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Apresentação 
 

 

O Laboratório de Estudos sobre as Religiões e Religiosidades (LERR-UEL) iniciou 

suas atividades no ano de 2009, visando à ampliação do debate acadêmico acerca das 

múltiplas expressões das religiões, religiosidades e suas atuais dinâmicas a partir das 

diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais. O LERR está aberto à participação 

institucional de pesquisadores de diferentes áreas e temas de pesquisas que tenham por 

objeto as religiões as religiosidades, não estando associado a nenhuma denominação 

religiosa e a qualquer prática de proselitismo. O objetivo fundamental do Laboratório é 

desenvolver ações e atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando à consolidação do 

estudo das religiões e religiosidades no âmbito da Universidade Estadual de Londrina. 

Tendo sua primeira edição em 2013 o Seminário de Pesquisas do LERR faz parte do 

vínculo interdisciplinar estabelecido entre os Departamentos de História, Ciências Sociais e 

Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina, tendo por intuito fomentar e favorecer 

a difusão e o debate de pesquisas em desenvolvimento que abordem as temáticas inerentes 

às distintas relações decorrentes dos fenômenos religiosos nos âmbitos tanto da Graduação 

quanto da Pós-Graduação dos diferentes campos do conhecimento das Ciências Humanas e 

Sociais. 
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Os artigos podem ser escritos em português. Os trechos citados em língua estrangeira 

devem ser traduzidos para a língua portuguesa. A extensão do texto deve ficar entre 10 a 15 

páginas (incluindo resumo e referências). 

Serão aceitos apenas trabalhos completos que sigam as Diretrizes solicitadas pela 

Equipe Editorial dos Anais (disponibilizadas no modelo de trabalhos completos), os arquivos 

devem ser enviados no formato Word .doc com as seguintes formatações: 

• Capa, cabeçalho e numeração de páginas conforme o modelo de trabalhos completos. 

• Título em caixa alta, centralizado, com fonte Cambria tamanho 16. 

• O nome das autoras e dos autores deve vir completo, sem abreviação, à margem 

direita, com apenas a primeira letra de cada nome ou sobrenome em maiúscula. Após o 

nome, entre parênteses, colocar a sigla da instituição a que pertence, seguida da 

categoria: Professor Pesquisador (PQ), Professor de Ensino Fundamental/Médio (EFM), 5 
Pós-Graduando (PG), Graduando (G) etc. Em nota de rodapé, inserir as informações 

sobre formação acadêmica, vínculo institucional e e-mail de contato. 

• Corpo do Texto: papel tamanho do papel A4 (210 x 297 mm), no modo retrato, com 
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entrelinhas de 1,5, margens de 3,0 cm na borda superior e esquerda, 2,0 cm inferior e 

direita. 
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espaçamento simples, separada do corpo do texto por dois "enter" (dois antes e dois 

depois da citação), fonte 11, sem itálico, sem aspas e sem adentramento de parágrafo, 

com recuo na margem esquerda de 4cm. 

• Gráficos, tabelas e quadros, assim como imagens e ilustrações devem aparecer no 

corpo do texto, com legenda contendo numeração e título; legenda centralizada, fonte 

Times 10. Colocar a fonte (caso não tenha fonte externa, colocar - Fonte: o próprio 

autor). 

• Palavras Estrangeiras: deverão ser grafadas em itálico. Destaques no texto devem ser 

feitos em itálico (não usar negrito ou sublinhado). 

• As notas deverão ser inseridas no fim da página em que aparecem no artigo. 
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A PLURALIDADE DO CRISTIANISMO ANTIGO E A 

RETÓRICA ANTIJUDAICA NO SÉCULO I D.C. 

 
Kettuly F. S. Nascimento dos Santos1

 

 

RESUMO: Este trabalho tem por objetivo desenvolver uma análise a partir dos Evangelhos de Mateus e 

de Lucas, os quais estão inseridos num quadro de estudos relacionados à formação da identidade cristã a 

partir de uma retórica antijudaica e que tem voltado seu olhar para o processo de separação do judaísmo 

antigo – no Evangelho de Lucas, a maioria dos convertidos seria de origem não judaica (gentios) que 

estariam retornando a antigas práticas rituais da lei mosaica, levando alguns fiéis a se posicionarem em 

defesa da fé em Jesus como o Messias e único salvador. Já o Evangelho de Mateus tem sua comunidade 

formada por uma maioria de judeus cristãos (cristãos de origem judaica) e a comunidade acreditaria que 

Jesus não suprime a Lei dos judeus, mas deseja levá-la a perfeição, tornar a sua observância correta. 

Portanto, o trabalho se desenvolve conduzindo a análise sobre a formação da identidade cristã a partir das 

comunidades mateana e lucana, pensando que a identidade do indivíduo é construída a partir da sua relação 

com o outro (em que características são adquiridas ou repelidas durante a formação de sua identidade), pois 

está diretamente ligada a etnicidade – que pode ser moldada através da sua relação com o outro e esta 

relação pode ocorrer dentro de um mesmo grupo ou a partir de uma relação social mais ampla (BARTH, 

2011, p.187). 

PALAVRAS-CHAVE: Antijudaica; Cristã; Judaísmo. 9 

O movimento cristão, desde os seus primórdios, mostrou se caracterizado por 

diversas percepções. Sua matriz judaica seria uma das principais fontes de discussões 

dentro das comunidades – principalmente através da retórica antijudaica, que encontraria 

neste caminho sua fonte para a formação da identidade cristã, ora usando o judaísmo 

como exemplo de condutas religiosas que os “filhos” de Deus não deveriam seguir, ora 

utilizando um discurso de que a comunidade cristã seria o povo que levaria a observância 

correta de uma Lei corrompida pelos fariseus e sacerdotes – o que permite pensar em um 

cristianismo plural e não singular, devido à multiplicidade comportamental das 

comunidades. 

Pensando na estrutura particular em que essas comunidades se reuniam, é 

possível perceber que elas tendiam a se enxergar como detentoras da “verdadeira” 

mensagem de Jesus. “Quando, no contexto interno, são externadas visões dissonantes 

e/ou contatos externos são estabelecidos entre diferentes comunidades cristãs, identifica- 

se rapidamente o aparecimento de alteridades” (CHEVITARESE, 2011, p. 22). Nesse 

1 História/ UEL. 



 
contexto, é possível identificar a comunidade do Evangelho de Mateus, que possuía uma 

maioria de fiéis judeus cristãos (judeus convertidos a mensagem de fé em Jesus como 

Messias), que usava o discurso de não abandono as observâncias da Lei mosaica, mas que 

estas deveriam ser levadas a perfeição, já que a mesma havia sido “corrompida” pelos 

fariseus a sacerdotes. Esta comunidade em seu discurso se difere bastante da comunidade 

do Evangelho de Lucas ou ainda as comunidades que foram fundadas através do trabalho 

missionário do apóstolo Paulo, onde se encontrava uma maioria de fiéis gentios 

convertidos (aqueles que não eram judeus de nascimento), e apresentavam o discurso de 

que com a vinda e morte do Messias Jesus Cristo as observâncias da Lei mosaica 

deveriam ser abandonar, como: cuidados alimentares, circuncisão, guardar o sábado e 

cuidados com casamentos ilícitos, para eles a atenção deveria estar voltada para uma vida 

espiritual, pois Cristo havia libertado seu povo da prisão e retornar as práticas religiosas 

judaicas seria abrir mão da liberdade alcançada. 

O cristianismo surgiu no Mundo Antigo como um movimento messiânico 

judaico, tendo a sua atuação sustentada pela cultura e pela religião judaica. As tensões 10 
existentes entre cristãos e judeus não devem ser reduzidas apenas à rejeição do Cristo 

como o Messias, mas cristãos gentios estariam se apropriando de símbolos judaicos com 

o intuito de criar sua própria identidade religiosa. A partir desta reflexão devemos 

perceber que a comunidade cristã não deve ser tratada como um grupo homogêneo, mas 

que existe uma pluralidade de práticas comunitárias, cúlticas e de expressões religiosas 

que marcam o cristianismo primitivo com fortes tensões e negociações (NOGUEIRA, 

2009, p. 131-138). 

Os discursos antijudaicos apresentados nas fontes aqui analisadas colocam os 

cristãos que exigem uma observância maior da Lei Mosaica como “Hipócritas” que do 

Greco significaria dissimulador, fingido e literalmente um ator – aquele que se esconde 

sob uma máscara e tem suas ações como verdadeira atuação – os textos também 

denunciam a “Hipocrisia” que significaria pretensão e fingimento das ações destes 

cristãos ou até mesmo dos judeus que cometem falhas em suas observâncias da Lei 

(Léxico Grego-Português, 1993, p. 214), mas que sempre exigem dos demais fiéis 

obediência em suas práticas religiosas; essas menções aparecem nas fontes para 



 
denunciar principalmente as práticas judaizantes que estão ocorrendo dentro da 

comunidade cristã e que estão causando tanto incômodo. 

O Evangelho de Lucas é o mais longo dos quatro evangelhos, ele se apresenta 

apenas como a metade dos escritos de Lucas, já que o livro está originalmente ligado aos 

Atos dos Apóstolos. A fonte usada na elaboração de todo o livro lucano seria de uma 

geração precedente, com testemunhas oculares e ministros de Palavra, portanto, seriam 

os discípulos e apóstolos de Cristo. O livro teria sido escrito no final do I século nas 

décadas de 80 e 90 d.C. não possuindo uma data exata e não possuindo também uma 

clareza quanto ao local em que o evangelho teria sido escrito ou a quem estaria 

endereçado. O livro teria sido escrito provavelmente dez ou vinte anos depois de Marcos, 

o primeiro Evangelista. Ele oferece mais informações a respeito das tradições de Jesus, 

através de relatos diferentes do contexto histórico da Igreja de Marcos. 

O evangelista ao dizer que usa de ‘testemunhas oculares’ em seus escritos, traz 

a ideia de que possivelmente tenha sido um seguidor dos apóstolos e escreveu literalmente 

a história. A sua afirmação também pode ser interpretada como uma confirmação da fé 11 
cristã que lhe fora transmitida e esta confirmação seria apresentada na narrativa do 

Evangelho – Atos como possuidora de um valor salvífico no estímulo a fé. Os livros 

Evangelho de Lucas e Atos dos Apóstolos são atribuídos a Lucas, o suposto companheiro 

de Paulo e que é referenciado no Novo Testamento como um médico estimado e fiel 

amigo de Paulo no último aprisionamento; os textos sugerem que Lucas não era um 

judeu. Ele teria escrito suas obras a partir das primeiras testemunhas oculares e em Atos 

ele teria exibido um conhecimento das convenções retóricas dos historiadores gregos e 

algum conhecimento da literatura e dos pensamentos gregos. A tradição afirma que 

Lucas, identificado como o evangelista, era natural de Antioquia, porém não diz de onde 

ou para onde o evangelho foi escrito. Entretanto, seguindo a tradição em relação ao 

companheirismo de Paulo, haveria grande possibilidade de que o Evangelho e Atos dos 

Apóstolos tivessem sido endereçados às Igrejas oriundas da missão paulina. Lucas seria 

um companheiro de viagem de Paulo e seus textos seriam na verdade uma forma de 

mostrar que Jesus estava sendo interpretado de modo fiel (BROWN, 2012, p.380). 

O Evangelho escrito por Lucas se refere a uma proclamação ou mensagem que 

se queira ser transmitida – ele seria carregado pela intenção de “proclamar a Boa Nova” 



 
do reino de Deus e seria uma forma de mostrar através do sofrimento, morte e ressurreição 

de Cristo toda a justificação e a salvação que o fiel encontra ao entregar a sua vida a Jesus. 

O texto tem em sua estrutura toda uma mensagem inserida que o autor deseja que chegue 

aos seus leitores ou ouvintes e esta mensagem tem como intenção mostrar o reinado de 

Deus através da pregação do perdão dos pecados oferecidos a Jesus; na cura dos doentes; 

nos famintos saciados; na ressurreição e em todos os milagres operados por Cristo. O 

texto lucano certamente foi escrito com o propósito de levar ao crente em Cristo respostas 

de fé que os conduziriam para a salvação. O texto também inclui questões úteis ao autor 

em relação ao objetivo da obra e atendendo as necessidades do público alvo que, no caso 

da comunidade lucana, seriam os cristãos gentios que se encontram ali como maioria dos 

fiéis. Portanto, a pregação lucana seria carregada de significações que levam os fieis a 

entender que o caminho da salvação se encontra entre os gentios e mostrando 

principalmente o seu posicionamento em relação à lei mosaica (BROWN, 2012, p. 171- 

178). 

Nas obras Evangelho de Lucas e Atos dos Apóstolos, os cristãos  judaizantes se 12 
tornam visíveis a partir da realização de uma análise dos propósitos narrativos e 

teológicos do autor, o suposto Lucas. Ao analisar o papel dos fariseus ao longo de toda 

esta narrativa, observa-se que Lucas faz referências a cristãos judaizantes. 

 

A insistência em abordar por diversas vezes em sua obra a hipocrisia dos 

cristãos de origem judaica ao exigirem a circuncisão dos cristãos de origem 

gentílica levanta a questão de que, muito provavelmente, essa exigência 

estivesse acontecendo no período em que ele redigiu a sua obra, na década de 

80 ou 90 (SELVATICI, 2006, p. 35). 

 

O autor dos escritos Lucanos, para enfatizar o discurso antijudaico, aponta no 

Evangelho que as cobranças feitas pelos fariseus eram muitas vezes descumpridas pelos 

mesmos – se levarmos nossa interpretação para a ideia de que os textos Lucanos tenham 

sido escritos para comunidades cristãs, então a hipocrisia dos fariseus poderia ser 

interpretada como uma dificuldade dos próprios judeus em seguir a prática da Lei em sua 

totalidade, portanto, por que os cristãos gentios deveriam ser cobrados por essa 

observância? – como, por exemplo, em Lucas 13, 14-17: 

 
14

O chefe da sinagoga, porém, ficou indignado por Jesus ter feito uma cura no 

sábado e, tomando a palavra, disse à multidão: “Há dias no quais se deve 



 
trabalhar; portanto, vinde nesses dias para serdes curados, e não no dia de 

sábado!” 15O Senhor, porém, replicou: “Hipócritas! Cada um de vós, no 

sábado, não solta seu boi ou seu asno do estábulo para levá-lo a beber? 16E esta 

filha de Abraão que Satanás prendeu há dezoito anos, não convinha soltá-la no 
dia de sábado? 17Ao falar assim, todos os adversários ficaram envergonhados, 

enquanto a multidão inteira se alegrava com todas as maravilhas que ele 

realizava. 

 
 

Podemos também usar como exemplo desta dificuldade na observância da Lei 

uma passagem implícita sobre os hipócritas, em Lucas 14, 1-6: 

 

 
1
Certo sábado, ele entrou na casa de um dos chefes dos fariseus para tomar uma 

refeição, e eles o espiavam. 2Eis que um hidrópico estava ali, diante dele. 
3
Tomando a palavra, Jesus disse aos legistas e os fariseus: “É licito ou não 

curar no sábado?” 4Eles, porém, ficaram calados. Tomou-o então, curou- o e 
despediu-o. 5Depois perguntou-lhes: “Qual de vós, se seu filho ou seu boi cai 
num poço, não o retira imediatamente em dia de sábado?” 6Diante disso, nada 
lhe puderam replicar. 

 

O texto lucano mostra que os cristãos deveriam ter a capacidade de discernir o 

certo e o errado em sua vida de fé e não se deixar motivar por um discurso judaizante que 

exige um comportamento de obediência somente para satisfazer ao homem; para Lucas o 

interior também deve ser levado em conta, pois o homem tendo a consciência do que é 

certo e errado torna a observância da Lei insatisfatória em sua totalidade, já que o 

indivíduo só pode ser alcançado por Deus em sua plenitude como mostra Lucas 12,54- 

57: 

 

54
Dizia ainda às multidões: “Quando vedes levantar uma nuvem no poente, 

logo dizeis: ‘vem chuva’, e assim acontece. 55E quando sopra o vento do sul, 

dizeis: ‘Fará calor’, e isso sucede. 56Hipócritas, sabeis discernir o aspecto da 
terra e do céu; e por que não discernis o tempo presente? 57Por que não julgais 

por vós mesmos o que é justo?(...)” 

 

 

Já o Evangelho de Mateus é um livro que também teria sido escrito em 80 a 90 

d.C. e nele se encontraria a mensagem de vida deixada por Jesus para os cristãos. O livro 

é também o mais importante dos evangelhos para a igreja cristã, pois nele a Igreja teria 

se debruçado e utilizado a mensagem de Jesus como instrumento para o ensinamento 

doutrinal – “[...] uma Igreja construída sobre a rocha contra a qual as portas do inferno 

não prevaleceriam. [...]” (BROWN, 2012, p.261). 

13 
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Acredita-se que o evangelho tenha sido composto em grego e o autor 

demonstraria em sua composição grande habilidade linguística (no que se refere ao 

hebraico e o aramaico) que tornaria possível apontar para uma educação na diáspora. A 

autoria do Evangelho de Mateus é desconhecida, entretanto, acredita-se tratar de uma 

testemunha não ocular e de origem gentílica devido a alguns erros referentes a indicações 

encontradas ao longo do texto que não teria ocorrido se tratasse de um autor que fosse 

judeu de nascimento, “[...] como a junção que o evangelista faz dos fariseus e saduceus2, 

por quatro vezes, no capítulo 16, como se eles tivessem o mesmo ensinamento (Mt 

16:12). No entanto, tal juntura pode simplesmente ser um modo de reunir os inimigos de 

Jesus. [...]” (BROWN, 2012, p. 310). 

“[...] O nome “fariseus” deriva muito provavelmente do hebraico p’erushim ou 

p’erishajja = os separados. Possivelmente, receberam esse nome pela primeira vez de 

outras pessoas, porque se afastavam do seu ambiente social, a fim de evitar o contato com 

toda impureza, formando a comunidade santa de Deus [...]” (LOHSE, 2000, p. 69). O 

nome tornou característico o movimento farisaico, pois salientava seus traços essenciais. 15 
Era um grupo de judeus fiéis à Lei, sem objetivo político, mas unicamente impulsionados 

pelo zelo da Lei. 

Os fariseus formavam uma comunidade estável, onde era possível seguir 

corretamente a Lei. 

[...] A observância escrupulosa das prescrições de pureza cultura e do 

mandamento do dízimo tornou-se um dever essencial para todos os membros 

da comunidade farisaica. Não somente os sacerdotes e levitas, mas também 

todos os fariseus, deveriam seguir, na vida cotidiana os mandamentos vetero 

testamentários referentes à pureza sacerdotal exigida [...] (LOHSE, 2000, 

p.70). 

 

Raymond E. Brown (2012, p. 311), faz uma discussão mostrando que os escritos 

de Mateus estariam ligados á Síria, especificamente à Antioquia, pois há algumas 

sugestões ao longo do texto e alguns argumentos referenciando a ‘cidade’ que 

sugerem que Mateus seria usado como o evangelho de uma Igreja cristã importante, numa 
 

 

2 A designação para saduceus deve estar ligada ao nome de Sadoc, nomeado sumo sacerdote e a quem os 

sacerdotes consideravam como seu antepassado. Nascidos da aristocracia o grupo dos saduceus, em sua maioria 

ocupavam altos cargos sacerdotais e pertenciam às famílias influentes de Jerusalém. Devido aos cargos e 

posições eram obrigados a avaliar a situação política com realismo (LOHSE, 2000, p.67). Diferente dos 

fariseus, os saduceus não atribuíam à tradição oral, o mesmo valor da palavra escrita. Eles interpretavam a Lei 

ao pé da letra, mas como eram pragmáticos não acreditavam em anjos e demônios. “[...] Sobretudo, não 

compartilhavam a ideia de que os mortos ressuscitarão no último dia [...]” (LOHSE, 2000, p. 68). 
 



 
cidade como Antioquia. Em Mt 4:24 lê-se: 24Sua fama espalhou-se por toda a Síria, de 

modo que lhe traziam todos os que eram acometidos por doenças por doenças e 

atormentados por enfermidades, bem como endemoninhado, lunáticos e paralíticos. 

Para sustentar este argumento, Brown (2012, p. 312) mostra que o Evangelho de 

Mateus estaria sendo direcionado a princípio para uma Igreja de judeus cristãos, mas que 

seus caminhos estariam sendo guiados em direção aos gentios. Se pensarmos desta forma 

poderá ser encaixado o argumento de Brown sobre a cidade de Antioquia, pois ali se 

encontravam mais judeus do que em qualquer outro lugar da Síria e, portanto, Antioquia 

seria o lugar para encaixar o relacionamento instável existente entre judeus e gentios 

cristãos como é encontrado em Mateus, onde a Lei é utilizada como corretivo aos gentios 

cristãos que se encontram na comunidade mateana. 

No Evangelho de Mateus, o autor afirma ao longo do texto através da figura de 

Jesus Cristo a legitimidade da Lei, que ele não veio para suprimir a Lei, mas tornar correto 

o seu cumprimento; desta forma o autor transmite á mensagem atacando os fariseus, os 

saduceus e os escribas como hipócritas, que transgrediam a lei deixada por Moisés e que 16 
tornava o fardo do povo pesado. Entretanto, através de Jesus o evangelista mostra que 

enquanto os sacerdotes se preocupavam com os cuidados externos da Lei, a comunidade 

cristã deveria compreender que a observância da Lei de Deus deixada ao seu povo vai 

além do Templo, visa também uma preparação interiorizada ao dizer, “[...] misericórdia 

é que eu quero e não sacrifício [...]” (Mt 12:7). 

Os primeiros textos cristãos dos dois primeiros séculos eram principalmente de 

tradução grega, assim como também a versão dos setenta da Bíblia hebraica feita pelos 

judeus de Alexandria (a qual a comunidade tinha acesso). Estas são as principais 

referências dos primeiros cristãos quando mencionam as “Sagradas Escrituras”. 

Entretanto, o principal meio de comunicação deste momento sobre a “Escritura” ainda 

são as transmissões orais sob a autoridade do “Senhor”, não que fossem incapazes de 

produzir um registro escrito, mas devido ao interesse e as circunstância das primeiras 

comunidades cristãs se tornou necessária uma transmissão oral das palavras do 

“Senhor”3. Essa autoridade compreendia as palavras de Jesus ressuscitado e histórias 

 

3 O Apóstolo Paulo mostrou através de suas cartas que os primeiros missionários cristãos possuíam condições 

suficientes para uma comunicação escrita. A escolha pela comunicação oral foi uma estratégia feita pelos 

missionários das primeiras comunidades cristãs para criar e ensinar de maneira bem elaborada as histórias de 

Jesus e assim receberiam um entorno para que pudessem ser narradas e lembradas. As transmissões orais 
 permitiram que os ensinamentos de Jesus atendessem as exigências sociais e religiosas da pregação do 



 
curtas sobre ele (KOESTER, 2005, p. 2-65). 

Segundo Pablo Richard (1998, p.41), os Evangelhos pertencem à terceira 

geração do movimento cristão, que tem Antioquia como centro difusor da mensagem da 

Boa Nova de Jesus. Nos anos em que o evangelho fora escrito a comunidade se encontrava 

na orfandade, pois os primeiros discípulos e discípulas já haviam morrido – enquanto os 

discípulos ainda viviam, a mensagem de fé estava segura e garantida, mas com a morte 

dos primeiros representantes da comunidade cristã essa segurança foi abalada, trazendo 

para a comunidade uma urgência em colocar por escrito as boas novas anunciada por 

Jesus e é na construção desses textos que se encontram a conduta de fé a ser seguida pelo 

cristão que conduzirá ao Reino de Glória. 

As comunidades cristãs primitivas se reuniam na maioria das vezes em casas 

particulares. A estrutura local dos grupos cristãos estava ligada ao que comumente era 

encarado como uma unidade básica da sociedade (MEEKS, 1992, p. 122). A casa como 

local de encontro permitia que se estabelecessem algumas privacidades, com certo grau 

de intimidade e estabilidade para as reuniões. Mas esses locais privados podem ter 17 
propiciado o surgimento de grupos judaizantes que passam a exigir o retorno das práticas 

religiosas judaicas (como é o caso da comunidade do Evangelho de Mateus). Com a 

privacidade das reuniões a comunidade mateana pode ter alcançado através de discussões 

– sobre o que acreditava ser o certo para servir a Cristo – um apoio para o retorno das 

antigas práticas da Lei, possivelmente em decorrência do contexto vivenciado por essa 

comunidade no final do século I d.C. 

As práticas culturais e crenças que se tornam símbolos de um determinado grupo 

são resultados de experiências pessoais e práticas constantes; isso nos leva a perceber que 

esse simbolismo inserido nos grupos étnicos refletem os interesses pessoais e as 

condições imediatas do grupo (JONES, 2005, p. 35-37). Levando a perceber que as 

representações discursivas e literárias da etnicidade e sua manifestação na prática social 

se encontram em situação de oposição, o que nos permite levar toda essa discussão para 

as comunidades cristãs primitivas, onde podemos dizer que a retórica antijudaica inserida 

nos textos cristãos não são ataques a judeus, mas sim uma resposta à insistência dessa 

observância da Torá por parte dos cristãos. Atacar os judeus seria uma forma de mostrar 

aos cristãos os problemas na observância da Lei enfrentada pelos judeus, mas encobertas 

 

evangelho, moldando a comunidade cristã em sua formação de maneira a preservar a memória de Jesus 

 (KOESTER, 2005, p. 2-65).  



 

 
para que as falhas no cumprimento da Lei não sejam denunciadas. 

Fredrik Barth (2011, p. 187) afirma, a partir do raciocínio antropológico, que as 

variações culturais não são permanentes, visto que um grupo recebe influências de outro 

sem ao menos perceber devido à relação existente em cada sociedade. Pois a etnicidade 

está diretamente ligada à construção subjetiva da identidade na relação cultural 

compartilhada, é uma relação onde o indivíduo se reconhece e se molda a partir da relação 

com o outro, podendo ocorrer na relação dentro de um mesmo grupo ou até mesmo em 

uma relação social mais ampla. 

Podemos perceber a partir da relação existente entre judeus e gentios na 

formação da comunidade cristã que a ausência de uma mobilidade social em um território 

não impede que se estabeleçam distinções étnicas. Segundo Barth (2011, p. 188), a 

mobilidade social permite que ocorra “processo de exclusão e de incorporação” onde 

características discretas são mantidas apesar das transformações sofridas pelo indivíduo 

ao longo de sua história de vida e que, portanto, se mantêm as fronteiras étnicas. Porém, 

mesmo mantendo a fronteira étnica, muitas relações sociais estáveis permanecem, pois 18 
para que se estabeleçam essas fronteiras não há necessidade de se impor uma ausência de 

interação social. As diferenças culturais podem permanecer apesar de todo o contato 

interétnico, a partir de uma interação social. 

A retórica utilizada pelo evangelista pode ser interpretado a partir da Análise de 

Discurso abordando o processo discursivo em níveis das relações sociais dos indivíduos, 

“[...] o discurso remete à determinadas condições de produção que são a base do modo 

de produzir o discurso, não se tratando de analisar um discurso como texto isoladamente 

[...]” (ALVES, 2011, p. 222). Desta forma é possível interpretar o Evangelho de Mateus 

como sendo uma produção textual que visa atender as necessidades de sua comunidade, 

visa adaptar o sujeito e a sua situação real. A retórica é a fala ou a escrita que possui o 

intuito de levar o ouvinte a aceitar o ponto de vista do orador. 

A leitura do Evangelho de Mateus realizada pela comunidade cristã em sua 

formação pode ser analisada através do texto O Mundo como Representação de Roger 

Chartier, onde é possível perceber que o texto pode ter sido elaborado a partir das 

necessidades da comunidade, mas também pode ter utilizado de recursos que manipulam 

o leitor e os levam a refletir sobre o texto ou seguir os mandamentos do texto sem nenhum 

questionamento. 

Chartier (1991, p. 178-183) nos mostra que as interpretações feitas pela 



 

 
comunidade dependem muito do modo como os textos são recebidos por seus leitores (ou 

ouvintes). Pois um leitor que não possui uma formação profissional não chegará às 

mesmas interpretações que um intelectual. Portanto, o modo como á identidade de um 

grupo é formada, muitas vezes, se mostra através de práticas exercidas (muitas vezes 

adquiridas através de suas leituras) que os levam a possuir características próprias e 

distintas de outros grupos – a construção da identidade pode ocorrer a partir de 

representações impostas ao grupo, podendo haver sobre essas imposições uma resistência 

ou uma aceitação que definirá as características finais do grupo. 

Portanto, os hipócritas para Paulo seriam aqueles que professam a fé no Cristo 

ressuscitado, mas que não conseguem abandonar as práticas rituais da lei mosaica e ainda 

exigem uma observância maior dos fiéis em Jesus. Mas, para Paulo, se apegar às práticas 

da Lei é insuficiente e o cristão deve ter sua vida entregue a Deus e não às obras da Lei, 

pois esta não pode justificar o homem em sua totalidade, mas sim Cristo que consegue 

atingir a cada indivíduo de maneira íntima e levando o homem a refletir sobre suas ações 

ao se voltar para o seu interior. 19 
Mais uma vez, a pesquisa de análise sobre o Evangelho de Mateus permite 

levantar uma reflexão sobre o texto e a sua produção no final do século I d.C. É possível 

tomar como referência uma abordagem feita por Juan Pablo Sena Pera em sua dissertação 

de mestrado sobre O Antijudaísmo de Justino Mártir no Diálogo com Trifão (2009, p.51) 

no século II d.C. quando apresenta a discussão de que as obras escritas por Justino 

estariam, na verdade, sendo dedicadas à comunidade cristã e não a um suposto confronto 

com judeus. Ele mostra que o primeiro motivo de os escritos cristãos não chegarem às 

mãos de judeus estaria na forma de circulação dos textos literários, os textos ficariam 

apenas em um círculo concêntrico de amizade. 

Terminada a obra, uma cópia deveria ser enviada pelo autor a um amigo que em 

sigilo emitiria uma crítica literária, mas isso era algo que o autor não admitiria vindo de 

alguém que fosse estranho ou que estivesse em desafeto (o que também nos leva a pensar 

que dificilmente esses textos chegariam às mãos de judeus). O processo para divulgação 

de sua obra seguiria pelo mesmo caminho; o autor enviava uma cópia de presente a seus 

amigos íntimos, cada cópia era feita a custo do autor e depois era feita uma reunião com 

a presença de amigos íntimos apenas para mostrar seu trabalho. A cópia feita a estranhos 

a partir de exemplares de amigos deveria também ser permitida pelo autor, pois a obra até 

a sua publicação ficava sobre o controle total do autor. 



 

 
Com o texto já publicado e divulgado a pessoa deveria, por conta própria, pagar 

pelo material e demais custos se desejasse ler toda a obra. Portanto, as pessoas dependiam 

muito das cópias feitas de modo particular e individual. Sabendo também das limitações 

encontradas nas bibliotecas públicas e todas as dificuldades de se encontrar as obras em 

mercados livres era de se esperar que o texto ficasse somente sob um círculo seleto de 

amigos, se tornando improvável o acesso de judeus a essas obras (é provável que os judeus 

nem tivessem interesse no texto literário só por saber de sua origem cristã). 

O que nos leva a acreditar que os textos do Novo Testamento onde é encontrada 

a retórica antijudaica seriam produções direcionadas a própria comunidade cristã guiados 

por um conflito intramuros. Com discussões sobre práticas judaizantes exercidos por fiéis 

que exigiam o retorno das práticas religiosas judaicas ou ainda usando a retórica 

antijudaica para legitimar o retorno de tais práticas. No Evangelho de Mateus a retórica 

antijudaica seria direcionada a comunidade cristã, com a intenção de manter as práticas 

religiosas judaicas sob o discurso de levá-los a uma prática perfeita e mais espiritualizada. 

Podendo ser justificada essa prática com uma possível dificuldade em abandonar 20 
as práticas da Lei mosaica devido à origem dos fieis (que seriam de uma maioria de judeus 

cristãos), mas também poderiam ter sido guiados pelo medo de fatores externos à 

comunidade que começavam a ver os cristãos como ameaça, dando início a uma 

perseguição religiosa. 

O cristianismo na sua formação nos mostra que as comunidades cristãs estão 

inseridas em uma tensão intramuros que desenvolve uma forte retórica antijudaica, 

relacionada ao que realmente deveria ser baseada a prática religiosa da vida cristã. As 

relações em que as comunidades cristãs se encontravam foram propícias para o 

surgimento das práticas judaizantes, estes conseguiriam disseminar e exigir durante as 

reuniões particulares uma observância maior da Lei, deixando clara a heterogeneidade da 

comunidade desde a sua formação. 

O movimento cristão, desde os seus primórdios, mostrou se caracterizado por 

diversas percepções. No caso do Evangelho de Mateus a matriz judaica foi apresentada 

principalmente através da retórica antijudaica, utilizando um discurso de que a 

comunidade cristã seria o povo que levaria a observância correta a uma Lei corrompida 

pelos homens – o que permite nos pensar em um cristianismo plural e não singular, devido 

à multiplicidade comportamental das comunidades. 

Portanto, deve se ter em mente que os textos lucanos foram escritos em 



 

 
circunstâncias diferentes A consciência cristã seria uma vivência de fé; uma esperança no 

retorno de Cristo o Messias para uma vida de gozo sem sofrimento na Canaã Celeste. 

Segundo a retórica antijudaica para alcançar essa dádiva o cristão deveria se manter firme 

as perseguições e não se deixar guiar pelo medo negando a verdadeira prática religiosa. 

O cristão deveria seguir um caminho diferente dos judeus e estabelecer uma identidade 

distinta destes, pois os judeus não teriam reconhecido a Cristo como filho de Deus e desta 

forma teriam perdido o direito de serem chamados herdeiros do Senhor de Israel. 
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PORQUE GIOTTO NÃO SOUBE PINTAR O DIABO? O JUÍZO 

FINAL E A TENTAÇÃO DE JUDAS NA CAPELLA DEGLI 

SCROVEGNI (1304-1313) 

 
Crislayne Fátima dos Anjos (UEL) 

 

RESUMO: O Diabo impressiona pela variedade de estilos de suas imagens. Suas representações podem 

assinalar tanto transformações nas diretrizes da Igreja ou representar um simples mecanismo a uma fonte 

iconográfica ilusoriamente negligenciada. Enraizada no imaginário ocidental, a iconografia do Diabo não 

é imutável, ao contrario, uma amalgama de variadas formas de representações condensadas em uma longa 

tradição. A proposta deste artigo concerne em analisar duas obras produzidas pelo pintor florentino Giotto 

na Capelladegli Scrovegni, entre os anos de 1304 e 1313, na cidade de Pádua, no norte da Itália. Sobre 

encomenda de Enrico Scrovegni, Giotto produz uma sequência de afrescos com o intuito de decorar a 

luxuosa capela. Debruçar-nos-emos em duas imagens em especifico, o Juízo Final e a Tentação de Judas 

para a elaboração desta proposta, analisando as particularidades de duas representações do mesmo desígnio, 

entretanto, totalmente opostas. Apresentar uma análise iconográfica demonstra como as questões estéticas 

são indispensáveis para a compreensão do imaginário. 

PALAVRAS-CHAVE: Imaginário; Diabo; Giotto; Arte. 23 

A CORPORIFICAÇÃO DO IMAGINÁRIO: O DIABO SOBRE PERSPECTIVA 

Estabelecer uma análise nas representações iconográficas produzidas no 

medievo nos possibilita uma singela compreensão não somente da religiosidade, como 

também, do imaginário dessas sociedades produtoras destas imagens. As fontes visuais 

podem e devem ser consideradas essenciais fontes historiográficas, por proporcionarem 

outras formas de percepção das manifestações da vida cotidiana, por exemplo. Essa 

possibilidade nos permite reconhecer a gama de expressões características deste corpo 

social. 

Discorrer sobre o quebra-cabeça teológico que circunda o mal, esmiuçando todas 

as particularidades doutrinais no âmbito das artes é fundamental para a compreensão da 

historia do pensamento.Em sua obra intitulada O Diabo: a máscara sem rosto (1998), 

Luther Link responde a indagações que circundam a personificação do mal ao analisar 

textos e imagens produzidos na Europa entre os séculos VI e XVI. Para Link: 
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(...) a arte cristã fora a mensagem e o veículo de comunicação com as massas 

iletradas. “Sou uma mulher pobre que nunca foi à escola”, diz a mãe do poeta 

quatrocentista François Villon; “Não sou culta, não sei ler. Mas vi pinturas na 

capela mostrando o Paraíso de um lado, com harpas e flautas, e o Inferno do 

outro lado, onde pecadores assam em tormento. Um deu-me grande alegria, o 

outro muito medo. (LINK, 1998, p.50) 

 

 

Sabe-se que, até o século VI não sobreviveu nenhuma representação do Diabo, 

e não se sabe o porquê. Entretanto, a partir deste século cresce, em números e 

multiplicidade, a iconografia relacionada ao Diabo; um dos motivos a serem elencados 

como contribuintes dessa crescente vinculação pode-se atribuir a rápida popularização 

das historias de santos e os sermões, onde os poderes do maligno tinham papeis notáveis. 

Segundo Jeffrey Burton Russel: “Era pretendido que o simbolismo mostrasse o Diabo 

como privado de beleza, harmonia, realidade, estrutura, trocando suas formas 

caoticamente e mais como distorção trançada do que angélica [...]. O propósito didático 

era amedrontar os pecadores com ameaças de tormento e inferno” (RUSSEL, 2003, 

p.125) 24 
Com base na tradição escatológica do Fim, as representações das figuras 

religiosas e o Diabo influenciaram esta relação de medo e esperança. Necessita-se 

reconhecer e identificar o inimigo na luta entre a matéria e o espírito na imaginação 

popular. Segundo Peter Burke: “Tanto a iconografia quanto as doutrinas que ela ilustrava 

poderiam ter sido explicadas oralmente pelo clero, a imagem em si agindo como um lembrete e 

um reforço da mensagem falada, em vez de se construir em uma única fonte de informação” 

(BURKE, 2005, p.60). 

Partindo deste enfoque, nos direcionaremos a Pádua, no norte da Itália, 

onde Giotto realiza seu grande trabalho; rompe com as tradições e realiza uma narração 

com força e dramaticidade, que posteriormente será admirada por artistas 

contemporâneos. Entretanto, sem a figura de Enrico Scrovegni este trabalho, 

possivelmente, não teria sido realizado. Cabe-se aqui algumas considerações. A família 

Scrovegni era detentora de uma riqueza extraordinária. Enrico era filho de Rinaldo 

Scrovegni, o usuário paduano que Dante encontra e descreve no sétimo círculo do Inferno, 

da sua obra Comédia. 

 
4 

Escatologia: qualquer discussão ou apresentação do fim dos tempos, tanto mítica como teológica. Ver: 

RUSSEL, Jeffrey. O Fim do Mundo: Medo, Conspiração, Esperança. Oracula, São Bernardo do Campo, 

3.5, 2007, p.06. 



 

 
 

 

Quando fui para o meio deles, olhando em volta 

Vi a cabeça e a forma de um leão 

da cor da cerúlea em bolsa amarela; 

 

Continuando a olhar avistei 

Outra bolsa, vermelha como o sangue, 

Exibindo um ganso mais alvo que manteiga; 

 

E um, em cuja bolsa de dinheiro branca 

havia uma porca prenhe da cor do céu, 

perguntou-me: “O que estás fazendo neste abismo?” 

(ALIGHIERI apud LINK, 1998, p.145). 

 
 

Quem perguntava era Rinaldo Scrovegni. No sétimo circulo de Dante, encontrava- 

se o Minotauro de Creta e o rio Flegetonte. O Minotauro era o guardião dos três vales, 

onde estão os culpados por violência. No primeiro estão os homicidas, no segundo os 

suicidas e no terceiro os violentos contra Deus. Cor e insígnia estão nos brasões das 

famílias que Dante estigmatiza como dinastias de usuários, simbolizando a  mentalidade 

de sua época, ao sentenciar a usura como um ultraje ao Criador. 25 
E aquela história que talvez tenha sido uma anedota de sucesso, evoca o 

momento mais angustiante da vida do cristão, a agonia. Ela põe em cena a 

dualidade do homem: sua alma e corpo, o grande antagonismo social do rico e 

pobre, esses anos novos protagonistas da existência humana que são o ouro e 

prata, e termina na pior conclusão de uma vida:[...]. Recusado a terra cristã, o 

cadáver do usuário impenitente é sepultado sem demora e para o Inferno. (LE 

GOFF, 2004,p.11). 

 

 

A instituição do dinheiro, nos preceitos e na mentalidade eclesiástica no 

medievo, é o alicerce para a sentenciação da usura. A usura é o remanescente ilícito, a 

fartura ilegítima. 

Herdeiro de tal patrimônio, Enrico Scrovegni contrata pessoalmente Giotto para 

adornar a Capelladegli Scrovegni ou Capela de Arena que construirá em glória a Virgem. 
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Figura 01 - Scrovegni devota sua capela em honra a Virgem. Detalhe do afresco O Juízo Final, 

capela de Arena, Pádua. In: LINK, Luther. O Diabo: A máscara sem rosto. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1998, p.146. 

 

 

 
É possível refletir que este seja o primeiro Juízo Final em que a luxuosa oferta de 

um usuário é acolhida pela Virgem Maria. Vê-se Scrovegni entregando uma 

representação de sua capela à Virgem (fig.01). Um mecanismo encontrado para 

aproximar-se de um contato mais íntimo com Deus, uma vez que “uma mudança se 

operou no nível das mentalidades religiosas: o Julgamento Final figurava sempre entre as 

preocupações essenciais dos fiéis” (VAUCHEZ, 1995, p.169). Decerto não estava nos 

desejos de Enrico incorporar-se aos condenados no Inferno. 
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Figura 02 – O Juízo Final, Giotto.Capela de Arena, Pádua. In: LINK, Luther. O Diabo: A máscara sem 

rosto. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 163. 

 

 
 

O Juízo Final (fig. 02) de Giotto possui lugar de destaque, dominando toda 

a parede ocidental da capela, “as pinturas piedosas alertavam os pecadores e descrentes 

para o Juízo Final e para os horrores do Inferno, retratados nas paredes das igrejas, 

geralmente acima da parte oeste, onde eram adequadamente iluminadas pelos raios 

avermelhados do sol poente” (NOGUEIRA, 2000, p.83). Apesar da figura de Cristo estar 

centralizada no afresco, o que nos chama a atenção e tornar-se um de nossos objetos de 

analise, é o Diabo no canto inferior da obra. Portanto, vamos a ele. 

 
O mundo se ordena como o portal de uma igreja gótica: no alto e no meio 

encontra-se Deus, rodeado de um coro de anjos, com os santos e os justos 

 



 

 
prestando-lhes homenagem; abaixo estão os mortais e, na parte inferior ou à 
espreita, os espíritos malignos, que possuem formas horríveis e repelentes ou, 

pelo menos, enigmáticas ou cômicas. O lugar mais miserável e infeliz é 

ocupado pelos condenados. Essa concepção de mundo mostra uma 

preocupação constante: a presença real e contínua do Diabo em todos os 

instantes da existência humana. (NOGUEIRA, 2000, p.39). 
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Figura 03 – O Inferno. Detalhe do afresco O Juízo Final, capela de Arena, Pádua. In: LINK, Luther. O 

Diabo: A máscara sem rosto. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p.147. 

 

 

 

 
Na virada do século XIV, Giotto concebe a quintessência do imaginário 

medieval sobre o Inferno. O Diabo neste afresco (fig.03) é robusto, execrável, azulado, 

transparecendo uma atmosfera densa, tenebrosa que, em posição de governante de sua 

extensão, devora suas vitimas ao mesmo instante que as evacua. Os rios de fogo 

transportam os pecadores em direção a seu martírio. Este Diabo é nu, dotado de chifres e 

peludo; essas características são exemplos da satanização progressiva que o cristianismo 

empreendeu aos elementos folclóricos com os quais se deparou no seu processo de 

conversão ideológica.Neste caldeirão cultural, as expressões folclóricas foram inseridas 



 

 
neste método de distorções intrínsecas: “Da religião celta, por exemplo, vieram o “deus 

cornudo do oeste”, Cernunnos, senhor da fertilidade, da caça e do submundo. Cernunnos, 

um pouco semelhante em características e aparência ao grego- romano Pan, foi 

comparado ao Diabo em muito, da mesma forma que Pan” (RUSSEL, 2003, p.60). 

Delegou-se a promover as divindades pagãs à condição demoníaca, 

relegando-as ao inferno cristão. Todos os esforços em reduzir, por parte do cristianismo, 

tais divindades à condição de crenças deformadas, consequentemente resultaram na 

sobrevivência das tradições e crenças do mundo antigo. Neste Diabo, veem-se os cascos, 

chifres e orelhas pontiagudas uma alusão às imagens de Pan e dos sátiros, sua 

deformidade é um claro sinal de toda sua natureza. O dragão que devora um pecador 

abaixo do Diabo, também é um símbolo da identificação do mal a determinados 

animais. Na mitologia celta, o dragão era um antigo símbolo de riqueza6. Aqui ele é 

identificado com os demônios. 

Ao fundo, nos quatro cantos do Inferno, veem-se os condenados recebendo 

seus castigos. Um emaranhado de corpos que pendurados ou sendo atormentados por 29 
demônios, padecem sobre suas penalizações. As punições impostas estão de alguma 

forma, relacionadas aos tipos de pecados cometidos em vida, “no afresco de Giotto em 

Pádua, aos gulosos são continuamente fornecidos alimentos através de um cano que lhes 

é enfiado na boca” (QUÍRICO, 2009, p.139). 

 
As imagens do inferno tornam-se riquíssimas e esclarecedoras: a carne 

abandonada à ferocidade de monstros, o corpo devorado, queimado, em uma 

tortura sem fim. Na capela de Arena em Pádua, Giotto, exibe o espetáculo da 

danação: sexos devorados, suplícios refinados para a tão ambiciosa e pecadora 

carne. (NOGUEIRA, 2000,p.95). 

 

Giotto pinta o suplicio das aguas e o esmagador de espinhas. Os arpéus carregados 

pelos demônios são os mesmo utilizados como instrumentos de tortura de hereges e 

criminosos. Tais instrumentos não são produtos meramente do ilusório. 

 

 

 
 

6 
Ver: RUSSEL, Jeffrey Burton. Folclore. In: Lucifer: O Diabo na Idade Média. São Paulo: Madras, 

2003, p. 59-86. 



 

 
Essa curiosa combinação do real e do irreal, de métodos de tortura verdadeiros 
em uma cena imaginária é um elemento característico em muitas descrições do 

Inferno. Poucas pessoas se dão conta de que as torturas do Inferno em grande 

medida constituem representações acuradas das práticas da época. Isto explica 

por que os castigos e sofrimentos parecem reais mesmo quando os diabos não 

parecem. (LINK, 1998,p.148). 

 

A presença real e continua em todos os instantes da existência humana, articulam 

de maneira eficaz o imaginado e a realidade, estabelecendo o Diabo em um personagem 

concreto e familiar em um mundo onde o homem é o personagem principal da trágica 

dicotomia entre o representado e o vivido. 

 

Não se deve considerar o Diabo de modo isolado; é preciso, ao contrário, levar 

em conta seu lugar no sistema religioso global e portanto descrever as redes de 

relações às quais está integrado. Além disso, é preciso explorar o âmago da 

consciência, onde a angústia do Diabo e suas múltiplas manifestações 

mergulham suas raízes e, por outro lado, relacionar a figura do Diabo com o 

conjunto das realidades sociais e politicas, em particular com os conflitos que 

agitam as sociedades medievais e nos quais o Diabo desempenha seu papel. 

(BASCHET, 2002, p.320). 
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A Traição de Judas (fig.04) é outra cena no ciclo da vida de Cristo 

encontrado também na Capela de Arena, entretanto, não possui a magnitude do Juízo 

Final. Neste afresco vê-se Judas negociando com os sacerdotes do templo a entrega de 

Jesus. Judas, ao lado esquerda do afresco, porta um saco com a quantia recebida pela 

traição a Cristo, atrás dele, com uma mão em forma de garra sobre seu ombro direito, está 

o Diabo. Diferentemente, este Diabo não tem nada da magnificência do Diabo do Juízo 

Final. Olhando os demais personagens do afresco, todos eles são pintados de forma 

naturalista, seus corpos preenchem os espaços, os rostos transparecem suas interações 

físicas e psicológicas, entretanto, este Diabo aparenta estar deslocado, como se não tivesse 

sido pensando como parte do afresco. Ele está lá, mas é como se não pertencesse a este 

espaço. 

Sua silhueta é magra, disforme, mas em proporções muito menores 

comparada ao Juízo Final. Continua nu e coberto por pelos, mas desta vez, sua cor é preta 

e tem traços mais humanos que o anterior. “A cor do Diabo é normalmente preta, em 

conformidade com a tradição cristã e o simbolismo quase mundial” (RUSSEL, 2003, 

p.65). Sua presença, aparentemente, só explicaria as atitudes de Judas ao trair Cristo, 

como se o mesmo tivesse sido persuadido pelo Diabo a entregar o Messias. “A existência 



 

 
do Diabo é boa, sua maldade resulta do mau uso, ignorante, de seu livre- arbítrio. [...]. O 

Diabo não força alguém para o pecado. Pecamos por nossa própria vontade, [...]” 

(RUSSEL, 2003, p. 33). 
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Figura 04: Traição de Judas. Judas recebendo pagamento pela traição de Cristo. Afresco na parede leste 

da capela de Arena, Pádua. In: LINK, Luther. O Diabo: A máscara sem rosto. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1998, p.162. 

 

 

 

 
Sob suas diversas denominações, o Diabo é sem duvida um das figuras mais 

intrigantes do cristianismo. Os homens são dominados por sua existência e vivem 

subjugados por sua presença constante no cotidiano. Enquanto espírito, não possui 

aspecto corpóreo, submergido nas culturas e mentalidades especificas de cada momento, 

que delineiam com estas ou aquelas cores. 



 

 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Se Giotto não soube pintar o Diabo, quem poderia? A questão a ser desenvolvida 

neste artigo não concerne às técnicas artistas do pintor florentino, e sim, a mentalidade de 

sua época. Giotto não soube pintar o Diabo não porque não era capaz de retrata-lo, é 

possível se pensar que, os motivos que levaram o artista a produzir duas representações 

iconográficas totalmente opostas, são as dificuldades que permeiam dar materialidade ao 

imaginário abstrato. O mal é algo visceralmente real, físico, cotidiano, ao passo que o 

Diabo não. Não se vê o Diabo, não se sente e não se pratica, em contrapartida, o mal se 

vê, se sente e se pratica. Em suas pinturas, Giotto propôs dar uma forma “humana” a este 

ser que corporalmente, não existe e que no século XIV não esta delineado claramente nas 

mentalidades. 
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ISLAMISMO EM LONDRINA (1968 - 2015): APONTAMENTOS 

DE PESQUISA 

 

Paola Barbosa Oliveira Franco (UEL) 
 

 

 

 
RESUMO: Esse artigo tem por objetivo destacar aspectos históricos gerais do Islã. Na sequência, 

analisaremos a presença muçulmana em Londrina através do levantamento e da observação de seus ritos, 

seus espaços sagrados, suas funções sociais e religiosas. Além dos depoimentos, outras fontes utilizadas 

são os Estatutos da Sociedade Muçulmana de Londrina e Norte do Paraná, o primeiro documento foi criado 

no dia 11 de julho de 1968 e esteve em vigor até 2007; o segundo criado no mesmo ano e vigente até o 

momento. Apesar do Oriente Médio ser um tema debatido, o Brasil ainda necessita de produções 

acadêmicas incluindo as comunidades muçulmanas existentes em nosso país. Almejamos compreender sua 

inserção na sociedade Londrinense abordando questões históricas, culturais e religiosas. Acreditamos na 

relevância de trabalhos como esse para a historiografia local, porém o maior obstáculo é a inexistência de 

estudos voltados para a comunidade citada. 

PALAVRAS-CHAVE: Islamismo; Londrina; Mesquita Rei Faiçal. 34 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na primeira década do presente século foi estimado 1,3 bilhões de seguidores 

do Islã pelo mundo (PROENÇA, 2002, p.11). Todavia, mais do que pelos números, o 

destaque nos meios de comunicação de massa se faz pelos recorrentes conflitos em 

regiões onde o Islã é a religião predominante e também por atos de violência envolvendo 

fiéis em outras partes do globo. O episódio contemporâneo mais conhecido é o atentado 

às torres do World Trade Center, nos Estados Unidos, no dia 11 de setembro de 2001 – 

quando um grupo extremista islâmico sequestrou aeronaves e, dentre elas, duas colidiram 

intencionalmente com os prédios, matando milhares de pessoas. Esse fato aterrorizou a 

população mundial, gerando o senso de que todos os muçulmanos são terroristas, 

aflorando assim o interesse de estudiosos ao desenvolvimento de pesquisas voltadas para 

o mundo mulçumano, tão diverso e desconhecido pelo Ocidente. Outro fator -anterior ao 

incidente de 2001- que levou a emergência de pesquisas sobre crenças foram mudanças 

no campo historiográfico, valorizando os estudos voltados para as religiões e 

religiosidades. No livro “Domínios 
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da História” Jacqueline Hermann frisa que “na medida em que as categorias ‘social’ e 

‘sociedade’ encontram espaço como objetos de estudo, seus diversos elementos 

constitutivos – entre eles a religião – passaram a merecer maior atenção e estudos mais 

objetivos e sistemáticos” (1997, p.477). 

Apesar do Oriente Médio ser um tema debatido, o Brasil ainda necessita de 

produções acadêmicas incluindo as comunidades muçulmanas existentes em nosso país. 

Pensando nisso, surgiu o interesse no desenvolvimento desse trabalho, porém o maior 

obstáculo é a inexistência de estudos voltados para a comunidade local.Almejamos 

compreender questões históricas, culturais e religiosas. Inserimos esse trabalho no campo 

da História Cultural, e usaremos conceitos de história e memória do historiador francês 

Jacques Le Goff, assim comoo conceito de Memória Coletiva de dois sociólogos, o 

também francês, Maurice Halbwachs e o austríaco Michael Pollak, que faz uma leitura 

do anterior, mas classifica os tipos de memória existente. Destacaremos aspectos 

históricos gerais do Islã como suas origens, a tipologia religiosa e sua inserção no Brasil. 

36 
APONTAMENTOS CONCEITUAIS 

 
Na primeira metade do século XX, surge a Escola dos Annales, abrindo 

novos horizontes e possibilitando que a História dialogasse com conceitos e métodos de 

outros saberes, entre eles a Antropologia e a Sociologia. Marc Bloch e Lucien Febvre são 

considerados os pais da Nova História, sendo notória a preocupação em seus estudos, 

mesmo os anteriores ao movimento historiográfico, com os “modos de sentir e pensar”. 

Hermann acrescenta que Bloch e Febvre, eram: 

 

 
Defensores de uma história abrangente e totalizante, rejeitaram as premissas 

de uma história política marcada pelos feitos dos grandes homens em 

momentos de guerra ou decisões político-institucionais. Ao redescobrirem o 

“homem comum” como elemento fundamental no desencadeamento de 

transformações históricas, tanto na curta quanto na longa duração, propuseram 

uma abordagem problematizada dos processos históricos globais. Foi nessa 

perspectiva que o estudo das crenças, percebidas na sua dupla determinação — 

religiosa e política —, recebeu a atenção de Febvre e Bloch, autores de estudos 

que se mantiveram como referencias obrigatórias para a compreensão e análise 

das crenças coletivas, embora tenham permanecido durante muito tempo como 

iniciativas isoladas, já que só muito recentemente esta temática foi retomada 

pela historiografia contemporânea (1997, p.490- 491). 



 

 
 

Combatiam a história preocupada apenas com aos grandes acontecimentos e 

a pretensão de se chegar à verdade dos fatos através de documentação histórica. A Nova 

História seria o instrumento para problematização do social, se preocupando com as 

massas e seus modos de sentir, pensar e viver. (VAINFAS, 1997; p. 193 - 194). As 

contribuições foram tamanhas, que Peter Burke chama o movimento de “A Revolução 

Francesa da Historiografia”. Proença afirma que a Nova História Cultural constituída na 

década de 1980, deu maior projeção aos temas ligados a cultura popular, entre eles a 

religiosidade, mostrando que não podemos separar a religião da cultura onde estão 

inseridas, pois “Descrever uma cultura seria então compreender as relações que nela se 

encontram entrelaçadas, o conjunto das práticas que nela exprimem as representações do 

mundo, do social ou do sagrado” (2006,p.44). 

Conforme Jacques Le Goff, em seu livro “História e Memória”, define 

História como “a ciência dos homens no tempo” (BLOCH apud LE GOFF, 2003; p.23), 

e considera que “a história não só deve permitir compreender o ‘presente pelo passado’ – 

atitude tradicional -, mas também compreender o ‘passado pelo presente’,confirmando o 

caráter científico e abstrato do trabalho histórico” (BLOCH apud LE GOFF, 2003, p.24). 

Pela possibilidade de ser ensinada, por seu caráter metodológico e técnico, 

o fazer história é colocado, pelo autor, como prova de sua cientificidade e cita que “Lucien 

Febvre, restringindo disse: Qualifico a história de estudo cientificamente orientado e não 

de ciência” (p. 105). Membro da Escola dos Annales, Le Goff concorda com a grande 

extensão da documentação que o historiador pode usar em sua pesquisa, afinal tudo que 

é produzido pelo homem (fala, escrita, toca) diz algo a respeito dele. (p. 107). 

Ainda usando os argumentos de Le Goff, entretanto sobre o conceito de 

Memória, inicia a definição como fenômeno individual e psicológico: “A memória, como 

propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um 

conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou 

informações passadas, ou que ele representa como passadas” (p. 423). Entretanto, salienta 

que assim como o passado, a memória não é a história propriamente dita, mas sim um de 

seus objetos. Além disso, a memória passada oralmente se dinamiza e muda com o passar 

do tempo, cita Pierre Janet alegando que o comportamento narrativo (ato mnemônico) é 

caracterizado pela função social. (p.424). Ou seja, como considerou Maurice Halbwachs 

(1990),criador do conceito de memória coletiva, que identificou em seus estudos que a 
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memória é essencialmente coletiva, pois constatou que “o homem se caracteriza por seu 

grau de interação no tecido das relações sociais. [...] Se o social se confunde com o 

consciente, deve confundir-se também com a rememoração” (p. 21 e 22). Mesmo que a 

rememoração ocorra de maneira individual, lembramos apenas o que foi vivenciado 

coletivamente, ou seja, o individual é reforçado pelo coletivo. Assim sendo, a Memória 

Coletiva: 

 

 
[...] Foi posta em jogo de forma importante na luta das forças sociais pelo 

poder. Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das 

grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram 

e dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da 

história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória 

coletiva. O estudo da memória social é um dos meios fundamentais de abordar 

os problemas do tempo e da história, relativamente aos quais a memória está 

ora em retraimento, ora em transbordamento (LE GOFF, 1996, p. 426). 

A memória coletiva, das sociedades sem escrita, revestiu os mitos de origem com 

fundamentos aparentemente históricos (p. 428), algo que ocorre dentro das religiões com 

suas narrativas de surgimento e em explicações de pertencimento a determinados grupos. 

Outro autor importante ao se pensar em assuntos ligados a memória é Michael Pollak. Ele 

usa os conceitos do autor anterior, entretanto reconhece que a memória é um campo de 

disputas pelo espaço social, por envolver a identidade de grupos construindo um passado, 

reduzindo distâncias e resignificando sentimentos em prol de uma memória em comum, 

o que ele chama de enquadramento (p.9). Destaca a história oral como importante 

ferramenta para registrar a memória das consideradas minorias, categorizando os tipos de 

memórias existentes. 

 
APONTAMENTOS HISTÓRICOS SOBRE O SURGIMENTO DO ISLÃ 

 
No artigo “A Terra Santa e o Histórico conflito entre as religiões 

monoteístas”, Proença menciona queMuhammad ibn Abdallah, conhecido em português 

como Maomé, nasceu na cidade de Meca, no ano de 570 d.C.Meca fica localizada na 

Arábia Saudita, é considerada lugar sagrado para os muçulmanos. Nas orações diárias o 

fiel se volta na direção de Meca e um dos pilares da religião é a peregrinação dos devotos 

– que possuam condições financeiras e circunstancias – para a cidade em questão, pois é 

lá que se encontra a Caaba, prédio quadrado que abriga a pedra negra, supostamente parte 

do primeiro templo a Deus, (DEMANT, 2013; p. 393) descrita como o local de adoração. 
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Sobre o período anterior ao Islã, Denis Ricardo Carloto, em sua dissertação 

de mestrado “O espaço de representação da comunidade árabe-muçulmana de Foz do 

Iguaçu-Pr e Londrina-Pr: da Diáspora à Multiterritorialidade”, afirma que Meca, era um 

centro comercial conturbado pela diversidade étnica e religiosa “O centro do mundo para 

seus cidadãos, um centro sagrado para toda a Arábia pagã; entreposto central para as 

caravanas que cruzam a Arábia com os lucros do comércio, assim como uma feira 

movimentada pelos comerciantes locais.” (ROGERSON apud CARLOTO, 2007,p.68). 

Proença (2002) mostra que o termo “islam” pode ser traduzido como 

“submissão” e está associado à vontade de entregar-se do devoto, decisão de submeter- 

se à vontade divina.Sabe-se pouco sobre a vida de Maomé antes da revelação em 610 

d.C.; as informações encontradas são que ficou órfão ainda criança e que foi criado por 

seu tio, tendo uma vida cheia de privações. Começou a trabalhar como administrador dos 

bens de uma rica viúva chamada Khadija, com quem se casou em 595, tendo vinte e cinco 

anos de idade.Khadija tinha quarenta e cinco anos de idade e sobre a união é relatado 

pelos religiosos islâmicos que: 39 

Foi um casamento por amor desde o início. Maomé não fez uso da riqueza de 

Khadija (a não ser para alimentar os pobres) e continuou com sua vida simples 

e sua atividade de mercador. Sua esposa era também sua confidente e amiga 

mais íntima, e compartilhava seus anseios espirituais. Em tempos difíceis ou 

de ansiedade, Maomé voltava-se primeiro para Khadija em busca de apoio 

(ROGERSON apud CARLOTO, 2007, p.72). 

 
 

Após se tornar mercador viajou até a Síria, onde conheceu e sofreu influencia 

do monoteísmo - crença em um único Deus - (PROENÇA; 2002). O historiador Peter 

Demant (2013) afirma que tribos judaicas e cristãs eram encontradas ao norte da 

Península Arábica, mais próximas da Síria e á Palestina.Por volta dos 40anos de 

idade,Maomé afirmou ter tido uma visão do anjo Gabriel, transmitindo-lhe um recado de 

Deus, começando a receber a partir daí uma série de revelações, que vão de 610 a 632 

d.C. No islã, Maomé é considerado o Profeta ou Mensageiro de Deus e essas revelações 

deram origem ao Al-quran ou Quran (Alcorão ou Corão) que significa “Recitação”, 

considerado o livro sagrado da religião, que para os muçulmanos simboliza a 

manifestação da vontade de Allah (Deus) para o povo árabe. O livro é o manual de vida 

muçulmana. 

Demant aponta que a compilação das revelações aconteceu trinta anos após 



 

 
a morte do profeta, devido à grande expansão da religião no período. Em sua cidade natal 

houve resistência por parte da elite comercial aos seus ensinamentos monoteístas, pois a 

mesma tinha como fonte de renda o turismo religioso, levando a perseguição do pequeno 

grupo de seguidores. Isto ocasionou o deslocamento para a antiga Yathrib ou Iatreb, que 

passou a ser conhecida como al-Medina (a cidade), localizada a 300 quilômetros ao norte 

de Meca. A fuga deu início ao calendário muçulmano e é chamada de hijra (migração). 

Em Medina, continuou sua missão e conquistou muitos seguidores, conforme apontado: 

Em Medina, Maomé ainda teve de enfrentar forte oposição, que resultou em 

algumas lutas ferozes. Porém, com o tempo, os seguidores de Maomé, os 

muslimin (submetidos, origem da palavra muçulmanos) impuseram sua 

superioridade militar. O Profeta pôde então reorganizar Medina como a 

primeira comunidade a viver sob as leis muçulmanas. De fato, seria o primeiro 

Estado muçulmano, ainda que pequeno. Os derrotados foram expulsos, 

exterminados ou convertidos, enquanto os novos fiéis se comprometeram a 

realizar uma guerra de expansão do islã. Desse modo, a maioria das tribos foi 

devidamente integrada à comunidade muçulmana, ainda durante a vida do 

Profeta, que insistiu em substituir as tradicionais solidariedades tribais por 

religiosas. Assim, Maomé transformou-se de pregador desprezado, em líder 

político e militar. Seu poder crescente levou um número cada vez maior de 

tribos a se aliar a ele e a aceitar a nova fé. Logo os muçulmanos derrotaram os 

coraixitas de Meca, que abriram as portas da cidade para o filho rejeitado. 

Maomé limpou a Caaba de todas as deidades pagãs, mas não afastou a posição 

central de sua cidade natal (outorgando inclusive altas posições a recém- 

convertidos da elite coraixita, o que desconcertou alguns seguidores 

veteranos). Pouco antes de morrer, o Profeta ainda fez uma peregrinação a 

Meca, lugar doravante dedicado ao Deus único (DEMANT, 2013, p.26). 

 

 
Proença (2002) afirma que a fuga para Medina, em 622, foi impulsionada por 

conflitos econômicos. Muhammad tinha convicção de que havia sido escolhido para 

restaurar a fé do povo muçulmano e pouco depois de terminar o registro da revelação em 

632, ele morre, mas antes, Meca e grande parte da Arábia haviam sido convertidas. Após 

sua morte, o islã passa a ser liderado pelos khalifas, que significa “deputado” ou 

“sucessor”, tendo como principal objetivo fazer com que os homens conhecessem a 

mensagem inspirada e reconhecessem que Allah é o único Deus e que Muhammad é seu 

profeta, para alcançar esse objetivo: 

(...) formaram-se exércitos árabes, pois a verdade do Islã deveria ser 

propagada, ainda que para isto fosse preciso o auxílio da espada. Iniciava-se, 

desta forma, o que viria a se configurar em guerra santa. Em pouco mais de um 

século de existência, o Islamismo já havia feito grandes conquistas religiosas 

e territoriais. Uma delas foi Jerusalém, com seus lugares sagrados, invadida e 

dominada pelos árabes no ano 638, sob a liderança religiosa do califa Omar. 
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Dois anos depois, com a conquista de Cesaréia e Gaza, toda a região estava sob 

o domínio do Islã. No início, não houve perseguição nem a cristãos nem a 

judeus que habitavam a Terra Santa pelo fato de serem também monoteístas 

(PROENÇA; 2002,p.7). 

 

 

 

Como não houve indicação feita por Maomé de quem o sucederia, durante o 

califado surgiu duas tendências: a minoritária considerava que a linhagem profética 

deveria ser mantida entre familiares do profeta, no caso seu genro chamado Ali ibn Abi 

Talib. A outra vertente defendia que qualquer fiel poderia assumir o posto, desde que a 

comunidade o aceitasse. Entre os anos de 632 e 661 ocorreram várias sucessões e a 

conquista de diversos territórios, inclusive alguns localizados fora da península. Com a 

expansão e consequente exploração desses locais ocupados pelo islã, alguns clãs árabes 

passaram a deter essas riquezas, acarretando diferenças de renda cada vez maiores e 

competições pelo controle do despojo (DEMANT, 2013; p.38). Das disputas surgem duas 

ramificações principais – e delas outras subdivisões - a xia (shi’a) que defende a sucessão 

hereditária, que se opuseram durante  o  califado  de Mu’awiyya,  sucedido por seu filho, 41 
fazendo eclodir uma rebelião dos xiitas, que por sua vez foram vencidos, sendo então 

consolidada a supremacia dos omíadas que reestabeleceram a tradição, ou sunna, fazendo 

do sunismo a ortodoxia conformista. 

Durante o século XIV o Oriente Médio é castigado por guerras civis e 

pandemias, inclusive pela peste negra, ocorre declínio demográfico maior que o sofrido 

na Europa. No século seguinte há o ressurgimento desse mundo muçulmano, mas com a 

rigidez marcada do Islã. O império Otomano – 1281 a 1924 – implanta a supremacia 

sunita, tendência predominante atualmente, foi esse poder não árabe que unificou o 

Oriente Médio e devido a fatores econômicos declina após a Primeira Guerra Mundial 

(DEMANT, p.55-57). 

Carloto (2007) descreve que a diáspora dessa população é um princípio de 

sua própria constituição e discorre sobre as imigrações muçulmanas ocorridas para 

Europa e para o continente Americano. Afirma também que mesmo com a vinda dos 

negros que professavam a fé islâmica, devido o regime escravocrata decorrente, é apenas 

no século XX que a história do Islã começa nas Américas. Mesmo não havendo um censo 

oficial, o autor apresenta uma estimativa de libaneses que residem no Líbano em 

comparação aos outros países/continentes, é notório que vivem mais libaneses na 



 

 
América do Sul do que no próprio país, segundo informações coletadas pela Câmara de 

Comércio Brasil-Líbano no início de 2007 e disponibiliza a tabela com o número de 

libaneses residentes no Líbano e demais países/continentes, observamos que: 

 
 

 
O ISLÃ NO BRASIL 

 

No Brasil, vale ressaltar que no século XIX - durante o Período Regencial - 

mais especificamente em 1835, ocorreu o Levante do Malês, na cidade de Salvador, que 

mobilizou  negros  islamizados,  que  foram  escravizados.  Conforme  estudos feitos pelo 42 
historiador João José Reis, em sua obra “O levante dos Malês em 1835”, o episódio ocorreu 

na madrugada de 25 de janeiro, quando cerca de 600 homens, oriundos da África, 

organizaram a revolta como movimento político, pois o grupo desejava tomar o governo 

baiano. Entretanto, o plano rebelde foi delatado antes de ser colocado em prática. Os malês 

(a expressão malê deriva da língua ioruba e significa muçulmano) insatisfeitos com a 

imposição do culto católico, desejavam estabelecer uma monarquia na Bahia. O autor 

informa que esses homens, por medo dos castigos que sofriam, “aceitavam” o catolicismo 

e o batismo, porém secretamente praticavam ritos e costumes islâmicos. A revolta seria 

uma tentativa de resistir à Igreja Católica e o governo, que após perceber a capacidade de 

organização desse grupo proibiu a manifestação de qualquer fé que não fosse o catolicismo. 

Um dos fatores que facilitou a organização do grupo rebelde foi o fato de falarem a língua 

árabe. 

Luiza Horn Iotti, no artigo “Imigração e Colonização”, fala sobre a política 

imigratória e colonizadora adotada pelo governo brasileiro e rio-grandense entre os anos 

de 1822 a 1915. Nesse período foram concedidas autorizações e facilidades para o 

processo, com intuito de que os estrangeiros escolhessem o Brasil a outros países. Seus 

registros apontam que os anos de 1911 e 1913 tiveram maior fluxo imigratório e que uma 



 

 
queda considerável ocorre no ano seguinte por causa da guerra. Nas tabelas de imigração 

apresentadas por Carloto (2007), percebemos que inicialmente não há diversificação da 

origem desses muçulmanos, todos são classificados como turcos, mas em 1908surge 

classificação especifica dos imigrantes procedentes da Síria e para os vindos do Líbano a 

atribuição aparece apenas em 1926, então podemos considerar que: 

 
(...) parte descende dos imigrantes árabes vindos particularmente do Líbano e 

da Síria no primeiro terço do século XX. Distribuídos em todo o território 

nacional, estes têm forte presença em São Paulo. Detalhe: o Brasil acolhe a 

maior comunidade de descendentes libaneses no mundo – existem hoje mais 

libaneses no Brasil do que no Líbano, alias majoritariamente cristão, mas há 

entre eles também muitos muçulmanos (DEMANT, 2013, p. 188). 

 

Peter Demant aponta que atualmente a comunidade muçulmana brasileira 

pode chegar a um milhão de fiéis. Estima-se que metade esteja situada em São Paulo e o 

restante se concentre no Paraná, Rio de Janeiro e Santa Catarina.No estado do Paraná as 

cidades que possuem as comunidades Islâmicas de maior destaque, são as cidades de Foz 

do Iguaçu, Curitiba, Maringá e Londrina. A primeira tem uma das maiores e mais 

representativas comunidades do país, além de abrigar a maior mesquita da América 

Latina. 

 

 
COMUNIDADE ISLÂMICA EM LONDRINA 

 
O desenvolvimento econômico do Sudeste com ciclo da borracha e o cafeeiro, 

entre os anos de 1918 a 1950, leva os libaneses a se estabelecerem em nossa região 

(EMBAIXADA DO LÍBANO NO BRASIL, 2014). Uma exposição comemorativa do 

aniversário da cidade de Londrina, chamada “O povo que fez e faz Londrina” (2004), 

organizada e catalogada pelo Museu Histórico Pe. Carlos Weiss informa que a 

contribuição do imigrante libanês, no então Patrimônio Três Bocas, começa em 1933, 

quando José Jorge Chedid abre um açougue na região, depois de contratado para fornecer 

carne bovina aos trabalhadores da construção do trecho da ferrovia entre Cornélio 

Procópio - Jataí – Londrina. 

Entrevistamos alguns membros da comunidade islâmica londrinense para 

conhecermos a história da Mesquita Rei Faiçal. Em 1968 um grupo de imigrantes 

libaneses, para praticar sua fé e divulgar o islã e se reuniam em suas casas, fundaram a 
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Sociedade Beneficente Muçulmana de Londrina e Norte do Paraná com o intuito de 

levantar fundos e doações para a edificação da mesquita na cidade. Até que em 12 de 

Agosto de 1975 foi inaugurada a Mesquita Rei Faiçal, vale ressaltar que foi a segunda 

mesquita edificada em território brasileiro, a primeira foi construída em São Paulo em 

1938, como consta no site da sociedade. 

O presidente da sociedade Dely Neves informou que não há estimativas 

oficiais, mas que em média 300 muçulmanos frequentam a mesquita e a maior parte deles 

são descendentes libaneses. Entretanto podemos encontrar pessoas que não tem origem 

árabe, que se reverteram ao islã (não usam o termo conversão e sim reversão, pois 

acreditam que todos nascem muçulmanos, ou seja, submissos a Deus e alguns se desviam 

no caminho). Observamos nas visitas ao local que existe um fluxo estrangeiro muito 

grande, alguns chegam com intuito de passar um tempo na mesquita (que tem alojamento) 

ou visitando parentes que moram em Londrina, pois acreditam que conhecer outros 

irmãos de fé traz bênçãos para todos. Além da Mesquita há também uma escola 

muçulmana e o cemitério. 44 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Concluindo este artigo, ressaltamos que fomos bem recebidos pela maioria 

deles e acreditamos na relevância de trabalhos como esse para a historiografia local, pois 

podem contribuir para a inserção dos diversos agentes que participam da constituição do 

cenário londrinense. Entretanto como se trata de um trabalho em andamento, as questões 

específicas estão sendo desenvolvidas através do acompanhamento dos rituais e das 

analises efetuadas de fontes utilizadas para a pesquisa. As fontes usadas no trabalho são 

dois Estatutos da Sociedade Muçulmana de Londrina e Norte do Paraná, o primeiro 

documento criado no dia 11 de julho de 1968 e vigorou até 2006, ano em que foi 

constituído o novo documento em vigor até o momento e as entrevistas. Ao final, 

desejamos identificar as memórias em disputa dentro da comunidade islâmica, assim 

como articulam sua história e as memórias existentes para firmar sua identidade. 

 

FONTES PRIMÁRIAS 
 

ESTATUTO DA SOCIEDADE MUÇULMANA DE LONDRINA E NORTE DO 

PARANÁ, 14 p.; 1968. 



 

 
ESTATUTO DA SOCIEDADE MUÇULMANA DE LONDRINA E NORTE DO 
PARANÁ. 14, p.; 2006. 

 

FONTES ORAIS [arquivo pessoal] 
 

LOPES, Cláudia. Depoimento concedido em 06/11/2015. 

NEVES, Dely Dias. Depoimento concedido em 14/08/2015. 

ARAUJO, Marisa Silva. Depoimento concedido em 10/11/2015. 

NASSER, Nasser Zebian. Depoimento concedido em 12/08/2015 

 
 

REFERÊNCIAS 
 

ALBERTI, Verena. Manual de história oral. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2004. 

DEMANT, Peter. O mundo muçulmano. São Paulo: Contexto, 3ª ed. 2013. 

GORDON, Matthew S. Conhecendo o Islamismo: origens, crenças, práticas, 
textossagrados, lugares sagrados. Tradução Gentil AvelinoTitton. Petrópolis, RJ: Vozes, 

45
 

HERMANN, Jacqueline, História das Religiões e Religiosidades; In: Domínios da 

História: ensaios de teoria e metodologia - Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
 

IOTTI, Luiza Horn (org.) Imigração e colonização: legislação de 1747-1915. Porto 

Alegre: Assembléia Legislativa do Estado do RS. – Caxias do Sul: EDUCS, 2001. 
 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas, SP: Ed. Unicamp, 4ª Ed. 1996. 
 

MAGALHÃES, Leandro Henrique & MARETTI, Mirian Cristina. Gastronomia e 

Patrimônio Cultural Londrinense, Londrina: Ed.UniFil, 2012; 84 p. 
 

MATOS, S. Júlia; SENNA, Adriana Kivanskide, História oral como fonte: problemas e 

métodos, Historiæ, Rio Grande, 2 (1): p. 95-108, 2011. Disponível em: 

<www.seer.furg.br/hist/article/download/2395/1286>. Acesso em: 22 nov 2014. 
 

POLLACK, Michael Memória, Esquecimento e silenciamento. Estudos Históricos. Rio 

de Janeiro Vol.2 nº 3, 1989, p.3-15. Disponível em: 
 

<http://www.uel.br/cch/cdph/arqtxt/Memoria_esquecimento_silencio.pdf> Acesso em 08 

de Ago. 2013 
 

PROENÇA, Wander de Lara, Sindicato de mágicos: uma história cultural da Igreja 

Universal do Reino de Deus. São Paulo: Editora Unesp, 2011. 

 

 
  . Terra Santa: O histórico conflito entre as religiões monoteístas.RevistaVozno 

Deserto. Londrina, Dez.,2002. 

http://www.seer.furg.br/hist/article/download/2395/1286
http://www.uel.br/cch/cdph/arqtxt/Memoria_esquecimento_silencio.pdf


 

 
REIS, João José. A Revolta dos Malês em 1835. Disponível 

 

em: http://www.educacao.salvador.ba.gov.br/documentos/a-revolta-dos-males.pdf> Acesso 

em Maio de 2015. 
 

SILVA, Kalina Vanderlei; SILVA, Maciel Henrique. História oral. In: Dicionário de 

Conceitos Históricos. São Paulo: Contexto, 2006. 
 

VAINFAS, Ronaldo, História das Mentalidades e História Cultural, In: Domínios da 

História: ensaios de teoria e metodologia - Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
 

 
 

WEBGRAFIA 
 

EMBAIXADA DO LÍBANO NO BRASIL. Disponível em <http://www.libano.org.br/ 

olibano_hist_migracao.html>. Acessado em: nov. 2014. 
 

MUSEU HISTÓRICO DE LONDRINA; Catalogo Exposição Comemorativa de 70 anos – 

O povo que fez e faz LONDRINA; Disponível em: 

http://www.uel.br/museu/publicacoes/CEXP70.pdf> Acesso em: nov. 2014. 

46 

http://www.educacao.salvador.ba.gov.br/documentos/a-revolta-dos-males.pdf
http://www.libano.org.br/
http://www.uel.br/museu/publicacoes/CEXP70.pdf
http://www.uel.br/museu/publicacoes/CEXP70.pdf


 

 
 

 

ASPECTOS RELIGIOSOS EM HATTI 
 

 

Leonardo Candido 

 

 

RESUMO: Esse trabalho propõe analisar alguns aspectos gerais da religião em Hatti, mostrando como o 

campo religioso desse povo era aberto a diversas influências, já que a sociedade hitita era um verdadeiro 

meltingpot de culturas. Em um primeiro momento destacaremos como o mundo do antigo Oriente 

funcionava em conjunto, sendo algumas tradições transmitidas e reformuladas de acordo com sua 

localidade, nisso a religião hitita irá receber, reformular e adotar diversas tradições religiosas em seu núcleo, 

fazendo o panteão hitita ser repleto de divindades. Os principais deuses desse panteão eram o deus da 

tempestade, e a deusa do sol. Na filosofia religiosa não havia uma separação restrita entre deuses e seres 

humanos, sendo que eles viviam em completa interdependência. Essa flexibilidade cultural foi muito 

importante em Hatti, pois além dos aspectos religiosos, os hititas foram hábeis em adaptar outras formas 

culturais de seus vizinhos, enriquecendo pouco a pouco seu reino no coração daAnatólia. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Hititas; Religião; Oriente Próximo. 
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A sociedade hitita era muito diversificada culturalmente, um verdadeiro melting 

pot de culturas, e no campo religioso hitita é visível uma flexibilidade de como esses 

aspectos culturais se misturavam e se ressignificam através das relações entre os diversos 

povos que habitavam a região da Anatólia em meados do segundo milênio: 

 
 

O termo “religião hitita” é uma designação comum para diferentes crenças 

religiosas e tendências de sincretismo dentro da área central de influência 

política hitita, mostrando diferentes “culticstrata” ("Kultschichten”) que 

podem – em ordem cronológica – principalmente ser atribuída aos hattians de 

suporte anatoliano, os hititas indo-europeus, que são encontrados na Anatólia 

central do fim do terceiro milênio, seus contemporâneos próximos, luvitas, que 

depois se estabeleceram no sul e sudeste da região, e por último e não menos 

importante, os hurritas, que começaram a estabelecer um papel dominante 

desde a metade do segundo milênio mediando também pensamentos e 

conceitos sírios e babilônicos para a Anatólia (HUTTER, 1997, p. 74). 

 

 
Como destaca James Macqueen (1986, p. 109), os padrões de ações e de crenças 

na região da Anatólia foram construídos ao longo de séculos ou até milênios com 

alterações e adições como influências exteriores e mudanças econômicas e sociais. Assim 

a religião hitita era essa confusão, suas raízes podem ser encontradas desde o período 



 

 
neolítico, e inúmeras adições e alterações entre o sexto milênio e o segundo resultaram 

em um complexo amalgamo na qual até os teólogos hititas tinha grande dificuldade, até 

mesmo para organizar um culto “oficial” e um panteão. Dessa forma vemos como a 

religião na Anatólia hitita era complexa, mista e diversificada, com condições locais de 

cultos e outras trazidas de fora, até mesmo de outras regiões, essas diversas diferenças 

foram o campo religioso do que podemos chamar de reino hitita. 

Antes de entrarmos em uma discussão mais densa sobre como eram os aspectos 

fundamentais da religião hitita, é importante frisar como destaca Gary Beckman (2005, 

p. 344) que há dois pontos importantes quando se aproxima da religiosidade do Antigo 

Oriente Próximo. O primeiro é a diferença entre a religião tradicional politeísta como 

aquelas do Egito, Mesopotâmia e da terra de Hatti, e as “reveladas” religiões monoteístas. 

Em contraste com essas “religiões do livro”, nas quais são baseadas em textos oficiais, o 

tradicional politeísmo não possuía nenhum escrito afirmando sua legitimação de suas 

crenças. Portanto elas não eram centradas em dogmas. O segundo ponto é a falta de 

preocupação com a crença trouxe consigo a indiferença por parte da sociedade para a vida 48 
espiritual do indivíduo. Nos textos cuneiformes do Antigo Oriente Próximo, não se 

encontra uma reflexão pessoal sobre experiências religiosas. Não tinha necessidade de 

escrever explicações teóricas para o benefício daqueles que ainda não participavam do 

sistema religioso. 

Oliver Gurney (1977, p. 4) chama a atenção que quando se fala em religião hitita, 

colocam que nas fontes existem numerosos nomes de divindades, muitas dos quais 

continuam não mais como nomes. Nisso, falando no panteão estamos pensando 

primeiramente em uma religião estatal, existindo deuses e deusas reconhecidos e 

venerados na capital e servidos pelos sacerdotes oficiais. Esse panteão se desenvolveu de 

um simples começo em um complexo sistema, através de uma crescente tendência de 

juntar cultos locais. Na mais típica expressão, é observado nos tratados tardios a lista de 

deidades regularmente invocadas como testemunhas quando os tratados eram jurados 

com reis vassalos, poderes estrangeiros e geralmente resumidos como os mil deuses de 

Hatti. 

Nesse aspecto é importante perceber que a religião para essas sociedades, não 

focava em uma espiritualidade pessoal. No caso dos hititas as maiores partes dos textos 

recuperados são de aspectos religiosos. Billie Jean Collins (2007, p.157) chama atenção 



 

 
para esses textos, explicando que eles eram oficiais, e não canônicos ou teológicos, e não 

eram escritos para ajudar em uma devoção particular. Ao contrário, os registros eram 

projetados para ajudar a burocracia e organização e na manutenção das responsabilidades 

religiosas do rei, e eram simplesmente documentos práticos, incluindo regulações para 

ajudar as pessoas que cuidavam dos templos no desempenho de seus deveres, registros de 

administração cultual, prescrições convenientes para performance de cerimônias, relato 

de adivinhos, composições religiosas usadas para a educação de escribas, e assim por 

diante. 

Gary Beckman (1989, p. 99) fala que a base da religião hitita estava preocupada 

com a vida do aldeão no platô central: a fertilidade das colheitas, a domesticação de 

animais e o povo. Este interesse é evidente na seguinte oração: 

 

 

O rei, a rainha, os príncipes, e toda a terra de Hatti deu, vida, saúde, força, 

longa vida e felicidade no futuro! E para eles dar futuro próspero em grãos, 

videiras, fruta, gado, carneiro, bodes, porcos, mulas, asnos – juntos com 

animais selvagens – e de seres humanos. (1989, apud, BECKAMAN, p. 99). 41 
O mundo do camponês e do pastor primitivo é refletido por toda religião hitita. 

A divindade principal retinha a clara característica de um crescimento – sustentável. 

Elementos geográficos, como fontes e montanhas, ambas concebiam fontes de 

frutificação. Os hititas naturalmente se esforçavam para entender o numinoso através do 

esboço imaginário das experiências do dia-a-dia da vida do camponês. 

É interessante ver como a religião estava no ambiente real da Anatólia hitita, sendo 

os soberanos bastante devotos. Como destaca Billie Jean Collins (2007, p. 158) direções 

em relações ao culto eram raramente feitas independentes de interesse político. Gary 

Beckman (2005, p. 346) fala da importância do rei hitita como peça fundamental da 

religiosidade desse povo, sendo que o monarca se empunhava como um ponto de contato 

entre o reino dos homens e o reino dos deuses. O rei representava os hititas antes de seu 

panteão e direcionando as atividades do povo em favor de seus divinos suseranos. Essa 

função como pivô do universo representa os três papeis mais importantes administrados 

pelo soberano de Hatti: Comandante chefe militar, supremo juiz e sumo sacerdote de 

todos os deuses. Nas suas primeiras funções, o monarca protegia e controlava seus 

subordinados; na última ele via o cumprimento das 



 

 
obrigações de seu povo em direção a seus superiores imortais. Certamente, era importante 

para o rei delegar a maioria desses deveres na maior parte do tempo, mas não devemos 

esquecer que toda essa adoração do culto estava nos cuidados da autoridade do monarca 

(BECKMAN, 2005, p.346). 

O panteão hitita era repleto de divindades, isso mostra a flexibilidade dos hititas 

em relação a abraçar e absorver outras culturas. Na religião hitita podemos observar como 

as fronteiras étnicas são flexíveis e tangíveis, aquelas diversas culturas que deram origem 

ao reino dos hititas no bronze tardia, eram interligadas uma a outra, alimentando e 

cimentando essa complexa sociedade formou esse meltingpot cultural que chamamos de 

reino hitita. Como destaca Barth (2008, p. 195) as fronteiras sociais podem ter 

contrapartidas territoriais. Se um grupo conserva sua identidade quando os membros 

interagem com outros, isso implica critérios para determinar a pertença e meios para 

tornar manifestas a pertença e a exclusão. Além disso, a fronteira étnica canaliza a vida 

social – ela acarreta de um modo frequente uma organização muito complexadas relações 

sociais e comportamentais. A identificação de outra pessoa como pertencente a um grupo 42 
étnico implica compartilhamento de critérios de avaliação e de julgamento. 

Logo isso leva a aceitação de que os dois estão fundamentalmente jogando o 

mesmo jogo, e que isto significa que existe entre eles um determinado potencial de 

diversificação e de expansão de seus relacionamentos sociais que pode recobrir de forma 

eventual todos os setores e campos diferentes. Isso torna possível a compreensão de uma 

forma final de manutenção de fronteiras, através da qual as unidades e os limites culturais 

persistem. Situações de contato social entre pessoas de culturas diferentes também estão 

implicadas na manutenção da fronteira étnica: grupos étnicos persistem como unidades 

significativas apenas se implicarem marcadas diferenças no comportamento, isto é, 

diferenças culturais persistentes. Contudo, onde indivíduos de culturas diferentes 

interagem, poder-se-ia esperar que tais diferenças se reduzissem, uma vez que a interação 

simultaneamente requer e cria uma congruência de códigos e valores, melhor dizendo 

uma similaridade ou comunidade de cultura. Assim, a persistência de grupos étnicos em 

contato implica não apenas critérios e sinais de identificação, mas igualmente uma 

estruturação da interação que permite a persistência das diferenças culturais. É importante 

pensar da fluidez dessas fronteiras étnicas, como coloca Eriksen (1993, p. 39) elas não 

são isoladas uma das outras, existe um continuo fluxo de informação, interação e trocas e 

às vezes até as pessoas a atravessam. 



 

 
As mais importantes divindades do panteão hitita eram: O deus da tempestade, e 

a deusa do sol. Gary Beckman (1989, p. 99) fala que o primeiro foi trazido pelos indo- 

europeus. Esse deus era o verdadeiro soberano da terra de Hattie o rei reconhecia que era 

seu escravo, a quem devia seu poder. O ideograma desse deus poderia representar 

diferentes divindades, derivando da língua e do contexto cultural: em hitita Tarhunt(a), 

em Luvita Datta , em Hurrita Tesub, em Acádio Adad, e até um Sumério Iskur e no 

Noroeste Semita Baal (BURNEY, 2004, p. 257). A manutenção da vida dependia de sua 

benevolência; sendo os desastres naturais causados por sua ira; ele também aparecia de 

uma forma mitigada, mandando chuvas e trazendo nova vida a os campos e as campinas 

Trevor Bryce (2002, p. 143) destaca que em uma sociedade baseada na agricultura como 

Hatti, o favor desse deus e sua gentileza eram indispensáveis. É interessante salientar que 

as principais funções desse deus continuaram existir na Antiguidade Clássica, mas agora 

na forma de Zeus e Júpiter. É importante notar, como mostra Trevor Bryce (2002, p.144) 

que algumas regiões mantinham a atenção e adoração a essa divindade não como um deus 

universal, mas um deus de todo as pessoas, um deus específico para eles.  Bryce ainda 43 
explica, que até dentro das regiões do reino ele tinha diferentes funções, sendo que as 

fontes mostram múltiplos e desconcertantes deuses da tempestade. Existam deuses da 

tempestade no exército, no campo militar, no palácio, da chuva, dos campos e das colinas. 

Específicos e individuais deuses da tempestade eram associados com as várias sub- 

regiões, distritos e comunidades que formavam o reino hitita, cada deus era ancorado a 

sua localização pelo rótulo lado a ele: deus da tempestade de Nerik, de Samaha, de 

Zippalanda, etc. Todos esses devem ter começado a existir, como deuses locais de 

pequenas comunidades independentes – divindades que coincidentemente tinham 

características em comum, como se pode esperar em sociedades agrícolas, cuja vida e o 

sustento eram centrados na produtividade do solo e na benevolência dos elementos 

(BRYCE, 2002, p.144). 

A deusa do sol foi emprestada dos povos autóctones, os Hattins. Considera-se que 

essa deusa esteve presente desde os tempos neolíticos na região da Anatólia, em uma 

longa linhagem de deusas da fertilidade que datariam desde a Deusa Mãe nos tempos de 

Çatal Hoyuk.Os hititas eram o máximo do que se pode considerar politeísta, e no período 

do novo reino eles alcançaram o que Akugal (1962 apud BRYCE, 2002, p. 135) chama 

de uma “extrema forma de politeísmo”. Além das bastantes divindades Hattic presentes 

no panteão dessa sociedade, a expansão militar possibilitou que novas fileiras do panteão 



 

 
fossem inchadas por novos membros, muitos deles eram deuses de cidades estados e 

reinos sucumbidos pelo poder militar de Hatti. 

O terreno acidentado do platô da Anatólia e do norte da Síria com varreduras de 

montanhas proporcionavam esse tipo de adoração, e como destaca Manfred Hutter (1997, 

p. 75) não só componentes políticos e históricos, mas geográficos e climáticos eram 

importantes para a religião hitita: da alta Mesopotâmia e norte da Síria ao sudeste e centro 

da Anatólia, a agricultura e a vida econômica dependem das chuvas que fazem possível a 

cultivação. Com as pessoas dependem também dos fenômenos atmosféricos por viverem 

nessas diferentes áreas, elas também expressam suas crenças religiosas em um modo 

comparável. Portando não é possível explorar a religião hitita sem levar em consideração 

as tradições da Síria e da Mesopotâmia. Uma atenção especial é dada a cosmologias, 

calendários míticos, como o mito do deus-grão hurrita Kumarbi. 

Os hititas souberam como apropriar a tradição mesopotâmica de colocar os deuses 

nos tratados com os outros estados, fizeram isso reformulando para o que agora seria o 

panteão dominante de sua religião: 44 

And whoever alters the words of this treaty tablet will transgress the oath. The 

Thousand Gods shall be aware (of the perpetrator, beginning with) the Storm- 
god of Heaven, the Sun-god of Heaven, the Storm-god of Hatti. the Sun- 
goddess of Arinna, Hebat of Kizzuwatna, Ishtar of Alalah, Nikkal of Nubanni. 

and the Storm-god of Mount Hazzi. (Hittte Treaties/Divine Witness).4 

 

Os hititas foram hábeis na apropriação do discurso mesopotâmico, subvertendo o 

sentido original. E isso é muito visível quando é sublinhado as mil divindades, que se 

agruparam ao longo do tempo ao panteão hitita, lembrando sempre que ganhando formas 

diferentes: 

 

Ambas as listas de tratados e as orações apresentam virtualmente o panteão 

hitita, mas as listas de tratados são manifestamente uma compilação feita para 

esse propósito particular. O deus-sol está à frente da lista como o deus da 

justiça. Ele é quase uma réplica do acadiano Shamash. De qualquer forma, os 

deuses que ajudam o rei na batalha, por exemplo, não incluem o deus-sol. Aqui 

encontramos incontáveis vezes liderando a lista a deus-sol de Arinna e o deus- 

tempo de Hatti. É o deus-tempo, não o deus sol, que é representando 

concluindo o tratado com o deus-sol egípcio, em favor do Estado hitita, e ele 
 

4 E qualquer um que alterar as palavras desse tratado, irá violar o juramento. Os mil deuses devem estar cientes 

(do perpetrador, começando com) o deus-tempestade do paraíso, o deus-sol do paraíso, o deus- tempestade de 

Hatti, a deusa-sol de Arinna, Hebet de Kizzuwatna, Ishitar de Alalah, Nikkal de Nubanni, e o deus-tempestade 

do monte Hazzi (Tratados hititas/Testemunha divina). 



 

 
era relacionado como o marido da deusa-sol de Arinna. Assim até o auge do 
império hitita, não havia uma singular unidade hierárquica de deuses 

(GURNEY, 1977, p.6). 

 

A prática de remover as estátuas dos deuses locais de seus templos e leva-las aos 

do conquistador, mostrava a transferência desses deuses a um novo panteão. Eles não 

poderiam mais ser invocados pelos conquistados, o revestimento material na qual eles 

habitavam eram levados à outra localidade. O conquistador mostrava todo devido respeito 

e consideração à nova divindade. Na terra de Hatti, eles retinham suas identidades 

individuais, até mesmo se eles fossem idênticos em função, característica e nome com 

deuses de outros territórios conquistados, ou deuses ali já estabelecidos. Havia uma 

plenitude de deuses da tempestade, deusas do Sol, Ishtares e equivalentes. Todos se 

tornavam membros da assembleia divina hitita, e eram meramente diferenciados 

colocando-se seus nomes e seus locais de origem. O resultado era um enorme complexo, 

não sistemático, e algumas vezes uma completa e confusa aglomeração de deidades na 

formação do panteão. Nesse aspecto os hititas foram relativamente além dos sistemáticos 

panteões do Egito e da Mesopotâmia. Eles tinham muito orgulho disso (BRYCE, 2002, 

p.136). É interessante observar, como aponta Bryce, que a capacidade de adotar diversas 

deidades não demonstra apenas a capacidade dos hititas de se expandir e conquistar 

povos. Não obstante além de tolerar, eles absorviam e assimilavam dentro da estrutura de 

sua própria cultura e sociedade elementos de culturas e sociedades que compunham a 

terra de Hatti. 

Puduhepa esposa de Hattusili III fez uma revisão de práticas religiosas e tradições 

por todo mundo hitita, e começou a racionalizar o panteão estabelecendo sincretismos 

entre as principais divindades, em outras palavras, identificando deuses hititas com seus 

homólogos Hurritas. Trevor Bryce (2002, p. 137) fala que em certo ponto esses 

sincretismos visavam diminuir a multiplicidade de divindades parecidas no panteão. Mas 

elas claramente refletiam o alto grau de hurritananização da cultura hitita. Isso se tornou 

particular no reino de Hattusili III, principalmente pela influência de sua esposa Hurrita. 

Montanhas, rios e fontes eram habitadas ou identificadas como deuses ou espíritos. O 

terreno acidentado do platô da Anatólia e do norte da Síria com varreduras de montanhas 

proporcionavam esse tipo de adoração. 

Um elemento fundamental para entendermos como os hititas absorveram tantos 

deuses em seu panteão, mostrando toda essa flexibilidade de fronteiras, e toda a mistura 
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cultural ao longo de sua história é o santuário de Yakilizaya fora dos muros da capital 

Hattusa, que em sua essencial mais geral é uma procissão tralhada em rocha de 64 deuses, 

sendo na esquerda deuses, e na direita deusas. Harry Hoffner Jr (2006, p.133) fala que os 

relevos desse santuário mostram duas longas linhas de deuses e deusas que convergem 

em um ponto central, aonde o deus chefe, Tesub, e a deusa chefe, Hebat, olham um ao 

outro. Na face da rocha, exatamente oposta a esse ponto central, o escultor talhou a 

semelhança do único humano retratado na cena divina. A figura é a do rei Tudhaliya IV 

(1237-1209 a.C.) vestindo os trajes do deus-sol e de pé sobre duas montanhas. A simetria 

da cena é notável: sendo que Tudhaliya confronta o rei divido, Tesub, e sua rainha. As 

duas figuras masculinas dividem características significantes. Apesar do rei ser humano, 

como Tesub ele carrega a iconografia de deidade. Ele está vestido exatamente como o 

deus-sol, que aparece do lado esquerdo da procissão na mesma câmara. Como Tesub fica 

sobre duas montanhas deificadas, Tudhaliya também fica sobre duas montanhas, apesar 

de    diferentemente    das     montanhas     de    Tesub,     essas     não     são  desenhadas 

antropomorficamente. Como Tesubé o rei da assembleia representado nas paredes da 46 
câmara, Tudhaliya é então o rei dos adoradores humanos que agrega na área central da 

câmara. Essa procissão de deidades é algo peculiar até para a arte hitita da época: 

 
A separação em Yazilikaya de procissões de homens e mulheres, corresponde, 

como Emmanuel Laroche tem mostrado. Para uma ordem seguida pelos 

hurritas, e não pelos hititas, na lista de poderes sobrenaturais. Mas para ter 

arranjado os dois grupos nos dois lados da câmara, de tal modo que cada um 

avança em direção, e então as duas principais divindades que lideram seus 

cortejos, confronta-se e encontram-se uma a outra, é uma criação independente 

e original do artista. Ele era um escultor hitita, ou foi convocado pela corte de 

Hattusa do mundo hurrita? Não sabemos. Ainda como considerada sua 

realização, e como ela superou todos os outros desenhos esculturais 

contemporâneos conhecidos da Anatólia, é visto na combinação das suas 

procissões, do modo que as figuras que lideram pertencentes a uma e a mesma 

família de deuses. Para o panteão hurrita. Teshub é o principal deus, é o 

consorte de Hepat, a principal deusa, e Sharruma é o filho, que marche 

imediatamente atrás de sua mãe. Essa tríade, então, no relevo central de 

Yazilikaya, conectam as suas procissões em um significante caminho 

(BITTEL, 1970. p. 97-98). 

 

O lugar não deve ter sido escolhido de propósito, já que é um afloramento de 

rochas naturais criando câmaras de diferentes tamanhos, fora as fontes de água frescas 

que fluem, dando um aspecto harmonioso para os deuses. James Macqueen (1986, p. 123) 

fala que essa região por todo esse caráter deve ter sido um lugar de adoração muitos 

séculos antes do surgimento dos hititas. Além do mais as representações das divindades 



 

 
em Yazilikaya causam a impressão que ali é um lugar de encontro sagrado, como destaca 

Roger Chartier (2002, p.165) o efeito-representação do duplo sentido, de presentificação 

do ausente – ou do morto- e de autorrepresentação instituindo o tema de olhar no afeto e 

no sentido, a imagem é simultaneamente a instrumentalização da força, o meio da 

potência e sua e sua fundação em poder. Um duplo sentido, uma dupla função deste modo 

atribuídos à representação: tornar presente uma ausência, mas também exibir sua própria 

presença enquanto imagem e assim constituir aquele que a olha como sujeito que olha. 

Kurt Bittel (1970, p.98) fala que o escultor de Yazilikaya evidentemente tentou transmitir 

uma unidade para aqueles que não pudessem entender os nomes em hieróglifo – Tesub, 

Hepat, e Sharruma – mas tinha que depender de seu entendimento pela representação 

pictográfico. Para atender as necessidades dos deuses, os hititas estabeleceram processos 

formas elaboradas de sacrifícios. As oferendas eram caracterizadas por boa comida, 

bebidas como cerveja e vinho, e primícias dependendo da época do ano. Animais eram 

frequentemente sacrificados e seu sangue oferecido aos deuses. Billie Jean Collins (2007, 

p. 165) explica que as preparações do sacrifício começavam com a consagração do animal 47 
e a limpeza dos participantes, a imagem da divindade, e o espaço onde ocorreria o 

sacrifício. Uma liturgia poderia ser recitada e um incenso era queimado. O animal era 

trazido algumas vezes com muita fanfarra. Somente produtos de qualidade eram 

oferecidos à divindade. A substituição de um animal magricela por um saudável garantia 

uma retribuição divina. A procissão podia incluir cantores e músicos, como outras 

participantes do ritual, por exemplo, o cozinheiro. O momento do abate era usado uma 

faca especial. Depois do abate do animal, eram oferecidos a divindade o coração assado 

e o fígado. O cozinheiro pegava os restos e fazia um ensopado, que era divido entre os 

participantes. Assim começa a festa com comida e bebida. Nesse ponto o rei poderia 

“beber o deus”, ou seja, brindá-lo, uma prática única aos hititas. Os deuses precisavam 

desfrutar de toda essa ostentação, como lembra Gary Beckman (1989, p. 102) as 

necessidades e os desejos dos deuses hititas eram concebidos como sendo similar aos 

nobres de Hatti. O templo do deus era simplesmente sua casa. Esses eram grandes 

estabelecimentos contendo armazéns e oficinas onde produtos necessários para o serviço 

divino eram feitos. Fora da cidade, existiam grandes extensões de terras cultivadas a 

serviço dos deuses em seus determinados templos. 

Billie Jean Collins (2007, p. 166) ainda explica outro tipo de sacrifício existente 

em Hatti, que eram as oferendas queimadas, na qual foi introduzida pelo reino Hurrita de 



 

 
Kizzuwatna. Pássaros eram as vítimas mais frequentes desse ritual, embora cordeiros e 

crianças também fossem oferecidos. Essas oferendas eram geralmente oferecidas às 

deidades do submundo. 

A filosofia religiosa hitita se constituía em um pensamento de que o universo era 

um contínuo. Não havia uma separação estrita entre deuses e humanos, sendo que esses 

dois seres eram interdependentes e existiam ao lado do mundo das plantas e dos animais, 

da qual eles tiravam seu sustento (BECKMAN, 1989, p. 99). 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os aspectos apresentados mostram como a religião em Hatti era flexível e 

sempre abraçava novas influências, isso se deve as diversas características de fronteiras 

étnicas existentes na Anatólia no Bronze Tardio. É um exagero levar ao pé da letra o 

próprio nome que os hititas se davam como “o povo dos mil deuses”, mas não podemos 

esquecer que eles fizeram com maestria a assimilação de divindades de diversas partes 48 
do Oriente Próximo, sendo muito bem administrada como jogo político pelos soberanos 

de Hatti. O estudo da religião hitita traz uma luz sobre as composições étnicas existentes 

na Anatólia do segundo milênio, mostrando não uma religião homogênea e sistemática, 

mas sim aparatos simbólicos ressignificados, como ritos, orações, divindades, e em cada 

localidade do vasto reino hitita, elas muitas vezes funcionavam de formas diferentes, de 

acordo com a cultura local. 
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PRODUÇÃO E DISPUTAS POR BENS SIMBÓLICOS NO CAMPO 

RELIGIOSO BRASILEIRO: UMA ANÁLISE APARTIR DE 

LITERATURAS NEOPENTECOSTAIS(1988-2009) 

 

Tábata Ane Capelari (UEL) 

 
 

RESUMO: Ao longo dos séculos o campo historiográfico passou por diversas transformações, e permanece 

em movimento contínuo até os dias atuais, neste processo ocorreram muitas mudanças que possibilitam 

novas e diferentes abordagens para recentes e antigas temáticas. Partindo dessa premissa optamos pela 

abordagem da Nova História Cultural, para uma possível análise do neopentecostalismo brasileiro usando 

os conceitos de campo, poder simbólico, desenvolvidos pelo sociólogo Pierre Bourdieu e o conceito de 

representação formulado pelo historiador Roger Chartier. Embora muito recente, tendo surgido na década 

de 80 do século XX, o neopentecostalismo conquistou e vem conquistando um grande contingente de 

adeptos no Brasil. Podemos eleger como principal representante desse movimento a Igreja Universal do 

Reino de Deus, que embora tenha suas particularidades, representa com eficácia esse movimento que tem 

por principais características a ênfase na teologia da prosperidade e a batalha espiritual, sendo a segunda 

um dos temas mais abordados na literatura neopentecostal desde os anos 80. Pensando no alcance popular 

dessa expressão religiosa, buscaremos apontar um caminho possível de análise tendo como fonte literaturas 

neopentecostais produzida entre os anos de 1988 a 2009. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Neopentecostalismo; Campo; Representação; Poder Simbólico. 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 
Embora muito recente, tendo surgido na década de 80 do século XX, o 

neopentecostalismo conquistou e vem conquistando um grande contingente de adeptos 

no Brasil. Podemos eleger como principal representante desse movimento a Igreja 

Universal do Reino de Deus (IURD) que tem como líder o bispo Edir Macedo. Embora 

tendo suas particularidades, representa com eficácia esse movimento. Segundo Wander 

de Lara Proença, poderíamos inclusive colocar o surgimento dessa igreja (1977) como 

um marco no campo religioso brasileiro. Esse mesmo autor nos traz uma definição das 

principais características do neopentecostalismo: 

 
Embora mantendo certas ênfases das denominações pentecostais mais antigas, 

o neopentecostalismo, de modo geral, desenvolveu práticas totalmente 

inovadoras, que lhe conferem identidade e estatuto próprios, como por 

exemplo: ênfase na teologia da prosperidade e sucesso profissional; batalha 

espiritual contra os demônios; não mais exigência dos chamados “usos e 

costumes” (vestimentas típicas para as mulheres, ausência de adornos 



 

 
corporais ou estéticos, prática de esportes etc.); intenso uso dos meios de 
comunicação de massa para veiculação de sua mensagem, como rádio e TV; 

ênfase no acesso às benesses do paraíso no tempo presente e não mais no além 

pós-morte. (PROENÇA, 2008, p.4) 

 

Observamos, portanto, que mesmo preservando características das igrejas 

pentecostais mais antigas, o neopentecostalismo acabou por se tonar algo diferente, com 

práticas que se ligam às religiões de matriz afro-brasileiras, como é o caso da IURD. Uma 

das características apontadas por Proença é a ênfase na teologia da prosperidade e a 

batalha espiritual, sendo a segunda um dos temas mais abordados na literatura 

neopentecostal desde os anos80. 

Outro importante movimento que pretendemos analisar é o chamado G125. 

Iniciado na década de 80 do século passado, em Bogotá, na Colômbia, tem como fundador 

César Castellanos Dominguez. O Grupo dos 12 ou G12 tem como foco principal o 

crescimento da igreja; o modelo dos 12 é fundamentado em quatro pilares, onde o 

primeiro passo é ganhar, seguido por consolidar, discipular e finalmente, enviar. As 

igrejas que adotam o modelo são geralmente chamadas de igrejas em células. Esse modelo 

foi expandido para outros países, em especial os da América Latina, e como seria de se 

esperar chegou também ao Brasil. Atraídos principalmente pelo crescimento numérico, 

alguns dos líderes protestantes brasileiros aderiram ao modelo, entre eles figuras em 

destaque no cenário neopentecostal como Valnice Milhomens Coêlho e Renê Terra Nova. 

Embora tendo sido amplamente apropriado no final da década de 90 e início dos anos 

2000, o movimento perdeu seguidores e em muitos casos foi adaptado para atender as 

demandas particulares de cada denominação. 

Em meio às transformações ocorridas no campo religioso brasileiro a partir da 

década de 80, surge dentro da tipologia neopentecostal uma linha específica que trata 

principalmente sobre batalha espiritual – enfatizando ritos de exorcismo e outras práticas 

para enfrentamento, do que entendem ser representações ou personificações do mal – 

assim como a ênfase na teologia da prosperidade – que pressupõe a projeção financeira e 

social dos adeptos, representando dessa forma o dinheiro como um sinal da bênção divina, 

antecipando para o tempo presente as benesses do paraíso que determinados grupos 

pentecostais clássicos projetavam para o além, pós-morte. Estas práticas, portanto, 

 

5 G12 significa Governo dos doze. Um movimento iniciado no ano 1983 em Bogotá, Colômbia, por César 

Castelhanos. Recebe esse nome por ser inspirado no modelo dos doze apóstolos seguidores de Jesus. 

http://g12.co/escalera-del-exito/ acesso em 24/07/2015. 

http://g12.co/escalera-del-exito/acesso


 

 
possuem pilares no neopentecostalismo, no movimento G12, e também em uma vertente 

do neopentecostalismo conhecida como Movimento Apostólico. A atividade apostólica 

no Brasil, segundo o site6 oficial do Conselho 

Apostólico Brasileiro (CAB) iniciou-se 2001 e conta com um conselho nacional fundado 

em 2005. Entre seus integrantes estão líderes como Neuza Itioka, Mike Shea e Valnice 

Milhomens, sendo que esta última recebeu o título apostólico já em 20017, pelas mãos do 

apóstolo Rony Chaves, da Costa Rica. Observamos que os segmentos do G12 e do 

Movimento Apostólico se tipificam com características neopentecostais, mas, ao mesmo 

tempo, apresentam inovações, ocasionando disputas no campo religioso 

brasileiro. 

Nosso objetivo é compreender as disputas pelos bens simbólicos existentes dentro 

do campo religioso brasileiro através da literatura neopentecostal do ano de 1988 a 2009. 

Nessa literatura – selecionada como fonte para esse trabalho – aparecem as ênfases e 

diretrizes do que esse movimento crê e propõe aos seus fiéis ou seguidores como prática 

religiosa. Selecionamos para tal análise três livros que tratam principalmente de questões 

ligadas à batalha espiritual e teologia da prosperidade, sendo estes: “Crianças precisam 

de libertação?”, dos autores Jesher Cardoso e Maricleyde Cardoso; “Deuses da 

Umbanda o baixo espiritismo: implicações teológicas e pastorais”, de Neusa Itioka; e 

“Mude seu DNA para receber linhagem real”, do autor César Castellanos. 

 
NOÇÕES CONCEITUAIS PARA ESTUDO DO NEOPENTECOSTALISMO: 

REPRESENTAÇÃO, CAMPO E PODER SIMBÓLICO 

 
Para análise das fontes propostas neste trabalho se fazem necessários 

esclarecimentos sobre a base conceitual e metodológica na qual nos pautamos. Seguindo 

o rumo das produções atuais, para abordar nosso tema, trilharemos o caminho da História 

Cultural, pois ela nos possibilita o diálogo com outras áreas do conhecimento tal como  

a Antropologia, Filosofia e Sociologia. Este trabalho se apoia sobre alguns 

conceitos presentes nas obras de Roger Chartier e Pierre Bourdieu, dos quais nos 

apropriaremos para fazer uma breve e focada análise do campo religioso brasileiro, mais 

precisamente da literatura neopentecostal e as disputas existentes. Utilizaremos três 

 

6 Disponível em: http://www.conselhoapostolico.com.br/. Acesso em: 28/07/2015. 
7 Disponível em: http://valnicemilhomens.com.br/. Acesso em: 28/07/2015. 

http://www.conselhoapostolico.com.br/
http://valnicemilhomens.com.br/


 

 
conceitos principais: representação, campo e poder simbólico. 

O desenvolvimento de uma nova categoria religiosa brasileira denominada 

atualmente de neopentecostais ocorreu em um período de grandes transformações no 

campo da pesquisa historiográfica, na década de 1980. O maior referencial que temos 

desse movimento é a Igreja Universal do Reino de Deus, a IURD. Historiadores como 

Wander de Lara Proença e Alfredo Oliva desenvolveram pesquisas sobre a IURD e a nova 

categoria por ela iniciada. Apesar de nosso objeto localizar-se aproximadamente uma 

década após o início desse movimento, têm suas bases alicerçadas nos princípios por ele 

criados e por isso nos voltaremos a ele com frequência durante o desenvolvimento de 

nossa análise. 

Segundo Wander de Lara Proença (2006) as décadas de 60 e 70 do século passado 

foram marcadas por um aumento na ênfase da História Social, e foi a partir de então que 

os historiadores passaram a aproximar seus estudos com outras áreas do conhecimento 

como a Antropologia e a Sociologia, estabelecendo ligação e apropriando-se de seus 

conceitos e métodos. Mas foi nos anos 80 que ocorreu a consolidação dessas trocas 

interdisciplinares, vindo a se constituir a Nova História Cultural, onde estudos de cunho 

mais populares foram enfatizados. Uma das abordagens dessa nova perspectiva histórica 

colocou em destaque temas voltados para a religiosidade de caráter mais popular, tendo 

em vista esta característica e o alcance popular do neopentecostalismo brasileiro, é que 

optamos por este campo da História. 

No livro “O que é História Cultural?”, Burke diz que essa pergunta, que dá nome 

ao seu livro, ainda não foi respondida de maneira satisfatória. Em “Variedades da 

História Cultural” que tem por objetivo, como o próprio título sugere discutir algumas 

das diversas variedades de História Cultural, o autor ressalta que o próprio termo “cultura” 

pode variar de acordo com o local e período em que está sendo abordada sendo difícil 

uma definição ou conceituação do mesmo. 

Ainda sobre a História Cultural, não podemos deixar de citar Pierre Bourdieu do 

qual nos apropriaremos dos conceitos de campo, bem simbólico e capital simbólico. 

Segundo alguns autores, são grandes suas as contribuições para a Nova História Cultural: 

Os conceitos e teorias que [Bourdieu] produziu em seus estudos, primeiro 

sobre os berberes e depois sobre os franceses, são de grande relevância para os 

historiadores culturais. Incluem o conceito de “campo”, a teoria da prática, a 

ideia de reprodução cultural e a noção de “distinção”. (...) Suas expressões 

“capital cultural” e “capital simbólico” entraram na linguagem cotidiana de 

sociólogos, antropólogos e de pelo menos alguns historiadores. (BURKE apud 



 

 
PROENÇA, 2006. p. 49) 

 

É interessante ressaltar que Chartier também faz considerações às contribuições 

de Bourdieu e o uso de seu método na história: 

 
Bourdieu ajudou os historiadores a se distanciarem da herança da história das 

mentalidades para refletirem de uma maneira mais complexa, ou mais sutil 

sobre a relação entre as determinações externas, a incorporação destas 

determinações e, finalmente, as ações. [...] Mas o mais importante é trabalhar 

com Bourdieu (...). Trabalhar os seus conceitos, mas ir além, trabalhar com as 

suas perspectivas, com a ideia de um pensamento relacional e a repulsa à 

projeção universal de categorias historicamente definidas. (...) Existe a 

possibilidade de um trabalho com Bourdieu que não é simplesmente a 

reprodução de sua teoria, mas a capacidade de uma inovação proposta por seus 

instrumentos teóricos, analíticos e críticos. (CHARTIER apud PROENÇA, 

2006, p.49). 

 

Fechando a questão, Roger Chartier considera que a história cultural tal como 

conhecemos tem por objetivo principal “identificar como que em diferentes lugares e 

momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler” 

(CHARTIER, 2002, p. 16-17). 

Nesse viés de pesquisa da Nova História Cultural, onde a atenção dos historiadores 

passou a ser mais abrangente e voltada para o popular precisamos situar o lugar que o 

sagrado ocupa nesse cenário. Proença destaca que “O fenômeno religioso passou a 

ganhar, assim, espaço privilegiado para a investigação historiográfica pelo viés cultural”, 

completando sua colocação Ronaldo Vainfas aponta que: 

 
Múltipla, densa e instigante, a teia que liga as diversas religiões às diferentes 

formas de religiosidades tem demonstrado ser um campo fértil para 

continuadas reflexões teórico metodológicas e investigações historiográficas. 

(VAINFAS apud PROENÇA, 2006, p. 41) 

 

É importante para analisar e compreender esse universo da religião, nos apropriar 

de alguns conceitos formulados pelos teóricos da área, dentre  eles  o  da  

representação. Segundo Chartier, para a compreensão das construções destas realidades 

sociais são sugeridos diversos caminhos, sendo um deles ligados as classificações, 

delimitações e divisões que organizam a apreensão do mundo social, e a apreciação do 

real. Neste sentido: 

 
As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem à 



 

 
universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas 
pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário 

relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza. 

(CHARTIER, 2008, p. 17). 

 

As representações estão sempre colocadas em um campo de concorrência e de 

competição, pelo grupo que procura impor seus valores e seu domínio. As lutas de 

representação, segundo Chartier, são tão importantes quanto às lutas econômicas na 

compreensão da maneira pelo qual um grupo se impõe. Devemos, portanto, pensar uma 

História Cultural que tenha por objetivo a compreensão das representações do mundo 

social. As representações apresentam ligações com a questão do “imaginário”, e “por 

“imaginário” entendemos um conjunto de imagens visuais e verbais gerado por uma 

sociedade (ou parcela desta) na sua relação consigo mesma, com outros grupos humanos 

e com o universo em geral” (JUNIOR, apud, PROENÇA, 2006). Segundo Proença uma 

das definições de representação apresentada por Chartier se aproxima do conceito de 

habitus: 

A noção de “representação coletiva” (...) permite conciliar as imagens mentais 

claras (...) com esquemas interiorizados, as categorias incorporadas, que as 

geram e a estruturam. (...) Desta forma, pode pensar-se uma história cultural 

do social que tome por objeto a compreensão das formas e dos motivos – ou, 

por outras palavras, das representações do mundo social – que, à revelia dos 

atores sociais, traduzem as suas posições e interesses objetivamente 

confrontados e que, paralelamente, descrevam a sociedade tal como pensam 

que ela é, ou como gostariam que fosse. (PROENÇA, 2006, P. 57) 

 

Em relação ao habitus, Chartier chama a atenção para o fato de que os agentes 

possuem uma história, são produtos de uma história e ao mesmo tempo em que as 

experiências que o agente sofre tende a confirmar seu habitus ele também é aberto, 

passível de mudanças frente a uma nova experiência, ou seja, o habitus ao mesmo tempo 

que regula o agente, é por ele regulado e ambos se modificam mutuamente. Ele está 

inserido no campo, desta forma: 

 
Enquanto produto da incorporação das estruturas objetivas, o habitus cria “as 

disposições”, que estão em tensão com o campo que as solicita, estimula e 

justifica, dando-lhes razões de crer, razões de pensar, congregando, dessa 

forma, os que participam dos mesmos desafios e anseios. Também se torna 

responsável por orientar o comportamento ou as práticas coletivas na produção 

e apropriação do capital simbólico dentro do campo. Assim, o habitus dirige 

as práticas e os pensamentos à maneira de uma força, mas sem constranger 

mecanicamente; ele também guia sua ação ao modo de uma necessidade lógica, 

mas sem se impor a ele como se aplicasse uma regra ou se submetesse ao 

veredito de uma espécie de cálculo racional (PROENÇA, 2011,p.12) 



 

 
 

O conceito de campo que será muito utilizado neste trabalho provém das 

discussões de Bourdieu, e é por ele defino como: 

Chamo campo, o universo no qual estão inseridos os agentes e as instituições 

que produzem, reproduzem ou difundem a arte, a literatura, a ciência, os bens 

simbólicos. Esse universo é um mundo social como os outros, mas que obedece 

a leis sociais mais ou menos específicas. (...) A noção de campo está aí para 

designar esse espaço relativamente autônomo, esse microcosmo dotado de suas 

leis próprias. (BOURDIEU, apud, PROENÇA, 2011, p. 11) 

 

Os campos são espaços em parte autônomos que possuem suas próprias regras, 

não são estáticos, e como a “representação”, são lugares de disputas constantes, o campo 

apresenta-se como um lugar de produção coletiva, alteram os indivíduos e é por eles 

alterado, da mesma maneira que o habitus. Chartier afirma que: 

 
os campos, segundo Bourdieu, têm suas próprias regras, princípios e 

hierarquias. São definidos a partir dos conflitos e das tensões no que diz 

respeito à sua própria delimitação e construídos por redes de relações ou de 

oposições entre os atores sociais que são seus membros. (CHARTIER, 2002. 

p. 140) 

 

Segundo Bourdieu compreender o campo enquanto uma constituição histórica 

forjada nas relações de poder estabelecidas entre agentes, e no volume e estrutura dos 

capitais simbólicos que estes possuem, auxilia na compreensão dos anacronismos 

históricos; o conceito de campo busca compreender a formação do tecido social e por isso 

possibilita historicizar o fazer histórico. “[Campo] são definidos a partir de conflitos e das 

tensões no que diz respeito a sua própria delimitação e constituídos por redes de relações 

ou de posições entre os atores sociais que são seus membros” (CHARTIER, 2002, p. 140). 

Existem forças que atuam nas disputas ocorridas dentro do campo. Levando em 

conta que o trabalho de Bourdieu não contempla apenas um campo, mas fala a respeito 

de diversos campos que constituem a sociedade e se relacionam entre si apesar de sua 

relativa autonomia, era necessário explicar essas forças, ou esses meios de controle e 

coerção dentro dos campos. Essas forças são caracterizadas como poder simbólico e são 

determinadas por Bourdieu como: 

 
O poder simbólico, poder subordinado, é uma forma transformada, quer dizer, 

irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras formas de poder: só se 

pode passar para além da alternativa dos modelos energéticos que descrevem 

as relações sociais como relações de força e dos modelos cibernéticos que 

fazem delas relações de comunicação, na condição de se descreverem as leis 



 

 
de transformação que regem a transmutação das diferentes espécies de capital 
em capital simbólico e, em especial, o trabalho de dissimulação e 

transfiguração (numa palavra, de eufemização) que garante uma verdadeira 

transubstanciação das relações de força fazendo ignorar- reconhecer a 

violência que elas encerram objectivamente e transformando-as assim em 

poder simbólico, capaz de produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de 

energia. (BOURDIEU, 2012, p.15). 

 

Tendo realizado de maneira breve alguns esclarecimentos sobre representação, 

campo e poder simbólico, partiremos agora para uma análise do que Bourdieu define 

como campo religioso e suas implicações. Pedro A. Ribeiro de Oliveira produziu o artigo 

“A teoria do trabalho religioso em Pierre Bourdieu”, onde esclarece os conceitos de 

campo religioso, trabalho religioso, religião, entre outros. 

Segundo esse autor Bourdieu trata a religião como “sistema simbólico de 

comunicação e pensamento” e “enquanto sistema simbólico, a religião é estruturada na 

medida em que seus elementos internos relacionam-se entre si, formando uma totalidade 

coerente, capaz de construir a experiência”. Apresenta a noção de trabalho religioso que 

seria a produção e objetivação de práticas e discursos revestidos do sagrado, mas ele só é 

completo quando essas crenças sugeridas por uma pessoa socializam-se entre um grupo. 

O trabalho religioso pode ser de cunho anônimo e coletivo ou estar concentrado nas mãos 

de produtores especializados. Um dos princípios que constitui campo religioso é a 

compreensão do conjunto de relações mantidas entre os agentes religiosos no atendimento 

as necessidades dos “leigos”. 

Dentro do campo religioso as disputas se dão pelo controle/domínio do trabalho 

religioso, isso se dá em parte pelo fato de que os agentes religiosos que provê sustento 

espiritual ao “leigo” é por ele sustentando (pois é o “leigo” que executa o trabalho 

material). Dessa maneira os agentes especializados buscam através do trabalho espiritual 

assegurar sua existência material. Os agentes religiosos são denominados por Bourdieu 

como sacerdotes, profetas e magos e disputam entre eles a hegemonia do campo religioso, 

para isso eles precisam dominar o capital simbólico do campo, e estão o tempo todo 

buscando legitimar seu domínio. 

Em relação aos segmentos neopentecostais aqui selecionados para análise, essas 

noções conceituais são bastante pertinentes. Neles, estão presentes produções e disputas 

por bens simbólicos, a projeção de líderes com o perfil de profetas, sacerdotes ou magos. 

A seguir aplicaremos alguns dos conceitos apresentados a uma análise de algumas obras 

selecionadas e já apontadas para identificar algumas das disputas existentes no campo 



 

 
religioso brasileiro, mais especificamente no neopentecostalismo. 

 
 

BENS SIMBÓLICOS PRODUZIDOS NO NEOPENTECOSTALISMO 

BRASILEIRO 

 
Libertação espiritual referente à criança 

Um primeiro exemplo de bens simbólicos produzidos nas práticas 

neopentecostais, em estudo, refere-se à libertação voltada à criança. Tal aspecto é 

destacado no livro “Crianças precisam de libertação?: guia prático para pais, 

professores e líderes”, de autoria dos apóstolos8 Jesher e Maricleyde Cardoso. Este livro 

é composto de 96 páginas, dividido em oito capítulos além de prefácio, introdução, conclusão e 

apêndice. O exemplar é do ano de 2011, décima edição, da Editora Naós. Nosso recorte 

cronológico é de 1988 a 2009, mas o livro em questão apesar de datar de 2011 teve sua primeira 

edição em 2001 e o conteúdo permanece inalterado podendo ser usado como fonte. Conforme o 

título, é um guia para cura e libertação de crianças e foi escolhido justamente por ter como foco 

o público infantil. Sua capa apresenta a figura de um menino sentado no chão no que aparenta ser 

um quarto, sua feição é de medo e espanto como se alguém o intimidasse. Em cima da figura o 

nome do livro vem em destaque com a pergunta: “Crianças precisam de libertação?” e no lado 

direito em fonte reduzida o complemento ao título: “guia prático para pais, professores e 

líderes”. Na união da imagem com a pergunta fica claro que a resposta que encontraremos no 

livro é sim, crianças precisam de libertação. 

A partir da proposta do livro, cabe então perguntar sobre o significado com que é 

empregado o termo “libertação”. Em concordância com Proença (2008), uma das 

características do neopentecostalismo brasileiro é a batalha espiritual, uma espécie de luta 

do bem contra o mal; a proposta do livro citado é exatamente esta, uma luta contra os 

demônios pelo bem das crianças. Segundo eles o ser humano é passível de influência dos 

demônios desde a fase intrauterina e “90% dos problemas são oriundos dessa fase” 

 
8 Segundo o dicionário teológico Strong a palavra apóstolo significa: “a delegate; specially, an ambassador of 

the Gospel; officially a commissioner of Christ ("apostle") (with miraculous powers):-- apostle, messenger, he 

that is sent” - “Um delegado, embaixador do Evangelho, oficialmente um comissário de Cristo (com poderes 

milagrosos); apóstolo, mensageiro, aquele que é enviado”. Tradução de   Alan   Diogo    Capelari.  

Disponível          em         idioma         original em 

<www.bibletools.org/index.cfm/fuseaction/Lexicon.show/ID/G652/apostolos.htm> acesso em 

30/11/2015. Nas comunidades apostólicas, ou seja, aquelas que tem como líder um apóstolo, este possui 

prestígio, uma vez que se iguala àqueles que estiveram com Cristo em sua caminhada terrena, tornam-se 

autoridades que governam sobre pastores, presbíteros e demais líderes da comunidade, devendo ser respeitados 

como autoridades designadas por Cristo. Os apóstolos são geralmente consagrados por outros apóstolos como 

o caso já citado de Valnice Milhomens. 

http://www.bibletools.org/index.cfm/fuseaction/Lexicon.show/ID/G652/apostolos.htm


 

 
(CARDOSO, 2011, p.27) e no decorrer de sua infância continua a ser atacado por essas 

entidades malignas, cabendo aos pais ou líderes perceberem os sintomas apresentados 

para buscar a causa geradora ou subjacente ao problema; dessa forma, “é grande a 

responsabilidade dos pais como autoridade e proteção sobre seus filhos”. (CARDOSO, 

2011, p.16) 

Para legitimar a centralização da criança nesse processo os autores se utilizam de 

passagens bíblicas onde são citados momentos em que Jesus voltou-se aos pequeninos e 

também dados da revista Defesa da Fé9 para demonstrar que é entre os 5 e os 15 anos a 

idade que as pessoas buscam a Jesus, por isso as crianças devem ser alvos de cuidado e 

proteção para que dessa forma encontrem o caminho e estejam livres para trilhá-lo 

(CARDOSO, 2011, p.5). 

São usados exemplos de crianças que apresentavam dificuldades e por intermédio 

da ministração foram libertas. Entre os sintomas apresentados pelas crianças citadas, estão 

a carência excessiva, revolta, medo, masturbação, gagueira e dislexia. Para os sintomas 

existem uma causa que vai desde rejeição até dificuldades no parto ou traumas sofridos 

pelas crianças no decorrer de sua infância, inclusive no período de gestação. Os autores 

defendem a ideia de que se a causa não for tratada o caráter da criança fica comprometido 

e ela pode carregar esses problemas até a fase adulta. A saída para todas essas 

dificuldades é a ministração de cura e libertação, que deve ser realizada pelos pais, 

pastores ou líderes religiosos. O rito consiste em identificar e renunciar aos vínculos 

estabelecidos com os demônios através das causas já citadas (rejeição, traumas e outros). 

No capítulo “Ministrando para as crianças”, é descrito passo a passo como isso deve ser 

feito. O apêndice traz um questionário que deve ser usado para tornar o rito mais fácil e 

deve ser adaptado a lugares e culturas específicas. 

Para a produção destas representações, é importante ressaltar que religiões de 

matriz afro-brasileiras, catolicismo e espiritismo são considerados pelos autores como 

meios pelos quais os demônios têm acesso às pessoas e por isso no processo de libertação 

toda participação ou contato com elas deve ser ritualisticamente renunciado. A herança 

que provém dessas religiões é considerada negativa, isso fica evidente quando ao se referir 

a ela dizem: “Temos hoje mais de 500 anos de raízes (como um CÂNCER) – que não se 

 
 

9 A Revista Defesa da Fé foi criada em 1996 e pertence ao Instituto de Pesquisa Cristão (iniciado no Brasil em 

1984) que tem por objetivo realizar esclarecimentos acerca de temas cristãos de vertente evangélica. 

Informações disponíveis em <http://www.icp.com.br/>. 

http://www.icp.com.br/


 

 
percebe” (CARDOSO, 2011, p.50). Nota-se em tais afirmações estratégias de disputas 

pelos bens simbólicos do campo, pertencentes a outras expressões religiosas, pois uma 

das maneiras de legitimar uma prática é desqualificar a outra. 

Apesar de serem consideradas como negativas e tratadas de forma pejorativa as 

religiões de matriz afro-brasileiras não são descritas nem tem suas origens mencionadas 

por Cardoso. O livro “Os Deuses da Umbanda” de Neuza Itioka, o qual analisamos 

adiante, traça o percurso histórico dessas religiões. Porém isso não significa que essa 

autora considere importante as contribuições históricas das mesmas, que são nomeadas 

como seitas e pertencentes a um leque maior denominado espiritismo. A Umbanda e o 

Candomblé são considerados como “baixo espiritismo” e o Kardecismo como “alto 

espiritismo”. Essa homogeneidade classificatória é também uma forma de 

desqualificação dessas religiões uma vez que se negam a elas suas especificidades e 

história, fazendo com que ocorra a perda da identidade religiosa. 

Mesmo ocorrendo essa desvalorização dessas religiões elementos pertencentes a 

esses grupos são usados nos ritos neopentecostais de forma ressignificada, ou seja, há 

uma apropriação do bem simbólico e sua ressignificação. Nesse processo a prática que ao 

mesmo tempo é desvalorizada assume importância a partir de uma nova abordagem. Um 

exemplo disso é o uso de ervas e sal grosso em rituais iurdianos, elementos tipicamente 

usados no “baixo espiritismo” servindo como elementos de ligação com os Orixás são 

levados para o culto neopentecostal com a finalidade de libertar os fiéis das garras dos 

demônios. 

Vale ressaltar que dentro dessa teologia de batalha espiritual os mesmos Orixás 

considerados entidades intermediadoras entre os homens e o mundo sobrenatural pelos 

umbandistas e candomblecistas são classificados como demônios pelos neopentecostais. 

 

 
 

Conquista de prosperidade 

Outro bem simbólico em destaque nas práticas neopentecostais se refere à 

prosperidade e são apropriadas também pelo Movimento G12 ou M12. Para a análise 

desse elemento simbólico, utilizaremos o livro “Mude seu DNA para receber linhagem 

real”, escrito pelo pastor César Castellanos, que juntamente com sua esposa, Cláudia 

Castellanos, é o fundador da Missão Carismática Internacional (1983), com sede em 

Bogotá, Colômbia. Foi ele também que iniciou o modelo de Governo dos 12, ou G12, já 



 

 
citado neste trabalho. A edição que usamos de 2009 é uma tradução do original em 

espanhol “Cambia tu ADN para recibir linaje real”, que foi lançada neste mesmo ano na 

Colômbia. O exemplar é formado por uma introdução e treze capítulos, que somam 240 

páginas. A capa é composta pelo desenho de um tecido de cor roxa, com o título em 

destaque e centralizado, e uma imagem que representa uma coroa de espinhos com o 

nome do autor dentro; essa imagem se remete ao capítulo 9 – Prosperidade e Conquista, 

que fala sobre o sangue de Cristo derramado momentos antes da crucificação, ao ser 

colocado em sua cabeça uma coroa tecida com espinhos e sobre seu corpo um manto 

púrpura, conforme narrado em Mateus 27:27-3010; esse derramamento de sangue, 

segundo o autor, uma vez que ritualisticamente apropriado, pode representara libertação 

do indivíduo e de todos os setores de sua vida para alcançar a prosperidade11. O foco 

principal em todos os capítulos é o uso com denotação mágica do sangue de Jesus para 

solução dos problemas de ordem financeira, sentimental e espiritual. Esse ato é realizado 

por meio de ritos que envolvem a confissão de que o 

sangue que Jesus tenha derramado em qualquer etapa de sua vida – narrado no livro 

sagrado dos cristãos – está sobre a pessoa ou sobre qualquer objeto real ou imaginário 

que ela tenha ou almeje ter, isso ocorre de maneira bastante simples, basta ao fiel decretar 

em voz audível e com fé que o sangue de Jesus está sobre determinado objeto ou situação 

e isso basta para solução do problema. 

A busca pela prosperidade financeira assim como o sucesso profissional 

são características do neopentecostalismo e representa aprovação divina. A prosperidade 

financeira é citada no livro e deve ser alcançada pelo cristão por intermédio do sangue de 

Jesus, é narrado no capítulo sexto, uma situação na qual, para consolidar a compra de um 

terreno que serviria de estacionamento para a igreja, Castellanos usou o sangue de Jesus 

– como já citamos com conotação mágica - e conseguiu fechar o negócio, nesta ocasião 
 

 

10 O texto que narra o momento anterior a crucificação está em Mateus 27:28-30 – “E, despindo-o, o cobriram 

com uma capa de escarlate; e, tecendo uma coroa de espinhos, puseram-lha na cabeça, e em sua mão direita 

uma cana; e, ajoelhando diante dele, o escarneciam, dizendo: Salve, Rei dos judeus. E, cuspindo nele, tiraram- 

lhe a cana, e batiam-lhe com ela na cabeça.” Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/acf/mt/27. 

Acesso em 2015. 
11 No meio neopentecostal a prosperidade financeira é vista como sinal da aprovação divina, segundo Wander 

de Lara Proença “a valorização do dinheiro como representação da bênção divina, tem sido classificada como 

um conjunto de crenças e afirmações surgidas nos Estados Unidos, que propõe ser legítimo ao crente superar 

as aflições e os sofrimentos existenciais no tempo presente, acumular riquezas e obter o favorecimento divino 

para progredir financeiramente” (PROENÇA, 2002, p.132). E para que isso se efetive é necessário que o fiel 

também faça uma oferta em dinheiro, pois ela é “uma maneira de constranger a divindade a ajudar-lhe” 

(PROENÇA, 2002, p.133). 

http://www.bibliaonline.com.br/acf/mt/27


 

 
ele havia iniciado as negociações e sem explicação um dos sócios da propriedade decidiu 

não vender, mas logo em seguida colocaram um letreiro anunciando a venda, e mesmo 

diante disso ele sabia que ninguém compraria, pois ele “havia posto o sangue de Jesus 

sobre esse lote e onde coloco o Seu Sangue, Jesus o guarda e protege” (CASTELLANOS, 

2009, p. 118), passado algum tempo os donos do terreno entraram em contato com ele e 

o negócio foi consolidado. Os indícios de prosperidade como aprovação divina aparecem 

em diversos trechos de uma profecia feita pelo Reverendo Randy McMillan à Missão 

Carismática Internacional liderada por Castellanos, tais como: “em relação às suas 

finanças, diz o Senhor vou levantar a estas pessoas (...) e dirão que eles são prósperos e 

abençoados” e ainda “vou abençoar-lhes economicamente como igreja” 

(CASTELLANOS, 2009, p.114-117). 

 
 

A batalha espiritual 

Tomamos como fonte na elaboração desse item, o livro “Os Deuses da Umbanda 

- O baixo espiritismo: implicações teológicas e pastorais”, de autoria de Neusa Itioka, 

uma apóstola que compõe o Conselho Apostólico Brasileiro - CAB. A autora foi elevada 

a esse título no ano de 2002, e segundo informações do site do ministério presidido por 

ela12, atua desde 1988 no campo de libertação e batalha espiritual; considera-se sob a 

autoridade de Rony Chaves, um dos iniciadores do 

movimento apostólico no Brasil. No Movimento Apostólico a submissão à autoridade é 

um principio básico. No site da Missão Shekinah13, um estudo descreve com detalhes as 

bases para constituição de uma figura de autoridade espiritual, que se configura como 

uma forma de organizar um grupo e conduzi-lo à direção correta. Neste material o caso 

bíblico usado para justificar a submissão a autoridade é o de Moisés e seu sogro Jetro 

narrado em Êxodo no capítulo 18, onde ao se colocar debaixo da autoridade de seu sogro 

e pedir-lhe conselhos, Moisés consegue organizar o povo de Israel. Ao longo da narrativa 

as características e funções de uma autoridade são apontadas, sendo elas: sacrifício e 

intercessão; ajuda no trabalho e na administração; correção do que está sendo feito de 

maneira errada; aconselhamento para proteção contra soberba espiritual; O autor do 

 

12 Segundo o site oficial da escritora, informações disponíveis em 
<http://www.agapereconciliacao.com.br/agape-reconciliacao/sobre-a-fundadora>, acesso em 25/11/2015. 
13 A Missão Shekinah é um instituto criado pelo Ap. Jesher Cardoso, um dos componentes da CAB que recebeu 

a unção do apostolado de Rony Chaves. O instituto tem por objetivo treinar pastores e líderes para atuar nas 

áreas de cura, libertação, batalha espiritual, aconselhamento e adoração. Disponível em: 

<http://www.shekinah.org.br/>. Acesso em 30/11/2015. 

http://www.agapereconciliacao.com.br/agape-reconciliacao/sobre-a-fundadora
http://www.shekinah.org.br/


 

 
estudo (que não é apontado no site) afirma que toda autoridade é constituída por Deus e 

quem não se submete a ela está sujeita a condenação. Os apóstolos são considerados 

autoridades, coberturas que orientam o povo segundoa 

direção dada por Deus14. 

Retomando nossa fonte, o livro de Neuza Itioka conta com 242 páginas, que 

incluem introdução, conclusão e bibliografia além de 10 capítulos, foi publicado pela 

ABU Editora S/C e a primeira edição data de 1988, o mesmo ano em que a autora 

começou a atuar na área de batalha espiritual e libertação. Na capa a predominância é das 

cores preta e vermelha e em primeiro plano aparece a imagem do que aparenta ser uma 

entidade afro-brasileira; em segundo plano aparece um pequeno grupo de pessoas, que 

pela sua posição e a cor que os envolve, remete à realização de um “despacho”15; o título 

está dividido em duas partes onde o início “Os deuses da Umbanda” está em destaque na 

cor vermelha e o restante aparece abaixo em letras menores na cor branca. Há uma divisão 

por temas: a primeira parte é um percurso histórico do baixo espiritismo brasileiro; a 

segunda, as implicações teológicas a respeito do espiritismo; e a terceira, implicações 

pastorais e os cuidados que devem ser tomados ao lidar com pessoas 

provenientes da Umbanda16. O foco da autora é o de Guerra ou Batalha Espiritual, a 

posição que ela adota é de que os cristãos têm a missão de lutar contra os demônios, ou 

entidades malignas que são representados na Umbanda pelos orixás ou espíritos e que 

aprisionam e atormentam as pessoas que forçadamente passam a fazer parte dos ritos 

umbandistas, trazendo assim a libertação a essas pessoas. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 
 

14 Informações retiradas do site da Missão Shekinah disponíveis em 
<http://www.shekinah.org.br/Oprincipiodaautoridade.pdf >. Acesso em 30/11/2015. 
15 Segundo um dicionário umbandista despacho é uma forma de anulação de trabalhos de magia negra, a ação 

de despachar significa entregar ao Orixá aquilo que é do Orixá, e também é um termo usado para tudo que é 

sagrado na Umbanda, seja comida, ou qualquer despacho, objeto sacro entregue a um determinado Orixá. 

Disponível em: <https://povodearuanda.wordpress.com/2007/07/21/de-umbanda/>. Acesso em 30/11/2015. 
16 “A umbanda foi formada no Rio de Janeiro nos anos 20 e 30 do século XX, tendo se espalhado pelo 

Brasil como religião universal ultrapassando as fronteiras de raça, geografia, classes social e etnia. Isto porque 

o Candomblé, bem como as demais religiões tradicionais continuavam localizadas nas regiões urbanas com 

forte confluência de populações negras, descendentes dos antigos escravos africanos, sendo identificadas como 

religiões de negros. Com a Umbanda foi diferente, porque ela nasceu num processo de branqueamento e de 

interrompimento com símbolos e características africanas, com uma proposta de se identificar como uma 

religião que não se limitava à determinados grupos, mas que se abria a todos” (PRANDI apud BARBOSA, 

2010, p. 49). 

http://www.shekinah.org.br/Oprincipiodaautoridade.pdf


 

 
Este artigo faz parte de uma pesquisa em andamento que terá como resultado 

nosso trabalho de conclusão de curso de licenciatura em História, portanto não 

apresentamos aqui todas as literaturas analisadas, bem como ainda chegaremos a uma 

conclusão. Mas podemos desde já dizer que é possível uma leitura do campo religioso 

brasileiro através da literatura produzida por líderes dos diversos movimentos existentes 

no campo. 
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GEORGE HARRISON E OS VEDAS 

 

Marcelo Henrique Violin (UEL) 

 

 
Resumo: O tema do presente artigo é a relação do músico George Harrison com a milenar cultura espiritual 

da Índia: a cultura védica. Analisarei a letra da composição Living In The Material World de George 

Harrison em sua carreira solo após o fim dos Beatles. Na letra, identifico sua devoção por Krishna e a 

influência da filosofia do movimento Hare Krishna presente nos livros do mestre Prabhupada. A tradição 

Gaudiya-Vaishnava, conhecida popularmente como Movimento Hare Krishna, foi disseminada nos países 

ocidentais por A. C. Bhaktivedanta Swami Prabhupada, que foi aos Estados Unidos em 1965 com a missão 

de propagar o conhecimento védico e a tradição Vaishnava. O movimento Hare Krishna foi inaugurado por 

Caitanya Mahaprabhu, que espalhou o canto congregacional do mantra Hare Krishna por toda a Índia no 

século XVI e restabeleceu a sucessão discipular que se segue até os dias atuais. 

 

Palavras-Chave: Letra de música; História das religiões; História Cultural. 

 

 

No presente artigo, identifico na letra da música Living In The Material World de 

George Harrison17 elementos da filosofia e da religiosidade védica, mais precisamente 

ideias do movimento Vaishnava, e também analiso e interpreto essa letra de música que 

expressa uma relação com o Vaishnavismo. Conhecido também como movimento Hare 

Krishna ou consciência de Krishna, é considerado uma ramificação do hinduísmo, o qual 

engloba práticas religiosas diversas. 

O movimento Hare Krishna está inserido dentro da tradição religiosa denominada 

Gaudya-Vaishnava de origem indiana. Ficou conhecido popularmente como Hare 

Krishna devido ao fato de os devotos estarem sempre cantando Hare Krishna. O 

movimento ficou conhecido mundialmente pela atuação de A. C. Bhaktivedanta Swami 

Prabhupada, que primeiramente foi aos Estados Unidos em 1965 pregar a filosofia 

Vaishnava e a espalhou praticamente por todo o mundo. Prabhupada utilizou o termo 

consciência de Krishna para caracterizar o processo de serviço devocional a Krishna, 

considerado como a Suprema Personalidade de Deus. 

Basicamente a ideia é que os seres vivos são almas espirituais eternas, partes 

integrantes de Krishna e que estão sofrendo no mundo material através do ciclo de 

 
 

17 George Harrison foi guitarrista dos Beatles e depois seguiu carreira solo tocando guitarra e cantando. George 

também compunha e atuou como produtor de cinema. Interessou-se pela cultura indiana e introduziu-a nas 

músicas dos Beatles, foi muito importante também na divulgação do movimento Hare Krishna no ocidente. 



 

 
nascimentos e mortes, reencarnando em diferentes corpos. A verdadeira felicidade então 

está no relacionamento pessoal eterno com Krishna. Esse relacionamento pode ser 

atingido por meio da consciência, do serviço devocional, na medida em que se adquire a 

capacidade de enxergar tudo como uma manifestação da energia de Krishna e de utilizar 

os sentidos para servi-lo com amor e devoção. 

. O termo hinduísmo, que é usado para denominar a religião indiana moderna, é 

genérico e não era usado pelos indianos, além de não aparecer em nenhum dos Vedas, as 

escrituras sagradas das tradições abarcadas pelo hinduísmo. Aisnlee Embree diz que: 

 
O cenário físico é a terra que, desde épocas passadas, o mundo ocidental 

conhece como sendo a Índia, uma palavra que os gregos tomaram emprestado 

dos persas, que, por causa da dificuldade que tinham com o “s” inicial, 

chamavam o grande rio Sindhu (moderno Indu) de “Hindu”. Foi com esta 

palavra que os estrangeiros passaram a designar a religião e a cultura dos povos 

que viviam na terra banhada pelos dois rios, o Indo e o Ganges, embora os 

próprios nativos não usassem o termo. (EMBREE, 1972, apud OLIVEIRA, 

2009, p.01) 

 

Max Weber relata que: 

 
 

A palavra hinduísmo ou hindu é uma expressão que aparece pela primeira vez 

com a dominação islâmica ao referir-se aos nativos da Índia não convertidos. 

Os próprios indianos não hão começado a designar como hinduísmo sua 

afiliação religiosa até a literatura moderna. (WEBER, 1996, apud OLIVEIRA, 

2009, p.2) 

 

Podemos concluir que o termo hinduísmo é criado para designar práticas religiosas 

diversas por indivíduos que possuíam cultura e religiosidade diferentes daqueles a quem 

se referiam como hindus. O termo hinduísmo ou hindu generaliza diferentes tradições 

religiosas e no início não era usado pelas pessoas tidas como hindus ou praticantes do 

hinduísmo. 

Segundo Silveira (2003), no livro The religionof India Max Weber toca num ponto 

de extrema importância ao expor que no hinduísmo não há uma Religião nem uma Igreja 

no sentido cristão. As sampradayas, as correntes de sucessão discipular, são o que estaria 

mais próximo do que os ocidentais chamam “religião”, como comunidades de pessoas 

com aspirações comuns e que seguem os mesmos caminhos rumo ao sagrado. 

Segundo Oliveira (2009), o Vaishnavismo moderno se autocaracteriza como 

“Gaudya”. Esse termo remete a região da Índia entre o lado sul das montanhas dos 

Himalaias e o lado norte das colinas Vindhyâ, faixa da Índia que se divide em cinco partes 



 

 
ou províncias (Pañca-gaudadesa). Também há outros termos utilizados para se referir a 

um Vaishnava como Udiyãs, em Orissa e Drãvida, como são conhecidos os devotos do 

sul da Índia. Os precursores do culto Vaishnava atual, que são aceitos pelos Gaudya- 

Vaishnavas, representam as quatro principais sampradayas e pregavam nessas províncias, 

são os mestres Ramanuja, Madhva, Vishnuswami e Nimbarka, filósofos que viveram no 

período da nossa época medieval. Segundo o Vaishnavismo moderno as sampradayas são 

de origem divina. 

Enquanto integrante dos Beatles George era o mais espiritualizado. De acordo 

com Oliveira Dos Anjos (2007), era o que mais se interessava por religião, o “místico do 

grupo”, mas não se adequava à sua criação católica. No livro THE BEATLES- Antologia 

(2001) George diz que no seu bairro os padres coletavam dinheiro e erigiram uma enorme 

igreja com as doações. Considerava que havia muita hipocrisia, pois todos ficavam 

bêbados para depois irem à igreja recitar três salve-rainhas, um pai-nosso e deixar cinco 

centavos de esmola. Segundo Oliveira Dos Anjos (2007), notava a falsidade e passou a 

evitar a igreja católica. Na percepção de George, as pessoas muitas vezes falam que são 

cristãs sem estar em harmonia com Cristo ou sem demonstrar essa harmonia através de 

seus atos, querem que você acredite nelas e não que tenha uma experiência direta com a 

religião. 

No livro Cante e Seja Feliz (1983), baseado nos ensinamentos de Prabhupada, 

além da história do mantra Hare Krishna, há uma entrevista com George Harrison em que 

ele expressa sua relação com a consciência de Krishna, o canto do maha-mantra Hare 

Krishna, sua associação com Prabhupada e diversos assuntos relacionados à filosofia 

Hare Krishna. 

Esta pesquisa encontra justificativa no que se refere à produção acadêmica sobre 

a filosofia indiana, que, por enquanto, não atingiu lugar de destaque nas universidades. O 

pensamento religioso indiano foi investigado pelo indólogo Heinrich Zimmer. Segundo 

Zimmer (1986), o principal objetivo do pensamento indiano não é descobrir e descrever 

o mundo visível, e sim desvendar e integrar na consciência o que as forças da vida 

rejeitaram e ocultaram. A suprema,  e  característica,  proeza  da  mentalidade 

bramânica foi a descoberta do Eu (atmam). O atman é a entidade imperecível e 

independente, o principal sustentáculo da personalidade e da estrutura corporal e essa 

perspectiva é decisiva para o desenvolvimento da filosofia indiana e para a história de sua 

civilização. O Eu (atmam) é imutável para sempre, além do tempo, do espaço e da 



 

 
ofuscante malha da causalidade, além de qualquer medida e além do domínio da visão. 

A filosofia indiana tem se aplicado, há centenas de anos, a conhecer esse Eu e 

tornar permanente seu conhecimento na vida humana. A suprema e continua renovação 

de impertubabilidade que adentra as terríveis histórias do mundo oriental se deve a essa 

permanente inquietação. Através das variações da mutabilidade física permanece a base 

espiritual da paz beatifica de atmam: o ser eterno, atemporal e imperecível (ZIMMER, 

1986). 

Os filósofos hindus, assim como os do ocidente, falam sobre valores éticos e 

critérios morais; também se preocupam com os traços visíveis da existência fenomênica, 

criticando os dados da experiência externa, chegando a conclusões sobre os princípios 

que serviram de base. Desta forma, a Índia teve, e ainda tem, suas próprias disciplinas 

psicológicas, éticas, física e teoria metafísica. Diferente dos interesses dos modernos 

filósofos ocidentais, a preocupação essencial sempre foi a transformação e não a 

informação, uma mudança extrema da natureza humana e a partir disso uma renovação 

na compreensão da sua própria existência e do mundo exterior, transformação tão 

completa que ao atingir um bom resultado, leva a uma total conversão ou renascimento. 

Desse modo, a filosofia indiana tem vínculos mais estreitos com a religião do que o 

pensamento crítico e secularizado do ocidente moderno. 

De acordo com Zimmer (1986), todo o curso do pensamento ocidental moderno 

foi determinado pelo progresso constante e inflexível de nossas ciências racionais e 

secularizadas, desde Francis Bacon, e o surgimento da nova ciência, até o presente. 

Contrariamente, a filosofia indiana permaneceu tradicional. Ajudada e renovada pelas 

vivências interiores da prática do Yoga, e não pelas experiências de laboratório, 

resguardou as crenças herdadas e as interpretou, sendo, por sua vez, interpretada e 

corrigida pela religião. A filosofia e a religião diferem em alguns pontos na Índia, mas 

nunca houve um ataque fatal por parte dos representantes do criticismo puro (como os 

filósofos racionalistas do ocidente) contra a fortaleza imemorial do sentimento religioso 

popular. As duas instituições fortalecem uma a outra, de modo que em cada uma delas 

poderíamos identificar características que na Europa atribuiríamos apenas à sua oposta. 

O objetivo principal deste artigo é compreender a influência do Movimento 

Vaishnava para a Consciência de Krishna na letrade música escolhida do músico George 

Harrison que alcançou repercussão mundial e entender a relação do músico com o 

movimento e com Prabhupada, além de entender o que é o movimento HareKrishna. 



 

 
Segundo Ginsburg (1998), se a documentação nos permite reconstruir não só as 

massas indistintas como também personalidades individuais, seria absurdo descartar estas 

últimas. Portanto, a análise e interpretação da letra de música de George Harrison 

possibilita uma reconstrução de sua visão de mundo e de sua relação com a filosofia 

Vaishnava. 

A interpretação e análise das letras se darão a partir da perspectiva indiciária da 

história elaborada pelo historiador Carlo Ginzburg (1989), que enfatiza a característica 

artesanal do trabalho do historiador, que detém um saber erudito, especializado, domina 

uma técnica, investiga a realidade com método e busca a averiguação, além de criticar o 

paradigma positivista, baseado na oposição entre racionalismo e irracionalismo. 

Sendo assim, a interpretação das letras de músicas se dará a partir de sinais e 

indícios da influência da filosofia e teologia Vaishnava presente nelas, a partir da teoria 

de Carlo Ginzburg, que ressalta: 

 
Se as pretensões de conhecimento sistemático mostram-se cada vez mais como 

veleidades, nem por isso a ideia de totalidade deve ser abandonada. Pelo 

contrário: a existência de uma profunda conexão que explica os fenômenos 

superficiais é reforçada no próprio momento em que se afirma que o 

conhecimento direto de tal conexão não é possível. Se a realidade é opaca, 

existem zonas privilegiadas - sinais, indícios - que permitem decifrá- la. 

(GINZBURG, 1989, p.177). 

 

Outra questão importante levantada por Ginzburg (1989) acerca do paradigma 

indiciário é que nesse tipo de conhecimento devem-se considerar elementos como faro, 

golpe de vista e intuição. 

Como já foi exposto, a composição de George a ser analisada e interpretada neste 

artigo é Living In The Material World, canção-título do álbum de 1973. Mukunda e 

George conversam sobre o álbum: 

Mukunda: Quando você fez o álbum Material World, você usou 

uma foto interna tirada da capa do Bhagavad-Gita de Prabhupada, 

mostrando Krsna e Seu amigo e discípulo Arjuna. Por quê? George: 

Ah! Sim. No álbum se diz: “Foto tirada da capa do Bhagavad-gita 

Como Ele É de A. C. BhaktivedantaSwami.” Foi uma promoção 

para vocês, é claro. Eu quis dar a todos a oportunidade de ver Krsna, 

de conhecê-lO.     Ou      seja,      esta      é      a      ideia,      não   

é? 

(PRABHUPADA, 1983, p.16) 

 
 

Na sequência a letra da composição a ser interpretada: 



 

 
Linving in the material world 

 

I'm living in the material world 

Living in the material world 

can't say what I'm doing here 

But I hope to see much clearer 

after living in the material world 
 

I got born into the material world 

Getting worn out in the material world 

Use my body like a car, 
Taking me both near and far 

Met my friends all in the material world 
 

Met them all there in the material world 

John and Paul here in the material world 

Though we started out quite poor 
We got 'Richie' on a tour 

Got caught up in the material world 
 

Fromthe Spiritual  Sky, 

Such sweet memories have I 

Tothe Spiritual Sky 

How I pray 

Yes I pray 

that I won't get lost 

or go astray 
 

As I'm fated for the material world 

Get frustrated in the material world 

Sensesnevergratified 

Only swelling like a tide 

That could drown me in the 

material world 
 

Fromthe Spiritual  Sky, 

Such sweet memories have I 

Tothe Spiritual Sky 

How I pray 

Yes I pray 
that I won't get lost 
or go astray 

 

While I'm living in the material world 

Not much 'giving' in the material world 

Got a lot of work to do 
Try to get a message through 

And get back out of this material world 
 

I'm living in the material world 

Living in the material world 
I hope to get out of this place 
by the LORD SRI KRSNA'S GRACE 

My salvation from the material world 



 

 
Big Ending 

 

Vivendo no mundo material 
 

Eu estou vivendo no mundo material 

Vivendo no mundo material 
 

não posso dizer o que eu estou fazendo aqui 

Mas espero ver mais claramente, 
depois de viver no mundo material 

 

Eu tenho nascido no mundo material 

Ficando desgastado no mundo material 

Usando meu corpo como um carro, 

Levando-me próximo e distante 
Conhecendo todos os meus amigos no mundo material 

 

Conhecendo todos eles no mundo material 

John e Paul aqui no mundo material 

Embora nós começamos muito pobres 

Temos 'Richie' na turnê 
Fomos apanhados no mundo material 

 

Do céu espiritual, 

Essas doces lembranças que eu tenho 

Para o Céu Espiritual 

Como eu oro 

Sim, eu oro 

que eu não vou ficar perdido 

ou extraviar 

 

Como eu estou fadado para o mundo material 

Ficando frustrado no mundo material 

Sentidos nunca satisfeitos 

Somente oscilando como a maré 

Que poderia afogar-me no 

mundo material 
 

Do céu espiritual, 

essas doces lembranças que eu tenho 
Para o Céu Espiritual 

Como eu oro 

Sim, eu oro 

que eu não vou ficar perdido 

ou extraviar 
 

Enquanto eu estou vivendo no mundo material 

Não muito para "dar" no mundo material 

Tendo muito trabalho a fazer 
Tente passar uma mensagem 

E voltar para fora deste mundo material 

 

Eu estou vivendo no mundo material 

Vivendo no mundo material 



 

 
Espero sair deste lugar 
pela graça do Senhor Sri Krsna 

Minha salvação para mundo material 

Grande final 

 

 
Nessa canção a influência e a inspiração da consciência de Krishna é bastante 

perceptível. “Getfrustrated in the material world Senses never gratified Only swelling like a 

tide That could drown me in the material world” (ficando frustrado no mundo material, os 

sentidos nunca satisfeitos, somente oscilando como a maré, que poderia me afogar no mundo 

material). Prabhupada (2008) explica que a verdadeira felicidade está além das coisas 

temporárias, pois, apesar de vivermos tentando gratificar nossos sentidos eles nunca são 

satisfeitos, é como tentar apagar o fogo com gasolina. Neste verso, Prabhupada (2009) diz 

que a identidade do ser vivo, que é eternamente parte integrante fragmentária do Senhor 

Supremo, é descrita com clareza: “As entidades vivas neste mundo condicionado são Minhas 

eternas partes fragmentárias. Por força da vida condicionada, elas empreendem árdua luta 

com os seis sentidos, entre os quais se inclui a mente” (BHABAVAD-GITA 15.7). 

De acordo com Prabhupada (2008), o Senhor Supremo, Krishna, é pleno de 

conhecimento, prazer e bem aventurança eternos; os seres viventes são almas espirituais 

individuais eternas, partes integrantes de Deus e também plenos de bem aventurança, 

conhecimento e prazer, porém em grau diminuto. Assim, segundo a tradição vaishnava, 

nossa posição é de servos de Deus e devemos empregar nossos sentidos para servir Krishna 

e satisfazer o Supremo em diferentes relações pessoais, pois só assim alcançaremos a 

verdadeira felicidade e a liberação. 

Em outra parte de Living In The Material World, George diz: Eu tenho nascido no 

mundo material, ficando desgastado no mundo material, usando meu corpo como um carro. 

No final da canção George diz: “I hopetoget out ofthisplace/BytheLord Sri Krsna’s Grace/ 

Mysalvationfromthe material world” (espero sair deste lugar, pela graça do Senhor Sri 

Krishna, minha salvação para o mundo material). Prabhupada diz que todos nós somos almas 

espirituais individuais que possuem uma relação eterna com Deus, mas que de alguma 

maneira, caímos no mundo material e agora estamos sob suas leis. Segundo o guru indiano, 

ficamos num ciclo de nascimentos e mortes devido às ações e às reações de nossas ações, o 

karma. Krishna revela que: “Assim como alguém veste roupas novas, abandonando as 

antigas, a alma aceita novos corpos materiais, abandonando os velhos e inúteis” 

(Bhagavad.Gita. 2.22). Em outro verso explica: 



 

 
 

Assim como a alma encarnada passa seguidamente, neste corpo, da infância à 

juventude e à velhice, da mesma maneira, a alma passa para um outro corpo 

após a morte. Uma pessoa sóbria não se confunde com tal mudança. 

(Bhagavad.Gita.2.13) 

 

No verso 55 do capítulo 18 do Bhagavad-Gita, Krishna também explica que é 

possível quebrar o ciclo de nascimentos e mortes através da plena consciência de Deus e 

da devoção. No verso a seguir, Krishna ensina que “Aquele que conhece a natureza 

transcendental do Meu aparecimento e atividades, ao deixar o corpo não volta a nascer 

neste mundo material, mas alcança minha morada eterna, ó Arjuna. (B.G.4.9). Mais 

adiante diz: “Esta minha morada suprema não é iluminada pelo Sol ou pela Lua, nem pelo 

fogo ou pela eletricidade.Aqueles que a alcançam jamais retornam a este mundo 

material.” (B.G.15.6). Segundo a tradição Vaishnava, devemos então amar e servir a Deus 

com devoção, sermos conscientes dele para escaparmos do ciclo de nascimentos e mortes 

e acabarmos com todas as misérias da vida, pois no mundo material há miséria, doença, 

morte e velhice. A ideia é que teremos uma relação pessoal eterna com Deus no mundo 

espiritual, repleta de bem aventurança, conhecimento e prazeres eternos. No capítulo 15 

do terceiro canto do SrimadBhagavatam encontra-se uma descrição do mundo espiritual. 

Sobre essa canção George comenta: 

 
 

E se eu não recebia inspiração de Prabhupada em minhas canções sobre Krsna 

ou sobre a filosofia, eu a recebia dos devotos. Este era todo o encorajamento 

de que eu precisava. Qualquer coisa espiritual que eu fizesse, fosse através de 

canções, fosse ajudando na publicação de livros, ou o que fosse, parecia 

realmente satisfazê-lo. Minha canção “Living In The Material World”, 

conforme escrevi em I, Me, Mine, foi influenciada por SrilaPrabhupada. Foi 

ele quem me explicou que não somos estes corpos físicos. Simplesmente 

aconteceu de estarmos neles. Como eu disse na canção, este lugar não é 

realmente aquilo que parece, não pertencemos a ele, mas sim ao céu espiritual 

(...). A única razão para estarmos aqui é encontrar o jeito de escapar. Assim era 

Prabhupada. Ela não falava apenas de amar a Krsna e sair deste lugar, mas 

também era o exemplo perfeito. Ele falava sobre cantar sempre e vivia 

cantando. Creio que este próprio fato era a coisa mais encorajadora pra mim, 

pelo menos para fazer-me esforçar-me cada vez mais, ser um pouquinho 

melhor. Ele era o exemplo perfeito de tudo o que pregava. (PRABHUPADA, 

1983,p.21-22) 

 
 

George também se refere ao mundo espiritual quando diz: “Fromthe Spiritual Sky, 

Suchsweet memories have I Tothe Spiritual Sky How I pray Yes I praythat I won't get lost 

orgo astray” (Do céu espiritual, essas doces lembranças tenho eu, para o céu espiritual, 

como eu oro, sim eu oro, que eu não vou ficar perdido ou extraviar). O mundo espiritual 



 

 
é descrito no Srimad Bhagavatam e lá se diz que existem planetas espirituais, conhecidos 

como Vaikunthas, que são a morada da Suprema Personalidade de Deus. Segundo 

Prabhupada, os Vaikunthas são planetas espirituais que constituem manifestações da 

potencia interna do Senhor, e a proporção destes planetas para os planetas materiais 

(energia externa) é três para um (1986, p.20). Entre esses planetas está o planeta espiritual 

mais elevado, o planeta de Krsna, Krsnaloka ou GolokaVrndavana (PRABHUPADA, 

2009). 

O intuito do artigo foi o de analisar por intermédio de uma perspectiva específica 

a relação entre George Harrison com a cultura e religiosidade indiana que geralmente 

restringem-se ao contato entre os músicos e Ravi Shankar ou Maharish Mahesh Yogi. Foi 

evidenciado que a relação de George com o movimento Hare Krishna e com o mestre 

Prabhupada foi fundamental para a sua jornada existencial, sendo até mesmo mais 

significativa do que o próprio encontro com Maharish. 

George teve grande participação na divulgação do movimento e do mantra 

HareKrishna em todo o mundo; muitas de suas canções, como, por exemplo, 

MySweetLord,ficou no topo das paradas de sucesso musical por muito tempo. O disco 

dos devotos Hare Krishna produzido por ele também fez muito sucesso e se tornou 

bastante popular. O primeiro single desse disco também fez parte das paradas britânicas 

e foi bastante tocado nas principais rádios da época. Além disso, George influenciou 

inúmeras pessoas ao redor do globo a partir de seu modo de vida e sua espiritualidade, 

sua humildade e compaixão. No texto que escreveu para o livro de Prabhupada, 

Krishna, a Suprema Personalidade de Deus, ele enfatiza: “tudo o que você precisa é amor 

(Krishna)” (PRABHUPADA, 1977, p. 9). 

 
REFERÊNCIAS 

 
BHAGAVAD-GITA. Bhagavad-gita Como Ele é. Tradução e comentários de A. C. 

Bhaktivedanta Swami Prabhupada. São Paulo: BBT, 2009. 
 

GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as idéias de um moleiro 

perseguido pela Inquisição. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 
 

  . Mitos, Emblemas e Sinais: Morfologia e História. São Paulo: Cia das 

Letras,1989. 

 

OLIVEIRA, Arilson. Max Weber e a Índia: o vaishnavismo e seu yoga social em 

formação. São Paulo: Blucher Acadêmico, 2009. 



 

 
 

OLIVEIRA DOS ANJOS, Francisco Flávio. The Beatles: ensaio sobre a ética do 

amor.Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Natal/RN: 2007. 

 

PRABHUPADA. A. C. Bhaktivedanta Swami.Cante e Seja Feliz. São Paulo: Editora 
B.B.T., 1983. Entrevista concedida a MukundaGoswami. 

 

  . Krishna, o reservatório do prazer. São Paulo: BBT, 2008. 

 

SILVEIRA, Marcos Silva da.Max Weber e o Movimento Hare Krishna. In: SIQUEIRA, 

D.; Lima, R. B. de. Sociologia das adesões: novas religiosidades e a busca místico- 

esotérica na capital do Brasil. Rio de Janeiro, 2003. 

 

THE BEATLES. Antologia. São Paulo: Cosac &Naify, 2001. 

ZIMMER, H. Filosofias da Índia. SP: Palas, 1986. 



 

 
 

 

ENTRE O VISÍVEL E O INVISÍVEL: A IMAGEM COMO 

MATERIALIZAÇÃO DA ENCANTARIA 

 
Maria Fernanda Canova Vasconcelos21 

Silvio Ruiz Paradiso22 

 

Resumo: O presente trabalho é fruto de uma pesquisa em poéticas visuais motivada pela busca por utilizar 

a arte como representação iconográfica da encantaria. Foram escolhidos como tema os caboclos e os 

encantados, seres míticos e invisíveis, presentes no Tambor de Mina, religião afro-brasileira fortemente 

encontrada no Maranhão e Pará, que se apresentam em nosso mundo através do transe dos membros de tal 

crença. Para tanto, foram realizadas entrevistas com os próprios encantados, bem como com praticantes dos 

ritos de matriz africana. O foco se deu nas investigações acerca de suas identidades perante a religião, bem 

como nas pesquisas sobre as possibilidades de se construir a imagem como um desdobramento material do 

espírito imaterial, tendo como ponte relatos verbais, vivências e percepções. Como resultado, têm-se 

retratos pintados com pastel oleoso sobre papel, representando figurativamente as entidadespesquisadas. 

 

Palavras-chave: Poéticas Visuais. Iconografia. Tambor de Mina. Encantaria Brasileira. 

 

 

 
Introdução 

 
 

Neste trabalho, foram investigadas as possibilidades da produção artística 

visual (visível) servirem como meio de representação material do ‘anima’, espírito 

incorpóreo, mutável e fluido (invisível) dos seres míticos conhecidos como caboclos e 

encantados, que se manifestam por meio de transe ritualístico dos adeptos das religiões 

afro-brasileiras, em especial aqui, o Tambor de Mina, na Casa de Mina de Yemanjá e 

Ogum, em Maringá-PR. Os meios utilizados para fazer a ponte entre estes seres estudados 

e as imagens a serem produzidas em sua semelhança envolveram relatos verbais e 

percepções pessoais, mediante entrevistas e conversas com os próprios encantados e com 

os adeptos da religião, assim como observações realizadas durante ritos e festas abertas 

ao público. 
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A criação de imagens é um elemento importante da manutenção e memória 

da cultura material produzida pelas religiões, tendo as de matrizes africanas já um grande 

referencial imagético presente em seus ritos e altares, imagens essas de herança africana 

ou híbridas com a tradição católica (SILVA, 2008). No entanto, segundo Ferretti (1997), 

os terreiros de Mina partem de uma tradição em que somente os santos possuiriam 

imagens, herança do culto hagiográfico, enquanto que os caboclos e encantados não, 

sendo identificados apenas pelos fios de conta (guias) de suas famílias míticas (das Matas, 

Codó, Bandeira, Baia etc.), em vez de uma representação individual. Devido a isso, 

buscou-se criar uma iconografia relativa às entidades caboclas e encantadas na Mina, 

através de retratosfalados. 

 
Encantaria no Tambor de Mina e sua (não) imagem 

 
 

A Casa de Mina de Yemanjá e Ogum, no município de Maringá-PR, em que 

foram realizadas as entrevistas que embasaram a pesquisa, é descendente da Casa das 

Minas de Tóia Jarina, localizada no estado de São Paulo, casa esta responsável por trazer 

o Tambor de Mina para o Sudeste do país, e dali, sua expansão para o Sul (PRANDI; 

SOUZA,2011). 

Originária do Maranhão, no século XIX (FERRETTI, 2008a), o Tambor de 

Mina teria sua raiz nos povos do antigo Daomé, em África, e atual Benim. No Brasil, sua 

gênese acontece através do culto Jeje, mesclando-se com o culto a Encantaria, tendo 

predominância em seus estados de origem, isto é, Maranhão e Pará, ainda que as 

mencionadas expansões venham acontecendo. O nome, Tambor de Mina, segundo Prandi 

(2005, p. 65), deve-se a uma “alusão à presença constante dos tambores nos 

rituaiseaosescravosminas,comoeramalidesignadososnegrossudaneses”.Dialoga 

diretamente com a Umbanda e o Candomblé, podendo também abrigar entidades dessas 

linhas23. O Tambor de Mina ainda não é tão popular no Sul do Brasil, onde a Casa 

estudada se encontra, mas conta com vários pesquisadores dedicados a estudá-la pelo país 

(PRANDI, 2005). 

 
23 

Sobre isso, Prandi e Souza (2011, p. 220), afirmam que “[...] as famílias dos encantados têm também 

absorvido caboclos da umbanda e do candomblé, justificando-se tal agregação por meio de parentescos 

míticos que são reelaborados a partir de lendas que fazem parte das tradições da encantaria de mina e da 

umbanda”. 



 

 
As entidades espirituais cultuadas no Tambor de Mina são os “voduns e orixás 

(africanos), gentis (nobres associados a orixás ou entidades africanas com nomes 

brasileiros) e caboclos (entidades surgidas nos terreiros brasileiros)” (FERRETTI, 1997, 

p.3). Elas identificam-se ainda com linhagens e famílias, apresentando, desde os voduns 

até os caboclos, um pertencimento a grupos específicos com uma identidade social 

relacionada a funções ou regiões de origem (dentre os caboclos, há os Boiadeiros, os 

Marinheiros, os da família de Codó, os Baianos etc.). 

Uma particularidade do Tambor de Mina é a presença da encantaria, sendo 

seu culto uma parte muito importante desta religião (PRANDI; SOUZA, 2011, p. 217). 

Segundo Ferretti (2008b, p. 02), o termo encantado refere-se a uma 

 
Categoria de seres espirituais recebidos em transe mediúnico, que não podem 

ser observados diretamente ou que se acredita poderem ser vistos, ouvidos ou 

sentidos em sonho, ou em vigília por pessoas dotadas de vidência, mediunidade 

ou de percepção extra-sensorial, como alguns preferem denominar. 
[...] 

Esses encantados apresentam-se geralmente à comunidade religiosa como 

alguém que teve vida terrena há muitos anos e desapareceu misteriosamente, 

tornando-se invisível, ou como seres que nunca tiveram matéria, mas podem 

também se comunicar com as pessoas incorporando em médiuns. 

 

 

Prandi e Souza reforçam essa ideia ao afirmarem que os adeptos da religião creem que 

“os encantados são espíritos de pessoas que um dia viveram e que não morreram, mas se 

'encantaram', passando a existir no mundo 'invisível', do qual retornam ao mundo dos 

homens no corpo de seus iniciados, em transe ritual” (2011, pp. 217-218). São, portanto, 

entidades que têm por característica a invisibilidade, assumindo uma imagem e uma 

identidade visível em nosso mundo físico e material ao se manifestarem por meio de 

transe mediúnico, e apresentam-se como seres que não conheceram a morte, não tendo 

passado pela experiência  da  perda  da  matéria,  ou  mesmo  seres  que  nunca 

chegaram a ter matéria, o que os diferem dos caboclos24 da Umbanda. 

Outro ponto de divergência entre os caboclos encantados com os caboclos da Umbanda 

diz respeito ao 

 

24 
Segundo Shapanan (2011, p. 319),“A palavra caboclo, muito comum na encantaria, é um nome genérico 

usado na mina para quase todos os encantados [...].”. Como o foco do trabalho foram os caboclos 

encantados do tambor de mina, é importante ter em mente que esta nomenclatura é comum em 

outrasreligiõesafro-brasileiras,aindaqueosseresporeladenominadosapresentemdiferençasentresi. 
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[...] uso de imagens (estátuas) para representá-lo [o caboclo]. Nos 

terreiros de Mina mais antigos ou presos ao modelo da Casa das Minas 

e da Casa de Nagô, só os santos têm estátuas. As entidades espirituais 

são identificadas por guias (colares de contas) e estes, representam mais 

a sua família do que cada entidade individualmente (FERRETTI, 1997, 

p.08). 

 

Assim, percebe-se que a questão da imagem em relação aos caboclos e 

encantados no Tambor de Mina é limitada: somente pessoas dotadas de uma percepção 

extra-sensorial poderiam enxergá-los, enquanto ao público comum caberia apenas a 

identificação simbólica, por meio dos objetos rituais (como a guia) ou objetos de 

predileção da entidade ao se manifestar no transe através do adepto (como chapéus e 

adereços), o que se daria, especialmente para o não adepto, apenas durante a experiência 

dentro do terreiro. 

 
A iconografia religiosa e as religiões afro-brasileiras 

 
 

Antes de abordarmos o processo de construção das imagens dos caboclos 

encantados do Tambor de Mina, relevante se faz levantar as relações da iconografia com 

a religião, ou com a representação do espírito, por essência, invisível. 

O termo iconografia parte do grego eikonographía, e significa “Arte de 

representar por imagens” (MICHAELIS, 2009, online). As discussões sobre o que é 

“imagem” e suas relações com o “invisível”, por sua vez, mobilizou pesquisadores ao 

longo da história. Mitchell (1986) nos apresenta a complexidade do assunto ao nos 

recordar que as imagens não são apenas pictóricas, mas também mentais, verbais e 

perceptivas, sendo a própria ideia da imagem uma imagem em si, conceito já discutido 

em Aritóteles e Platão. Segundo o autor, 

 
‘Ideia’ vem do verbo grego ‘ver’, e é frequentemente ligada à noção de 

‘eidolon’, a ‘imagem visível’ que é fundamental à ótica antiga e às 

teorias da percepção. [...] [A tradição platônica] distingue o eidos do 

eidolon ao conceber o primeiro como uma ‘realidade supersensível’ de 

‘formas, tipos, ou espécies’, o último como uma impressão sensível que 

provê uma mera ‘semelhança’ (eikon) ou ‘aparência’ (phantasma) do 

eidos (1986, p. 05, traduçãonossa). 
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Ou seja, “ideia” e “imagem” possuem uma ligação etimológica na língua 

grega, e ainda que Platão tenha proposto uma ruptura entre os dois conceitos, em que a 

ideia (eidon) seria a realidade e a imagem apenas um ídolo (eidolon) dessa realidade, um 

ícone (eikon), semelhança e aparência, Mitchell (1986, p. 05) opta por tratar a ideia como 

imagem e observar e estudar ambas em suas capacidades de se constituírem como duplos, 

traduzindo-se, por exemplo, na forma como somos capazes de  “depicttheactofpicturing, 

imagine theactivityofimagination, figure 

thepracticeoffiguration”. 

Aumont (1995) corrobora com esse ponto de vista ao afirmar que “a imagem 

[...] atua no duplo registro (‘dupla realidade’) de uma presença e de uma ausência” (1995, 

p. 120 apud LOPES, 2003, p. 1), remetendo ao sentido de imagem- presença, o que 

Pelegrinelli (2014, p. 143), tomando por referência Russo (2011), afirmaser 

 
A imagem que evoca um significado de presentificação para além do 

significado contido em sua pura visualidade. A ideia comum de representação 

é a de expor verbal, escrita ou visualmente algo que faz parte de nosso universo 

mental. A imagem religiosa com caráter de ser não é veículo de ligação entre 

o protótipo e a coisa supostamente figurada, mas pode, por vezes, ser a 

própriacoisa. 

 

Neste sentido, tomemos como exemplo a imagem no catolicismo, religião 

com a qual as crenças de matriz africana sofreram um processo de hibridismo, a partir da 

diáspora negra. Ainda que tenha passado por crises iconoclastas, o catolicismo apoia suas 

imagens pela “concepção teológica da imagem como testemunho da encarnação, ou 

como o sinal de uma manifestação de Deus, apoiada na teoria da necessidade do ‘fazer 

ver’”, tendo a iconografia religiosa também encontrado uma função pedagógica, 

especialmente com a Contra Reforma, ao tornar os ideais cristãos “legíveis” às camadas 

populares, que não poderiam ler livros, mas tinham acesso às imagens (LOPES; SOUZA, 

2001, pp.61-62). 

No contexto tradicional da religião africana, que por essência não se utiliza 

da escrita como registro, a imagem iconográfica encontra-se profundamente envolvida 

com a religião ao possuir também caráter funcional de culto, servindo como uma ponte 

entre o mundo físico e os conceitos invisíveis que permeiam suas crenças, como podemos 

observar nas palavras de Omatseye e Emeriewen, 
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A maioria das culturas africanas acredita que ancestrais e espíritos agem como 

intermediários entre a comunidade humana, os deuses e o Criador. Objetos de 

arte [...] são usados para fazer os contatos com esses espíritos. Em outras 

palavras, a maioria das formas de arte africanas possui religião – temas 

metafísicos, históricos, morais e culturais. Tais formas de arte servem como o 

centro de poder, que liga as crenças do homem, sua essência e existência ao 

mundo físico (2010, p. 530, traduçãonossa). 

 

Silva (2008), que pesquisou sobre a arte religiosa afro-brasileira, menciona 

os altares e os objetos simbólicos utilizados pelos adeptos da religião quando da 

“incorporação” como meios principais de presentificação das entidades espirituais destas 

religiões. Enquanto referenciais imagéticos bidimensionais, como desenhos, fotografias 

e pinturas, o autor cita como referências as pinturas de Carybé e as fotografias de Pierre 

Verger relativas aos orixás. É interessante notar que enquanto no catolicismo podemos 

observar a forte presença imagética bidimensional, nas religiões afro-brasileiras a 

predominância é tridimensional, como os já citados altares, esculturas e objetos 

simbólicos e deculto. 

 
O processo de realização das imagens 

 
 

O primeiro passo para a criação visual neste trabalho foi uma entrevista com 

alguns dos encantados que se apresentam em transe na Casa de Mina de Yemanjá e Ogum, 

de Maringá-PR. Em agosto de 2015, com a permissão da Ialorixá Glória de Abê, 

sacerdotisa da casa, em uma festa aberta ao público, foram abordados alguns caboclos e 

encantados quanto a este trabalho que pretendia-se desenvolver, bem como o objetivo de 

se criar as “imagens” deles, desenhá-los ou pintá-los (na época ainda não estava definida 

a técnica que seriautilizada). 

Por não ter sido esta a primeira visita ao terreiro, a escolha pelos encantados 

e caboclos a serem representados não se deu de maneira aleatória, mas foi antes feita de 

acordo com a percepção pessoal, ou seja, por critério de afinidade ou de familiaridade 

para se aproximar com tal objetivo. Também houve conversas com adeptos da religião 

sobre a pesquisa, e nestas, não apenas houve uma complementação acerca de alguns 

conceitos sobre as entidades trabalhadas, como também foram recebidas descrições 

físicas, simbólicas e imagéticas de outros encantados. 
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Aqui, serão apresentados três encantados: Maria Rosa, Seu Pedro de Légua e 

LaçoLigeiro. 

A primeira entrevistada, Maria Rosa, aceitou de bom grado a proposta de ser 

representada e foi a que melhor respondeu a minha questão sobre como ela se identificaria 

fisicamente, entre outros aspectos imagéticos. Maria Rosa pertence à família de Codó, 

que conforme cantiga reproduzida por Prandi e Souza (2011, p. 256), “São encantados 

que se orgulham de seremnegros”. 

Assim, ela começa sua descrição mencionando que ela, assim como todos de 

sua família, são “bem negros”, usando como medida “aquele negro que a senhora olha no 

escuro, e se perde no escuro”, e adicionando que todos possuem lábios bem cheios, sendo 

os dela também “cheio, mas é bem feito”. Segundo Maria Rosa, seus olhos seriam 

levemente puxados, tendo ela, enquanto manifesta em Eliane, filha da Casa e médium 

que a recebe em transe, puxado levemente seus olhos com as mãos para mostrar o quanto, 

preocupando-se em deixar clara a medida para que fosse entendido que não eram 

excessivamente puxados, mas “só mais um cadinho”. Ainda segundo ela, seu cabelo é 

cheio, preto, porém um pouco amarelado porque, segundo ela, “fiquei muito no sol [...], 

a senhora sabe que o que fica no sol amarela, mas é bem pouco” (MARIA ROSA,2015). 

Utilizando como medida comparativa Eliane, ela afirmou ter mais altura do 

que esta e ser mais esbelta, porém não a ponto de ser magra, descrevendo-se como “toda 

roliça”. Disse gostar de usar laços, fitas, rendas, e de amarrar seu cabelo, que é cheio, com 

um laço, atitude reproduzida por Eliane sempre que a “incorporava” (MARIA ROSA, 

2015). 

Maria Rosa disse se identificar com as cores de sua guia, ou seja, as cores de 

sua família mítica, sendo marrom, vermelho, verde, branco riscado de azul e amarelo. 

Prandi e Souza (2011) afirmam, sobre as cores desta família, que o branco riscado de azul 

deve-se a uma ligação que eles têm com o vodum Nanã, enquanto a cor marrom remete 

ao povo Jeje, e o verde e o vermelho representam o povo da mata. Sobre Maria Rosa em 

específico, os mesmos autores afirmam ser ela “pouco conhecida, tendo se popularizado 

no Pará”, seria madura e “é tida como muito bonita” (PRANDI; SOUZA, 2011, p. 263). 

A própria Maria Rosa, durante a entrevista, afirmou ser conhecida como “a flor do Codó” 

(MARIA ROSA, 2015). 
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Como primeira produção visual, a criação do retrato de Maria Rosa despertou 

muitas dúvidas iniciais, e apesar do trabalho aqui apresentado ter sido o primeiro 

finalizado, paralelamente houve outros rascunhos e tentativas. Este trabalho foi, também, 

o que definiu o parâmetro utilizado para os outros, como a técnica, a disposição, o 

esquema de cores e o próprio fato de se ter realizado umretrato. 

A escolha pelo pastel oleoso sobre papel deu-se pelo fato de que já se havia 

iniciado algumas tentativas anteriores de utilização do material, recentemente, em outros 

trabalhos. Ainda assim houve algumas dificuldades, como encontrar a tonalidade correta 

da pele de acordo com a descrição de Maria Rosa, o que ainda levanta dúvidas se foi 

conseguido alcançar esse tom. Outra preocupação foi com a representação dos traços 

negros, sem cometer nenhum “embranquecimento” desses, o que descaracterizaria tanto 

seu depoimento quanto a própria cultura que se pretende retratar. As cores utilizadas são 

as cores símbolo de sua família. Na Imagem 1, o retrato produzido de Maria Rosa, 

nesteprocesso. 

 

 

 
 

Imagem 1 – Maria Rosa 

Pastel oleoso sobre papel 

21cm x 29,7cm 
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Outro entrevistado foi Seu Pedro de Légua, irmão de Maria Rosa e, portanto, 

pertencente também à família de Codó. Ele manifesta-se por meio de Rodolfho, adepto 

do Tambor de Mina e filho da Casa. Este encantado foi mais relutante em ceder 

informações quanto à sua identificação imagética, recorrendo ao bom humor para evitar 

responder as perguntas enquanto o gravador estava ligado para a entrevista, afirmando 

que era para eu desenhá-lo como uma “assombração”, ou recorrendo apenas à instrução 

para fazê-lo como quisesse ou da forma como se imaginava que ele seria – instrução esta 

recorrente em outras entrevistas realizadas. Posteriormente, com o gravador desligado, o 

encantado deu duas dicas sobre como retratá-lo: “capricha no chapéu e nobigode”. 

Seguindo o padrão anterior, as cores utilizadas no retrato de Seu Pedro são de 

sua família, porém foram dispostas no retrato de maneira diferente de Maria Rosa, assim 

como a sua orientação, sendo a dela horizontal, e a dele vertical. Esta escolha foi devida 

à disposição do chapéu na composição, que poderia ter mais destaque trabalhando com o 

papel na vertical. De acordo com as dicas fornecidas por Seu Pedro, o destaque da pintura 

foi para o chapéu e o bigode, ocultando, de acordo com a própria atitude do encantado, 

mais detalhes sobre sua identidade. Na Imagem 2, o retrato realizado representando Seu 

Pedro deLégua. 
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Imagem 2 – Seu Pedro de Légua 

Pastel oleoso sobre papel 
21cm x 29,7cm 

 

O terceiro encantado aqui apresentado é Laço Ligeiro, pertencente à família 

dos Boiadeiros (ainda que esta família seja agregada à família codoense). De acordo com 

Shapanan (2011, p. 324), os Boiadeiros na Mina se assemelhariam “a alguns encantados 

de mina da família do Codó [...], e misturam-se com os vaqueiros. Estes três grupos – 

boiadeiros, vaqueiros e codoenses – estariam muito próximos entre si”. O médium que o 

receberia em transe é IfadarèLogunedéTadê (nome de santo), do AséOloroke, não sendo 

adepto do Tambor de Mina, mas um amigo da Casa de Mina onde se deram as 

entrevistas. Observa-se, assim, que a encantaria não está 
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exclusivamente relacionada ao Tambor de Mina, efetuando-se o diálogo existente entre 

as religiões afro-brasileiras. 

Pela ausência de oportunidade de entrevistar o encantado Laço Ligeiro 

quando do levantamento dos dados, IfadarèLogunedéTadê foi quem forneceu os dados 

referentes a sua aparência, bem como referenciais visuais, de acordo com seu 

conhecimento e percepção do encantado. Afirmou que Laço Ligeiro possui entre 35 e 

45 anos, é mameluco, de estatura baixa, sem pelos, porém com sobrancelha bem marcada 

e cabelos até o ombro, presos em uma trança, tem lábios grossos e nariz fino. Não possuía 

a informação de que o encantado tivesse barba ou bigode. Citou aspectos relativos à sua 

vestimenta e modos, como o fato do chapéu ser um elemento marcante, e o fato dele 

gostar de andar descalço, com as barras levantadas até o joelho, algo que também se 

observa quando o médium o manifesta em transe – uma das primeiras coisas que faz é 

tirar os sapatos e dobrar as barras da calça. 

Dentro da percepção deste adepto, Laço Ligeiro está sempre sorridente, por 

ser muito bem humorado, e IfadarèLogunedéTadê afirmou que lembra-se dele sempre ao 

ver a pintura ‘O Mulato’, de Portinari. Esta imagem foi chave na hora de produzir a 

pintura, uma vez que foi utilizada como um referencial de produção. O esquema da 

imagem segue o mesmo das anteriores, sendo as cores também as da guia, ou da família 

dos Boiadeiros, no caso, muito semelhante com as da família do Codó: vermelho, verde, 

marrom e azul riscado de branco. Na Imagem 3 consta o resultado da produção do retrato 

de LaçoLigeiro. 
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Posteriormente à produção, surgiu a oportunidade de entrevistar Laço Ligeiro, 

que elucidou vários aspectos relativos à encantaria e à sua própria história. Ao avaliar a 

imagem, o mesmo afirmou, com bom humor, ser mais bonito, mas reconheceu as 

semelhanças com a própria imagem. No entanto, pediu para adicionar a guia no pescoço 

e a barba, explicando que ela seria rala e localizada apenas no queixo, elementos que não 

estavam presentes na imagem originalmente. Maria Rosa também pôde ver a imagem 

produzida, e mostrou-se bastante satisfeita com o resultado, pedindo umacópia. 

Outros praticantes da religião, filhos de santo do terreiro, que têm contato com 

estes encantados, viram as imagens e alguns reconheceram quem estava nelas retratado. 

Apenas uma em particular esboçou reprovação, por esta afirmar já tê-los visto 
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em algumas ocasiões e considerá-los muito mais belos do que o retratado, porém 

adicionando que, tendo a capacidade de vê-los, as pinturas seriam mais fiéis a esta beleza, 

por serem, já, bem feitas. A questão da beleza é algo que caminha com o sagrado, o bom 

ou o virtuoso, e quanto ao que se afirma sobre os encantados a esse respeito, diz-se que 

quando se encantam, não só permanecem com a idade que tinham ao se encantarem, 

como também tornam-se mais belos do que quandohumanos. 

 
Considerações Finais 

 
 

Nesta pesquisa, observou-se questões relacionadas à religião afro-brasileira 

Tambor de Mina, mediante uma pesquisa bibliográfica e visitações à Casa de Mina de 

Yemanjá e Ogum, bem como a identidade da encantaria e de alguns de seus encantados 

perante a religião. Ao buscar suas identificações imagéticas, além das simbólicas já 

largamente utilizadas no terreiro, em rituais e festas (como guias, panos, objetos e 

acessórios), foi possível conhecer mais sobre estes seres míticos, importantes tanto para 

a religião quanto para o folclore e cultura popular brasileira. 

Foi possível também fazer um levantamento bibliográfico breve quanto ao 

uso da imagem na religião em geral, e em específico nas religiões afro-brasileiras, um 

assunto vasto e ainda atual e passível de várias pesquisas, por vivenciarmos uma época 

profundamente marcada pela imagem, assumindo ela um papel fundamental em nossas 

formações, opiniões, memórias e crenças. 

Este trabalho não encontra-se fechado e, admitindo as várias possibilidades 

de prosseguimento, admite-se também que se outras imagens fossem produzidas das 

mesmas entidades, com as mesmas descrições, estas imagens seriam diferentes a cada 

novo olhar lançado sobre estes relatos verbais. Portanto, assim como não se pretendeu 

fechar o trabalho não se pretende, também, estabelecer uma imagem para estes 

encantados em definitivo, assim como não seria possível criar imagens funcionais como 

objeto de culto. O que pretendeu-se foi uma pesquisa em poéticas visuais que envolveram 

o fazer de acordo com os relatos das entidades, e uma pesquisa em relação ao uso da 

imagem como memória material destes perante a religião Tambor de Mina. 
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OS DISCURSOS RELIGIOSOS NA SOCIEDADE PLURALISTA 

DEMOCRÁTICA 

 
Alberto Paulo Neto (USP) 

 

 
Resumo: J. Habermas, em Nachmetaphysisches Denken II, investiga a relevância dos discursos religiosos 

em uma sociedade “pós-secular”. Esse modelo de sociedade é procedente da concepção secularizante, 

iniciada na modernidade, mediante a separação das instituições religiosas e o poder político e a concepção 

do aparelho estatal como neutro ideológico e religiosamente. O processo de secularismo teria adentrado ao 

movimento dialético de retorno à religiosidade (novos movimentos religiosos de espiritualismo, ortodoxia 

moral e fundamentalismo) pela restituição da influência das religiões na esfera pública e estaria em conflito 

com a perspectiva laicizante das instituições político-sociais. A imagem da sociedade “pós- secular” 

concebe as religiões como “comunidades de interpretação” e assessoras ao procedimento de formação da 

opinião e da vontade pública. Este modelo de teoria social compreende a possibilidade de resolução de 

conflitos valorativos no plano político e que as religiões realizem o processo de auto- esclarecimento de 

suas doutrinas. A discussão sobre a pertinência dos discursos religiosos na sociedade pluralista democrática 

tem o objetivo de analisar a inserção da forma de argumentação religiosa na esfera pública e a estruturação 

da maneira de cooperação das instituições religiosas na construção de uma comunidade política mais justa 

einclusiva. 

 

Palavras-Chave: Filosofia da religião, Discursos religiosos, Teoria do discurso, Habermas. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A religião é ameaçadora, inspiradora, consoladora, provocante, uma questão 

de rotina tranquilizadora ou de convite para colocar a vida em risco. É uma 

maneira de fazer a paz e uma razão para fazer a guerra (CALHOUN, 2011, p. 

118). 

 

 

 

O fenômeno religioso está inserido em uma apreensão paradoxal que 

simultaneamente pode ser dado um significado benéfico ou maléfico para a vida em 

sociedade. Esse antagonismo das religiões fez imergir severas críticas aos conteúdos 

semânticos das instituições religiosas e o desenvolvimento racional das diversas áreas do 

saber humano (moral, ciência, política, etc.) no período iluminista. Esse contraste entre 

fé e saber (conhecimento) permanece como sendo uma contenda infindável na existência 

humana. Por um lado, a perspectiva religiosa se intitula como sendo a forma ontológico- 

metafísica e fundacional do conhecimento humano e também como a 
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orientadora primeira de todo conhecimento possível. Por outro lado, a perspectiva 

laicista pretende abolir o conhecimento religioso como integrante das diversas formas do 

conhecimento humano e romper com a fundamentação ontológico-metafísica de 

apreensão da realidade social. 

A tensão entre a fé e o saber também repercute na vida política entre a 

cosmovisão religiosa de realização das decisões públicas e a normatização das 

instituições políticas, segundo os princípios religiosos, e a perspectiva secular de 

discussão pública sem uma orientação axiológica determinante e a acepção de normas 

sociais que possam ter o assentimento de todos os membros da sociedade política. 

O livro The power of religion in the public sphere, organizado por Eduardo 

Mendieta e Jonathan VanAntwerpen (2011), nos faz pensar sobre a relação entre a vida 

pública e as crenças religiosas e diagnosticar uma recente mudança nas pesquisas em 

ciências humanas sobre o âmbito religioso. As pesquisas acadêmicas apresentam as 

religiões como possuindo uma significação pública, não realizam a restrição das religiões 

ao domínio privado e não observam os discursos religiosos como uma fase pré-racional 

de evolução social. 

Nesse sentido, devemos diferenciar a secularização do Estado, que se iniciou 

na modernidade com a separação do poder religioso e o político, e a secularização da 

sociedade como sendo a adoção de uma perspectiva laica (neutra) na vida privada e 

pública. Em verdade, o processo de modernização da sociedade não obteve o almejado 

efeito de declínio das formas religiosas de vida. Por isso, a relevância do estudo das 

religiões para a inserção correta das orientações religiosas aos princípios comuns à 

sociedadepolítica. 

A modernidade obteve o êxito de diferenciar o espaço confessional e o 

espaço público. O espaço confessional se constitui como o lugar de exercício do culto e 

da liturgia, assim como o locus para a doutrinação e difusão das orientações religiosas. 

O espaço público se estabelece como o lugar comum às diferentes orientações 

axiológicas e possui uma neutralidade axiológica em relação às discussões e temas que 

serão tratados pelos diversos atores sociais. Isso quer dizer que o espaço público se 

organiza no local ideal para a realização dos debates e a resolução de problemas sociais 

que violam aos direitos fundamentais de todos os cidadãos. 

O discurso filosófico da modernidade não obliterou a possibilidade de 
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entendimento entre as diversas modalidades de discursos racionais (éticos e teológicos) 

para o entendimento mútuo de temas e problemas que afetam os indivíduos na sociedade 

política. Prima facie o uso da metodologia do overlapping consensus (consenso por 

sobreposição) parece adequada para a busca de princípios comuns entre as instituições 

religiosas e as instituições sociais. Essa maneira de proceder argumentativamente na 

esfera pública poderá realizar o comprometimento dos cidadãos religiosos e não- 

religiosos com a defesa de uma sociedade mais democrática e justa. Essa metodologia 

precisa ser encaminhada mediante a discussão pública e não- coercitiva dos atores sociais 

que almejam pelo agir comunicativo o entendimento sobre as normas em geral. Nessa 

discussão pública deverá transparecer a defesa da pessoa humana como objetivo 

prioritário das instituições religiosas e sociais, a contribuição das religiões para a 

educação moral e a motivação para a prática do bem. Por consequência, o debate público 

poderá configurar em uma atitude de incentivo espontâneo à solidariedade e a 

fraternidade universal entre pessoasestranhas. 

Nesse sentido, a discussão entre a razão pública e a razão teológica tem que 

se iniciar pela análise do movimento de secularismo na modernidade e a meta de 

restringir os discursos religiosos na vida pública dos cidadãos (1) e investigar esse 

movimento secularista em um processo dialético de retorno e permanência das religiões 

no espaço público (2) e, por consequência, realizar a indagação sobre as maneiras de 

recepção dos discursos religiosos na sociedade complexa contemporânea (3). 

 
 

O MOVIMENTO DE SECULARISMO E A TENTATIVA DE RESTRIÇÃO DOS DISCURSOS 

RELIGIOSOS À ESFERA PRIVADA 

 

 
O termo “secular” contrasta com o “religioso” porque possui a acepção de 

nominar o pertencimento ao “mundo” (saeculum) ou ao objeto que detém uma 

propriedade neutra em relação ao domínio religioso. Segundo José Casanova (1994, p. 

14): “a divisão estruturada 'deste mundo' em duas esferas separadas: o 'religioso' e o 

'secular' tem de ser distinguidas e separadas de outra divisão: entre 'este mundo' e 'outro 

mundo'”. O processo de secularização se constitui em um momento histórico de restrição 

da distinção medieval entre o mundo terreno e celestial. 
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Por isso, o secular não se relaciona a divisão entre “este mundo” e “outro 

mundo”, mas ele se refere ao horizonte conceitual de compreensão da mundanidade 

como única e apreensível pelo conhecimento científico. “Se antes, era o reino religioso 

que parecia ser a realidade abrangente dentro do qual a esfera secular encontrou o seu 

devido lugar, agora a esfera secular será a realidade abrangente, para a qual a esfera 

religiosa terá de se adaptar” (CASANOVA, 1994, p. 15). Nessa perspectiva a dualidade 

metafísica, estabelecida platonicamente entre o mundo inteligível e sensível, perdeu a 

sua significação e adquiriu a forma monista de compreensão da realidade social. 

O processo de modernização social e de secularização obteve o êxito de 

realizar a diferenciação entre os sistemas sociais e restringir a atuação das comunidades 

religiosas à função pastoral (Cf. HABERMAS, 2012, p. 96-119; MENDIETA, 2010). As 

religiões tiveram reduzidas a sua importância e atuação na esfera pública. A prática 

religiosa foi destinada ao plano individual e subjetivo. Em outras palavras, a religião se 

constituiu como uma faceta da vida privada e perdeu de relevância na esfera pública. A 

diferenciação entre sistemas sociais e mundo da vida pode ser denotada como a 

delimitação entre o âmbito individual e o interiorizado. A diferenciação funcional dos 

subsistemas sociais significa a perda do controle religioso sobre os sistemas sociais e 

também a sua restrição funcionalística. 

A partir desta perspectiva de análise do desenvolvimento da modernidade é 

possível compreender a “teoria da secularização” como relacionada ao processo de 

racionalização social entre sistema social e mundo da vida. Como explica R. Bernstein 

(2005, p. 197-198), mediante o viés de J. Casanova, as diferentes conotações do termo 

“secularização”: 

A ideia básica é que no curso do desenvolvimento moderno cada uma dessas 

esferas se torna diferenciadas e relativamente autônomas, sob a reserva dos 

seus próprios procedimentos, normas e regularidades. Um segundo aspecto das 

teorias de secularização é a tese do declínio da religião. Esta é a afirmação de 

que, com o processo histórico de secularização desenvolve-se um declínio da 

religião. [...] Um terceiro aspecto é o declínio do papel público da religião - 

religião é privatizada. Torna-se uma questão de fé pessoal e é removida da 

esferapública. 

 
 

O primeiro aspecto representa a autonomização dos sistemas sociais em 

relação à tutela da religião. O segundo aspecto é deduzido do processo de racionalização 

social como a bancarrota das crenças religiosas em comparação com o processo de 

desenvolvimento humano. O terceiro aspecto é apresentado como a 
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“privatização da religião” e questionado por J. Casanova (1994; 2013 p. 66) a partir de 

uma perspectiva empírica e normativa de permanência da religião na esfera pública. R. 

Bernstein (2005) questiona a pertinência desses três aspectos da teoria da secularização, 

principalmente a tese de declínio da religião, quando contraposta a realidade social de 

permanência e difusão da religião na sociedademoderna. 

Por isso, as teorias contemporâneas das ciências humanas têm observado 

uma inflexão na forma de análise do fenômeno religioso como vivaz no espaço público 

e que o teor normativo das instituições religiosas necessitam ser direcionados para a 

reestruturação normativa da vida pública. 

 
O PONTO DE INFLEXÃO NO SECULARISMO: O RETORNO DA RELIGIÃO AO ESPAÇO 

PÚBLICO 

 
 

J. Habermas (2012, p. 308) argumenta que a sociedade europeia estaria 

adentrando a perspectiva pós-secular de compreender o papel da religião na esfera 

pública. A definição de “pós-secularidade” denota a ideia de que os cidadãos vivem em 

uma sociedade que passou pelo processo de secularização, iniciado na modernidade, e 

observam a relevância das religiões na organização dos projetos de vida na sociedade 

moderna. “A postura pós-secular olha para as fontes religiosas de sentido e motivação 

tanto como um aliado útil e mesmo indispensável para enfrentar as forças do capitalismo 

global, enquanto sublinha a diferença fundamental entre fé e conhecimento” 

(MENDIETA & VANANTWERPEN, 2011, p.04). 

As religiões permaneceram com a sua vivacidade social durante o processo 

de modernização e seria possível elencar três fenômenos que caracterizariam essa 

expressividade das religiões: a expansão missionária das religiões na África e na Ásia, a 

radicalização fundamentalista e a instrumentalização política do conteúdoreligioso. 

O diagnóstico de Habermas ressalta que as comunidades religiosas 

mantiveram o seu posto de influência no espaço público e concomitantemente afastou a 

perspectiva “laicística” da modernização social. Essa mudança de mentalidade resultou 

em relação a três fatores principais: a concepção de que a vida em uma sociedade secular 

não significa a redução do sentido público e pessoal da religiosidade (i), as religiões 

prosseguem em sua relevância na esfera pública (ii) e podem ser 
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compreendidas como “comunidade de interpretação” e exercerem a influência na 

formação da opinião e da vontade pública. Nesse sentido, as comunidades religiosas 

podem oferecer a argumentação convincente para autocompreensão normativa dos 

cidadãos em uma sociedade pluralista e funcionar como uma caixa de ressonância para 

a resolução de conflitos valorativos no plano político. A sociedade europeia tem se 

debruçado sobre a questão da imigração e a forma de integração social dos imigrantes. 

O processo migratório conduz as formas de vida ao modelo do tradicionalismo pré- 

moderno (iii). 

Esses três fatores manifestam a dialética no projeto iluminista de 

secularização social e reestabelece a imprescindibilidade da recepção dos conteúdos 

normativos das instituições religiosas na esfera pública para a orientação axiológica dos 

cidadãos religiosos e não-religiosos. As instituições religiosas podem se constituir em 

um espaço para a orientação moral dos cidadãos e de motivação para a participação na 

vida pública. Ademais, elas se constituíram historicamente como o locus primário de 

realização da solidariedade e a fraternidade entre estranhos e de restituição da dignidade 

social dos indivíduos como pessoashumanas. 

 
OS DISCURSOS RELIGIOSOS NA ESFERA PÚBLICA 

 

 
A sociedade "pós-secular" refere-se às sociedades europeias secularizadas 

que observam a sobrevivência tenaz de formas pré-modernas do pensamento e contradiz 

a perspectiva secularistas. Esta não admite o conteúdo do pensamento religioso na esfera 

pública. A consciência pós-secular dos cidadãos tem a compreensão da necessidade de 

estabelecimento da comunidade política inclusiva e o desenvolvimento do “respeito 

civil” perante o crescente pluralismocultural. 

O princípio de separação da igreja e do Estado como forma de secularização 

do poder estatal, se constituiu como a resposta adequada as guerras religiosas no início 

da modernidade. Ele objetivou garantir os direitos individuais de culto e liturgia às 

minorias religiosas e constituiu o Estado como mantenedor da ordem pública. O aparato 

estatal assumiu a postura de neutro perante a diversidade religiosa. 

Segundo Habermas (2015a, p. 268-270), as revoluções constitucionais do 

século XVIII criaram a ordem política sujeita simultaneamente ao poder político 
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secularizado e impessoal. O Estado constitucional seria regido pelo princípio da 

soberania popular. Ele garante a liberdade religiosa pela aceitação entre os cidadãos para 

a criação do horizonte de socialização e a integração da comunidade religiosa. Os 

cidadãos seculares e religiosos atribuem-se as leis para a proteção e o respeito da 

identidade cultural. O Estado democrático de direito se estabelece pela aplicação 

imparcial do princípio da liberdade religiosa. Esse princípio se impõe como direito 

individual e exige o respeito e a igual consideração aos membros da comunidade política. 

De acordo com Habermas (2015a, p. 270-272), as razões para tolerância religiosa devem 

ser resultado de procedimentos e de formação deliberativa da vontade democrática. O 

princípio de tolerância não é somente uma questão jurídica de fundamentação e aplicação 

das leis, ele deve ser aplicado em todas as áreas da vida. 

A adoção da universalidade dos princípios é necessária para identificação 

dos preconceitos que possam viciar a interpretação constitucional culturalmente 

majoritária. A norma constitucional deve ser formulada e justificada em uma linguagem 

acessível. A neutralidade do Estado não proíbe a admissão do conteúdo religioso na 

esfera pública política. No entanto, os procedimentos institucionais de tomada de decisão 

se estabelecem como distintos da participação informal dos cidadãos na comunicação e 

formação de opinião pública. Assim sendo, a separação entre o estado e a igreja 

permanece como filtro que as “agendas” das instituições políticas formais permanecem 

sendo traduzidas para a linguagemsecular. 

Nesse sentido, os cidadãos seculares e religiosos concederam viver sob 

ideias, práticas, formas de vida que a eles podem ser pessoalmente repugnantes, mas que 

se obrigam ao igual respeito e consideração. Essa "concessão" seria a base comum de 

“reconhecimento mútuo” das dissonâncias na sociedade moderna. Esse reconhecimento 

não pode ser entendido como a aceitação positiva de crenças e práticas que continuam a 

ser julgadas estranhas. 

A base de reconhecimento (Anerkennungsbasis) é a consciência de 

pertencimento à comunidade política inclusiva. Nesta sociedade política, os cidadãos 

fornecem a justificação de suas expressões e ações políticas. A inclusão igualitária seria 

caracterizada por uma cultura política que garanta os direitos individuais e propicia as 

condições materiais de integração. 
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A inclusão homogênea de todos os cidadãos, desde a perspectiva da sociedade 
civil, não somente exige uma cultura política que se preserve de confundir a 

liberalidade com a indiferença. Ela só pode lograr quando cumpre também 

determinados requisitos materiais, entre outros, a integração na creche, na 

escola e na universidade, na medida em que nivele as desvantagens sociais e o 

acesso ao mercado de trabalho com as mesmas oportunidades. Entretanto, no 

nosso contexto é importante, sobretudo, a imagem de uma sociedade civil 

inclusiva que complementa de maneira correta a igualdade cidadã e a diferença 

cultural (HABERMAS, 2015a, p. 272). 

 
 

Segundo esta perspectiva normativa existiria um paradoxo na sociedade 

liberal em relação às religiões porque esse modelo de sociedade suporta a existência das 

religiões e simultaneamente não admite que os discursos religiosos possam colaborar na 

autocompreensão da contemporaneidade (Cf. HABERMAS, 2015a, p. 273-274). 

Habermas adotou a postura teórica que observa as religiões como colaboradoras na 

formação política da opinião e da vontade. Para ele seria possível à obtenção reflexiva 

da consciência religiosa pelo modelo de transformação cognitiva interna aos membros 

da comunidade religiosa e o uso deste conteúdo normativo nas instituições políticas. Essa 

transformação auto-esclarecida dos princípios religiosos não pode ser imposta pela via 

estatal ou ser juridicamente prescrito. Ela é o resultado do processo de aprendizagem 

mediante a autocompreensão normativa das ideias, crenças e princípios que embasam a 

religiosidade. Assim, os processos de aprendizagem podem ser promovidos e 

incentivados pela sociedade civil e comunidade religiosa, mas eles nunca devem ser 

reivindicados como obrigatório moral oujuridicamente. 

Nesse sentido, os processos de aprendizagem podem ser aplicados tanto ao 

tradicionalismo religioso como a perspectiva secularizante. Segundo Habermas (2015a, 

p. 278), a inclusão cívico-democrática possuiria cláusulas que proibiriam os cidadãos 

não-religiosos de desacreditarem as doutrinas religiosas que não estejam em conflito com 

os direitos humanos. O filósofo alemão acredita que existiriam duas razões para apoiar 

esta abertura ao normativismo religioso: o uso da capacidade cognitiva de distinguir os 

vocabulários e convicções em um componente profano e religioso para a participação no 

processo de formação de vontade política e a necessidade das instituições políticas não 

reduzirem a complexidade polifônica das diversas vozes públicas e recorrerem aos 

recursos normativos para a fundação da identidade coletiva. 

A  sociedade  secular  não  pode  excluir  a  priori  o poder do conteúdo 
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semântico interno às contribuições religiosas e este conteúdo pode ser traduzido em 

termos de argumentação pública. As tradições religiosas possuem os recursos para a 

articulação da sensibilidade (motivação) moral e os insights de solidariedade que estão 

ausentes na sociedade modernizada. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Por conseguinte, o diagnóstico sobre a religião na esfera pública realizado 

por J. Habermas parece compreender que as instituições religiosas não enfraqueceram a 

sua vitalidade com o processo de modernização e que o normativismo religioso pode ser 

traduzido em uma linguagempública. 

As práticas religiosas e perspectivas, conclui Habermas , continuam a serem as 

principais fontes dos valores que nutrem uma ética de cidadania multicultural, 

comandando tanto a solidariedade e o igual respeito. No entanto, para que os 

"potenciais semânticos vitais das tradições religiosas” possam ser 

disponibilizados para a cultura política mais ampla (e, em particular, no âmbito 

das instituições democráticas), eles devem ser traduzidos para uma linguagem 

secular e uma "linguagem universalmente acessível", um tarefa que cabe não 

só aos cidadãos religiosos, mas a todos os cidadãos, tanto religiosos e seculares 

– que se dedica ao uso público da razão (MENDIETA & 

VANANTWERPEN, 2011, p.04-05). 

 

 
O conteúdo normativo das religiões pode se tornar um motivo para a 

realização de ações de solidariedade aos indivíduos que não comungam dos mesmos 

princípios religiosos sob o pretexto de ser uma pessoa humana com direitos inalienáveis. 

Além disso, as tradições religiosas podem incentivar à participação política e a 

democratização das instituições públicas mediante a aceitação da petitio principii de 

tradução do conteúdo religioso em uma linguagem acessível e autorreflexiva para todos 

os membros da sociedadepolítica. 

Por fim, essa competência política se institui como dever a todos os cidadãos 

(religiosos ou não-religiosos) em sua inserção na esfera pública pela via da argumentação. 

Nesse sentido, a exigência de tradução do conteúdo religioso não se constitui em uma 

determinação de posição hierárquica superior aos cidadãos religiosos, ela é a conditio sine 

qua non para o entendimento mútuo entre todos os participantes da vidapública. 
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SITUAÇÃO CONJUGAL COM ASPECTO RELIGIOSO DAS 

BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMABOLSAFAMÍLIA EM 

CURITIBA25
 

Lais Regina Kruczeveski26 

 
 

Resumo: O objetivo desta pesquisa foi analisar a situação conjugal de beneficiárias do Programa Bolsa 

Família com aspecto religioso, da região de Curitiba-PR, que constituem famílias com filhos e sem cônjuge. 

Foram entrevistadas 95 mulheres, e, deste total, foram selecionadas aquelas cujas famílias são 

monoparentais, isto é, aquelas que, no momento da pesquisa, não possuíam cônjuge ou companheiro, o que 

representou uma subamostra de 50 entrevistadas.O intuito deste trabalho foi estudar os efeitos do Programa 

para a autonomia feminina, a partir dos dados coletados pela pesquisa realizada pelo grupo de pesquisa 

“Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento feminino entre 

mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará”. As entrevistadas foram realizadas em 

Centros de Referência da Assistência Social, na área urbana de Curitiba, no segundo semestre de 

2013.Pretendeu-se avaliar a situação socioeconômica dessas beneficiárias entrevistadas com base em 

diferentes cruzamentos da situação conjugal com outros fatores como renda, trabalho,religião, percepção 

de aumento de responsabilidadese além de outras questões que possam influenciar a situação de autonomia 

(ou heteronomia) dessasmulheres. 

 

Palavras-Chave: Programa Bolsa Família; autonomia feminina; religião; situação conjugal. 

 

 

 
Introdução 

 

 
Na complexidade do tempo histórico que vivemos hoje, somente é possível 

estudar a realidade analisando respectivos segmentos,minimamente delimitados. 

Segundo Ulrich Beck (2010), o processo de modernização desestruturou o sistema de 

coordenadas da sociedade industrial. Ele argumenta que a sociedade industrial, 

caracterizada pela produção e distribuição de bens, foi deslocada pela sociedade de risco, 

na qual a distribuição dos riscos não corresponde às diferenças sociais, geográficas e 

econômicas, que segundo ele, eram típicas na primeira sociedade. Ele sustenta a tese de 

que houve uma ampliação dos riscos na modernização tardia, o que não acontecia na 

sociedade industrial clássica, e também um aumento das inseguranças sociais como: 

posições de gênero, religião, profissão, família, classessociais, casamento, entreoutros. 

25
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A desigualdade, segundo Beck (2010), ganha destaque nessa nova 

modernidade, como o caso da “nova pobreza”, conceito que foi utilizado nessa pesquisa. 

Para o autor, as condições de individualização levam muitos cidadãos e cidadãs a esta 

nova pobreza, caracterizada pelo desemprego em massa e/ou oscilações entre desemprego 

e subemprego, além das consequências do divórcio para as mulheres. Essas situações de 

desemprego atingem geralmente os grupos que já se encontram em situações 

desfavorecidas, como, por exemplo,as mulheres/mães, que são fortemente ameaçadas a 

entrar nas estatísticas dessa nova pobreza. De acordo com Beck 2010, o divórcio auxiliou 

em grande medida o padrão de vida inferior da mulher. E de acordo com dados retirados 

do questionário geral das 95 beneficiárias de Curitiba, algumas buscaram o apoio da igreja 

em busca dos seus direitossociais. 

Otto Maduro (1983) declara que qualquer religião concreta esta situada dentro 

de um contexto social, e esta estritamente ligada a vida social de quem a vive e a 

compartilha. Deste modo, o fator do apoio da igreja também foi colocado no questionário 

como opção de resposta para o item de busca de apoio para adquirir direito e acolhida. 

Foi dada a opção de múltipla resposta, podendo selecionar o item de maior importância, 

seguido do de segunda e terceira prioridade. Das 95 beneficiárias entrevistadas 4 (3,8%) 

colocaram como primeira opção a importância da igreja para garantia seus direitos, 9 

(8,55%) respostas colocaram como segunda opção e 6 (5,7%) como terceira opção. 

Portando de 285 respostas, 19 contam com a importância do apoio da igreja para garantir 

seus direitos. 

CarolePateman (2000), afirma quea partir do século XX, as mulheres 

passaram a serem as principais receptoras de benefícios do Estado de Bem Estar Social, 

devido a fatores como divisão de tarefas dentro do matrimônio e a relação de poder entre 

os cônjuges.“Una razón fundamental por la que las mujeres son tan prominentes en 

tanto receptoras es que tienden a ser más pobres que los varones (un hecho que ha 

llegado a ser conocido como la "feminización de la pobreza") (PATEMAN, 2000, p. 2). 

Com isso, sua tese defende o caráter ainda patriarcal do Estado de Bem Estar Social, que 

reafirma a divisão dos papéis de gênero, pois se tem o homem como provedor doméstico, 

portanto trabalha fora, enquanto a mulher recebe o benefício por estar mais tempo em 

casa com os filhos.A esposaé vista, então, como dependente do marido,e por 
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Istocorre um maior risco de pobreza em caso de divórcio, com isso, ela se torna o alvo 

central das políticas de bem estar social, como o Programa Bolsa Família no Brasil. 

A importância do estudo de Pateman (2000) foi, portanto, focado na análise 

de gênero dentro desse sistema de Bem Estar Social na Grã Bretanha, Austrália e 

principalmente nos Estados Unidos. Uma comparação será feita com a realidade 

brasileira, através do programa de transferência de renda Bolsa Família, quefoi criado no 

ano de 2003, durante o governo Lula, e que, em 2013, completou10 anos de existência. 

O PBF é um programa de transferência de renda criado para auxiliar famílias em situação 

de vulnerabilidade como pobreza e extrema pobreza. Ele possui condicionalidades para 

poder receber o benefício, e geralmente as mulheres são as mais indicadas a serem 

titulares docartão. 

A mulher, a partir de seus papéis na esfera doméstica ou de reprodução, tem 

sido, portanto, a interlocutora principal dessas ações, tanto como titular do 

benefício quanto nocumprimento das condicionalidades impostas. [...] O 

Estado cobra das mulheres pobreza execução de tarefas relacionadas ao 

cuidado de crianças, adolescentes, idosos, doentes e pessoas com deficiência. 

Igualmente, convoca as mulheres para a participação em atividades extras, 

como, por exemplo, grupos de geração de trabalho e renda (com duvidosa 

potencialidade para a melhoria do bem-estar) e grupos de ações educativas, 

sendo estas,via de regra, relacionadas às tarefas reprodutivas. Ao fazê-lo, o 

Estado está gerando, para as mulherespobres, responsabilidades ou sobrecarga 

de obrigações relacionadas àreprodução social (MARIANO; CARLOTO, 

2009, p.902). 

 

 
Deste modo, segundo o perfil das famílias beneficiárias do programa bolsa 

família , tem-se como critério,no momento do preenchimento do Cadastro Único, o 

cadastramento das mulheres, ao invés dos homens da unidade doméstica, e na maioria 

dos casos são as mulheres que fazem o cadastro por diversos motivos, entre eles a “ideia” 

de maior disponibilidade de tempo livre, maior cuidado com os afazeres domésticos, por 

terem mais atenção com filhos entre outros afazeres da esfera privada. Para esta pesquisa, 

foi delimitado o estudo dos dados referentes à situação das famílias compostas por 

mulher/mães e crianças/filhos/as sem a presença de cônjuge, mesmo quando ocorre a 

convivência com outros parentes. 

A família patriarcal nuclear do pós-guerratrouxe para os dias atuais algumas 

heranças que ainda acarretam dificuldades principalmente na vida das mulheres. A 

mulher é vista ainda hoje pelas autoridades estatais como sujeito da vida privada que 

cuida dos filhos e dos afazeres domésticos, enquanto o homem (provedor) sai à rua para 
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trabalhar e garantir a renda do mês. Esta característica da mulher como responsável do 

cuidado do lar e filhos surgiu, segundo Saraceno (1997), a partir da introdução do sistema 

fabril na Europa Ocidental, o que ocasionou uma mudança na estrutura, tamanho e relação 

entre geração das famílias. Neste primeiro período, homem, mulher e crianças poderiam 

participar dos trabalhos nas fábricas de acordo com suas capacidades, porém ainda neste 

contexto mulheres e crianças exerceriam funções mais domésticas dentro dessasfábricas. 

Segundo Beck (2010), após o alargamento de algumas amarras sociais, que 

tornaram mais fácil os trâmites para realização de divórcio, as mulheres que se 

divorciavam passaram a enfrentar situações de maior vulnerabilidade em relação ao ex 

cônjuge.Isto, de acordo com Saraceno (1997) acontece devido a alguns modelos de 

convivência conjugalque a mulher que apenas exerce funções domésticas, após o 

divórcio,fica sem o auxílio financeiro de marido/cônjuge, e passa a trabalhar em 

empregos de meio período por conta dos filhos que precisa cuidar. 

Pateman (2000) aponta que as mulheres geralmente são o principal meio do 

Estado para o recebimento de benefício social que visam a melhoria de vida da população. 

Os programas de transferência direta de renda têm o objetivo de incrementar a renda 

dessas famílias para promover melhores condições de sobrevivência para essa mulher e 

filhos e, como consequência, a quebra intergeracional dasituação de pobreza e extrema 

pobreza. 

Para Jelin (2010), a imagem da família nuclear da Europa no século XX, 

comdivisão de trabalho entre os gêneros se distancia muito da realidade atual;hoje o grupo 

doméstico mantido com apenas um salário só pode se materializar nas famílias de classe 

média, isso porque nas classes populares, os níveis baixos de salários impossibilita tal 

prática. Por este motivo, segundo a autora, nas classes populares o ingresso do chefe de 

família no mercado de trabalho deve ser acompanhado da entrada de outros membros da 

família, estes podem ser os filhos menores de idade, no caso de trabalho informal, os 

filhos maiores de idade, e muitas vezes a esposa, quando esta tem onde deixar os filhos 

pequenos. Quando não é possível a ajuda de mais um membro no mercado de trabalho, 

esta família sofre grandes riscos de entrar em uma situação de pobreza. Jelin também cita 

que 
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Hasta los años treinta, escaso número de mujeres tenían otra perspectiva que 
no fuera la de vivir ancladas en sus familias: las de origen para las jóvenes y 

las solteras (y “solteronas”) de cualquier edad, las de procreación para las 

casadas. En ambos os casos, el mundo femenino debía ser el mundo doméstico, 

privado. Para las mujeres, la “calle” era sinónimo de vicio y prostitución. Aun 

los movimientos anarquistas y socialistas de comienzos del siglo XX 

reivindicaban para las mujeres un papel fundamental en la familia, como 

educadoras y transmisoras de valores [...] (JELIN, 2010, p. 58-59). 

 

Neste contexto, Jelin (2010) ainda afirma que a educação das mulheres estava 

voltada para o espaço doméstico; elas eram preparadas para serem boas donas de casa, boas 

mães e anfitriãs. Entretanto, a partir dos anos 1960, na América Latina, o aumento da 

participação da mulher no mercado de trabalho aumenta a cada ano, um exemplo foi o 

Brasil, que em 1990 cerca de 35,9% das mulheres acima de 15 anos faziam parte da força 

de trabalho, enquanto os homens somavam 77,4%; em 2010, a quantidade de mulheres 

ingressantes no mercado de trabalho saltou para 51,4% enquanto que no caso dos homens 

o número reduziu para74,6%. 

Otto, 1983 considera a America Latina uma sociedade complexa, no sentido de 

que ela não está organizada e um único e isolado modo de produção, mas por vários que 

coexistem. Deste modo, como já citado pelo autor que a religião está sempre ligada à um 

contexto social, Otto comenta a influência da religião no pensamento social, sobretudo da 

Igreja Católica. O pensamento patriarcal da igreja interfere no modo como a mulher é vista 

na família, na sociedade e sobretudo nos programassociais. 

Segundo Otto, 1983 “toda ação religiosa, numa sociedade de classes, é uma 

ação que não está nem por fora nem por cima dos conflitos de classe”. No questionário, 19 

respostas apontam a igreja como importância para a garantia dos direitos, podemos colocar 

como hipótese de que estas respostas de referem ao conforto emancipatório dessas 

beneficiários. Deixando claro que as respostas não indica qual a religião que as 

beneficiárias sereferem. 

Mesmo fazendo parte do mercado de trabalho, essas mulheres, principalmente 

as que possuem filhos e vivem sem cônjuge, sofrem maiores riscos de entrar na situação 

de pobreza e extrema pobreza, por conta da herança patriarcal ainda presente no contexto 

atual, o que define as atividades domésticas e o cuidado dos filhos como sendo coisas de 

mulher. Então,ao mesmo tempo em que a mulher trabalha, ela ainda precisa conseguir 

tempo para cuidar da casa e dos filhos. A partir da constatação de que as mulheres são mais 

propícias a enfrentar situações de pobreza, muitas políticas públicas são 
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desenvolvidas a fim de reduzir estes riscos de vulnerabilidade financeira e social que elas 

enfrentam. 

Gosta Esping-Andersen (1995) fala sobre o “incremento das políticas públicas 

sociais no mundo” (ESPING-ANDERSEN, 1995, p. 73). Segundo ele, o 

WelfareStatefoicriado com o objetivo de reconstrução política, econômica, moral e social 

da sociedade liberal no pós-guerra. Esping-Andersen (1995), quando fala das sociedades 

ocidentais na contemporaneidade, cita que elas enfrentam diversos desafios com as 

mudanças na família. Ele constata que há um aumento constante de famílias compostas de 

apenas um membro acompanhadodos filhos, além do emprego feminino e um suposto 

riscoà fertilidade por conta disso. Entretanto,este acreditaser possível uma conciliação entre 

a família, o Estado e o mercado, desde que neste caso, o emprego feminino não atrapalhe 

nas taxas de fertilidade.Segundo oautor, 

 
Tem sido amplamente documentado que é possível combinar emprego 

feminino e fertilidade, desde que se disponha de serviços sociais e de 

benefícios generosos de licença-maternidade (paternidade) [...] na medida em 

que a independência econômica das mulheres é um elemento característico da 

sociedade pós-industrial, a família contemporânea necessita do welfarestate 

para compartilhar os objetivos da família e do trabalho (ESPING- 

ANDERSEN, 1995, 80). 

 

 

 

No Brasil, desde a década de 1990, o Estado vem lançando programas 

condicionados que renda a fim de trazer melhorias na vida dos brasileiros.Entretanto, 

esses estão preenchidos pelas diferenças de gênero. Alguns estudos sobre políticas 

públicas e assistência social como os de Pateman(2000) e Melo (2005), lançam em debate 

estes programas estatais a fim questionar o caráter diferenciador de gênero, ainda muito 

presente na sociedade brasileira e no mundo. Este tema, apesar de trabalhado, sobretudo 

por grupos feministas e grupos da igreja,ainda é pouco discutido no que se refere a essa 

diferença de gênero implícita, já que o país vive tradicionalmente uma assimétrica divisão 

sexual do trabalho. 

Por este motivo e outros diversos já citados anteriormente que a proposta da 

pesquisa geral foi analisar a situação conjugal das 95 beneficiárias entrevistadas na região 

de Curitiba e com base nas teorias de gênero analisar seus efeitos na autonomia 

feminina.Com esses dados e com o auxílio das teorias sociológicas, pretendeu-se 
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responder questões como: qual é o peso da divisão dos papéis de gênero entre essas 

entrevistadas? O estado conjugal interfere na frequência com que essas mulheres se 

sentem com mais obrigações em relação aos cuidados dos filhos e da casa depois do 

ingresso no PBF? O estado conjugal interfere no tipo ou grau de vulnerabilidade dessas 

mulheres em situação de pobreza ou de extrema pobreza?As mudanças na situação 

conjugal da beneficiária interfere no sentimento de melhoria de vida? A igreja interfere 

no pensamento das beneficiárias? 

Na iniciação cientifica realizada durante o primeiro semestre de 2014, foi 

possível observar que, das 95 entrevistadas, 21 (22,1%) são solteiras, 24 (25,3%) 

separadas e 5(5,3%) viúvas, ou seja, de 95 entrevistadas, 50 (52,6%) não possuem 

cônjuges, como ilustra a tabela: 

 
Tabela 1- Atual estado conjugal/estado civil – Curitiba/PR 

 

Estado conjugal/estado civil Frequência Percentual 
Percentual 

acumulado 

Casada/união estável 45 47,4 47,4 

Solteira 21 22,1 69,5 

Viúva 5 5,3 74,7 

Separada 24 25,3 100,0 

Total 95 100,0  

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento 

feminino entre mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará (2014). 

 

 
 

Portanto, esta pesquisa se focou na análise comparativa entre dois grupos 

(mulheres com cônjugee mulheres sem cônjuge, que somam um total de 95 beneficiárias, 

deixando claro que o caráter da religião compõe os dois grupos). Os dadosdecompostos 

foram retirados em forma de questionário semiestruturado e em seguida foram 

codificados e postos em gráficos e tabelas para facilitar a visualização e assim a análise. 

Para a realização deste trabalho, foi necessária uma breve abordagem metodológica no 

que se refere à pesquisa qualitativa e quantitativa, já que foram 

analisados dados retirados por via de questionário, e que em seguidacodificados e 
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organizados em tabelas com o auxílio de instrumentos estatísticos. Apesar do uso desses 

programas estatísticos como recurso de análise dos dados quantitativos, a pesquisa 

qualitativa se torna cada vez mais imprescindívelna pesquisa social. Se a pesquisa em 

questão utilizar somente de dados quantitativos, o resultado das análises será somente 

meras interpretações dos dados, o que, segundo os autores, é incoerente, pois os dados 

não falam por si mesmos, todos os dados devem ser interpretados, mesmo que venham 

somente de uma pesquisa quantitativa. Em relação a isto, Bauer e Gaskell (2009)citam 

que 

 
A discussão sobre a pesquisa qualitativa tem conseguido foi desmistificar a 

sofisticação estatística como o único caminho para conseguir resultados 

significativos. O prestígio ligado aos dados numéricos possui tal poder de 

persuasão que, em alguns contextos, a má qualidade dos dados é mascarada e 

compensada por uma sofisticação numérica (BAUER; GASKELL, 2009, p. 

24). 

 

 
O embasamento teórico foi de grande valor para a interpretação e análise dos 

dados. Pesquisas quantitativa e qualitativa formam base dessa pesquisa e não foi levado 

em conta a visão tradicional que define a pesquisa qualitativa como mero complemento 

ou simples processo exploratório de uma pesquisa, mas sim a utilização de formulações 

recentes, que a colocaram igualmente importante no momento de guiar a análise 

dosdados. 

Porém, é importante ressaltar que a pesquisa qualitativa possui algumas 

limitações, 
 

 

Embora seja possível considerar a pesquisa numérica e a não-numérica como 

empreendimentos autônomos, o problema com a pesquisa qualitativa é que ela 

é um "pesadelo didático". Se compararmos com a tradição de pesquisa 

numérica, baseada na amostragem, no questionário e na análise estatística, os 

pesquisadores qualitativos, e os que pretendem tornar-se pesquisadores 

qualitativos, encontram pouca clareza e orientação na literatura para seus 

procedimentos (BAUER; GASKELL, 2009, p.26-27). 

 

 
As pesquisas qualitativa e quantitativa estão presentes em todos os momentos, 

com vista a observar elementos de autonomia das mulheres em situação de pobreza e 

extrema pobreza.O método utilizado para a realização das entrevistas foram perguntas 

abertas, para possibilitar uma análise do conteúdo das falas das entrevistadas. 
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Para Bauer e Gaskell, a análise de conteúdo "é apenas um método de análise 

de texto desenvolvido dentro das ciências empíricas" (BAUER; GASKELL, 2003, p. 

190). Eles afirmam que a análise de texto faz a ligação entre o formalismo estatístico e a 

análise qualitativa dos materiais coletados. 

Desse modo, foi possível estudar a implicação política, religiosa e cultural no 

discurso das entrevistadas, como, por exemplo, em relação à desigualdade de gênero. A 

partir da análise dos dados referentesà divisão dos trabalhos domésticos ou em relação 

as indicações sugeridas pelo Programa em estipular a mulher como receptora do 

benefício, foi possível analisar se existe traços que indiquem uma estrutura ainda 

patriarcal, inclusive no olhar das própriasentrevistadas. 

Bardin(2004) diz que a análise de conteúdo pode ser classificada como uma 

análise dos significados. Porém, para que esses dados sejam considerados por uma 

perspectiva sociológica, é necessário falar um pouco mais sobre este método de análise 

de conteúdo, para Isto Bardin afirma que 

 
A intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos 

às condições de produção (ou, eventualmente de recepção), inferência essa 

que recorre a indicadores (quantitativos ou não). Tal como a etnografia 

necessita da etnologia, para interpretar as suas descrições minuciosas, o 

analista tira partido do tratamento das mensagens que manipula para inferir 

(deduzir de maneira lógica) [...] conhecimentos sobre o emissor da mensagem 

ou sobre o seu meio, por exemplo. Tal como um detetive, o analista trabalha 

com índices cuidadosamente postos em evidência por procedimentos mais ou 

menos complexos [...] (BARDIN, 2004, p. 38). 

 

 

A utilização desta metodologia está aliada a um esforço vindo de Wright- 

Mills que se chama imaginação sociológica. Esta imaginação faz o estudioso 

compreender a realidade de um modo mais aberto e, no caso dos estudos de gênero, isso 

se torna de grande importância, pois, baseando-se nos estudos acerca da temática, o 

sociólogo no momento da análise de conteúdo deverá fazer o esforço para perceber 

mínimos detalhes das respostas fornecidas pelas beneficiárias, que possam identificar os 

fatores por ele procurado. Através desse esforço, a pesquisa foi guiada por este referencial 

metodológico. 
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Resultados da Pesquisa 

 

 

 
O gráfico a seguir apresenta a distribuição das entrevistadas por tipo de 

arranjo doméstico, estes dados seguiram o modelo apresentado pelo IBGE para apresenta 

a distribuição das famílias únicas e conviventes noBrasil. 

 

 
 

Gráfico 1 – Distribuição de famílias únicas e conviventes principais, por tipo – Curitiba/PR 

 

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento feminino entre 

mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará (2014). 

 

 
 

Em seguida, o gráfico apresenta uma comparação da distribuição das 

famílias por tipo no senso demográfico de 2000 e 2010, os dados foram organizados da 

mesma forma para facilitar a visualização da distribuição das famílias na pesquisa 

realizada em Curitiba. 
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Gráfico 2 – Distribuição das famílias únicas e conviventes principais, por tipo. Brasil – 2000/2010 
 

 

Estas beneficiárias que não vivem com o cônjuge/companheiro, que possuem 

ou não a presença de outros parentes, são mais predispostas a ingressar numa situação de 

vulnerabilidade social, segundo a teoria de Ulrich Beck (2010), o que, na nova 

modernidade, é denominada pelo autor como “Nova Pobreza”. Assim como já citado, 

Beck (2010) acredita que as condições de individualização levam muitos cidadãos e 

cidadãs a este status, caracterizado pelo desemprego em massa e/ou oscilações entre 

desemprego e subemprego, e no caso das mulheres orisco de vulnerabilidade decorrente 

dodivórcio. 

As mulheres/mães que são titulares do PBF, ingressam no programa por 

diversos motivos, algumas buscam o benefício após passarem por situação de divórcio e 

outras que após o início do recebimento do benefício de divorciam/separam de seu 

cônjuge . Mas isto não significa que o divórcio é motivo ou consequência para o ingresso 

no Programa. Veja na tabela: 
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Tabela 2 -Mudança no estado conjugal/estado civil depois do ingresso no PBF– Curitiba/PR 

 

 
Mudança no estado conjugal/estado civil 

Mora com 

companheiro 
 
Total 

Sim Não 

 

 

Houve 

Mudança 

Tinha companheiro/marido e separou-se 0 15 15 

Tinha companheiro/marido e ficou viúva 0 5 5 

Era solteira e casou-se ou estabeleceu união 

estável 
5 1 6 

Relações intermitentes 1 1 2 

Total 6 22 28 

Não houve mudança Não se aplica 36 31 67 

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento 

feminino entre mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará (2014). 

 

 

 
De acordo com a tabela, das 28 (29% de 95) mulheres que declararam 

mudança no estado conjugal, 54% (16% de 95) tinham companheiro/marido e separaram- 

se. Todas essas continuavam sem o companheiro/marido na ocasião das entrevistas. 

Dezoito dessas com mudança do estado conjugal (5% de 95) tinham companheiro/marido 

e ficaram viúvas. Das 95 entrevistadas, 42 (44% de 95) moram 

com companheiro/marido. 36 (38% de 95; 86% de 42) mulheres se mantiveram com 

companheiro/marido mesmo depois da entrada no PBF, ao passo que 15 das 95 (16% de 

95) separaram-se. Estes dados comprovam que no caso das entrevistadas da região de 

Curitiba/PR, há mais continuidade do que separações nas relações após a entrada no PBF. 

Dessas 28, 22 (79%) não moram com companheiro/marido atualmente. Com estes dados 

é possível constatar que o Programa Bolsa Família não favorece as separações, já que há 

mais continuidade do que separações após o ingresso no Programa. Mas, de acordo com 

a tese de Gabriel Hartung (2009, p.7), 

 
Evidências internacionais sugerem que programas sociais tendem a aumentar 

as taxas de divórcio e a fração de crianças criadas em famílias 

monoparentais.Aintuiçãoportrazdesseresultadoéque,emummundode 
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renda incerta, uma das motivações ao casamento é o compartilhamento de risco 
entre os membros do casal. Os programas sociais reduzem a dispersão da renda 

ao pagarem uma renda fixa às pessoas com baixa renda (um seguro gratuito), 

e, por isso, reduzem o ganho de compartilhamento de risco do casamento. 

 
 

Segundo Hartung (2009), no Brasil, antes do Programa Bolsa Família, os 

programas sociais de transferência de renda com condicionalidades apenas beneficiavam 

famílias que possuíam crianças. Então, como em geral nos casos de divórcio a criança 

permanece sob os cuidados da mãe, ao deixar a casa o pai deixa de receber o benefício. 

Deste modo, os programas sociais aumentando a renda do homem casado, mas não do 

homem solteiro, é fator de desincentivo para o homem sair de casa, enquanto que para a 

mulher o benefício lhe é fornecido tanto com ou sem a presença de companheiro/cônjuge. 

Segundo Hartung, “caso o aumento da renda aumente o bem- estar de estar casada mais 

(menos) do que aumenta o potencial bem-estar de ficar solteira, a bolsa do governo 

reduzirá (aumentará) a propensão de separação da mulher” (HARTUNG, 2009, p.7). 

Entretanto, a situação de vulnerabilidade em que se encontram as 

beneficiárias que não possuem cônjuges é clara e algumas mulheres que se encontram 

nesta situação procuram apoio da igreja para se sustentarem. De acordo com os nossos 

dados, o PBF não incentiva o divórcio e/ou separação, mas as famílias que são formadas 

por mulheres/mães sem a presença de cônjuge são de fato mais propensas a enfrentar 

dificuldades econômicas. Com a tabelaa seguir é possível constatar que as famílias 

formadas pelos dois cônjuges possuem uma renda maior do que as famílias formadas por 

apenas um, no caso, a mulher.Mas é válido citar que uma renda maior não representa 

necessariamente um aumento de bem-estar, pois o marido/companheiro pode se apropriar 

individualmente de parte significativa destarenda. 

Das 45 mulheres casadas/união estável, 62,2% têm renda acima de 1 até 2 

salários mínimos. Das 50 que são solteiras, viúvas ou separadas, o percentual dessa faixa 

salarial representa apenas 26%. Com estes dados é possível supora vulnerabilidades 

econômicas dessas famílias formadas apenas pela mãe.Pela tabela é possível observar que 

6 beneficiárias (6,3%) que são separadas e solteiras são possuem renda enquanto que não 

há beneficiária casada e/ou com união estável que não possua algumarenda. 
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Gráfico 3 – Composição do grupo doméstico por renda familiar – Curitiba/PR 

 

 

 

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento feminino entre 

mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará (2014).27 

 

 
Quarenta e cinco mulheres afirmaram ser casadas/união 

estável.Entretanto, 42 afirmaram morar com seu marido/companheiro. Nessas famílias 

predominam a renda de acima de ½ até 2 salários mínimos, 92,9% dos casos.Das 117 

respostas sem a presença do marido/companheiro, 71,8% tem renda de acima de ½ até 2 

salários mínimos.Com isso pode-se afirmar que famílias com a presença de 

companheiro/marido apresentam maior renda, reforçando o que foi constatado 

anteriormente. 

Entre as que moram com outros/as parentes e com seu 

marido/companheiro há predomínio da faixa de maior renda. O motivo para isso pode ser 

que a presença de mais adultos com trabalho ou maior possibilidade de tempo da 

beneficiária para o trabalho remunerado, visto que ela pode deixar a(s) criança(s) aos 

cuidados de outra pessoa. 

Já foram citados anteriormente os motivos que o MDS (Ministério do 

Desenvolvimento Social) prioriza em sua grande maioria mulheres para o recebimento 

do cartão magnético que dá acesso ao benefício para a família. Mas, a partir dos dados 

expostos e dos autores utilizados nesta pesquisa, é possível acrescentar que, além de que 

as mulheres, segundo o MDS, são “mais seletivas no gasto e privilegiam as demandas de 

toda a família” (BRASIL, 2007, p. 59), segundo Pateman (2000) e Beck (2010) elas 

27
Aceitou-se mais de uma responsta quando as beneficiárias foram perguntadas com quem elas moravam, portanto a 

soma do quadro corresponde a 159. 
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também são, de fato, mais propensas a ingressar numa situação de vulnerabilidade social, 

o divórcio é um fator que aumenta esta possibilidade. Cabe ressaltar que muitas famílias 

monoparentais, a mulher nunca foi casada ou viveu com o companheiro. 

Apesar de no Brasil o Estado de Bem Estar Social nunca ter existido como na 

Europa, o modo como aqui funcionam as políticas sociais possui em si um caráter 

sexualmente diferenciado, e como sustenta Otto, a religião, sobretudo a católica reforça 

este caráter. No caso da Europa, o Estado de Bem Estar Social surgiu a partir das grandes 

guerras, beneficiando famílias trabalhadoras como tentativa de democratização da 

sociedade europeia. Mas, Pateman (2000) também afirma outro ponto de vista sobre o 

Estado de Bem Estar Social, que este Estado pode representar um controle da classe 

trabalhadora pelo Estado. Entretanto, essas duas análises, segundo ela, não se preocupam 

em avaliar a “maneira sexualmente diferenciada mediante lacual há sido constituiloel 

estar de bienestar social” (PATEMAN, 2000, p.1). 

Pateman (2000),em “O estado de bem estar patriarcal”, trabalha a diferença 

de gênero hoje explícita no modelo patriarcal de bem estar social, em que o papel da 

mulher e do homem sãopostos e exercidos pelos cidadãos, mas também pelo sistema 

político. Esta mesma ideia é possível ser observada nas políticas sociais no Brasil. 

Pateman afirma que na família patriarcal do pós-guerra e ainda nos dias de 

hoje, a mulher é vista como sujeito da vida privada que cuida dos filhos e dos afazeres 

domésticos, enquanto o homem sai à rua para trabalhar e garantir a renda do mês. Com 

maiores facilidades de divórcio e alargamento das amarras sociais, a feminidade passa a 

ser vista como pobre, pois, sem o auxílio da renda do marido a mulher precisa sair de casa 

para trabalhar em subempregos por conta dos filhos que ficam sob seus cuidados. Os 

salários são baixos e o Estado de Bem Estar Social tem o objetivo de incrementar esta 

renda para promover melhores condições de sobrevivência para essa mulher e filhos. 

Com o auxílio dos dados recolhidos foi possível verificarqualo peso da 

divisão de papéis de gênero entre as entrevistadas. Através da pergunta sobre qual o 

motivo pelo qual o Programa beneficia as mulheres, foi possível saber se o estado 

conjugal interferiu ou não na percepção das beneficiárias de aumento das obrigações 

dentro da casa e da família. 
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Do total de 102, 48 vivem com cônjuge (47,1%). Dessas 48, 40 (83,3%) 

afirmam que o recebimento do benefício preferencialmente pelas mulheres se deve ao 

fato de considerarem que elas tenham mais habilidades ou responsabilidades com cuidado 

e administração desse benefício. Das que não moram com companheiro, também 83,3% 

afirmam que o recebimento do benefício preferencialmente pelas mulheres, se deve aos 

mesmos motivos 54 respostasdizem que vivem sem cônjuge.Quarenta e cinco (83,3%) 

afirmam que o motivo do recebimento por elas deve- se aos cuidados. 

A partir desses dados, não é possível afirmar com clareza que o fato da 

beneficiária morar com cônjuge ou não, interfere na sua resposta sobre o motivo do 

recebimento do benefício ser preferencialmente pelas mulheres, pois ambos os grupos 

acreditam que o motivo pelo qual o programa prioriza as mulheres para o recebimento do 

benefício, deve-se aos cuidados que elas exercem com o valor 

No que se refere à percepção de aumento das responsabilidades para as 

beneficiárias com e sem cônjuge, os resultados semelhantes.Do total de 95 entrevistadas, 

42 (44,2%) moravam com companheiro por ocasião da coleta de dados, e, dessas 42, 26 

(61,9%) afirmam que se sentem com maiores responsabilidades, contra 15 (35,7%) que 

negam. Das outras entrevistadas, que não vivem com companheiro, do total de 53 

(55,7%), 28 (52,8%) afirmam que se sentem com maiores responsabilidades, contra 25 

(47,1%) que negam. Como mostra a tabela abaixo, que trata da percepção das 

respondentes acerca do aumento das responsabilidades após o ingresso noprograma. 

 

Gráfico 4 – Declaração de aumento das responsabilidades após ingresso no PBF 
 

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza e empoderamento 

feminino entre mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará (2014) 
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Também é possível perceber a partir do gráfico que a percepção de aumento 

das responsabilidades aumentou tanto para as beneficiárias que não possuem cônjuges 

quanto para as beneficiárias que possuem. Lançamos uma hipótese de que seja provável 

que isto ocorra por conta de que o trabalho de cuidado está relacionado à mulher, o que 

indica que a presença ou não de companheiro não interfere na percepção já que a mulher 

é a responsável pelocuidado. 

O próximo gráfico busca identificarse o sentimento de melhora da situação 

familiar está relacionado com as mudanças no estado conjugal da beneficiária. De acordo 

com os dados, Do total de 95 entrevistadas, 87 (91,5%) entendem que houve melhora na 

situação das famílias beneficiadas pelo Programa, dessas 87, 14 (16%) tinham 

companheiro e se separaram. Das 95 entrevistadas, apenas 5 (5,2%) entrevistadas que 

afirmaram melhora na vida desde o ingresso no Programa eram solteiras e secasaram. 

Das que perceberam mudança na situação de vida das famílias são 87, e 

dessas, 26 perceberam mudança (29,8%), entre as que tiveram mudança na situação 

conjugal, 29% de 87, 14 (53%) a mudança ocorrida foi que tinham companheiro e se 

separaram. 

 

Gráfico 5 – Sentimento de melhora da situação familiar/mudanças do estado conjugal 

 
 

Fonte: Discriminação interseccional: estudos sobre situações de pobreza eempoderamento 

feminino entre mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Paraná e no Ceará(2014). 

 

 

 

De acordo com os dados apresentados pelo gráfico é possível perceber então, 

que para as beneficiárias que eram solteiras e se casaram as melhoras na situação 
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de vida foram menores que as melhoras (pouco mais de 30% afirmaram haver melhoria), 

enquanto que para as que tinham companheiro/marido e vieram a se separar a melhora 

chega a quase60%. 

Isso pode ser um indicativo de que o benefício pode ter auxiliado no aumento 

da autonomia feminina, que após o recebimento do valor se sentem mais liberdade para 

se separaram de seus companheiros caso sintam a necessidade. Porém, como já afirmado 

acima, a entrada no Programa não incentiva o divórcio, e sim dá maior autonomia à 

mulher em decidir o melhor caminho já que com o benefício em mãos ela não depende 

mais tanto da renda docônjuge. 

 

 
Conclusões 

 
Tendo como objetivo principal da pesquisa analisar a situação conjugal das 

beneficiárias do Programa Bolsa família, da região de Curitiba/PR, algumas perguntas 

foram utilizadas para traçar este caminho. Algumas foram elaboradas no início da 

pesquisa e outras que foram adicionadas ao longo do trabalho. Segue então, uma breve 

síntese dessas questões. 

Em relação do peso da divisão dos papéis de gênero entre as entrevistadas foi 

utilizado os dados de uma tabela que sintetizou as respostas acerca do motivo pela qual o 

programa direciona o valor do benefício preferencialmente para as mulheres, analisando 

as respostas não foi possível afirmar se o fato da mulher possuir ou não 

marido/companheiro interfere nos relatos. Ambos os grupos (com e sem cônjuge) 

acreditam que o motivo pelo qual o programa beneficia as mulheres se refere aos cuidados 

que elas possuem com a casa efilhos. 

Os dois grupos também afirmam uma percepção de aumento das 

responsabilidades a partir do ingresso no programa, pois além de cuidar dos afazeres 

cotidianos, elas também precisam administrar o benefício em favor dos outros membros 

da residência. Este apontamento também respondeuma outra proposta da pesquisa. O 

estado conjugal de acordo com os dados, não interfere significativamente entre as 

beneficiárias. Ambos os grupos se sentem com maiores obrigações em relação aos filhos, 

os afazeres domésticos e dos maridos/companheiros (para as que possuem). 
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Outro elemento observado foi o grau de vulnerabilidade das famílias que não 

possuem cônjuge. A partir da comparação com as que possuem, os dados demonstram 

que as famílias monoparentais femininas apresentam um grau de vulnerabilidade maior 

em relação aos outros formatos, mesmo com a presença de outros parentes. A utilização 

dos estudos de Beck (2010) e Saraceno (1997) foram de grande importância para falar 

sobre esta situação que estas famílias enfrentam na modernidade, assim como Pateman 

(2000) para falar sobre estas políticas sociais que vizam a redução dos riscos para estas 

famílias. 

Apesar no pequeno número de respostas sobre a busca do apoio da igreja, 

algumas beneficiárias ainda colocam como opção de resposta este auxílio. Cabe à 

pesquisas futuras a constatação de que a religião é um fator emancipatório para as 

beneficiárias de programas sociais. E como última questão, a mudança na situação 

conjugal da beneficiária interfere no sentimento de melhoria de vida, os dados apontam 

que para as beneficiárias que eram solteiras e se casaram, não houve muita percepção de 

melhoria na situação de vida, enquanto para as que possuíam companheiro e se separaram 

a percepção de melhoria foi maior. 
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O MITO DA SECULARIZAÇÃO E A REPRODUÇÃO DA MORAL 

RELIGIOSA NO BRASIL: UM DESAFIO PARA AS ESCOLAS 

PÚBLICAS? 

 
Franciele Rodrigues28 

 
 

 
RESUMO: Este ensaio parte do entendimento que a construção do Estado brasileiro secular ainda está por 

se fazer, uma vez que o que se vê na sociedade brasileira é a manutenção das formas religiosas de interpretar 

o mundo e dos valores religiosos para a organização da vida privada e social. Com base neste entendimento, 

buscaremos refletir sobre a reprodução desta moralidade religiosa bem como da presença dos símbolos 

religiosos nos esferas estatais com especial atenção para as escolas públicas. 

 

Palavras-Chave: Religião; Moral; Escolas. 

 

 

 
INTRODUÇÃO 

As teorias, conceitos, métodos das diferentes ciências se renovam com o passar 

dos anos. Especificamente no campo das Ciências Sociais, o diálogo entre as ideias 

formuladas e o que é observado acerca dos fenômenos sociais no cotidiano é o que garante 

a “eterna juventude” a área, tal como dito por um de seus sociólogos clássicos, Max 

Weber. 

Assim, tem sido com a teoria da secularização no âmbito da Sociologia das 

Religiões, cujos pesquisadores brasileiros mediante a análise de dados empíricos e 

peculiares à nossa realidade social têm indagado: As religiões no Brasil perderam sua 

importância na atualidade? As referências religiosas restringiram-se a vida privada ou 

também as encontramos nos espaços públicos? 

A procura pelas respostas a estas perguntas tem levado a verificação de que na 

sociedade brasileira as religiões não desapareceram tampouco foram substituídas 

completamente pela racionalidade de modo que elementos seculares e mágicos 
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coexistem na vida dos sujeitos. Logo, o processo de secularização não ocorreu de forma 

homogênea para todos os lugares do mundo. 

Com base neste entendimento, buscaremos refletir neste ensaio, em um primeiro 

momento, sobre o pluralismo religioso na formação das esferas públicas. Posteriormente, 

pensaremos sobre a reprodução de uma moral religiosa na sociedade brasileira e de que 

forma ela está presente dentro de um espaço público em especial: as escolas. 

Assim, apresentaremos os resultados de uma pesquisa realizada em parceria do 

LERR (Laboratório de Estudos sobre as Religiões e Religiosidades) com o OBEDUC 

(Programa Observatório da Educação), ambos vinculados a UEL (Universidade Estadual 

de Londrina) com professores e alunos do ensino médio de duas escolas públicas na 

cidade. 

 
APONTAMENTOS SOBRE O PLURALISMO RELIGIOSO BRASILEIRO NAS 

ESFERAS PÚBLICAS 

 
O campo religioso brasileiro é marcado pela multiplicidade de crenças e ritos 

que diversificam as expressões religiosas ao mesmo tempo em que os processos 

sincréticos as aproximam pelo compartilhamento de elementos umas das outras. Diante 

disso e partindo do entendimento de que o ideal de secularização de perspectiva 

weberiana, segundo o qual, o retraimento da religião ocorreria na medida em que a 

modernidade capitalista se desenvolvesse não ocorreu no Brasil, torna-se preponderante 

refletir sobre as presenças e, sobretudo, ausências das diferentes matrizes religiosas nos 

espaços públicos, isto é, a diversidade religiosa encontra-se representada nestes locais 

coletivos ou eles são apropriados por apenas algumas religiões? 

Nesta perspectiva, Paula Monteiro em sua reflexão: “Religião, Pluralismo e 

Esfera Pública no Brasil” (2006) nos trouxe algumas problemáticas a serem pensadas. 

Neste, a intenção da autora foi demonstrar que a separação entre Estado e Igreja Católica 

na sociedade brasileira, não levou ao desaparecimento dos traços e referências religiosas 

da vida social, de modo que as religiões não se restringiram aos domínios da vida privada, 

particular, doméstica, ao contrário, ainda exercem grande influência nos espaços públicos 

e coletivos. Recorrendo as suas explicações: “Buscaremos ainda 
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mostrar que tal processo não redundou na retirada das religiões do espaço público, ao 

contrário, resultou na produção de novas formas religiosas, com expressão pública 

variável conforme o contexto e suas formas específicas de organização institucional 

(MONTEIRO, 2006, p.50). 

Monteiro (2006) chamou atenção para a influência da Igreja Católica na 

formação da esfera pública no Brasil bem como nas relações entre esta e as demais 

expressões religiosas. Segundo ela, desde a formação do Estado republicano brasileiro, a 

perseguição as práticas religiosas de indígenas, negros, mulatos e imigrantes acusados de 

feitiçaria, charlatanismo, curandeirismo já demonstravam a tendência a normatização das 

diferentes crenças religiosas aos princípios da religião cristã e sua respectiva moralidade 

religiosa. 

Retrocedendo ainda mais na História do Brasil, Camurça (2009) esclareceu que 

desde o período colonial o universo religioso europeu, predominantemente católico, 

buscou assimilar a cultura nativa dos indígenas e dos africanos que chegaram por aqui. 

Em outras palavras, “contaminações mútuas” entre as crenças e práticas católicas, 

indígenas e africanas ocorreram desde o processo de formação do Brasil, entretanto, é 

importante destacar que este não foi um diálogo sem conflito e nem mesmo em igualdade, 

isto porque, todas as religiões deviam se assemelhar e compatibilizar suas práticas e 

crenças ao catolicismo. 

Dito de outra maneira, a formação do cenário religioso brasileiro, desde a 

constituição do Estado e da sociedade civil, se deu pela repressão e deslegitimidade das 

experiências religiosas populares e não institucionalizadas freqüentemente associadas às 

ideias de magia e que, por sua vez, eram vistas como ameaçadoras ao status quo. Há que 

se ressaltar que foi sobre as bases desta moral cristã, e, sobretudo, católica, que se 

estabeleceram os entendimentos historicamente e socialmente formulados do que podia 

ser aceito como religião. 

 
Se a liberdade religiosa foi cronologicamente a “primeira” a que serviu de 

modelo para todas as outras formas de liberdade civil, a constitucionalidade 

jurídica da República se viu às voltas com o problema de separar, no confuso 

quadro das práticas da população o que era “religião”, portanto, com direito a 

proteção legal, daquilo que era “magia”, prática anti social e anômica a ser 

combatida (MONTEIRO, 2006, p.51). 
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Diante desta supremacia católica Monteiro (2006) questionou: “Mas se religião 

consistia consensualmente apenas naqueles cultos praticados pela Igreja Católica, como 

regulamentar as outras práticas que se expressavam no espaço público?” (MONTEIRO, 

2006, p.53). Mencionamos um dos exemplos trazidos por ela, acerca das religiões afro- 

brasileiras que associadas à ideia de “macumba”, de “feitiço”, conseguiram sobreviver à 

repressão por meio do sincretismo afro-católico e a sua conversão em religião 

escondendo-se atrás das crenças do espiritismo, cujas práticas eram mais facilmente 

aceitas do que as suas depreciadas como “magia negra”, haja vista que suas experiências 

religiosas, como danças e transes eram tidos como formas de demonização pela Igreja 

Católica. 

Dessa forma, observa-se que os confrontos pelo alcance da liberdade religiosa, 

base para a formação do espaço civil republicano, não se encaminharam para o sentido 

de: “Qual religião teria a liberdade, mas quase sempre sobre a liberdade de que desfrutaria 

a religião católica, uma vez que não havia então qualquer outro culto estabelecido, nem 

se concebiam outras práticas populares como religiosas” (MONTEIRO, 2006, p.52). 

Ainda para Monteiro (2006) tendo o catolicismo se constituído uma espécie de 

“[...] Língua universal da tradução de qualquer prática em rito religioso e o referencial de 

uma publicização legítima” (MONTEIRO, 2006, p.61) a auto-representação de mães e 

pais de santo, e espíritas como católicos não foi incomum e de igual maneira a conversão 

de terreiros de candomblé, centros espíritas, tendas de umbanda ao estatuto de religiões 

foi enxergado como um movimento natural por meio da qual tais matrizes religiosas 

foram aos poucos se institucionalizando como religiões. Todavia, é necessário 

desmistificar que este processo compõe um cenário de disputa em que os diferentes 

fenômenos religiosos com forças sociais em desequilíbrio se enfrentaram pela instauração 

de um modelo de sociedade e dos valores morais nela compartilhados. 

Camurça (2009) também informou que a partir das décadas de 1960 e 1970 

consolidando-se nos anos seguintes de 1980 e 1990 um novo fenômeno ocorreu no 

universo religioso brasileiro chamado de “pluralismo institucional”, decorrente do 

surgimento do pentecostalismo e neopentecostalismo nos anos 60 e 70 e do movimento 

carismático nos anos 80 e 90. Com isto, as diferentes denominações religiosas 

formaramumaespéciede“mercadoreligioso”,talcomoidentificadoporPeterBerger 
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(1985) e passaram, a adotar uma dinâmica abertamente competitiva, haja vista que as 

religiões passaram a estabelecer estratégias de mercado a fim de manter os que já eram 

seus seguidores e aumentar tanto mais seus membros. A passagem a seguir exemplifica 

este entendimento: 

 
[...] No campo evangélico, o fato de as igrejas evangélicas clássicas 

modificarem-se litúrgica e doutrinariamente na direção (neo)pentecostal para 

ficarem mais competitivas em relação aos neopentecostalismos; no campo 

católico, o papel da renovação carismática católica buscando dar a igreja mais 

visibilidade na esfera pública através de técnicas emocionais, lúdicas e 

midiáticas muito próximas dos pentecostais, adestrando a instituição a 

competir no mercado religioso na conquista e preservação de seus fieis 

(CAMURÇA, 2009,p.179). 

 

No entanto, ambos os autores, afirmaram que se no plano das instituições 

religiosas as lutas concorrenciais e tensões por legitimação foram verificáveis, já para os 

indivíduos estas “fronteiras” parecem desaparecer, isto porque, os sujeitos tendem a 

combinar práticas, rituais, crenças de diferentes religiões de forma estratégica e 

conjuntural para as suas necessidades contextuais: “Todas as religiões são boas, mas cada 

qual para uma ocasião” (MONTEIRO, 2006, p.61) sem que isso necessariamente leve em 

uma mudança em plano institucional. Por exemplo, um católico pode freqüentar a missa 

aos domingos e ao mesmo tempo devido a um problema de ordem financeira procurar as 

reuniões da prosperidade na IURD (Igreja Universal do Reino de Deus), sem que se torne 

membro desta última. 

Logo, os indivíduos compõem suas religiões e religiosidades de forma 

personalizada, isto é, de acordo com suas preferências e necessidades, mesmo que para 

isso venham a combinar práticas e símbolos religiosos de diferentes denominações. 

Assim, o que se vê é a hibridização das crenças religiosas na modernidade e não a 

tendência a secularização. 

Deste modo, ressaltam os autores que o paradigma weberiano sobre a ideia de 

secularização, não é cabível a realidade brasileira, haja vista que nas esferas públicas tem 

se percebido a manutenção dos valores religiosos cristãos e, sobretudo, católicos como 

explicativos e ordenadores dos comportamentos humanos. 

 
O MITO DA SECULARIZAÇÃO 



In: III Seminário de Pesquisas do Laboratório de Estudos sobre Religiões e Religiosidades, 3, 2015, Londrina. Anais... Londrina: UEL, 2015. 

p. 127 
 

 
A fim de compreendermos a construção do Estado secular na sociedade 

brasileira contemporânea precisamos de antemão considerar as relações que religião e 

política estabeleceram em momentos históricos antecessores. Como é sabido durante o 

período imperial a laicidade não existia, basta ver que o catolicismo era tido como religião 

oficial de modo que as outras religiões eram proibidas de realizar cultos públicos ou 

mesmo perseguidas pela polícia com a acusação de charlatanismo, como explicamos 

anteriormente, além do que o clero católico recebia salários do governo. 

Já com advento do regime republicano oficialmente Estado e religião foram 

separados. Todavia, as referências religiosas não desapareceram. A última Constituição 

promulgada, em 1988, por exemplo, apesar de em seu conteúdo conceber um Estado 

secular, traz em suas primeiras linhas “[...] Promulgamos sobre a proteção de Deus, a 

seguinte Constituição da República Federativa do Brasil”. 

Assim, segundo Mariano (2011) os debates acerca das ideias de laicidade e 

secularização intensificaram-se nas últimas três décadas decorrentes, entre outras causas, 

da expansão da teologia da libertação e do pentecostalismo na América Latina bem como 

do surgimento de novos fenômenos religiosos e da crescente participação de grupos 

religiosos nas esferas públicas. 

Diante disso, pesquisadores dentro e fora do Brasil viram-se frente o desafio de 

repensar o local e papel das religiões na sociedade contemporânea, uma vez que a teoria 

da secularização, amplamente defendida no campo das Ciências Sociais até a década de 

1960, e que compreendia o florescer de uma sociedade secular como conseqüência dos 

movimentos de modernização, cujos efeitos levariam a extinção da religião, passou a ser 

questionada não só no âmbito da Sociologia das Religiões: “Deram margem, inclusive, à 

interpretação de que teríamos ingressado numa era pós-secular [...]” (MARIANO, 

2011,p.239). 

Neste sentido, entre seus opositores, uma das críticas direcionadas a teoria da 

secularização discordava da forma como as análises sociológicas foram encaminhadas de 

modo que religião e modernidade foram vistas como fenômenos incompatíveis, ou seja, 

ao passo que as sociedades se modernizassem, alcançassem avanços tecnológicos e o 

progresso, o conhecimento cientifico substituiria a religião e suas formas de compreender 

e significar omundo. 
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[...] Perceberam o crescimento do secularismo como uma via de mão única 
para a modernização, como fenômeno positivo, concomitantemente com a 

expansão da ciência, da educação e da tecnologia e com a crença otimista no 

progresso e na obtenção, seja pela via reformista ou pela via revolucionária, de 

crescente bem-estar material da população, fenômenos que tenderiam a minar 

a necessidade de explicações religiosas do mundo, a necessidade coletiva de 

consolo religioso e a por em xeque a existência de organizações religiosas, 

senão da própria religião (MARIANO, 2011, p.242). 

 
 

No entanto, Mariano (2011) é contrário a esta teoria diretiva e unilinear de 

mudança social29, tal qual entende o processo de secularização como universal e que 

estabeleceu a Europa como referencial de sociedade secularizada a ser seguido, pois ela 

desconsidera as peculiaridades sócio-históricas e culturais de cada país e, que por sua vez, 

são preponderantes para compreendermos como as relações entre os Estados e as religiões 

foram construídas em cada realidade social específica, por exemplo, a influência da Igreja 

Católica na sociedade brasileira30. Dito de outra forma, segundo o autor, é preciso 

ponderar  que  os  fenômenos  da  modernidade  e  da  secularização  possuem diferentes 

sentidos de modo que devemos considerá-los como plurais e heterogêneos e não como se 

houvesse uma onda secular que atingiria de igual maneira todo o mundo. 

Destarte, o autor nos alertou também sobre a necessidade de compreendermos 

as noções de “laicidade” e de “secularização” como meios para analisarmos as interações 

entre religião e política, igreja e Estado, segmentos religiosos e laicos. Buscando 

estabelecer diferenciações entre eles, em síntese, Mariano (2011), entendeu o primeiro 

como a independência do Estado de quaisquer referência e influência religiosa, isto é, o 

poder político em um Estado laico passa a ter autonomia frente ao poder religioso. Além 

disso, cabe também a um Estado laico estabelecer a isonomia frente às diversas 

expressões religiosas, garantir a liberdade religiosa, de culto, promover a tolerância a 

todas as religiões e também àqueles que escolhem não ter uma religião. Ademais, assim 

como a ideia de secularização, a de laicidade também possui mais de um entendimento. 

Os dois conceitos para o autor: “[...] Contêm acepções análogas e intercambiáveis. E 

nenhum deles é mais ou menos preciso que seu par” (MARIANO, 2011,p.245). 

 
 

29 
Sobre as diferentes perspectivas da teoria da mudança social sugerimos a leitura do texto: “Teorias da 

mudança social: As perspectivas lineares e as cíclicas” (2002), de Maria José de Rezende. 
30 

São algumas sugestões para leitura: “História Geral da Igreja na América Latina” de Eduardo 

Hoornaert e “A Elite Eclesiástica Brasileira” de SérgioMiceli. 
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Logo, secularização pode ser definida como a redução da presença das crenças 

e práticas religiosas nas instituições políticas, jurídicas, sociais, ao passo que a religião 

seria resguardada a vida privada. Entretanto, Mariano (2011) explicou que a separação 

entre a Igreja Católica e o Estado brasileiro, em meio ao surgimento da República, não 

extinguiu as vantagens e regalias católicas e nem mesmo a discriminação, deslegitimação 

e depreciação por parte do Estado às outras expressões religiosas, sobretudo, as espíritas 

e afro-brasileiras. Recorrendo as palavras do autor: 

 
A separação Igreja-Estado no Brasil, estabelecida com o advento da República, 

não pôs fim aos privilégios católicos e nem a discriminação estatal e religiosa 

às demais crenças, práticas e organizações mágico- religiosas, sobretudo às do 

gradiente espírita. Neutralidade estatal zero em matéria religiosa. Mas a 

discriminação não restringiu-se de modo algum à atuação de agentes e 

instituições estatais. Agentes públicos e privados, cada qual à sua maneira, 

discriminaram abertamente os cultos espíritas e afro- brasileiros (MARIANO, 

2011,p.246). 

 
 

Dessa forma, como vimos anteriormente com Monteiro (2006) e Camurça 

(2009) Mariano (2011) também destacou a maneira como a Igreja Católica foi tida como 

modelo do que podia ser concebido como religião e o que não. Destarte, o autor 

acrescentou outras informações importantes a fim de conhecermos qual foi à postura da 

Igreja Católica mediante o crescimento dos movimentos pentecostais e umbandistas entre 

as décadas de 1940 e 1950 no cenário religioso brasileiro. 

Um dos exemplos da lógica concorrencial que se estabeleceu entre os grupos de 

católicos e protestantes e que iria se intensificar com o passar dos anos, ocorreu já em 

1939, quando a Igreja Católica criou o Departamento de Defesa da Fé, o qual: “[...] 

Implementou uma política de oposição ao protestantismo, em nome da defesa da nação 

católica” (ROLIM apud MARIANO, 2011, p.247). Desde lá a Igreja Católica tem criado 

diversas estratégias para contrapor o crescimento de outras religiões na esfera pública, 

lócus que até então prevalecia à hegemonia católica. 

Nesta perspectiva, segundo Mariano (2011) na década de 1990 os segmentos 

católicos passaram a investir consideravelmente nos meios de comunicação de massa, 

sobretudo, na televisão, campo que não detinham presença expressiva se comparada aos 
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grupos  pentecostais31:  “Em  1995,  por  exemplo,  possuía  apenas uma emissora de 

televisão. Daí em diante, deu-se o milagre da multiplicação de emissoras e redes de tevê 

católicas [...]” (MARIANO, 2011, p.249). Não convergente, se os católicos adentraram o 

espaço midiático a fim de disputar a adesão de fieis com os setores pentecostais, estes 

últimos ingressaram na arena política, o que antes condenavam, a fim de defender seus 

interesses, disseminar seus valores morais bem como não perder benefícios obtidos junto 

ao Estado Brasileiro a partir da Constituinte de1987. 

 
Os pentecostais abandonaram sua tradicional auto exclusão da política 

partidária, justificando seu inusitado ativismo político – antes proibitivo, 

porque tido como mundano e diabólico – com a alegação de que urgia defender 

seus interesses institucionais e seus valores morais contra os adversários 

católicos, homossexuais, macumbeiros e feministas na elaboração da carta 

magna. Para tanto, propuseram-se as tarefas de combater, no Congresso 

Nacional, a descriminalização do aborto e do consumo de drogas, a união civil 

de homossexuais e a imoralidade, de defender a moral cristã, a família, os bons 

costumes, a liberdade religiosa e de culto [...] (MARIANO, 2011, p.251). 

 
 

Neste sentido, Trevisan (2013) explicou que a frente parlamentar evangélica é 

formada por políticos religiosos de diferentes igrejas e partidos que se unem para 

assegurar o cumprimento de seus interesses e, mais amplamente, das denominações 

religiosas que representam. Comumente suas propostas possuem caráter de propagar a 

moral cristã e, assim, combater os “desvios” que estão em desacordo a ela como, por 

exemplo, a criação do Estatuto da Família32 que só reconhece como arranjo familiar 

aqueles formados por um homem e uma mulher, logo, a união entre pessoas do mesmo 

sexo é repudiada e desconhecida legalmente pela bancada evangélica. 

Entendidos como uma espécie de “guardiões da moral e dos bons costumes”, os 

políticos religiosos convertem seus fieis também em eleitores a fim de angariar apoio para 

conquistar seus mandados e, posteriormente, os mobilizam a participar de manifestações 

públicas como a Marcha para Jesus, a promover abaixo assinados, contra quaisquer 

avanços que as minorias sociais consigam alcançar na arena política ou a toda 

possibilidade de inclusão destes segmentos em outros espaços públicos, como a mídia e 

suas novelas e propagandas que nos últimos anos tem retratado casais homossexuais e 

31 
Sobre este assunto, Leonildo Silveira Campos no texto: “Evangélicos, pentecostais e carismáticos na 

mídia radiofônica e televisiva” nos traz contribuições importantes. 
32 

Ver: http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/09/24/comissao-da-camara-aprova- 

parecer-sobre-estatuto-da-familia.html 

http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2015/09/24/comissao-da-camara-aprova-
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cuja  reação  destes  grupos  religiosos  tem  sido  a  desaprovação,  o boicote33  sob o 

argumento de gerarem a decadência dos “bons costumes”. 

Trevisan (2013) entendeu que as ações da bancada evangélica só ganham força 

no Congresso Nacional devido ao conservadorismo que ali existe como um todo e da 

sociedade civil que se identifica com as propostas de orientação conservadora. É 

perceptível o juízo de valor entre o “bom/mal”, o “certo/errado” o “aceitável/condenável” 

de base religiosa que orienta seus projetos políticos. Neste sentido, Patrocínio (2014) 

pontuou que a religião não se restringe apenas aos espaços físicos, como as igrejas, ela 

também interpenetra em locais subjetivos e subsidiam ideias, ideologias, visões de 

mundo. 

Diante disso, não tem sido incomum encontrar fundamentações religiosas para a 

disseminação de preconceitos em diferentes dimensões como a homofobia, o racismo, a 

xenofobia entre outras formas de violência como o machismo, a defesa da pena de morte. 

Estas têm sido algumas das bandeiras que o conservadorismo brasileiro resguarda e 

reproduz. Segundo Patrocínio (2014) em estudo das reflexões de Pierucci, um das 

características do pensamento conservador é o moralismo, embora, saibamos que o 

conservadorismo não é uma corrente homogênea. 

Assim, esclarece os autores, que o moralismo é disseminado na sociedade 

brasileira por meio dos meios de comunicação de massa, mais especificamente, os jornais 

policiais sensacionalistas que alastram sociedade a fora os sentimentos de insegurança, 

impunidade além de gritarem ideias como: “bandido bom é bandido morto” e “direitos 

humanos para humanos direitos”. Outra fonte de moralismo tem sido as vinculadas às 

religiões protestantes que criam normas de conduta para os indivíduos que não devem ser 

descumpridas sob pena de “desagradar a Deus”. O padrão normativo é o homem branco, 

heterossexual e cristão e o modelo de família é o tradicional e patriarcal. 

Dito isto, realizamos uma pesquisa34 em parceira do LERR com o OBEDUC 

de Ciências Sociais, ambos vinculados a UEL que teve como um dos seus objetivos 

 

 

 
 

33 
Ver: http://noticias.terra.com.br/brasil/malafaia-pede-boicote-a-o-boticario-apos-anuncio-com- 

gays,d8cc3c2ae6a21e7f3a37f137810409f6adatRCRD.html 
34 

Os dados apresentados não foram sistematizados estatisticamente. 
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verificar  se  a  hipótese  de  que  o  pensamento  conversador está (re)emergindo35 na 

sociedade brasileira se verificava. Deste modo, foram aplicados questionários a 

estudantes e professores de escolas públicas de Londrina sobre adesão religiosa, ditadura 

militar e concepção de família. Para nossa análise utilizaremos algumas das questões 

respondidas por 61 participantes da pesquisa na Escola Estadual Professora Lúcia Barros 

Lisboa e por outros 46 pesquisados do CEEP (Centro Estadual de Educação Profissional) 

Professora Maria do Rosário Castaldi. 

No mais, torna-se importante salientar que a escolha para que a pesquisa fosse 

realizada em escolas não foi sem propósitos. Acreditamos que a escola é um espaço sui 

generis para a convivência entre os diferentes, isto porque, possibilita o contato entre 

indivíduos de diferentes classes sociais, com múltiplas crenças religiosas, de grupos 

étnico-raciais distintos, que trazem suas experiências e formas de pensar, crer, viver 

divergentes ao mesmo tempo em que a escola é uma instituição social que não está alheia 

aos fenômenos sociais que acontecem fora dela, nem mesmo as ideias e valores 

dominantes compartilhados na sociedade. 

Os sujeitos escolares constroem suas (pré)noções e (pre)conceitos entre os 

diferentes mundos culturais que freqüentam e que acabam por se encontrar também na 

escola que é um destes habitats de significado36, cabendo a ela a função de reproduzi-los 

ou desconstruí-los. 

Com base neste entendimento, perguntamos aos alunos do ensino médio e 

professores das duas escolas: Qual sua opinião sobre a união de pessoas do mesmo sexo? 

Na Escola Estadual Professora Lúcia de Barros Lisboa entre os 61 pesquisados 29 

declararam-se favoráveis a união homoafetiva, 17 deles disseram não ter opinião formada 

e 15 sujeitos se relevaram contrários. No entanto, se considerarmos o contingente dos que 

dizem não ter opinião formada com os que são declaradamente contra teremos um número 

superior aos que são favoráveis. 

Já entre os 46 participantes da pesquisa no Centro Estadual de Educação 

Profissional Professora Maria do Rosário Castaldi 26 se declararam contrários ao passo 

que 16 deles são a favor e 04 disseram não ter opinião formada sobre o assunto. De acordo 

com os gráficos abaixo: 

35
As manifestações populares pelo país, cujos participantes pedem o impeachment da presidente Dilma 

Rousseff e a volta da ditadura militar é um exemplo. 
36 

Em referência a Ulf Hannerz. 
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Gráfico 1. CEEP Professora Maria do Rosário Castaldi . Fonte: Autora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2. Escola Estadual Professora Lúcia Barros Lisboa. Fonte: Autora 

Percebemos, então, que os participantes da pesquisa em ambas as escolas 

partem de uma dificuldade em reconhecer as diferenças, haja vista que majoritariamente 
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revelam-se contrários a união entre pessoas do mesmo sexo. Com isto, reforçam uma 

visão homogênea de sociedade que desvaloriza os diferentes, os que “estão fora do 

padrão” socialmente dado. Ademais, este entendimento homogeneizante reproduz uma 

concepção monocultural de educação que acaba por moldar os indivíduos aos valores, 

regras, pensamentos hegemônicos, sendo estes, como dito anteriormente, em grande 

medida produtos de uma moralidade religiosa na sociedade brasileira e que estão 

presentes nas esferas públicas tais como a política e as escolas. 

Retomando as contribuições de Mariano (2011) a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988 as rivalidades e tensões entre as igrejas cristãs e os grupos 

laicos que defendem a laicidade estatal na contramão da interferência religiosa nos setores 

públicos tais como a educação, saúde, políticas públicas e nos órgãos estatais cresceram. 

Com concepções diversas sobre o que vem a ser um Estado laico bem como sobre qual o 

lugar que a religião deve ocupar na sociedade brasileira, as primeiras visam adentrar o 

espaço público, embora em discurso também defendam a laicidade, já os segmentos laicos 

procuram a efetividade de seus direitos sociais para além da regulamentação da moral 

religiosa, defendem um ensino público sem intervenção de quaisquer religiões e a 

limitação dos grupos religiosos no campo político. Ambos constituem forças sociais 

antagônicas que se enfrentam pelo controle do poder no cenário político brasileiro. 

Deste modo, torna-se evidente para Mariano (2011) que a “laicidade a brasileira” 

não promoveu no Brasil um processo de secularização no qual ocorreria a privatização da 

religião, ao contrário, o que vemos são católicos e evangélicos disputando não só 

seguidores para suas igrejas, mas também cargos políticos como meio de orientar as 

ações do Estado a fim de que ele atenda suas demandas e traga vantagens a estes 

segmentos religiosos específicos além de conquistar espaços para a reprodução de suas 

moralidades religiosas. 

 
ESCOLA PÚBLICA LAICA? 

Tendo em vista a manutenção de uma moralidade religiosa cristã, sobretudo, 

católica no Brasil orientaremos nossas reflexões neste momento para as seguintes 

problemáticas: A moral religiosa encontra-se presente dentro das escolas públicas 



In: III Seminário de Pesquisas do Laboratório de Estudos sobre Religiões e Religiosidades, 3, 2015, Londrina. Anais... Londrina: UEL, 2015. 

p. 135 
 

 
somente de forma subjetivada pelas representações e práticas dos indivíduos? Quais os 

significados dos símbolos religiosos nos espaços escolares? 

De acordo com Cecchetti (2012) que refletiu sobre as relações entre as religiões 

e a educação no Brasil, estas devem ser vistas de modo a desmistificar as bases 

homogeneizadoras sobre as quais foram formadas. Segundo ele, no dia a dia das escolas 

públicas o catolicismo tornou-se o parâmetro para as demais crenças religiosas, 

expressando-se, de modo invisível, uma vez que, ao contrário de outras matrizes 

religiosas, não causa estranhamento aos agentes escolares. Nas palavras do autor: “[...] O 

catolicismo constitui a norma religiosa perante a qual as outras manifestações religiosas 

representam apenas o desvio” (CECCHETTI, 2012,p.07). 

Deste modo, podemos entender os conflitos de intolerância e discriminação 

religiosa como produtos históricos decorrentes da imposição do catolicismo aos outros 

grupos religiosos, o que como já dito anteriormente ocorre desde os primórdios do Brasil 

colônia, período em que, por exemplo, os terreiros de candomblé foram condenados e 

perseguidos37. 

Neste sentido, o livro: “Educação nos terreiros – e como a escola se relaciona 

com o candomblé”38 (2012), resultado de 20 anos de pesquisa da professora da UERJ 

(Universidade do Estado do Rio de Janeiro) Stela Guedes nos trouxe dados que 

corroboram com as reflexões de Cecchetti (2012). De acordo com a pesquisadora que 

procurou analisar o preconceito contra as religiões de matriz africana no universo escolar 

bem como as dificuldades para o cumprimento da lei 10.63939, uma de suas verificações 

foi que para os alunos de religiões afro-brasileiras a escolas é o local onde mais se sentem 

discriminados, isto porque, a escolas públicas ainda têm a função de catequizar, converter 

e não apenas no que tange a opção religiosa, pois todos os considerados diferentes são 

submetidos à ideologia dominante que padroniza os indivíduos inculcando-lhes valores 

dominantes e normativos sobre as concepções de família, sexualidade, padrões de beleza, 

religião. 
 

 

 
37

Sobre isto, Roger Bastide em: “As religiões africanas no Brasil: Contribuição para uma Sociologia das 

Interpenetrações de Civilizações” nos traz contribuições importantes. 
38 

Ver: http://portal.aprendiz.uol.com.br/2015/05/12/escola-e-o-espaco-onde-criancas-de-religioes-afro- 

mais-se-sentem-discriminadas-afirma-pesquisadora/ 
39 

Sancionada em 2003 pelo governo federal a lei prevê o ensino da cultura e da história afro-brasileira e 

africana nas escolas. 

http://portal.aprendiz.uol.com.br/2015/05/12/escola-e-o-espaco-onde-criancas-de-religioes-afro-
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Dessa forma, ao disseminar e reforçar esta hegemonia católica nas escolas 

públicas brasileiras, que valoriza o catolicismo como religião universal, os contextos 

escolares podem contribuir para a segregação de outros coletivos religiosos bem como 

para a demonização das práticas e crenças religiosas destes grupos, uma vez que não 

reconhecem as diversas religiões com suas linguagens, códigos, ritos, símbolos 

peculiares, isto é, não compreendem as diferentes expressões religiosas como fenômenos 

culturais que não devem ser comparados, nem hierarquizados, de modo que: 

 
Sem o devido preparo para acolher a diversidade religiosa, em muitas escolas 

públicas, os ritos e ritmos escolares colaboram para a manutenção dos rótulos 

e preconceitos perante a diversidade de expressões religiosas e não religiosas. 

O calendário escolar restringe-se a comemoração das datas e festas previstas 

na liturgia cristã, não raro, contando com a presença de seus líderes na 

realização de celebrações, comemorações e formaturas (CECCHETTI, 2012, 

p.06). 

 

Com base neste entendimento, identificamos a promoção de um 

“monoculturalismo religioso” de orientação, sobretudo, católica, dentro dos espaços 

escolares. Assim, de acordo com Cecchetti (2012) podemos encontrar a supremacia 

católica nos ambientes escolares de três maneiras que se complementam: 1) de forma 

institucionalizada através de “compadrios” entre a comunidade escolar e as lideranças 

religiosas católicas: “Espaço não concedido igualmente aos pais-de-santo, médiuns e 

pastores evangélicos, por exemplo” (CECCHETTI, 2012, p.07), 2) de maneira objetiva, 

através dos símbolos e imagens religiosos católicos no espaço escolar assim como 

comemorações como Páscoa, Natal ou missas nas formaturas e 3) de modo incorporado 

nos agentes escolares, o que se verifica através de seus valores, visões de mundo. 

Tendo em vista estes apontamentos, questionamos alunos do ensino médio e 

professores das escolas Escola Estadual Lucia Barros Lisboa e Centro Estadual de 

Educação Profissional Professora Maria do Rosário Castaldi com a seguinte pergunta: O 

que você acha das manifestações ou de símbolos religiosos na escola? Na primeira escola 

dos 61 questionários respondidos 21 participantes declararam concordar, 20 sujeitos se 

disseram indiferentes, 19 respondentes discordaram e 01 não respondeu. Já na segunda 

escola dos 46 participantes da pesquisa 21 disseram ser indiferentes, 17 declaram 

concordar, 05 são contrários e 03 não responderam. 
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Torna-se ainda importante destacar que entre os 61 participantes da pesquisa na 

Escola Estadual Lúcia Barros Lisboa 50 sujeitos declararam ter alguma religião, sendo 

que destes 24 disseram ser católicos e outros 24 indivíduos revelaram-se membros de 

igrejas de vertentes do protestantismo, tais como: Igreja Evangélica Presbiteriana, Igreja 

Evangélica Batista, Igreja Assembleia de Deus, Igreja Congregação Cristã do Brasil, 

Igreja O Brasil para Cristo, Igreja Universal do Reino de Deus, Igreja Deus é Amor, Igreja 

Nova Aliança, Testemunha de Jeová. Apenas 02 participantes dos 50 respondentes 

religiosos não responderam qual religião possuem e 11 indivíduos declararam não ter 

religião. Observa-se que nesta escola, entre os sujeitos pesquisados, há a predominância 

de cristãos que em sua maioria concorda com a existência de manifestações e símbolos 

religiosos na escola. De acordo com o gráfico abaixo: 

 

 

 

 

 

 
Na outra escola, CEEP Castaldi, o cenário religioso formado predominantemente 

de cristãos se repete entre os participantes da pesquisa, de modo que entre os 46 

respondentes 38 declararam possuir alguma religião e 08 falaram não ter religião alguma. 

Entre os sujeitos religiosos 22 revelaram ser católicos, 16 membros de igrejas protestantes 

tais como Igreja Evangélica Batista, Igreja Evangélica Adventista, Igreja Assembleia de 

Deus,Igreja Congregação Cristãdo Brasil,Igreja O Brasil para 

Gráfico 3. Escola Estadual Lúcia Barros Lisboa. Fonte:Autora 
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Cristo, Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias, Igreja Bola de Neve e 02 

indivíduos não responderam qual religião pertencem. 

Nesta escola a maioria dos sujeitos pesquisados declarou-se indiferente a 

presença de manifestações e símbolos religiosos nas escolas com diferença inexpressiva 

daqueles que são favoráveis ao passo que os contrários as expressões religiosas no 

ambiente escolar constituem um universo pequeno quando comparado aos indecisos e aos 

que concordam. O gráfico a seguir nos auxilia a melhor visualizar estes números: 

 

 

 
Gráfico 4. CEEP Castaldi. Fonte: Autora 

 
 

Isto posto, perguntamos aos que se disseram favoráveis quais religiões poderiam 

ter símbolos religiosos na escola. Na Escola Estadual Lúcia Barros Lisboa 18 

participantes responderam que todas e 04 disseram que apenas algumas religiões, sendo 

que destes 03 falaram que concordam apenas com a existência dos símbolos religiosos 

católicos e 01 com os objetos religiosos evangélicos. 
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Gráfico 5. Escola Estadual Lúcia Barros Lisboa. Fonte: Autora 

 

 
Já na Escola CEEP Castaldi dos participantes da pesquisa que concordam com a 

presença dos símbolos religiosos na escola apenas 02 deles disseram que podem ser de 

todas as religiões, 03 sujeitos disseram favoráveis apenas a existência dos símbolos 

religiosos católicos, outros 03 apenas aos das religiões evangélicas sem especificar qual 

denominação religiosa, 01 disse concordar apenas com a presença dos objetos religiosos 

da Igreja Adventista, 01 aos da Comunidade Evangélica Deus Vivo e outros 07 não 

responderam. 

 

 

 
Gráfico 6. CEEP Castaldi. Fonte: Autora 



 

 
 

Nota-se, então, que as reflexões de Cecchetti (2012) segundo as quais os objetos 

religiosos cristãos são predominantes nas escolas públicas brasileiras se relacionam as 

duas escolas, haja vista que os alunos e professores pesquisados, declarados católicos e 

protestantes, restringem a permissibilidade dos símbolos religiosos a suas denominações 

religiosas cristãs. 

Nesta perspectiva, de acordo com Júnior (2012) os símbolos religiosos cristãos, 

como crucifixos, terços, altares, bíblias nos locais públicos podem ser encontrados em 

todos os momentos históricos da vida política brasileira, ou seja, no período colonial, 

imperial chegando ao regime republicano, devido ao característico catolicismo popular 

luso-brasileiro encontrado por aqui que além deles também tem como peculiaridade as 

festas, romarias e procissões. 

Segundo ele, os crucifixos em espaços públicos, tais como escolas, 

universidades, tribunais são fixados em lugar de destaque, visíveis aos que chegam e na 

maioria das vezes passam despercebidos. Para o autor a razão desta naturalização dos 

símbolos religiosos católicos ocorre porque já se tornaram um costume, uma tradição que 

expressa a “cultura cristã brasileira”, não por acaso usualmente estarem localizados 

próximos a símbolos cívicos, como a bandeira do Brasil. Esta estratégia remete a ideia de 

uma cultura nacional baseada no cristianismo. 

Ainda para Júnior (2012) nas últimas décadas símbolos de outras expressões 

religiosas, como as de orientação evangélica, também começaram a surgir nos espaços 

públicos, o que revela o fortalecimento deste segmento religioso nos últimos anos assim 

como seu desejo em conquistar os espaços públicos, haja vista o movimento organizado 

de grupos pentecostais na política brasileira. 

Todavia, segundo o autor, nestes locais públicos encontramos 

predominantemente símbolos cristãos, que tendem a representar os estratos católicos e 

evangélicos somente e, sobretudo, os primeiros, contribuindo, assim, para criação de uma 

concepção do Brasil enquanto “pátria cristã”: “Expressões como pátria cristã, nação 

cristã, cultura cristã, cultura católica, povo religioso, povo espiritualista, tradição cristã e 

outras semelhantes são abundantemente utilizadas pelos atores favoráveis à afixação de 

símbolos religiosos em ambientes estatais” (JUNIOR, 2012, p.63). A 



 

 
imagem a seguir é um exemplo da presença dos símbolos religiosos cristãos em uma 

escola pública na cidade de Londrina-PR. 
 
 

 
Fonte: Autora 

 

 
Júnior (2012) informou que de uma de série de entrevistas que realizou com 

profissionais do direito durante o 6º Congresso de Magistrados Estaduais, realizado no 

Rio Grande do Sul, em 2005, a maioria declarou não considerar que a presença dos 

símbolos religiosos nas esferas públicas fira os princípios de laicidade estatal, isto porque, 

para eles, o crucifixo não possui apenas um sentido religioso, porém civilizacional que 

inspira valores de justiça, paz social e estes devem orientar os espaços jurídicos, políticos 

e o comportamento dos indivíduos. Nota-se que o cristianismo, sobretudo o catolicismo, 

é tido como fonte das normas morais e sociais para a vida em coletividade: “O 

cristianismo e principalmente o catolicismo é percebido como um baluarte da civilização 

e da moralidade, o guardião da memória coletiva e da tradição, bem como um elemento 

crucial em nossa formação social e cultural” (JUNIOR, 2012, p.67). 

No entanto, esclareceu o autor que esta tentativa de dar outro sentido ao símbolo 

que não o religioso é uma forma de defendê-lo, de manter as influências religiosas nos 

espaços públicos. De igual maneira por meio da leitura de trechos bíblicos no inicio das 

sessões das assembleias legislativas estaduais, das câmaras municipais e da câmara 

federal o texto religioso é tido como orientador de princípios universais, para todos 

independente de sua religião, isto é, os ensinamentos bíblicos são 



 

 
defendidos para o desenvolvimento da nação, para tornar os indivíduos mais humanos, 

caridosos, para que tenham fé, dignidade, amor ao próximo. 

Observa-se, então, que de acordo com este entendimento a vida política deve ser 

orientada pelo sagrado: “Ademais, são acionadas motivações e intenções seculares para 

justificar pretensões de fundo religioso. A colocação da bíblia, assim como a afixação do 

crucifixo não buscaria evangelizar e transmitir elementos puramente religiosos” 

(JUNIOR, 2012, p.73). Dito de outra maneira, a palavra de Deus é vista como base para 

orientar o comportamento de todos. 

Todavia, segundo o autor, a presença dos símbolos religiosos nos espaços 

públicos deve ser considerada como uma estratégia das religiões para se apropriarem 

deles a fim de fortalecer suas respectivas identidades religiosas. Em outras palavras, 

compreendermos os crescentes conflitos entre católicos e evangélicos em disputa pelas 

esferas públicas requer considerarmos a perda da hegemonia católica no cenário religioso 

brasileiro, a expansão dos segmentos protestantes e seus campos como forças sociais e 

políticas que buscam o reconhecimento de suas práticas, crenças, símbolos, rituais, 

dogmas, valores e interesses. 

Refletindo um pouco mais acerca da ausência da laicidade na educação pública 

brasileira, a disciplina de ensino religioso é outro exemplo. Segundo Patrocino (2014) a 

presença do ensino religioso nas escolas se distancia da concepção de um Estado laico e 

paradoxalmente a disciplina foi instituída pela Constituição de 1988, a mesma que buscou 

inspirar a ideia de laicidade republicana. Além disso, outra problemática que envolve o 

ensino religioso é a falta de inexistir uma orientação curricular nacional oficial40, ou seja, 

não há um currículo que oriente quais os conteúdos devem ser ensinados a fim de dar 

suporte a prática do professor. Diante disso, a disciplina tem sido um campo 

extremamente lucrativo para o mercado editorial e comumente tem assumido 

perspectiva confessional de caráter proselitista. 

 

 

 

 

 

 
 

40 
Está em discussão a aprovação da BNCC (Base Nacional Comum Curricular) criada pelo MEC 

(Ministério da Educação). Nesta, há orientação para todas as disciplinas curriculares, de modo que segundo 

a apresentação do componente curricular ensino religioso é apresentado com a necessidade de desconstruir 

seu papel proselitista. 



 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Este trabalho buscou problematizar a teoria da secularização e o seu pressuposto 

de abandono ou mesmo enfraquecimento das religiões na atualidade, haja vista que na 

sociedade brasileira a importância dada às referências religiosas, as experiências místicas 

na vida dos indivíduos ainda é constante bem como no âmbito público é possível 

identificarmos o compartilhamento de uma moral religiosa, sobretudo, cristã que 

desempenha o papel de organizadora da vida social de maneira a orientar o 

comportamento dos indivíduos e estabelecer regras e padrões normativos entre o “certo” 

e o “errado”. 

Logo, a separação oficial entre a Igreja Católica e o Estado brasileiro, o que deu 

origem a ideias de princípios seculares acerca da política, não levou a extinção da religião 

e nem mesmo a perda de sua força social, ao contrário, que se viu foi o surgimento de 

novas expressões religiosas. O cenário religioso brasileiro marcado pelo sincretismo, 

pelas “contaminações mútuas” entre as diferentes religiões é um fenômeno que tem se 

expandido de modo que os indivíduos unem elementos de denominações distintas e 

compõem a sua religião para uma determinada conjuntura e sem que isto leve 

necessariamente a mudança em plano institucional. Como um mosaico religioso os 

sujeitos vão juntando elementos e vivenciando experiências religiosas díspares para 

determinados momentos. 

Deste modo, as religiões no Brasil têm constituído um campo em disputa, cujas 

tensões se dão pela concorrência por fieis e também pela apropriação dos espaços 

públicos, onde a participação das religiões tem sido cada vez mais freqüente. A estratégia 

de estar presente nas esferas públicas tem seus propósitos, dentre os quais, além da 

expansão de seus membros e reconhecimento de suas práticas e ritos, o anseio pela 

disseminação de sua moralidade nestes locais coletivos, ou seja, de seus modos de crer e 

interpretar o mundo. 

Diante disso, procuramos refletir, ainda que inicialmente, sobre a disseminação 

desta moral religiosa e a presença de símbolos religiosos dentro das escolas públicas. Com 

isto, observamos que os universos escolares não estão adversos a esta permanência 

religiosa, sobretudo, cristã, cujos católicos e em menor medida as vertentes das religiões 



 

 
protestantes históricas, pentecostais e neopentecostais predominam enquanto grupo 

dominante também nestes locais, o que não quer dizer que não haja nas escolas alunos e 

professores espíritas, candomblecistas, umbandistas, budistas, ateus, entre outros 

segmentos religiosos, mas sim que estes são assimilados pela maioria, pelas religiões 

prevalecentes e, não raro são discriminados por esta e na maioria das vezes de forma 

velada. 

Assim, é comum não revelarem seus verdadeiros pertencimentos a outros 

grupos religiosos para não serem estigmatizados. Embora legalmente vivamos em um 

Estado que constitucionalmente prevê a liberdade religiosa, os crimes de intolerância 

religiosa dentro das escolas e, mais amplamente, na sociedade não tem sido esporádicos. 

Mediante estas considerações torna-se evidente que um dos desafios postos ao 

Estado brasileiro e em especial as escolas, como uma de suas esferas públicas, é o choque 

entre esta moralidade religiosa e o desenvolvimento de uma educação de perspectiva 

multicultural41, como base para uma sociedade, de fato, democrática, inclusiva para todos 

os grupos sociais. Esta deve ir além da tolerância às diferenças atingindo o 

reconhecimento dos estratos minoritários como sujeitos de direitos. 

De toda sorte, debates sobre igualdade racial42, diversidade sexual43, 

pluralismo religioso44 nas escolas são fundamentais, vide a resistência que estes assuntos 

ainda encontram pela comunidade escolar e, mais amplamente, pela sociedade civil que 

acabam por contribuir para que as escolas não reflitam a diversidade cultural latente na 

sociedade brasileira. 
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BOLA DE NEVE CHURCH: CONSUMO, MERCADO RELIGIOSO E 

MARKETING ESPORTIVO 

 
Maryana Marcondes18

 

 

RESUMO: Este trabalho analisa a reportagem divulgada pelo Portal Terra (on line) sobre o campeão mundial 

de surf Gabriel Medina e seu pertencimento a Bola de Neve Church19. No texto há uma explanação sobre o 

desenvolvimento do movimento neopentecostal, na qual a BNC buscou e agregou elementos, bem como, a 

discussão sobre as origens do imaginário juvenil fomentado nas sociedades ocidentais. Como resultado é 

verificado que essas práticas almejam a divulgação da Igreja e o reforço da ideia de informalidade, 

característica ressaltada como diferencial desta denominação em um contexto de concorrência entre as 

religiões. 

 

PALAVRAS- CHAVE: Bola de Neve Church, Sociologia das Religiões, Consumo, juventudes. 

 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
 

Este trabalho analisa a reportagem divulgada pelo Portal Terra (on line) sobre o 

campeão mundial de surf de 2014, Gabriel Medina e seu pertencimento a BNC. Na matéria 

explana elementos da trajetória do esportista tanto no surf como na igreja situada no 

município de Boiçucanga, litoral paulista, e a história de vida do pastor da denominação 

André Catalau, relatando como o envolvimento religioso proporcionou a superação do uso 

de substâncias ilícitas, o ingresso, a posição de pastor e como ele “visualizou” em Medina 

um campeão esportivo, já que o jovem agregava em sua postura de fiel, elementos delineados 

necessários a se chegar a uma realização financeira pregada pela a teologia da 

prosperidade20. 

No decorrer do trabalho serão expostas análises sobre o movimento neopentecostal, 

no qual a BNC é participante, e o diálogo religioso com as mudanças culturais que ocorreram 

no país nos últimos anos, que agregam um diálogo com: o mercado, o consumo e a política. 

Serão expostas também discussões sobre a literatura de juventudes, considerando os 

diálogos entre mídias, esportes e consumo como um imaginário que envolve o pensamento 

 

18 Pesquisadora vinculada ao LERR - UEL e ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (mestrado) 

da UEL. 
19 No decorrer do texto a Igreja será referida pela sigla BNC. 
20

 Conceito será trabalhado ao longo do texto.  
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juvenil na sociedade ocidental. Esses elementos analíticos possibilitam uma interpretação 

desse diálogo entre religião, mercado religioso e marketing esportivo. 

 
 

BOLA DE NEVE: CONCEITUAÇÃO E HISTÓRICO. 

 
 

As práticas realizadas pela BNC permitem conceituá-la enquanto uma igreja filiada 

as vertentes contemporâneas do pentecostalismo. Tal movimento se caracteriza desde os 

anos 60 do século XX, por inserir inovações nas práticas religiosas cristãs, concebendo novas 

concepções teológicas e inovando em padrões morais, isto possibilitou a fragmentação de 

várias vertentes de movimentos religiosos (DANTAS, 2012). 

Esses posicionamentos são resultados de mudanças culturais no cenário religioso 

brasileiro influenciado principalmente pelo movimento neopentecostal, vertente do 

pentecostalismo, conceituado por autores como MARIANO (1999) como movimentoque se 

manifestou no Brasil na década de 1970 e distingue-se por usar meios de comunicação em 

massa como forma de evangelização, investir no mercado sonoro através das músicas gospel, 

atividades e participação no cenário político. Tais modificações são frutos das 

transformações no contexto econômico e cultural do Brasil, eventos como a industrialização, 

urbanização e o êxodo rural. Que proporcionaram a população mudanças de comportamento, 

e que demandou às religiões instituídas no Brasil, reformularem algumas concepções em 

nome da manutenção de público. 

Na apresentação do site21 a Bola de Neve Church, descreve que a ideia inicial de 

fundação da Igreja foi formulada em 1993 em São Paulo, pelo apóstolo Rina (Rinaldo Luís 

de Seixas Pereira), devido a uma experiência mística com Deus, que forneceu objetivos 

audaciosos para sua empreitada religiosa e que explica o nome da igreja: 

(...) nascia uma reunião descompromissada, mas que precisava de um 
nome. Não demorou a aparecer um que expressasse a realização do sonho 

daquele grupo, uma Bola de Neve que, começando pequenina, se 

transformasse em uma avalanche. (...) Essa Bola de Neve, conduzida por 

Deus, seguiu rolando e cumprindo seu papel.22
 

 

Após este acontecimento, Rina tornou-se frequentador da Igreja Renascer e fundou 

o ministério Bola de Neve para atingir jovens de esportes radicais (MARANHÃO, 2013). 

 
 

21 Informação presente no site: <http://www.boladeneve.com/quemsomos>. Acesso em 28/03/2015, às 

19h00min. 

http://www.boladeneve.com/quemsomos
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Tal “parentesco” pode ser notado pela relação com a música, uma produção bem presente 

na Renascer em Cristo, que pode ser observada pela sua propriedade de gravadoras e rádios 

do seguimento gospel. 

Em 1999 houve a fundação da Igreja Bola de Neve, e relaciona-se a este período uma 

pequena anedota sobre o nascimento da igreja que é fundamental para o estabelecimento da 

identidade desta instituição, quando esta iniciou os seus trabalhos em um porão de uma loja 

de surf: 

"E agora? O culto vai começar, o salão está lotando, mas onde eu apoio 

minha Bíblia?". Uma empresa de surf também vende pranchas, e uma delas, 

um longboard, acabou virando púlpito por falta de lugar para colocar a 

Bíblia, ajudando a compor a identidade da Igreja. 23
 

 

Como é possível observar, tal acontecimento justifica o fato da decoração dos 

diversos templos da BNC espalhados pelo Brasil, possuir uma temática voltada a elementos 

da prática do surf e demais esportes radicais. 

A BNC dialoga com as características do movimento neopentecostal, pela 

liberalização dos usos e costumes, já que não coloca em seus discursos regulamentações nas 

vestimentas dos/das fiéis, utiliza principalmente as novas mídias vinculadas a internet como 

forma de divulgação (Facebook, sites e Youtube), prática em suas atividades a teologia da 

prosperidade, atrelando a participação do fiel a religião a ascensão financeira. 

 

 

IMAGINÁRIO SOCIAL ACERCA DAS JUVENTUDES E RELIGIÃO NA 

CONTEMPORANIDADE. 

 

Historicamente no ocidente existe um imaginário acerca da juventude, que a 

considera avessa a tradições e favorável a inovações de comportamento. Tal concepção foi 

muito difundida devido ao consumo cultural desenvolvido na Europa no período pós-guerra, 

aonde música e lazer tornaram-se símbolos da vivencia juvenil, tal acontecimento foi 

possibilitado pela a renovação da mão de obra nos setores produtivos naquele continente 

(REGUILLO, 2003). Assim jovens trabalhando puderam ter poder de compra, desta forma 

o mercado, principalmente fonográfico soube explorar esse evento elaborando uma espécie 

de “espírito juvenil” e que pode ser alcançado por pessoas de diversas faixas etárias dentre 

as vias do pertencimento a determinados grupos ou por meio do consumo de mercadorias 

 



 

 
como roupas, tecnologias entre outros. 

O reconhecimento da Juventude enquanto um processo biológico que ocorre para 

todos/as seres humanos assim como as demais fases da vida, é uma realidade. O Censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE realizado em 2010 concebe enquanto 

jovens o público da idade de 15 a 2424 anos. Ao trabalhar com a categoria de análise25 o 

termo juventudes, o considerando enquanto plural, ou seja, o concebendo enquanto uma 

construção histórica e social permite que suas vivências se diferenciem conforme o local e a 

cultura que ocorre sua inserção, ou reconhecendo outras situações que podem ser marcadores 

de diferenças, exemplo: a utilização de tecnologias, a situação de depender economicamente 

dos pais e provavelmente por estar em fase de escolarização. Essas situações devem ser 

analisadas com cautela para aplicar uma conceituação, conforme nos adverte Catani e 

Gilioto: 

Por um lado, é útil compreender a juventude no singular já que ela se uniformizou 

com a internacionalização da economia, a globalização de consumo, a expansão 

da escolarização e de políticas públicas voltadas a esse segmento. Por outro, 

englobar diferentes posicionamentos, expressões e condições juvenis em rótulos 

generalizantes é perigoso (CATANI; GILIOLI, 2008, p.16). 

 

No entanto as aproximações e semelhanças das vivências e anseios das/dos jovens 

de diferentes lugares do mundo tornaram aspectos de parecidas vivências, devido ao 

processo de globalização que passa à contemporaneidade, sendo necessário considerar nas 

análises do global e local, mas considerando o conceito juventudes como mais adequado 

para contemplar as juventudes religiosas da BNC. 

Sofiati (2008) aponta que a sociabilidade juvenil a partir da década de 1990, se 

alterou significativamente se comparada a períodos anteriores, pois houve uma intensa 

valorização do subjetivo26, portanto isso reflete inclusive na participação política dos jovens, 

 
 

24Fonte:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/populacao_jovem_brasil/default.shtm>. Acesso 

em: 31/01/2014, às 14h 15min. 
25 Onde consta a expressão "categorias de análise", há que se entender que o referido conceito parte das 

contribuições oriundas dos Métodos e Técnicas de Pesquisa em Comunicação, fundamentadas nas seguintes 

definições: “6 – Descrição e análise dos resultados. 6.1 – [...] Categorias são estruturas analíticas construídas 

pelo pesquisador que reúnem e organizam o conjunto de informações obtidas a partir do fracionamento e da 

classificação em temas autônomos, mas inter-relacionados. Em cada categoria, o pesquisador aborda 

determinado conjunto de respostas dos entrevistados, descrevendo, analisando, referindo à teoria, citando 

frases colhidas durante as entrevistas e tornando um conjunto ao mesmo tempo autônomo e articulado [...] Para 

ajudar na redação e na compreensão, pode ser útil fazer uma introdução em cada categoria, definindo e 

explicando o que será tratado e, ao final, fazer um fecho conclusivo.” (DUARTE, Jorge. Entrevista em 

profundidade, In DUARTE, BARROS, 2005, p.78-79). 
26 Podemos pensar em quantos eventos históricos que motivaram esse processo no ocidente, o maior de 1968 

que trouxe o protagonismo juvenil no questionamento da moral e costumes vigentes, a ascensão do movimento 

feminista a partir da segunda metade do século XX e a luta pelos direitos civis no EUA, problematizando as 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/populacao_jovem_brasil/default.shtm


 

 
atrelando a esfera religiosa. Frentes como a pastoral da juventude católica, que agrega 

elementos da teologia da libertação, que se caracteriza por uma atuação coletiva na realidade 

de questionamento a ordem capitalista, perdem significativamente a preferência desse 

público, que em grande medida optam pelas vertentes carismáticas/neopetencostal, que 

interpretam o mundo com uma abordagem mais individual: 

Os jovens da atualidade mantêm as principais características dos jovens dos anos 

1990. A novidade está na crescente adesão aos movimentos religiosos, 

principalmente às igrejas e correntes do pentecostalismo católico e evangélico (...) 

Além disso, pesquisas recentes apontam que os jovens são organizados 

principalmente pelas instituições religiosas5. Esses números tornam necessário o 

estudo desse segmento juvenil em virtude das potencialidades de inserção das 

religiões nos espaços da sociedade (SOFIATTI, 2008.p.4). 

Assim, em um contexto neoliberal27, no qual se caracteriza pela redução da atuação 

estatal da economia, que em nome do aumento da lucratividade dos setores empresariais, 

propõem agendas de enxugamento de gastos públicos de serviços como educação pública, 

transportes, saúde estatal e direito trabalhista, visando à redução de impostos e a precarização 

desses setores que refletirá em um nicho para atuação dos setores privados. 

Tal movimento proporciona na vida social, e principalmente na economia de países 

como o Brasil (economia periférica), uma significativa instabilidade de perspectiva dos 

setores populares, refletindo em uma rotatividade no mercado de trabalho, tendo em vista 

que a educação não é mais garantia de pleno emprego. Este processo possibilita que a religião 

torne-se uma esfera importante de estabilidade de valores e serviços que perpassam a 

sociabilidade, a prestação de serviços de caridade e a oportunidade de emprego, haja vista a 

rede de contatos internos presentes entre os membros das denominações frequentadas 

(CASTELLO;LAVALLE, 2004). 

 
INFORMALIDADE DISCURSIVA E MERCADO RELIGIOSO 

Para a realização desse trabalho, é utilizada a técnica de pesquisa intitulada análise 

documental, ela se caracteriza: 

Conforme explica a própria designação, a análise documental compreende a 

 

condições desiguais nas relações étnico raciais. Tais movimentações proporcionaram o fomento da valorização 

das identidades e subjetividades em detrimento das questões de classe (TOURAINE,1970). 
27 Este cenário possuiu seu inicio no final da década de 1970, primeiramente na Inglaterra e Estados Unidos, 

devido a uma crise de lucratividade que vivenciou o sistema capitalista no referido período. As alternativas 

criadas pelos setores industriais foram: a transferência dos setores de produção de mercadorias para países fora 

da Europa, que possuíam como característica baixa tradição de movimentos sindicais e força de trabalho com 

pouca ou inexistente impostos trabalhista, barateando consequentemente o trabalho e a mercadoria. Como 

reflexo no ocidente, existe um aumento significativo do desemprego, devido a mobilidade da produção e a 

substituição de muitas tarefas humanas por máquinas sofisticadas, e ampliação do setor de serviços, que possui 

a média salarial inferior a esfera da indústria. (SILVER,2005) (DAL ROSSO,2008).  



 

 
identificação, a verificação e a apreciação de documentos para determinado fim. 
No caso da pesquisa científica, é, ao mesmo tempo, método e técnica. Método 

porque pressupõe o ângulo escolhido como base de uma investigação. Técnica 

porque é um recurso que complementa outras formas de obtenção de dados, como 

a entrevista e o questionário (MOREIRA, 2006, p.272). 

Portanto serão retirados fragmentos da matéria presente no site Terra sobre a BNC, 

estes, serão analisados conforme a bibliografia referente aos estudos das religiões e 

religiosidades. 

A reportagem intitulada “Pastor deixa drogas e rock no passado para guiar Medina” 

publicada no site no dia 22/12/2014, se refere à relação do surfista a BNC, e a importância 

dos conselhos do pastor da denominação, assim é traçado uma biografia dessa liderança. 

 
A igreja que Gabriel Medina frequenta em Boiçucanga não poderia ser mais 

apropriada para um campeão do WCT. Do púlpito, formado por uma prancha de 

surfe invertida, o pastor não abandona as gírias praianas nem mesmo na hora de 

cativar os seus fiéis." A nossa filosofia é a Bíblia, tá ligado? É Jesus andando na 

areia, surfando - porque ele andou em cima da água, então foi o primeiro surfista 

da humanidade -, conversando, assando um peixe, fazendo os seus milagres aqui 

e ali", explica o sujeito de braços tatuados, com uma serenidade que contrasta com 

o seu passado turbulento (TERRA28,2014). 

 

No início da reportagem é possível observar a intenção de fornecer a ideia que a BNC 

seja um ambiente religioso descontraído e aberto para públicos que utilizam uma linguagem 

informal, ou compostas por gírias, que atribuímos comumente a juventude. Tal intenção é 

afirmada na referência da liderança com a figura de Jesus Cristo, o apontando como surfista 

e tatuado, aproximando o universo do fiel à figura sagrada, e segundo MARANHÂO (2013), 

é um recurso utilizado com frequência entre lideranças da BNC, uma forma de amenizar a 

autoridade religiosa, porém está permanece no conteúdo da mensagem. 

A informalidade discursiva também procura demonstrar uma espécie de carisma do 

pastor, algo muito importante para uma liderança religiosa, conforme Weber é um tipo de 

legitimidade advinda do carisma pessoal do “chefe” ou do líder: 

Se algumas pessoas se abandonam ao carisma do profeta (...) do grande 

demagogo que opera no seio da Eclésia (...) quer isso dizer que estes 

passam por estar interiormente “chamados” para o papel de condutores de 

homens e que a ele se dá obediência não por costume ou devido a uma lei, 

mas por que neles se deposita fé (...) devoção de seus discípulos, dos 

seguidores, dos militantes, orienta-se exclusivamente para pessoa e para as 

qualidades do chefe (WEBER, 1967, p. 58). 

 

Com esta qualidade presente na personalidade da liderança que não se encontra 
 
 

28 A citação se refere ao site que publicou a reportagem, porque no conteúdo não existe o nome do/a autor/a da 

matéria. 



 

 
presente na esfera religiosa, proporciona uma dominação que não depende da autoridade, 

portanto se tornando mais intensa dialogando com o campo afetivo dos fiéis. 

Um elemento importante destacado na matéria é a trajetória de vida do Pastor 

Catalau, pois este relata sua experiência com uso de substâncias ilícitas, a passagem na cena 

musical enquanto cantor de rock e a destaca que esses elementos o levaram para uma fase 

decadente em sua vida. 

Na entrevista é mencionada como primeiro encontro de Catalau com o ambiente 

religioso, uma passagem pela Assembleia de Deus que lhe proporcionou o contato com a 

Bíblia e a superação a dependência de álcool e drogas, no entanto esse ambiente não 

aparentou ser muito acolhedor como explica a seguir: 

Catalau se vestiu de terno quando aceitou ser tratado na Assembleia de 

Deus do Bom Retiro. "Fazia tudo de boa, sem questionar". Apesar de ter 

demorado a se sentir à vontade naquele ambiente: "as pessoas olham para 

os crentes e acham uma parada louca. É muita viagem. Eu também pensava 

assim. Não cometi nenhum suicídio intelectual", avisa. Ele começou a ler 

a Bíblia e outras obras evangélicas para contrapor os pastores com quem 

lidava. "Mas fui 'dixavando' tudo e pensei: que irado, que irado! Percebi 

que o errado era eu, que 80% da doença da dependência vêm do espírito", 

calcula (TERRA,2014). 

 

Esse cenário de “desajuste” de Catalau com o ambiente religioso, é um argumento 

utilizado pela BNC para justificar a mudança da estética dos seus templos e na diversificação 

de sua linguagem, na transmissão do discurso religioso, conforme a descrição de uma das 

páginas da denominação “a descontração dos cultos atrai pessoas de todos os estilos: 

skatistas, motociclistas, esportistas em geral- enfim, uma galera do mundo underground que 

se identifica com os louvores tocados em ritmo de reggae e rock”29 , porém tal abordagem 

reflete pluralidade religiosa vivenciada nos dias atuais e com a incessante disputa por fiéis 

espelha a lógica concorrencial existente na sociedade, ou como categoriza Montes “mercado 

de bens de salvação”: 

(...) o que se constata no mundo contemporâneo, como já foi assinalado, é, por 

assim dizer, um encolhimento do universo religioso sobre si mesmo: ameaçado, 

por um lado, por uma experiência multifária do mundo por parte do homem 

contemporâneo, e que compete com os significados veiculados no interior do 

universo religioso na tarefa de conferir significado à sua existência; e dilacerado, 

além do mais, pelo conflito e a concorrência interna, entre as diversas práticas e 

sistemas de crenças que, no interior do “mercado dos bens de salvação”, disputam 

entre a hegemonia no campo religioso, ameaçando pulverizá-lo em miríade de 

fragmentos desconexos. Assim, é sob esta dupla determinação – do grau de 

abrangência e da concorrência no mercado- que é preciso pensar o processo de 

transformação no campo religioso brasileiro que veio a determinar sua 
 

29Informações coletadas em:<http://www.boladenevelondrina.com.br/quem-somos.php>. Acesso 23/03/2015, 

às 16h30min.  

http://www.boladenevelondrina.com.br/quem-somos.php


 

 
configuração atual (MONTES, 1998, p. 72,73). 

 
Neste contexto de disputa, as religiões inovam práticas para a ampliação no número 

de fiéis. Conforme explica Peter Berger (1985) um dos fatores responsáveis para o advento 

dessa concorrência entre os grupos religiosos seria a combinação entre secularização e 

pluralismo, pois em uma circunstância histórica onde o Estado torna-se laico, proporciona a 

condição de outras religiões disputarem os fiéis, estabelecendo um fim de um monopólio 

religioso. No caso brasileiro tais condições se desenvolveram a partir da proclamação da 

república, pois “Estado, portanto, passou a garantir legalmente a liberdade dos indivíduos 

para escolherem voluntariamente que fé professar e o livre exercício dos grupos religiosos” 

(MARIANO, 2003, p. 112). 

 
MARKETING ESPORTIVO E CONSUMO 

No decorrer da entrevista, Catalau aponta a importância da divulgação dos 

patrocinadores de Medina, e quais suas práticas de retribuição desses “incentivos” ao fiel: 

Na Bola de Neve de Boiçucanga, não há motivo para jovens como Gabriel 

Medina se sentirem surfistas fora d’água. O pastor André Catalau se 

preocupa até em se vestir com as roupas esportivas que patrocinam o 

campeão do WCT (comprou de última hora uma camiseta regata e uma 

bermuda com a assinatura do novo ídolo nacional na loja da família de 

Miguel Pupo, 19º do mundo) apenas para conversar com a reportagem no 

litoral norte de São Paulo (TERRA,2014). 

 

É possível identificar neste trecho uma espécie de associação da figura religiosa e 

das empresas que patrocinam Medina, ambos visando uma espécie de divulgação, tal 

estratégia é entendida enquanto marketing esportivo, que é a promoção da marca de 

empresas em esportistas, essa prática utiliza a grande visibilidade das práticas esportivas 

vinculadas pelos meios de comunicação, e agrega a marca elementos que a prática esportiva 

agrega ao imaginário social como: vitalidade, saúde, dinamismo e simpatia (DIAS, et 

al.,2009). 

A abordagem da promoção das marcas ao esportista e da denominação também por 

meio da figura de Catalau, dialoga com a expectativa de aceitação dos consumidores aos 

produtos vinculados a Medina. Ao contribuir para a interpretação de tal ação, Bauman nos 

indica o caráter de identificação da pessoa proporcionado pelo consumo: 

A tarefa dos consumidores, e o principal motivo que se estimula a se engajar numa 

incessante atividade de consumo, é sair dessa invisibilidade e imaterialidade cinza 

e monótona, destacando-se da massa de objetos indistinguíveis que flutuam com 

igual gravidade específica e assim captar o olhar dos consumidores (BAUMAN, 

2008, p. 21). 



 

 
 

 

Então ao levar símbolos de uma instituição associado a um determinado produto é 

proporcionada mais uma forma de demonstração depertencimento e também se torna uma 

via divulgadora desta denominação, não sendo tal situação especificidade do setor religioso 

ou apenas do público da BNC, mas abrangendo coletividades nas sociedades 

contemporâneas, pois “no caso da subjetividade na sociedade de consumidores, é a vez de 

comprar e vender símbolos empregados na construção da identidade (...)” (BAUMAN, 2008. 

p. 22). 

 
TEOLOGIA DA PROSPERIDADE 

No término da entrevista, Catalau narra a entrada de Medina a BNC, e relata como 

visualizou no jovem surfista um campeão: 

O surfista aumentou a sua crença na primeira vez em que pisou na Bola de 

Neve, de acordo com Catalau, em 2011(...)O Gabriel já reconhece que tudo 

que aconteceu não foi só por força própria. Temos um monte de garotos 

que surfam para caramba aqui. Por que esse é o campeão mundial? Ele sabe 

que foi por causa de Deus. Tem mais fé em Deus do que no surfe dele, tá 

ligado? Foi isso que o levou ao topo", completa. A fé que conduziu Gabriel 

Medina ao título mundial foi a mesma que tirou André Catalau das drogas 

e do rock. A exemplo do que ocorre com amigo Rodolfo Abrantes, antigo 

líder da banda Raimundos, a sua mudança de vida ainda causa estranheza 

nos ex-companheiros do Golpe de Estado. "Pensam que pirei, que cheguei 

ao último degrau da loucura. E cheguei mesmo, graças a Deus, que me 

botou em uma parada diferente (TERRA, 2014). 

Neste fragmento, é importante observar como o pastor atribui a fé como elemento 

diferenciador entre Medina e os demais surfistas, pois diversos garotos do litoral paulista 

treinam e possuem talento com as ondas, no entanto o que credencia um deles ao campeonato 

mundial é a prática religiosa. Atribui a religião também a capacidade de ter tirado a ele e a 

Rodolfo Arantes, ex cantor de rock e hoje participante da BNC enquanto receptores da 

mesma dádiva. È possível observar que nesta interpretação habita elementos da chamada 

teologia da prosperidade, que conforme Montes: 

De fato, o primeiro princípio doutrinário em que se fundamenta a prática religiosa 

das igrejas neopentecostais, independentemente de ser diferenciada sua liturgia, é 

a “teologia da prosperidade”, segundo a qual todos os fiéis, ao se converterem, 

“nascidos de novo” em Cristo, são reconhecidos como “filhos de Deus”. Ora, o 

Criador, Senhor do universo, tem direito sobre todas as coisas por ele criadas e, ao 

reconhecer os homens como seus filhos, no momento da conversão, coloca todas 

as coisas ao dispor deles, porque os tomou sob sua proteção para seremabençoados 

e terem êxito em seus empreendimentos. Como Rei e Senhor, Deus já lhes deu 

tudo no próprio ato de reconhecê-los como filhos e assim, aos homens só resta 

tomar posse do que, dede já, lhes pertence. (MONTES,1998, p.120) 

Assim ser um campeão, comprar um carro ambos exemplos giram em torno da 

ascensão social, que no capitalismo, principalmente quando se trata das camadas populares, 

é um fenômeno coletivo que impossibilita a maioria da população alcançar modificações de 



 

 
vida de forma rápida. No entanto nesta teologia, desconsidera as variáveis sociais, como 

andamento da economia e política, e individualiza o alcance desses bens por meio da relação 

do indivíduo com o sagrado. Esse diálogo com os preceitos capitalistas em países de graves 

índices de desigualdade social foram fundamentais para a expansão dos neopentecostais em 

países da América Latina conforme salienta Bittencourt (2003). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho foram delineados alguns elementos, que permitem a visualização das 

grandes inovações no cenário religioso brasileiro que o movimento neopentecostal 

proporcionou, como a participação política, utilização dos meios de comunicação, 

liberalização dos usos e costumes e a propagação da teologia da prosperidade. 

A elaboração do um imaginário social voltado para juventude, como portadora de 

vitalidade, adepta ao consumo musical e esportivo, tiveram sua origem na Europa, na 

segunda metade do século XX e foi proporcionada pelas políticas de Seguridade Social e 

ampliação do consumo na época do Estado de Bem Estar Social. 

Os elementos que credenciaram o Pastor Catalau, enquanto uma liderança 

carismática foram demonstrados na matéria, devido a sua linguagem adepta de gírias e 

também pela sua trajetória de vida marcada pela a utilização de substâncias ilícitas, que 

agregou uma espécie de autoridade advinda da experiência de quem recebeu uma graça 

divina, isto pode ser identificado no próprio título da matéria. 

Nessa análise sobre a reportagem sobre o campeão Gabriel Medina e o pastor André 

Catalau, é possível identificar no discurso dessa liderança religiosa elementos que 

fundamentam o discurso religioso da BNC como informalidade, valorização ao cenário 

esportivo principalmente da esfera radical que indica um custo financeiro considerável, 

assim podendo indicar um grupo que se deseja atingir (MARANHÂO, 2013). 

Tal informalidade é destacada na história de André Catalau como elemento que o 

aproximou da BNC, pois ela dialogava com seu estilo de vida, diferente do ambiente da 

Assembleia de Deus, este cenário é expressão do mercado religioso, pois a situação de 

concorrência entre as religiões proporciona uma revisão das ofertas religiosas. 

É possível afirmar por último, que os elementos de marketing esportivo, consumo e 

da Teologia da Prosperidade reafirmaram as práticas religiosas em um contexto capitalista, 

proporcionando o diálogo de diversas esferas da vida social, e como o campeão Gabriel 

Medina é utilizado pela BNC como um ídolo a ser seguido, composto por valores religiosos 



 

 
e mercantis. 

 

REFERÊNCIAS 

ALTMANN, Helena. Orientação sexual nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Estudos 

Feministas, Florianópolis, v. 9, n. 2, p. 575-587, 2001. 

ALVES, Maria. F. P. Religião e sexualidade: permanências e transformações da perspectiva de 

jovens pentecostais de Recife/PE – Brasil. 2011. Ciencias Sociales y Religión/Ciências Sociais e 

Religião, Porto Alegre, ano 13, n. 15, p. 83-113, Jul./Dic. 2011. 

 

BAUMAN, Zygmaunt. Vida para consumo: a transformação das pessoas em mercadoria. Rio 

de Janeiro, Jorge Zahar.2008 

 

BERGER, Peter. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião, São 

Paulo, Paulus, 1985. 

 

BITTENCOURT, José. F. Dos novos movimentos religiosos. Matriz religiosa brasileira: 

religiosidade e mudança – Petrópolis; Rio de Janeiro: KOINONIA, 2003. p.182-211. 

 

BORELLI,Viviane. Mídia e religião: entre o mundo da fé e o do fiel. Rio de Janeiro, E-papers, 

2010. 

 

CAMURÇA, Marcelo Ayres. Entre sincretismos e “guerras santas”:dinâmicas e linhas de força do 

campo religioso brasileiro,Revista USP, São Paulo, n.81, p.173-185, março/maio 2009. 

 

CATANI, A.; GILIOLI, Renato.S.P. Culturas juvenis:múltiplos olhares.São Paulo:Editora 

UNESP, 2008. 

 

CUNHA, Magali. N. A explosão gospel. Um olhar das ciências humanas sobre o cenário 

evangélico no Brasil. Rio de Janeiro:Mauad X: Instituto Mysterium, 2007. 

 

DAL ROSSO, Sadi. Mais trabalho! A intensificação do labor na sociedade contemporânea. São 

Paulo: Boitempo, 2008, p. 17-80. 

 

DANTAS, Bruna S. A.. A dupla linguagem do desejo na Igreja Evangélica Bola de Neve. Religião 

e Sociedade. Rio de Janeiro: 30(1): 53-80, 2010. 

 
DESLANDES, Suely Ferreira. Vários autores. Pesquisa social: teoria, método e 

criatividade.31ed.Petrópolis,RJ:Vozes, 2012 

 

DUARTE, J.; BARROS, Antônio (Orgs.). Métodos e Técnicas de Pesquisa em Comunicação 

Social. São Paulo: Atlas, 2005. 

 

FEIXA, Carles. De Púberes, Efebos, Mozos y Muchachos.In: De jóvenes, bandas y tribus. 4ª 

Edición. Barcelona: Editora Ariel S.A, 2008.p-25-59. 

 

FERNANDES, Silvia R. A. Juventude nas igrejas e fora delas: crenças, percepções da política e (des) 

vinculações. Tomo. São Cristóvão/SE, n. 14 p.99-126. jan./jun., 2009. 

 

FRESTON, Paul et al. Breve histórico do pentecostalismo brasileiro. In: Nem Anjos nem 

Demônios, interpretações sociológicas do pentecostalismo, 2ª Edição, Petrópolis. RJ: Editora 

Vozes, 1994. 



 

 
 

FRESTON, Paul., Protestantes e política no Brasil: da Constituinte ao impeachment. Campinas, 

Tese de Doutorado em sociologia, IFCS-UFRJ. 1993. 

GROPPO, Luís A. A juventude como categoria social. In: Juventude: ensaios sobre Sociologia e 

História das juventudes modernas. Rio de Janeiro: DIFEL, 2000.p 7-27. 

 

HERVIEU-LÉGER, Danièle. Figuras do religioso em movimento. In: O peregrino e o convertido: 

a religião em movimento. Petrópolis, Rj:Vozes,2008.p.81-105. 

 

LAVALLE, Andrián, Gurza; CASTELLO, Graziela. As benesses deste mundo: associativismo 

religioso e inclusão econômica. Revista Novos estudos CEBRAP nº 68, marco, 2004 p 61-72. 

 

LOURO, L. Guacira. Nas redes do Conceito de gênero.Gênero e saúde. Porto Alegre, RS: Artes 

Médicas, 1996.p.7-17. 

 

MARCONSIN, Cleier; FORTI, Valeria; MARCONSIN, Adauto F. Neoliberalismo e reestruturação 

produtiva: debatendo a flexibilização dos direitos trabalhistas no Brasil. Serviço social em Revista. 

LONDRINA, V. 14, N.2, P. 23-46, JAN./JUN. 2012. 

 

MARANHÃO, F, A de M. Eduardo. A Grande onda vai te pegar: Marketing, espetáculo e 

ciberespaço na Bola de Neve Church. São Paulo: Fonte editora 2013. 
 

  . A Bola de Neve avança, o diabo retrocede: preparando Davis para a batalha e o domínio 

através de um marketing de guerra santa em trânsito. Rever,V.2.N.12.jul/dez 2012. 
 

  . “Nós somos a dobradiça da porta”: notas preliminares sobre as mulheres na Bola de Neve 

Church. Mandrágora, v.18. n. 18, p. 81-106. 2012. 

 

MAGNANI, G, C José. Os circuitos dos jovens urbanos. Tempo Social revista de sociologia da 

USP, São Paulo, v. 17, n. 2. Nov.2005. 

 

MARIANO, Ricardo. Neopentecostais, Sociologia do novo pentecostalismo no Brasil, 4ª Edição. 

São Paulo: Editora Loyola, 1999. 
 

  . Efeitos da secularização do Estado, do pluralismo e do mercado religiosos sobre as igrejas 

pentecostais. Civitas. Porto Alegre RS, v. 3, nº 1, jun. 2003. 
 

  ; Oro. P. Ari. Eleições 2010: Religião e política no Rio Grande do Sul e no Brasil. Debates 

do NER, Porto Alegre RS, n.16, p.9-34, jul/dez.2009. 
 

  . et al. Evangélicos sanguessugas, presidenciáveisE candidatos gaúchos: a disputa pelo voto 

dos grupos religiosos.Debates do NER, Porto Alegre RS, n.10,p.65-78, jul./dez.2006. 

 

MINAYO, M. C. S.. Trabalho de campo:teoria, estratégias e técnicas.In: o desafio do 

conhecimento. São Paulo:Hucitec, 2006. 

 

MONTES, Maria. As figuras do sagrado: entre o público e o privado. In: SCHWARCZ, Lilia Moritz. 

História da vida privada no Brasil. São Paulo: Cia das Letras, 1998, p. 63-170. 

 

PIERUCCI, A. F.; PRANDI, R.. Prefácio e Cap. I. As religiões, a cidade e o mundo. A realidade 

social das religiões no Brasil: religião, sociedade e política. São Paulo: HUCITEC, 1996, p. 9-34. 

REGUILLO, Rosana. Las culturas juvenilles:um campo de estúdio; breve agenda para la 

discusión.Revista Brasileira de Educação, maio/jun/jul/ago, n.23, 2003. 



 

 
 

SILVER, Beverly J. Forças do Trabalho: movimentos de trabalhadores e globalização desde 

1870. São Paulo: Boitempo, 2005, p. 82-124. 

 
TEDESCO, Carlos J.George Simmel e as ambiguidades da modernidade, Ciências Sociais Unisinos, 

v. 43, n. 1, janeiro-abril, 2007, p.57-67. 

 

TOURAINE, A . Sociedade Pós-Industrial. Lisboa. Moraes Editores. 1970. 

 

WEBER, Max. A confissão religiosa e estratificação social. A ética protestante e o “espírito” do 

capitalismo. São Paulo: Companhia das letras, 2004, p.29-39. 
 

          . Sociologia da religião (Tipo de relações comunitárias religiosas). In: Economia e 

Sociedade; fundamentos da sociologia compreensiva. 4ª Edição. Brasília: Editora Universidade 

de Brasília, 2000- 2009. Pg279-325. 
 

          . Sociologia das Religiões e Consideração intermediária.Lisboa: Relógio d`água Editores, 

2006. 

 

SIMMEL, Georg. Sociologia.São Paulo: Ática,1983. 

 
REFERÊNCIAS VIRTUAIS 

<www.boladeneve.com/quem-somos> Acesso em: 04/05/2014, às 13h30min. 

 

<www.boladenevelondrina.com.br/quem-somos.php> Acesso em: 23/03/2014, às 16h30min. 

 

<http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=411370&idtema=16&search=parana|l 

ondrina|sintese-das-informacoes> Acesso em:12/06/2014 às 17h05 mim . 

 

DIAS, João Gilberto Friolli Yata; COSTA, Anderson de Oliveira; VENDRAME, Francisco César; 

SARRACENI, Jovira Maria; RIBEIRO, Máris de Cássia . MARKETING ESPORTIVO COMO 

FERRAMENTA DE SUCESSO DAS ESTRATÉGIAS DE MARKETING NAS EMPRESAS. Lins 

– São Paulo, 2009. Disponível 

em:<http://www.unisalesiano.edu.br/encontro2009/trabalho/aceitos/CC30581505808.pdf> Acesso 

em: 15/11/2015 às 23h38min. 

 

MÉTAILIÉ, Anne-Marie. A “Juventude” é apenas uma palavra. Entrevista com Pierre Bourdieu. In: 

Les Jeune setle premier employ. Paris: Associationdes Ages, 1978. Disponível em: 

<://http://www.passeidireto.com/arquivo/1845046/pierre-bourdieu-a-juventude-e-apenas-uma- 

palavra>. Acesso em: 24/01/2014, às 17h00min. 
 

PASTOR DEIXA DROGAS E ROCK NO PASSADO PARA GUIAR MEDINA: Disponível em: 

<https://esportes.terra.com.br/pastor-deixa-drogas-e-rock-no-passado-para-guiar- 

medina,a05d5b9cf8f6a410VgnCLD200000b2bf46d0RCRD.html>Acesso em: 11/11/2015. 18h08 

min. 

SOFIATI, Flávio Munhoz. A juventude no Brasil: história e organização. Disponível: 

http://www.apebfr.org/.../pdf/14%20Flavio%20Munhoz%20Sofiati.pdf. Acesso em: 15/11/2015 às 

21h03min. 

http://www.boladeneve.com/quem-somos
http://www.boladenevelondrina.com.br/quem-somos.php
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang&amp;codmun=411370&amp;idtema=16&amp;search=parana
http://www.unisalesiano.edu.br/encontro2009/trabalho/aceitos/CC30581505808.pdf
http://www.passeidireto.com/arquivo/1845046/pierre-bourdieu-a-juventude-e-apenas-uma-
http://www.apebfr.org/.../pdf/14%20Flavio%20Munhoz%20Sofiati.pdf


 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXPRESSÕES POLÍTICAS E RELIGIOSAS DOS PROFESSORES 
DE UM COLÉGIO PÚBLICO DA REDE ESTADUAL DE ENSINO 

EM LONDRINA-PR30
 

 

 

30Trabalho apresentado no III Seminário de Pesquisas do Laboratório de Estudos sobre as Religiões e as 

Religiosidades – LERR em dezembro de 2015 na Universidade Estadual de Londrina PR, resultado do trabalho 



 

 
 

Vinicius dos Santos Moreno Bustos31 (PG-UEL) 

Fabio Lanza 32 (UEL) 

 

RESUMO: A pesquisa foi realizada em um colégio estadual de Londrina-PR no dia 28 de novembro de 2015, 

para apreender a expressão política e religiosa produzida pelos professores da Rede de Educação Básica, do 

Ensino Médio. Teve como objetivo compreender a relação estabelecida por este corpo docente no que tange 

ao vínculo religioso e o posicionamento político para com temas emergentes da sociedade brasileira. Foram 

analisados dados quantitativos e qualitativos,inicialmente houve a aplicação aleatória de questionários 

fechados para os docentes, totalizando 27 amostras, adotamos posteriormente a técnica de “Debates de 

Grupo”(FLICK 2005; BLUMER, 1969)ao realizar uma discussão com os sujeitos sobre as questões e os temas 

propostos. Como resultados, percebemos que o corpo docente tem forte propensão ao conservadorismo 

religioso, principalmente cristão, e apresenta uma tendência à utilização do espaço público para o proselitismo. 

Essa análise é reforçada a partir das falas e discursos registrados no debate após a aplicação da pesquisa 

quantitativa, quando houve uma especulação sobre um caso de intolerância religiosa ocorrido no respectivo 

colégio. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sociologia das Religiões; Política e Religião; Educação Pública e Laicidade. 

 

 

 

 

 
Introdução 

 

De acordo com o ditado popular ”Religião, politica e futebol é algo que não se 

discute”. Mas porque esses assuntos são considerados um tabu em nossa sociedade?Uma 

pessoa tende a temer aquilo não conhece, e por consequência, surge a critica. Um sujeito 

sem conhecimento pode criticar a politica sem conhecera fundo sua essência, assim como 

criticar a religião, sem conhecer a fundo a sua importância dentro da sociedade.Por isso, é 

necessário conceituar o termo religião, segundo Otto Maduro: 

 
Dito isto, fique estabelecido que, daqui em diante, entenderemos por religião o 

seguinte: uma estrutura de discursos e práticas comuns a um grupo social 

referentes a algumas forças (personificadas ou não, múltiplas ou unificadas) tidas 

pelos crentes como anteriores e superiores ao seu ambiente natural e social, frente 

às quais os crentes expressam certa dependência (criados, governados, protegidos, 

ameaçados etc.) e diante das quais se consideram obrigados a um certo 

comportamento em sociedade com seus semelhantes. (MADURO, 1980 p.31) 
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Existe, portanto, uma grande dificuldade ao se tratar da religião pelo simples motivo 

que não existe apenas uma, e sim varias religiões. E senão bastasse existir várias religiões 

de distintos segmentos, existem também inúmeras religiões do mesmo segmento, como por 

exemplo, o cristianismo. Há dentro do cristianismo, por exemplo,o protestantismo, e dentro 

do protestantismo existem diversas denominações, apresentam crença em um mesmo Deus, 

porém, práticas e costumes diferentes. Isso ocorre não só no protestantismo, mas em 

inúmeras religiões. E isso se torna um problema na nossa sociedade brasileira, quando não 

temos consciência de tão diversificada é nossa cultura, e quando a partir disso, nos tratamos 

de intolerância ou preconceito religioso. Segundo a socióloga Roseli Fischmann (2008). 

 
Assim, as religiões se organizam no interior de diferentes sociedades como 

sistemas próprios, frequentemente complexos, que determinam padrões e 

comportamentos que extrapolam o rezar, orar, adorar, cultuar. Espraiam-se para 

os detalhes da vida cotidiana e dão sentido aos que crêem nesse modo de ser. 

Articulam ritmos da vida pelas celebrações que se estabelecem em calendários 

fixos e mutáveis, criam códigos partilhados entre os adeptos, incluindo-se aí 

linguagens, muitas vezes inacessíveis para os que não partilham da mesma fé, 

embora utilizando palavras ou gestos que, na aparência, são comuns a outros. 

(FISCHMANN. 2008 p. 47) 

 
 

Uma vez que a multiplicidade religiosa permeia a sociedade, é importante ressaltar 

também que seus símbolos englobam os espaços públicos. Hospitais, praças, nas ruas, no 

Senado, na Câmara, no Supremo Tribunal Federal, e nas escolas, fenômeno que 

fundamentou e se constituiu como cerne desse trabalho. Pois nas escolas existem símbolos 

religiosos, tais como: crucifixos, estátuas, monumentos e livros religiosos. O problema aqui 

é a forma e o local de expressão. 

O Brasil é um Estado laico, e no caso, não quer dizer um estado ateu, pois a laicidade 

de um Estado garante a livre crença religiosa aos cidadãos, além de proteção e respeito às 

manifestações religiosas. No artigo 5º da Constituição Brasileira (1988) está escrito: “VI - é 

inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias” (BRASIL, CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

Segundo Fischmann (2008), o Estado laico tem como preceitos a livre manifestação 

das religiões, uma vez que suas leis não podem ser integradas às leis civis dos demais 

cidadãos. 

 



 

 
Isso significa que é legitima a liberdade religiosa no Brasil, contudo, o Estado e todos 

os seus órgãos, não deveriam ser usados para essa prática do proselitismo, porque o “onde 

se expressar” se torna um problema na sociedade, na medida em que as diferenças religiosas 

se sobrepõem. 

 
Contudo, esse mesmo direito à liberdade de manifestação no espaço público, 

individual ou coletivamente, a ninguém autoriza impor sua própria crença aos 

demais. Nenhuma crença, assim, pode definir e determinar a esfera pública, nem 

pode tornar obrigatórios os seus valores e determinações para todos da sociedade, 

nem mesmo para os que sejam seus adeptos, que podem depender, em algum 

momento, de contar com os instrumentos de garantia de direitos dados a toda a 

cidadania. Nenhum grupo pode tornar suas leis religiosas parte integrante das leis 

civis, válidas para todos — e isso é o que garante o Estado laico. (FISCHMANN, 

2008 p.43) 

 

Ao incrementar esse debate, retomamos o fato ocorrido no dia 15 de julho de 2015, 

a imagem católica deNossa Senhora das Graças,que compõe o conjunto de uma praça pública 

de Londrina - Paraná foi depredada. Sua cabeça foi arrancada e sua mão foi serrada. Os 

noticiários informavam que aquela era a segunda vez que isso ocorria33. Esse é um exemplo 

dentre inúmeros casos que rodeiam nosso país, e que salientam a necessidade derepensar o 

assunto no que tange a religião e o espaço publico. 

Entretanto, mais do que repensar os símbolos nos espaços públicos, é indispensável 

analisar dentro desses espaços públicos os agentes queconcretizam esses símbolos. No caso 

estudado, os professores do colégio público em Londrina, que subjetivamente podem 

influenciam, ou até mesmo determinar a forma de pensar dos seus alunos, devido à sua 

posição hierárquica de poder, no qual se encontram inseridos. E a partir disso, compreender 

o conceito da laicidade dentro do espaço público, no que tange a liberdade religiosa, diz 

Roberto Cipriani (2012): “O principio da laicidade inclusiva não pode ser considerado como 

a escusa para a entrada da Igreja no Estado ou, ao contrario, da esfera pública como espaço 

para domínio do Estado sobre a religião” (CIPRIANI, 2012 p.22). 

Este trabalho tem como objetivo compreender a relação estabelecida pelo corpo 

docente, no que tange ao vínculo religioso e o posicionamento político para com temas 

emergentes da sociedade brasileira, eversar sobre essa relação dos símbolos religiosos que 

estão inseridos no contexto escolar, e observar em que medida isso vai de encontro com uma 

educação laica em relação ao corpo docente e toda sua estrutura, como disse Camurça 

 

 

33Reportagem no site http://www.bonde.com.br/?id_bonde=1-3--487-20150715 acessado no dia 04 de janeiro 
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(2014):  

Quando sugerimos caracterizar os contornos de nosso pacto de laicidade em torno 

de uma normatização pouco definida, não significa que estamos clamando por 

uma. Ao contrário, o que estamos frisando é um percurso próprio de adequação da 

religião no espaço público. (CAMURÇA, 2014 p.144). 

 

 

Em referência à pesquisa e aos dados coletados, esse trabalho encontra-se vinculada 

aoLaboratório sobre Religião e Religiosidades (LERR) em parceria com o Programa 

Observatório da Educação - OBEDUC/CAPES Ciências Sociais UEL, que desenvolveu ao 

longo de 2016 a “Pesquisa exploratória sobre Diversidades, Educação e Religiões” (PEDER 

- 2015). 

A efetivação da PEDER (2015) junto às escolas públicas de Londrina e região 

procurou-se coletar informações relacionadas à temática religiosa, comportamentos de 

participação em outros grupos de socialização, adoção de conceitos políticos e identificação 

de práticas doproselitismo. Os sujeitos da pesquisa apresentados neste texto foram os 

professores de um Colégio estadual público da cidade de Londrina-Paraná, (no qual o nome 

será suprimido para não expor seus agentes) totalizando 27 amostras com a coleta ocorrendo 

no segundo semestre de 2015. 

O método utilizado foi o survey, que é a obtenção de dados ou informações sobre 

características, ações ou opiniões de um determinado grupo de pessoas, por meio de um 

instrumento de pesquisa (normalmente um questionário). Após a realização da coleta 

quantitativa, foram coletadas as expressões e diálogos dos professores em uma discussão 

iniciada a partir de um debate em grupo, sobre intolerância religiosa realizada no colégio. 

Nosso trabalho começou a partir de uma denuncia anônima de intolerância religiosa 

feita neste colégio, no qual o professor Luis Gustavo Patrocino e o professor Fabio Lanza 

(membros dos Laboratórios de Pesquisa LERR/OBEDUC/CAPES/UEL), foram convidados 

para realizar uma palestra sobre a intolerância religiosa e os símbolos religiosos dentro da 

esfera pública. 

 
O colégio e o religioso 

Fomos muito bem recebidos ao chegar ao colégio, após isso, fomos direcionados à 

sala de aula para dar início à pesquisa e depois a palestra, que seria conduzida pelo Professor 

Doutor Fabio Lanza e do Professor Mestre Luis Gustavo. O ambiente comportando 27 

professores do colégio, sendo destes, majoritariamente composto por mulheres. 



 

 
O professor Fabio deu inicio à palavra, seguido da entrega do questionário para os 

docentes. O questionário em si era composto de 24 perguntas, que abordavam elementos da 

religião e política dentro da perspectivaindividual. 

Algumas das perguntas eram: "Você possui alguma religião? Qual?", "Em sua 

opinião, qual a definição do termo FAMILIA?", "Você já ouviu falar de algum caso/situação 

de desrespeito ou intolerância religiosa no ambiente escolar onde trabalha?" e "Concorda ou 

discorda das manifestações a favor da volta da Ditadura Militar no Brasil". 

A partir desse momento observamos os olhares dos professores, olhares de 

desconfiança. Muitas dúvidas com relação ao questionário estavam se formando entre eles, 

porém estas mesmas eram sanadas entre os mesmos, diante do ambiente de diálogo 

estabelecido. 

Uma professora perguntou para a colega "Será que eu escrevo isso?", e em resposta, 

a colega disse "Sim, sim" com uma expressão de incerteza. Ou seja, era evidente que pairava 

no ambiente uma insegurança no que escrever das questões. Após isso, os questionários 

foram recolhidos. 

Finalmente, ao recolhermos os questionários, iniciamos um debate em grupo para 

que pudéssemos investigar de forma mais incisiva os traços de dúvida e desconfiança que 

fora observados nos indivíduos no momento anterior, no qual aplicávamos os 

questionários.Utilizamos a estratégia qualitativa intitulada “grupo de debate”. 

Um grupo de debate é uma dinâmica que parte da ideia da entrevista individual, 

porém, é um debate. O objetivo é expor uma temática-problema para o grupo, no qual deverá 

analisar e desenvolver uma resolução para o mesmo. A necessidade de complementar a 

análise pelas contribuições de uma metodologia qualitativa é imprescindível ao se tratar de 

um ambiente como qual estávamos, tendo em vista, as possibilidades de ampliação do leque 

de opiniões geradas sobre o assunto, que não seriam suficientemente abordadas em um 

questionário de modelo survey. Segundo FLICK (2005): 

 
Uma outra característica dos debates de grupo é a validação das afirmações e 

opiniões expressas pelo próprio grupo, através das correções feitas à opiniões 

extremas, incorretas ou não partilhadas socialmente. O grupo torna-se um 

instrumento da reconstituição mais ajustada das opiniões individuais. (FLICK, 

2005 p.117) 

 

O ambiente explorado através dos professores nos mostrou, diante do recolhimento 

do dado quantitativo, uma limitação metodológica. Uma analise quantitativa nos mostrar que 



 

 
uma grande parte dos professores valoriza a inserção da diferentes perspectivas religiosas 

como parte do conteúdo educacional, contudo ao analisarmos de maneira qualitativa, 

percebemos falas de professores que limitam essa concepção pluralista à sua própria visão 

de mundo – conforme será debatido em exemplos no decorrer do texto. Portanto, ao 

ampliarmos nossa discussão para os debates em grupo, podemos observar um prisma de 

informações completamente novas. 

Após isso, os professores indagaram a todos "O que vocês sentiram preenchendo o 

questionário?". Alguns segundos depois a primeira fala de uma professora tomou conta da 

sala "DESCONFORTAVEL! Acho que essa é a palavra.", em um tom esbravejado. Seguido 

disso, a sala ganhou espaço para inúmeras discussões, e o que antes a primeira vista parecia 

ser um grupo calado, ganhou voz para os discursos acerca do tema religião. 

Uma professora, em oposição à primeira afirmou "Acho um absurdo não discutir a 

religião. Deveria se tratar desses assuntos no colégio". Uma das frases mais expressivas que 

ouvimos foi de uma jovem professora que disse "Ao ler esse questionário, nós sabemos como 

responder eleda forma politicamente correta, mas a minha trajetória é outra. Eu respeito os 

símbolos religiosos dos meus colegas, mas se tratando de aceitar, não!", torna-se perceptível 

assim, a existência de uma forte presença católica que reinava dentro daquele colégio, e isso 

foi identificado de forma mais clara em um momento subsequente – conforme será debatido 

posteriormente no texto que se segue - e mais do que isso, aqui fica explicito a necessidade 

da complementação do dado qualitativo em cima do dado quantitativo, pois o que o sujeito 

respondeu no questionário não reflete a sua atuação real no ambiente escolar. 

Em um determinado momento da palestra, no qual foi apresentada a foto de uma 

estátuacatólica de Nossa Senhora das Graças, que foi depredada em uma praça pública, em 

que sua cabeça foi arrancada, pichada e mãos quebradas (citado no começo deste artigo), 

houve um espanto muito grande do grupo, o que é compreensível pela sua maioria 

sercatólica. Mas o espanto maior foi quando lhes foram indagados não sobre a depredação 

da santa, e sim o "Porque tinha uma santa em uma praça pública?". A sala ficou em silêncio 

total nesse momento. 

Espanto maior ainda foi quando um professor negro se levantou e disse "Imagina se 

fosse um orixá então?". E a partir disso começou um diálogo sobre a questão da intolerância 

religiosa. O mesmo professor que se levantou problematizou sobre a existência de uma bíblia 

na sala dos professores, e indagou onde estava a laicidade do Estado nesse ato. Uma 

professora em resposta se levantou e disse "A laicidade é me dar liberdade para divulgar a 



 

 
minha religião". Aqui nota-se um problema: existe uma extrema má interpretação da 

legislação, ou um extremo desconhecimento da mesma. Um país laico é aquele que segue o 

caminho do laicismo, uma doutrina que defende que a religião não deve ter influência nos 

assuntos do Estado: “É como se Deus não existisse. As igrejas, na verdade, não se opõem à 

laicidade do Estado, mas se inspiram na chamada “laicidade sadia”, construída sobre a base 

dos seus parâmetros de referência” (CIPRIANI, 2012 p.24). 

O Estado laico, em sua essência, não possui uma religião ou religiosidade própria. 

Porém, o Estado laico é um Estado de sujeitos religiosos, que possuem a liberdade de 

professar a sua religião, sem serem coibidos ou financiados pelo Estado. O problema é que 

você não pode ceder privilégios a apenas algumas religiões, ou usar do espaço público, que 

é laico, para o proselitismo. 

 
É que a imposição de um grupo representaria, em si, restrição às demais crenças e 

pessoas, configurando a tirania de uns sobre outros, ainda que se apresentasse 

qualquer “bom” argumento para tentar justificar semelhante dominação — é que 

esse argumento já viria imbuído das motivações, conceitos e valores daquele dado 

grupo, desconsiderando os demais. Daí a relevância insubstituível do caráter laico 

tanto do Estado quanto da própria esfera pública internacional. (FISCHMANN, 

2008 p.43) 

 

E de fato existia uma bíblia na sala dos professores, e não só uma bíblia como também 

estava escrito na parede “Deus é Fiel”, e aquilo que era usado como uma justificativa de 

religião “universal” e “normal”. E segundo Fischmann (2008), suas ações de como, por 

exemplo, orar antes das aulas, antes de comer, e outras praticas, estariam englobando os 

outros professores contra a sua vontade, pois isso fere seus direitos civis. Como Fischmann 

(2008) diz “Nenhum grupo pode tornar suas leis religiosas parte integrante das leis civis, 

válidas para todos — e isso é o que garante o Estado laico.”. Aqui finalizamos o contexto da 

discussão e partimos para os dados coletados dos questionários. 

 

 

Análises dos dados partindo das respostas do questionário quantitativo e as falas 

versadas pelos docentes. 

 
Voltando para o questionário, ele foi elaborado pela equipe do LERR e OBEDUC na 

qual, composto de 24 questões, cada membro utilizou-se de questões especificas para seus 

trabalhos particulares. 



 

 
Serão apresentados aqui dados oriundos de quatro questões que formaram o eixo da 

investigação proposta. A  seguir serão  apresentadas as  respostas das seguintes  perguntas: 

OPINIÕES Professores Porcentagens 

Favorável 8 29,63% 

Contrário 9 33,33% 

Indiferente 4 14,81% 

Não tenho opinião formada 4 14,81% 

Não respondeu 2 7,41% 

5)“Você possui alguma religião?”, 13)“O que você acha da presença de manifestações e/ou 

de símbolos religiosos na escola?”, 14)“Se na questão anterior você se considera 

FAVORÁVEL a presença de manifestações e/ou de símbolos religiosos na escola, informe 

quais as religiões que, na sua opinião podem estar presentes na escola” e 14.1)“Você já ouviu 

falar de algum caso/situação de desrespeito ou intolerância religiosa no ambiente escolar em 

que trabalha?”. 

A questão numero 5 perguntava aos docentes se eles possuíam alguma religião, e a 

partir da resposta, era condicionada à questão numero 6 que perguntava “Quais ou qual a sua 

religião?”: 

 

RELIGIÕES / IGREJAS PROFESSORES PORCENTAGEM 

Católica 16 59,26% 

Congregação Cristã 2 7,41% 

I.Jesus Cristo dos Santos dos últimos dias 1 3,70% 

Messiânica 1 3,70% 

Assembleia de Deus 1 3,70% 

Igreja Metodista 1 3,70% 

Não responderam 5 18,52% 

 
Dos 27 docentes presentes na aplicação do questionário, 16 são católicos, ou seja, 

mais da metade. E de fato devido a sua maioria, a presença católica era extremamente forte 

dentro daquela escola. Dentro desse contexto, seria muito provável que,havendo ou não, 

votações dentro do colégio acerca da retirada dos símbolos, essa maioria católicaganharia 

nessavotação “democrática”. 

A segunda questão que foi trabalhada, foi a questão de número 13, que perguntava 

“O que você acha da presença de manifestações e/ou símbolos religiosos na escola?”: 

 
O dado aqui apresentado demonstra que os favoráveis e contrários, praticamente se 



 

 
anulam, embora 33,33% dos professores sejam contrários à manifestação dos símbolos 

religiosos dentro da escola, ou seja, que almeja a laicidade. Dentro desse contexto Emerson 

Giumbellidiz: 

“Uma laicização generalizada, que até pode existir como aspiração ou projeto 

sustentados por certos agentes sociais, não ganha tradução em políticas concretas 

e abrangentes. A laicização generalizada é, antes, um espectro animado por 

aqueles que reagem a certas medidas que envolvem o lugar e a legitimidade da 

religião em espaços públicos. É uma fantasia tecida para revestir as forças 

adversárias. É uma realidade imaginada nessas reações para sustentar a 

continuidade de situações específicas, como é a presença de crucifixos em recintos 

estatais.(GIUMBELLI, 2012 p.47) 

 

A terceira questão, de numero 14, era “Se na questão anterior você se considera 

FAVORÁVEL à presença de manifestações e/ou de símbolos religiosos na escola, informe 

quais as religiões que, em sua opinião pode estar presentes na escola”. Tinha como objetivo 

tentar captar alguma relação de dominância, e proselitismo por parte dos professores. E como 

a questão era apenas referente aos que optaram por “favorável” à questão 14, apenas 8 

responderam: 

 

Alternativas Professores Porcentagens 

a) Todas (matrizes católicas, evangélica, afro- 
brasileira, islâmica, oriental e outras). 

6 22,22% 

b) Algumas. Quais seriam essas religiões? 2 7,41% 

Não responderam 19 70,37% 

 

 

Dos dois professores que escolheram a opção B, justificaram que a religião que 

deveria ser manifestada dentro dos colégios era a católica, um dado importante, pois são 

professores afirmando que o ensino confessional deveria ser introduzido no Ensino Público. 

Eis que partimos para a questão 14.1, que é a ultima questão que foi aprofundada 

nesse trabalho, porque maiorconcentra a parte do conteúdo reflexivo do mesmo. “Você já 

ouviu falar de algum caso/situação de desrespeito ou intolerância religiosa no ambiente 

escolar onde trabalha? Se sim, qual?”: 

 
Alternativas Professores Porcentagens 

Não 16 59,25% 

Sim 11 40,75% 

 
Aqui fica evidente um numero bastante expressivo nos casos de desrespeito e 



 

 
intolerância  religiosa  captada  por  esses  professores.A  questão  pedia  para  descrever  a 

situação que a pessoa havia presenciado, e algumas das respostas que foram coletadas foram: 

- “Em relação às religiões afrodescendentes” 

- “Contra a macumba” 

- “Religião afro” 

 

Na tabulação dos questionários, ficou evidente que 27% das queixas apresentadas 

estavam voltadas para a problemática da inserção da cultura afrodescendente no sistema 

educacional, o quesegundo Goffman (1998), partindo do seu conceito sobre o estigma, pode 

ser vistocomo uma forma de preconceito, por essa parcela cristã, no que se refere às suas 

religiões: 

Em primeiro lugar, há as abominações do corpo - as várias deformidades físicas. 

Em segundo lugar, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, 

paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade, sendo 

essas inferidas a partir de relatos conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, 

prisão, vício, alcoolismo, homossexualismo, desemprego, tentativas de suicídio e 

comportamento político radical. Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação 

e religião (GOFFMAN, 1998 p. 14). 

 

O motivo de exclusão e preconceito é compreendido devido ao fato da grande parcela 

dos professores escolhem um estigma, que para Goffman (1998) é um atributo indesejado, e 

por assim padronizam suas relações com aqueles que são de acordo com suas predefinições, 

aqui no caso, essa relação se dá de maneira religiosa. 

A característica central da situação de vida do indivíduo estigmatizado pode, 

agora, ser explicada. É uma questão do que é com frequência, embora vagamente, 

chamado de 'aceitação'. Aqueles que têm relações com ele não conseguem lhe dar 

o respeito e a consideração que os aspectos não contaminados de sua identidade 

social os haviam levado a prever e que ele havia previsto receber; ele faz eco a 

essa negativa descobrindo que alguns de seus atributos a garantem. (GOFFMAN, 

1998, p. 18). 

 

Outra expressão oriunda do debate foi “O tempo todo, ao considerar uma religião 

superior às demais”, que reafirma a noção de que existe hoje dentro dos colégios brasileiros 

uma forte presença de dominação e coação religiosa, que é sentida pelos professores, sejam 

por parte dos católicos para com os umbandistas, muçulmanos, evangélicos, ou vice- 

versa.Por fim, foi escrita por professora a seguinte frase: “Intolerância por parte dos 

educadores”. As consequências da inserção de um professor intolerante e proselitista no 

espaço público de ensino podem culminar para uma formação educacional comprometida de 

seus alunos, no sentido ético devido os interesses proselitistas, uma vez que 

hierarquicamente estão expostos às suas opiniões, podendo assim serem moldados e 

determinados pelas mesmas.  



 

 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É importante salientar que, realmente, estamos falando de um corpo institucional 

composto de educadores, pedagogos, diretores e professores, ou seja,de indivíduos que 

cursaram um ensino superior, e que através de suas ações, discursos e atitudes,como já ditos 

acima, podem vir a criar reflexos nas perspectivas das crianças e adolescentes todos os dias. 

Por meio dessa pesquisa, que foi realizada de maneira exploratória em apenas um 

colégio, foi possível constatar que existe uma grande demanda por discussões acerca da 

diversidade e “tolerância” (reconhecimento) religiosa no ambiente escolar, com ênfase à 

formação continuada desses professores no que tange as múltiplas religiões (no sentido das 

diferentes identidades). 

A investigação será desdobrada ao longo de 2016 e haverá maior aprofundamento a 

partir da coleta e debates em outros colégios públicos da região de Londrina PR,para que 

então, no que tange a necessidade de uma educação voltada à cidadania e ética para com as 

mais distintas religiões brasileiras, possa haver estratégias de conscientização dentro das 

escolas para que esse problema de intolerância religiosa e preconceito possam ser sanados. 
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DIVERGÊNCIAS E CONVERGÊNCIAS QUANTO AO CONCEITO 

DE “FAMÍLIA” NO SEMANÁRIO “O SÃO PAULO” 

 

Raíssa Regina Brugiato Rodrigues34
 

 

RESUMO: A pesquisa proposta refere-se a análise da construção, representações e possíveis mudanças de 

 
34 Discente de Ciências Sociais na Universidade Estadual de Londrina, Bolsista do PROIC, pela Fundação 

Araucária no ano 2015. 



 

 
posicionamentos ideológicos sobre o conceito de “família” presente no universo católico apresentado a partir 
da compreensão e interpretação das fontes documentais das publicações do jornal católico O São Paulo, 

considerando para a análise os debates referentes ao tema nas edições que foram vetadas pela censura prévia 

na década de 1970 e as matérias presentes nas atuais publicações do semanário. A partir da pesquisa qualitativa 

documental, optou-se pela categorização do material, que foi divido em unidades seguindo os critérios 

estabelecidos pelas categorias elaboradas para esta pesquisa, além da contextualização histórica dos períodos 

analisados. Considerando o caráter mutável da religião, pode-se apreender, em leitura prévia, diferenças de 

posicionamento ideológico e de discursos nas publicações de O São Paulo analisadas. Com o aprofundamento 

da análise com base na pesquisa documental e bibliográfica, pretende-se apreender se tais mudanças tem 

relação com as convicções religiosas do arcebispo responsável pela edição do semanário em cada período, e 

identificar quais são as mudanças em relação ao conteúdo das publicações dos dois períodos. 

 

PALAVAS-CHAVE: Sociologia das Religiões; Família; Ditadura Militar (1964-1985); Jornal O São Paulo 

 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
 

As religiões e religiosidades estão presentes no cotidiano brasileiro nos mais 

diversos aspectos, sejam estes:costumes, feriados, formas de conceber determinados fatores 

da realidade social, suas formas de vivência, entre outros aspectosque fazem parte da cultura 

brasileira. De acordo com Maduro (1981), as religiões, tal como a própria palavra “religião”, 

estão ligadas à idiomas, contextos históricos, culturais, sociais, e geográficos, variando entre 

as sociedades, classes sociais e grupos de indivíduos, sendo fenômenos que engendram 

crenças, dependências e comportamentos sociais. 

Considerando as religiões enquanto fenômenos da sociedade, que se 

expressam em processos e relações sociais e culturais, diversas manifestações, interações, 

relações sociais, entre outros, evidencia-se a importância de seu estudo enquanto objeto de 

pesquisa das Ciências Sociais.35
 

Partindo da hipótese de que as religiões tem como uma de suas características, 

de acordocom Aquino (2011), a produção de discursos de verdades e de condutas, 

articulando modos de subjetividades, é um fenômeno social e engendra concepções e grades 

de leitura da realidade, pretende-se abordar o conceito de “família” vinculado ao viés 

católico apresentado nas publicações do semanário O São Paulo (OSP)36, meio de 

 

35 Destaca-se a importância de se abordar tal temática no Brasil considerando também os dados divulgados no 

Novo Mapa das Religiões (2011), pois, de acordo com este, 89% da população brasileira destaca a importância 

da religião, enquanto 50% da população frequenta cultos religiosos de diferentes credos. Pode-se auferir então 

a religião enquanto um fenômeno amplo e abrangente na sociedade brasileira. 
36As matérias vetadas do jornal “O São Paulo” a serem utilizadas para a análise e reflexão estão disponíveis no 

acervo digital disponibilizado para o projeto “Silêncio e Violência: As Matérias Vetadas, Pela Ditadura Militar 

No Brasil (1964-85), projeto 096662 vinculado à PROPG-UEL, sob orientação do prof. Dr. Fábio Lanza. 

Material online disponível em: <http://www.uel.br/grupo-pesquisa/socreligioes/pages/paginas-censuradas-d- 

o-sao-paulo.php>  

http://www.uel.br/grupo-pesquisa/socreligioes/pages/paginas-censuradas-d-


 

 
comunicação oficial da Arquidiocese de São Paulo, sede de maior expressão do catolicismo 

brasileiro . 

Segundo Prandi (1975), no contexto dos catolicismos encontra-se na família 

o núcleo de manutenção da fé cristã, das práticas de iniciação e da manutenção da própria 

instituição religiosa. Segundo o autor a legitimação dessas concepções pautadas na religião 

configura-se como um “processo de internalização de valores que fornecem consciência de 

significado cristão a condutas específicas criadas pela dinâmica da realização do sistema 

social” (PRANDI, 1975, p.10). 

Considerando a recente disponibilização do arquivo de matérias censuradas 

do jornal católico OSP, cujo acervo foi cedido pela Arquidiocese de São Paulo ao grupo de 

pesquisa “ Silêncio e Violência: As Matérias Vetadas, Pela Ditadura Militar No Brasil (1964- 

85)” o que possibilitou a digitalização das matérias e a elaboração de um arquivo documental 

ao CDPH-UEL (Centro de Documentação e Pesquisa Histórica da UEL)e a crescente 

efervescência no que tange aos debates atuais relacionados à temática família37, propõe-se 

debruçar-se sobre o objeto de pesquisa em questão, a fim de buscar fundamentos teóricos 

que abordem a relação entre o conceito de família pertinente à perspectiva apresentada a 

partir do semanário O São Paulo, e os debates atuais, considerando que no ano de 2015 o 

tema foi abordado em diversas ocasiões e enfoques pelo mesmo. Como exemplo, a matéria 

 
A próxima assembleia do Sínodo vai, certamente, partir de novo da situação atual 

da família, sobretudo daqueles desafios já levantados no ano passado e que se 

referem às mudanças culturais e antropológicas, ao contexto socioeconômico e 

também eclesial e religioso, que incidem sobre a família e desafiam a 

evangelização [...] (ALBERTO, R. Sínodo em Outubro: Vocação e Missão Da 

Família. in: O São Paulo. Ano 60, n. 3054, p. 23, 3 a 9 de Junho, 2015) 

 

As edições atuais do semanário que foram instrumentalizadas para a análise 

são arquivadas semanalmente, uma vez que o grupo de estudos possui a assinatura anual do 

jornal católico. 

Omaterial teórico selecionado para esta pesquisa aborda de forma ampla as 

características e contornos que a religião católica assume no contexto brasileiro, seus 

aspectos  sociais,  culturais  e  históricos,  além  das  características  da   “família”  também 

 
 

37 Em 2015 ocorreram diversos debates acerca da definição acerca da composição dos núcleos familiares. Um 

dos meios pelos quais se deram tais debates foram os meios de comunicação em massa, tanto em sites que 

falam acerca do assunto, como em programas televisivos e outros meios de comunicação, o que pode ser 

observado,   por   exemplo,   em  reportagem  do   programa   CQC   (Custe   o   que   custar)Disponível  em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=QradxddVrx8>Acesso em: 06/01/2016  

http://www.youtube.com/watch?v=QradxddVrx8


 

 
enquanto um fenômeno sócio-histórico e cultural, a fim de subsidiar a análise realizada 

acerca do “universo católico” que nos é apresentado pelo semanário OSP. 

A metodologia adotada para este trabalho, consiste em pesquisa qualitativa 

de caráter documental, e pesquisa bibliográfica, a fim de analisar as convergências e 

mudanças acercado posicionamento sobre do conceito de “família” apresentado pelo clero 

responsável pela elaboração do meio de comunicação oficial da Arquidiocese de São Paulo 

o OSP na década de 1970 do século XX (com base no arquivo de matérias censuradas) e na 

contemporaneidade, período no qual as publicações referentes ao tema foram frequentes, 

uma vez que em Outubro de 2015 realizou-se o chamado “Sínodo dos Bispos”38 que teve 

como tema A Vocação e a Missão Da Família Na Igreja e No Mundo Contemporâneo. 

Procurar-se-á apreender o modo como o “universo” católico que nos é 

apresentado oficialmente pelo jornal “O São Paulo”, incorporou enquanto um de seus 

princípios o conceito de “família” e instrumentalizou este conceito apresentando argumentos 

e textos queenfatizam a “manutenção” de uma determinada “conduta”, analisar as mudanças 

em relação ao modo como tal conceito é apresentado pelo “O São Paulo”, tal como a 

frequência com a qual o assunto é abordado nos dois períodos selecionados e os “centros” 

de preocupação que foram evidenciados nas matérias publicadas nos dois períodos 

analisados. 

 
CONSIDERAÇÕES SOBRE OS CATOLICISMOS E O CONCEITO DE FAMÍLIA 

NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 
É importante ressaltar, de acordo com Decol (1999), que o catolicismo é a 

vertente religiosa que, no Brasil, possui o mais antigo e tradicional grupo de adeptos, 

chegando a confundir-se com a própria formação histórica da sociedade brasileira39. Aldana 

e Piovezana (2014) destacam que tal religião faz-se presente nos costumes, representações e 

linguagem dos indivíduos, possuindo uma forte organização que atinge grande parte do 

território nacional, contando com uma hierarquia extensa e atuante e está vinculada inclusive 

“à cotidianidade familiar e social”. 

 
 

38 De acordo com Johan Konings (2009) o Sínodo dos Bispos é uma instituição permanente criada pelo Concílio 

Vaticano II para manter o diálogo permanente entre os pastores das Igrejas particulares, os bispos. Para maiores 

informações acessar: KONINGS, J. XII Assembleia Geral Ordinária Do Sínodo Dos Bispos Sobrea Palavra 

De Deus. Perspectiva Teológica, Belo Horizonte, v. 41, n. 114, 2009. 
<http://faje.edu.br/periodicos2/index.php/perspectiva/issue/view/121> Acesso Em: 07/01/2016 
39 É importante destacar que o catolicismo, de acordo com Wachholz (2011), já foi a religião oficial do Brasil, 

o que se estendeu desde a invasão colonizadora no ano de 1500, até o final do século XIX. 
 

http://faje.edu.br/periodicos2/index.php/perspectiva/issue/view/121


 

 
Porém quando se fala em catolicismo e se considera o caráter da religião 

enquanto um fenômeno social, há que se questionar acerca das características que tal religião 

assumeem território nacional, portanto, coloca-se o questionamento: pode-se falar em um 

Catolicismo no Brasil? 

A literatura que trata de tal aspecto é ampla, e de acordo com Souza (2004), 

trata-se de um assunto complicado, dado o caráter das Igrejas Católicas brasileiras enquanto 

instituições complexas e heterogêneas que possuem divisões e também conflitos internos. 

Segundo o autor, em tal instituição cruzam-se diferentes tendências relacionadas às 

diversidades políticas, sociais, culturais e até mesmo espirituais da sociedade mais ampla na 

qual esta se insere. 

Teixeira (2005), nesse sentido, observa que o catolicismo revela-se complexo 

na realidade sócio-cultural e histórica brasileira, uma vez que se apresenta enquanto um 

campo religioso diverso e plural 

 
Não dá para situar o catolicismo brasileiro num quadro de homogeneidade. Na 

verdade, existem muitos “estilos culturais de ‘ser católico’”, como vêm mostrando 

os estudiosos que se debruçam sobre esse fenômeno. São malhas diversificadas de 

um catolicismo, ou se poderia mesmo falar em catolicismos. Há um catolicismo 

“santorial”, um catolicismo “erudito ou oficial”, um catolicismo dos “reafiliados”, 

marcado pela inserção num “‘regime forte’ de intensidade religiosa” (CEBs, RCC) 

e um emergencial catolicismo midiático. Não se trata de realidades estanques e 

cristalizadas, mas inserem-se num quadro geral marcado por relações de 

comunicação, de proximidades, tensões e distanciamentos. (TEIXEIRA, 2005, 

pg.17) 

 

Nesta pesquisa considerou-se o universo católico apresentado pelas 

publicações do OSP, porém quando o catolicismo é citado de forma geral, em relação às suas 

características e fatores, sejam eles sociais, culturais, econômicos, históricos, entre outros, 

através do arcabouço teórico selecionado para subsidiar a pesquisa, considera-se este caráter 

multifacetado que tal vertente religiosa apresenta quando se trata de suas configurações no 

Brasil. 

Em relação à temática da pesquisa, é importante ressaltar, de acordo com 

Esquivel (2003), que a vertente religiosa católica tem “vocação” para regulamentar formas 

de comportamento de diversos segmentos da vida social. Considerando o caráter mutável da 

vida social, tal como suas diversas nuances e renovações, o que inclui possíveis mudanças 

de parâmetros e perspectivas sobre comportamentos, trabalho, ética, entre outros, o 

catolicismo pode apresentar, de acordo com o autor, sensibilidade às mudanças sociais, 

porém sem desligar-se de seus princípios teológicos, elaborando discursos e práticas de 



 

 
acordo com o ambiente social. 

Quando falamos sobreas famílias, é de extrema importância considerar que 

existem diferentes perspectivas em voga, tanto no que diz respeito ao modo como os 

indivíduos concebem tal categoria, como no que diz respeito às perspectivas e princípios 

apresentados pelas diferentes culturas e instituições das sociedades. O conceito de “família” 

traz consigo uma “bagagem cultural”, que se traduz em aspectos históricos, sociais, políticos, 

econômicos, religiosos, entre outros, que demonstram que as concepções de “família” não 

são conceitos que encerramseu significado sob si próprios, estando atrelados à estrutura 

sócio-histórica, cultural, econômica e também religiosa mais ampla. 

Em relação ao catolicismo são importantes os apontamentos de Walchholz 

(2011), de queeste, no contexto brasileiro, caracterizou-se por uma “luta de espíritos” e 

identidades no sentido de demarcação de verdades. Considerando tal característica,pode-se 

ressaltar as contribuições embasadas em princípios religiosos que contribuíram para a 

construção de perspectivas referentes aos“modelos” de família. 

De acordo comCamargo (1975) já no o início do período colonial brasileiro 

a Igreja Católica – que fez parte da ideologia da expansão portuguesa –atuou no sentido de 

estabelecer padrões normativos relativos à constituição de família, e, durante séculos de 

história do Brasil que construíram a formação social do país, a pastoral católica destacou a 

importância de formular um modelo de família “desejável”. Segundo o autor, Estado, Igreja 

e Sociedade, apesar das divergências em suas orientações, convergiam para a construção de 

uma ideologia dominante40. 

 
METODOLOGIA 

 
 

Os períodos considerados para a análise proposta nesta pesquisa 

compreendem as publicações do jornal OSP que foram censuradas pela ação da ditadura 

militar entre os anos de 1972 e 1978, período no qual de acordo com Lanza (2006), em 

termos de sua gestão arcebispal, as publicações do semanário passaram por uma fase que 

 

 

 

 

 

 

40 De acordo com Camargo (1975), foi somente com a proclamação da república que o Estado secularizou 

judicialmente fundamentos ideológicos de sua dominação.  



 

 

 

 

 

 

pode ser definida como progressista41, apesar de ter sido manifesta, em edições anteriores, 

apoio à ação dos governantes militares42. 

O centro das preocupações apresentadas em tais matérias eram, por exemplo, 

as condições econômicas nas quais as famílias estavam inseridas, o que ocasionava 

dificuldades, por exemplo, de relacionamento 

Lazer? “É coisa que praticamente não existe para o povo.” – diz o padre. Aos 

domingos, nem marido nem mulher pode descansar; é preciso construir, reformar, 

lavar. O único lazer é a televisão, que não promove, mas separa as famílias, impede 

o diálogo. (OSP43, Lauda 1) 

 

Em contraposição ao caráter questionador das publicações dos anos 1970, o 

que pode ser observado na citação acima, que expressa preocupações com a falta de tempo 

e disposição que os indivíduos tem até mesmo para o diálogo em família, indicando a 

sobrecarga de trabalho dos mesmos (além do ambiente de trabalho propriamente dito) e 

formas de lazer que convergem para tal situação, as publicações do ano de 2015 apresentam 

caráter que pode ser definido, de acordo com Mannheim (1981),como conservador. 

De acordo com Silva (1996), Mannheim, propondo uma abordagem histórica 

das circunstâncias sociais, compreende que o conservadorismo surge como uma ideologia 

defensiva aos fatores modificadores que agiam sob a então antiga sociedade francesa no 

contexto da Revolução Francesa, ou seja, o conservadorismo é uma ideologia reativa. Pode- 

se observar um exemplo de tal caráter conservador na já citada entrevista do Papa, “Papa 

Francisco: redefinição do casamento ameaça a família” (ano 59, n.3035, p. 9, edição 21 a 27 

de Janeiro, 2015) 

 
Em sua viajem às Filipinas, o Papa falou às famílias reunidas em Manila, pedindo 

que deem o exemplo e sejam testemunhas proféticas em um mundo que enfrenta 

ataques à família e à vida: “Toda ameaça à família é uma ameaça à própria 

sociedade”, disse. O Papa afirmou que “a família também é ameaçada pelos 

esforços crescentes de alguns para redefinir a instituição do casamento, pelo 

relativismo, pela cultura do efêmero, pela ausência de abertura à vida”. (DAVID, 

F., ano 59, n.3035, p. 9, 21 a 27 de Janeiro, 2015) 

 
41Lanza (2006) apresenta em sua tese de doutorado uma periodização das publicações do OSP que compreende 

a análise de três períodos distintos entre o início da Ditadura Militar brasileira e seu final. O primeiro período 

(1956 a 1966) envolve a fase final do arcebispado do cardeal Motta, quando ocorreu a fundação d’O São Paulo, 

e parte do arcebispado de cardeal Agnelo Rossi, o segundo período (1966 a 1970) engloba a transição entre a 

predominância conservadora e um período progressista na gestão dos arcebispos da Arquidiocese de São Paulo, 

e o terceiro período (1970 a 1985) compreende a ruptura ao apoio dado aos governantes militares. 
42As matérias vetadas que se referiam ao tema “família” somam um total de cinco publicações entre as cento e 

doze matérias vetadas que foram disponibilizadas e digitalizadas 
43 Sobre a autoria desta publicação, não consta o nome do autor, nem a data da publicação. No acervo online 

“Fontes Sobre a Ditadura Militar: Matérias e Documentos Censurados Do Jornal “O São Paulo” a matéria está 

disponível em: <https://drive.google.com/file/d/0BzFtoWP2meSFQXl4d1lEWGtBUkE/view>  



 

 
Pode-se observar nesta fala que o Papa faz referências a uma estrutura 

instituída de família que pode ser observada, em relação ao recorte temporal desta pesquisa, 

nas publicações do OSP desde a década de 1970, fazendo referências também ao relativismo 

e efemeridade contemporâneos que representam ameaças à tal conceito de família. 

Considerando que a análise com base na pesquisa documental contribui para 

“dizer muitas coisas sobre a maneira na qual os eventos são construídos, as justificativas 

empregadas assim como fornecer materiais sobre os quais basear investigações mais 

aprofundadas” (MAY, 2004, p. 205), esta mostra-se importante e produtiva no sentido de 

abordar o tema proposto pela pesquisa em termos do contexto cultural dos períodos 

analisados, o que fornece material para a análise e reflexão em relação às divergências e 

convergências identificadas nos discursos de um tema que se faz atual. De acordo com May 

(2004) os documentos em uma pesquisa fornecem dados importantes que permitem entender 

eventos, processos e transformações ocorridas nas próprias relações sociais. 

A metodologia utilizada para trabalhar com o material selecionado consiste 

na categorização, ou seja, a construção de categorias que norteiam a análise do material. De 

acordo com Fonseca Junior (2012), a categorização “é um trabalho de classificação e 

reagrupamento das unidades de registro em um número reduzido de categorias com o 

objetivo de tornar inteligível a massa de dados e sua diversidade” (FONSECA JUNIOR, 

2012, p.298). 

A priori realizou-se, com base na bibliografia selecionada, a contextualização 

dos períodos analisados, a ditadura militar no Brasil (1964-1985) e a atualidade, na qual há 

uma efervescência dos debates acerca da composição da “família”, conceito que carrega 

consigo um universo de significados construídos culturalmente, socialmente, 

historicamente, que abrange também aspectos políticos, econômicos, religiosos, entre 

outros. 

Considerando as diferenças em relação às publicações referentes ao tema nos 

dois recortes temporais, a primeira categoria de análise consistiu na busca pela definição de 

“família” expressa nas publicações do OSP. Segundo os apontamentos de Moreira (2011) a 

análise documental é um método que se processa a partir de semelhanças e diferenças, e que 

pode fornecer “leituras particulares de eventos sociais” (MAY, 2004, p.205). 

Como segunda categoria de análise, procurou-se apreender as diferenças 

entre os eixos de preocupações quanto às problemáticas relacionadas ao conceito de família 

que foram vinculadas pelos arcebispos responsáveis pelo OSP em cada recorte temporal. 



 

 
Como terceira e última categoria de análise, procurou-se identificar as 

relações existentes entre o conceito de família apresentado pelo semanário e sua relação com 

a problemática sócio-histórica e cultural do contexto socialno qual as matérias e edições 

foram publicadas sob a gestão dos Arcebispos responsáveis em cada período. 

May (2004) observa que os documentos além de refletir, também constroem 

a realidade social e suas versões, “o que as pessoas decidem registrar é informado pelas 

decisões que, por sua vez, relacionam-se aos ambientes sociais, políticos e econômicos dos 

quais fazem parte” (MAY , 2004, p. 213). Através da análise norteada por essas categorias 

de análise pode-se novamente observar o caráter “não-estático” da religião católica no Brasil, 

que atualmente se vê em um contexto social no qual emergem debates que procuram tanto 

defender como refutar ou reelaborar a compreensão do conceito “família”. Nesse sentido é 

importante considerar que esse debate transcende o âmbito religioso, pois, além de envolver 

elementos de ordem pública, como, por exemplo, a política, também envolve elementos de 

ordem privada, como é o caso das grades de leituras que os indivíduos constroem acerca da 

realidade. 

 

 

 

 
ANÁLISE QUALITATIVA DAS PUBLICAÇÕES DO SEMANÁRIO OSP 

 
 

Em relação ao material selecionado para este trabalho o fator que 

primeiramente se destacou foi em relação ao número de matérias que abordavam o tema 

“família” entre os seis anos que o OSP sofreu a ação da censura prévia. De um total de cento 

e doze matérias vetadas que foram digitalizadas, apenas cinco matérias abordavam a 

“família” e as condições desta no período em questão. 

Em comparação, a proporção de matérias publicadas no ano de 2015 é muito 

superior, uma vez que só em 2015, foram publicadas matérias em 29 diferentes edições entre 

os meses de Janeiro e Dezembro. A quantidade de publicações, assim como os temas das 

publicações, que abordam desde a chamada (pela redação do OSP) “ideologia de gênero” 

até os problemas e ameaças às famílias apresentadas pelo OSP, apontam para uma 

preocupação crescente em relação à atual situação dos arranjos familiares e sua composição, 

preocupação esta que não transparece nas matérias de 1970. 

O Jornal OSP, quando fundado em 1956 pelo Cardeal Carlos Carmelo de 



em:<https://drive.google.com/file/d/0BzFtoWP2meSFUXRLbWxGN2xPRGM/view>  
 

 
Vasconcelos Motta, tinha como objetivo, de acordo com Neves Junior (2013), evangelizar a 

população brasileira e proliferar os princípios da doutrina católica romanizada e 

ultramontana, que segundo Gaeta (1997) é um modelo eclesial católico marcado por um 

caráter que se fecha sobre si mesmo e recusa contato com o mundo chamado moderno, 

imposto pelo Vaticano nos fins do século XIX.44 Com base nesses fatores, torna-se possível 

auferir o caráter conservador que pode ser atribuído aos objetivos das publicações do OSP. 

Nesse sentido,Lanza (2006) observa que havia “concordância do alto clero paulistano com 

a ação golpista de 1964, porque ela era tida como responsável pela reinstalação da ordem 

ameaçada pelo avanço bolchevista no Brasil” (LANZA, 2006, p.140). 

Porém, de acordo com Lanza (2006), a partir do ano 1966 inicia-se um 

processo de transição entre esse caráter conservador das publicações que culminou com a 

ruptura definitiva do apoio proferido à ação violenta dos governantes militares (1970-1985). 

Através da análise documental procurou-se apreender o conceito de família 

apresentado nas publicações vetadas, tal como os princípios vinculados à este nas 

publicações. Porém, com a leitura e análise, constatou-se que as matérias não falam 

diretamente a respeito da composição das famílias, mas fornecem indícios de um modelo 

que se encaixa nos moldes da nomeada “família” tradicional (pai e mãe e/ou filhos). 

 
Missão da Família – “Aqui encontramos – continuam eles –a missão cristã da vida 

conjugal e familiar. No meio de um mundo dividido e opressor, são os cristãos chamados 

a patentear a força libertadora do amor de Jesus. Pelo sacramento do matrimônio, os 

cônjuges dão-se mutuamente com fidelidade perpétua, da mesma forma como cristo amou 

a Igreja até o fim e por ela se entregou. É esse amor de doação que está na origem da vida 

e educação dos filhos e na intimidade da comunhão familiar. (O São Paulo45, “Liberdade 

Sindical: Direito Fundamental”, Renato de Almeida, 1977, Lauda 2) 

 

Pode-se perceber nesta publicação referências à “Família Cristã” que envolve 

os cônjuges e os filhos, além de “valores morais” referentes ao matrimônio e fidelidade. 

Destacando também o questionamento implícito ao direito de divórcio, sendo essa outra 

questão que favorece a perspectiva de conceito conservador acerca da família. 

Nota-se que, nas publicações vetadas, o centro de preocupações apresentado 

refere-se à situação econômica na qual as famílias e trabalhadores estão inseridos. Dos cinco 

documentos vetados, quatro fazem referências à tal fator, sendo que todos os arquivos estão 

 

44 Para maiores informações acessar “A Cultura clerical e a folia popular” de Maria Aparecida Junqueira 

Veiga Gaeta”: Acesso em <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102- 

01881997000200010&script=sci_arttext&tlng=es> 
45Documento Disponível 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-


em: <https://drive.google.com/file/d/0BzFtoWP2meSFMUxqanp6V1RDRjQ/view>  
 

 
voltadospara assuntos ligados à desigualdade econômica como, por exemplo, aos 

trabalhadores, movimento operário, entre outros.Tal constatação pode ser observada nesta 

publicação do ano de 1976 

 
Eram pouco mais de duas horas da tarde e várias pessoas, homens e mulheres, 

moços e velhos, família inteiras com crianças no colo, já estavam na porta da casa 

do Tabor [...] 

Falando sobre o progresso do Brasil durante os últimos treze anos sobre o chamado 

“milagre brasileiros” (SIC), o orador afirmou ter sido ele conseguido encima do 

dinheiro tirado dos salários e colocado nas grandes indústrias, graças ao arrocho 

salarial que foi imposto sobre todas as classes trabalhadoras e que, durante os 

últimos anos, aumentaram sua produtividade, aguentaram a inflação, a alta do 

custo de vida para o desfrute de poucos, de muitos poucos. E de uma coisa pode 

se ter certeza, prosseguiu, estão falando por aí que “o Brasil é feito por nós”, e 

realmente é mesmo, mas suas riquezas não são divididas entre nós. (OSão Paulo46, 

1976, Laudas 1 e 3) 

 

Pode-se observar, portanto, que o foco principal de preocupações em relação 

às famílias, apesar de referências às condições (como, por exemplo, o “mundo dividido” ou 

a falta de comunicação entre marido, mulher e filhos), centra-se nas condições econômicas 

dos indivíduos. 

 
Outro bispo, Dom Luciano Pedro Mendes de Almeida disse, durante o lançamento 

do abaixo assinado em São Matheus, no dia 2 de outubro de 1977, “que estamos 

convencidos de que um dos problemas que mais aflige a família hoje é este, a alta 

do custo de vida, de pessoas que não conseguem se alimentar direito, dos que não 

tem o que comer por causa do pequeno e injusto salário que recebem” (SIC). 

(OSão Paulo47, Tarcísio,1978, Lauda 1) 

 

Com base nas matérias até agora expostas, pode-se perceber que o eixo de 

preocupações em relação aos problemas que afligiam as famílias estava posicionado em um 

fator “externo” à composição em si das famílias, ou seja, o problema central não é a formação 

do núcleo familiar, apesar desta problemática ainda permear o cerne de debate instituído pelo 

semanário durante este período, e sim sua situação em relação à fatores econômicos 

localizados na estrutura produtiva e econômica mais ampla da sociedade e fatores 

decorrentes desta situação. 

Nesse sentido, são relevantes os apontamentos de Neves Junior (2013), de 

que oConcílio Vaticano II (1961-65) e  as  Conferências  Episcopais  de Medellín (1968)  e 

 
46No acervo online está disponível apenas a informação acerca do ano de publicação da matéria. Documento 

disponível em: 
<https://drive.google.com/file/d/0BzFtoWP2meSFa0hqLV9QdWJ1RW8/view?pref=2&pli=1>. 
47No que tange ao autor da matéria, consta apenas seu primeiro nome, que é Tarcisio. Documento disponível 



 

 
Puebla (1979)alteraram o foco de parte da Igreja Católica Latino-Americana para as massas 

populares e jovens trabalhadores, o que teria ocasionado uma cisão no clero católico 

brasileiro entre conservadores e progressistas48. De acordo com o autor, parte deste clero 

católico combateu os abusos militares e lutaram pela redemocratização do país, entre estes 

o Arcebispo da Arquidiocese de São Paulo (cidade), Dom Paulo E. Arns, Arcebispo que era 

responsável pelo OSP no período em que as matérias foram vetadas. 

 
O importante é abrir o olhar, perceber a situação: quando a gente anda pelas ruas 

ve o povo andando emagrecido [...] porque não tem o alimento suficiente.Devemos 

assumir esse compromisso agora. O que nós podemos é pouco. Mas é o que nós 

podemos e devemos par, no próximo passo, podermos ser uma sementinha, um 

pequeno fermento na transformação social (SIC). (OSão Paulo49, Tarcísio, 1978, 

Lauda 2) 

 

Já nas publicações do ano de 2015, as referências à constituição e aos 

princípios que envolvem a construção desta, são claramente apresentados ao leitor, tal como 

pode-se notar por esta publicação de Março de 2015, quemenciona uma entrevista concedida 

pelo casal homo afetivo Stefano Gabbana e Domenico Dolce à revista italiana “Panorama” 

Dolce afirmou que procriar deve ser um ato de amor, não um processo artificial: 

“Nós, um casal gay, dizemos não à adoção gay. Chega de crianças [produzidas] 

quimicamente e de úteros de aluguel. As crianças deveriam ter uma mãe e um pai.” 

Não é a primeira vez que a dupla se manifesta a favor da família. Em uma 

entrevista em 2013, Dolce havia declarado claramente: “Eu não acredito em 

casamento gay”. Para Dolce e Gabbana a família tradicional não é apenas uma 

moda, mas “uma das coisas que não podem ser modificadas”. (DAVID, F. ano 60, 

n.3043, p. 9, 18 a 24 de Março, 2015) 

 
 

Os resultados do Relatório do Sínodo de 2015, que teve como tema a família, 

foram esclarecedores no sentido de apreender qual é o núcleo familiar apresentado, e, nesse 

caso, “defendido” pelas publicações do OSP. Na edição de 28 de Outubro a 03 de Novembro 

de 2015, página 22, por exemplo, logo no início da página, pouco abaixo do título “Relatório 

Final do Sínodo – Parte I” e da frase “Primeira parte do relatório apresenta situação da 

família no mundo de hoje”, está em destaque a frase“A família, baseada no matrimônio de 

um homem e de uma mulher, é o local magnífico e insubstituível do amor pessoal que 

transmite a vida” (SCHERER, ano 60, n.3075, p. 22, 28 de Outubro a 03 de Novembro, 

2015). 

 

48Neves Junior (2003) destaca que o primeiro grupo eraliderado pelos bispos da TFP (Tradição Família e 

Propriedade), e se posicionaram enquanto partidários da ditadura militar, e o segundo grupo, os progressistas, 

eram representados pelo grupo de Dom Hélder Câmara. 
49Idem nota de rodapé nº14. 



 

 
Nessa mesma edição e matéria, na qual o Cardeal Scherer fala a respeito dos 

resultados do Sínodo dos Bispos, abordam-se as preocupações em relação ao núcleo familiar 

apresentado, estas estendem-se por diversos fatores diferentes, que abrangem desde a 

chamada “Ideologia de Gênero” – que segundo as publicações seria um desafio uma vez que 

“nega a diferença e a complementariedade natural entre o homem e a mulher” (Relatório 

final do Sínodo – Parte I, p. 22, ano 60, n.3075, 2015) -, até falas acerca do crescimento de 

uma mentalidade contraceptiva e abortista, além de outros “problemas” citados nas outras 

edições ao longo do ano de 2015, como a rejeição à prática do aborto, ou a individualidade 

crescente dos indivíduos na contemporaneidade 

 
A cultura contemporânea questiona e, de alguma forma, corrói as certezas a 

respeito das convicções mais elementares sobre o casamento e a família. Já não 

mais aparece claramente qual seja a razão de ser da família e se buscamsoluções 

alternativas ao casamento tradicional entre um homem e uma mulher [...] 

As “verdades” sobre o ser humano, o casamento, a família e as relações humanas 

básicas tornaram-se liquidas e se estão vaporizando cada vez mais. (SCHERER, 

p. 03, ano 60, n.3070, p. 03, 23 a 29 de Setembro, 2015) 

 

Considerando tais falas, pode-se perceber que, apesar de apontarem muitas 

vezes para fatores externos ao núcleo familiar, como é o caso da influência da Ideologia de 

Gênero, ou de tendências contemporâneas que poderiam influenciar o processo de 

desconstruir antigos princípios enraizados na cultura brasileira, o centro de preocupações é 

“interno” à estrutura de família, e refere-se à possibilidade de que esta tradicional formação 

familiar e seus princípios (considerando os que foram apresentados pelo OSP) acabem 

perdendo paulatinamente o seu sentido para os indivíduos. Na edição 3045 de 01 a 07 de 

Abril (2015), por exemplo, consta a seguinte fala: 

 
Fala-se com frequência sobre a crise da família e ela é real, mas é preciso entender 

as principais causas e considerar que a família cristã como tal não entrou em crise, 

mas só a família moderna, pois reflete o individualismo moderno (FERNANDES, 

p. 014, ano 60, n.3045, 01 a 07 de Abril, 2015) 

 

Tal posicionamento pode ser considerado uma reação conservadora, a qual, 

de acordo com os apontamentos de Wanderley (2006), corresponderia à defesa da 

manutenção de uma ordem, disciplina, do tradicional, entre outros. É importante, nesse 

contexto, citar fenômenos da realidade brasileira que podem ter relação com as mudanças às 

quais tais publicações representam uma reação, como é o caso, por exemplo do trânsito 



 

 

 

 

 

 

religioso50 no Brasil, ou dos debates acerca da composição das famílias, sobre casamento 

homo afetivo, estudos sobre gênero, entre outros, que vem ganhando cada vez mais espaço 

no cotidiano. 

Nesse sentido, é importante destacar que, de acordo com Esquivel (2003) a 

religião católica é uma instituição que atua no sentido de agir sob a consciência dos 

indivíduos, e que pretende orientar e regular os princípios organizadores da sociedade. 

Segundo Busin (2011), a experiência religiosa modela subjetividades, conduzindo a 

diferentes formas de perceber e estar na realidade e viver relações sociais. 

As convergências estre as publicações nos dois períodos analisados, em geral 

referem-se, além da estrutura familiar apresentada (pai, mãe e/ou filhos), à, por exemplo, 

problemas em relação ao âmbito econômico e à comunicação entre os membros das famílias, 

além de referências, por exemplo, ao divórcio, cuja postura adversa manteve-se nos dois 

períodos, porém nas publicações de 2015 pode-se notar referências ao acolhimento e ao lugar 

dos casais de segunda união na igreja católica. 

 
O que o sínodo falou com clareza é que esses casais não estão excomungados, nem 

devem se considerar como tais; são filhos da Igreja e têm muitas possibilidades 

desse sentirem parte da Igreja e em comunhão com Deus. (SCHERER, ano 60, 

n.3075, p. 21,, 20 de Outubro a 03 de Novembro, 2015) 

 

Por fim, pode-se observar que há tanto diferenças quanto similaridades entre 

as publicações dos dois períodos analisados. Apesar do caráter progressista das publicações 

da década de 1970, as publicações de 2015 apresentaram, considerando diversidade de temas 

abordados, a mesma estrutura de família, o que evidencia um caráter conservador em relação 

à perspectiva de “defesa” à estrutura de família apresentada pelo OSP, ou seja, pai, mãe e/ou 

filhos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Os resultados desta pesquisa com base dos documentos vetados do OSP e nas 
 

 

50“Esta noção aponta, pelo menos, para um duplo movimento: em primeiro lugar, para a circulação de pessoas 

pelas diversas instituições religiosas, descrita pelas análises sociológicas e demográficas; e, em segundo, para 

a metamorfose das práticas e crenças reelaboradas nesse processo de justaposições, no tempo e no espaço, de 

diversas pertenças religiosas, objeto preferencial dos estudos antropológicos” (DE ALMEIDA, MONTEIRO, 

2001, p. 93). Para um estudo mais aprofundado do tema acessar: DE ALMEIDA, R., MONTEIRO, P. “Trânsito 

Religioso No Brasil”. São Paulo em Perspectiva. vol.15, no.3, São Paulo Jul/Set. 2001. 



 

 
atuais edições demonstraram que apesar das divergências entre os diferentes períodos 

analisados, especialmente no que se refere aos temas abordados, que no ano de 2015 foram 

muito diversos, o jornal OSP apresentou a mesma perspectiva em relação à composição da 

chamada “família tradicional”. 

Pode-se apreender também a relação entre as publicações e seus temas com 

os períodos considerados historicamente, socialmente, economicamente e culturalmente, o 

que destaca novamente o caráter da religião e seus princípios enquanto fenômenos sociais, 

ou seja, fenômenos ligados ao contexto social no qual estão inseridos. 

Por fim, é importante observar que esta pesquisa suscitou outros temas que 

serão desenvolvidos futuramente, como, por exemplo, as possíveis ligações da gestão 

arcebispal com as publicações dos diferentes períodos do semanário e o aprofundamento 

desta pesquisa. 
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RESUMO: A discussão teórica aqui apresentada parte da necessidade de se analisar os referenciais que 

possibilitem a compreensão das particularidades existentes no contexto social atual e sua relação com a 

educação.Trabalhando a partir do survey realizado dentre os alunos de escolas públicas da região metropolitana 

de Londrina/PR, e contemplando um total de 570 questionários aplicados, foi possível avaliar como certas 

perspectivas socialmente estabelecidas podem atuar intramuros, no processo pedagógico de formação dos 

sujeitos, assim como na percepção social e contextual que os indivíduos possuem sobre o ambiente escolar. 

Utilizando-se a base de dados coletados, foi possível compreender como a variável religiosa assume uma 

perspectiva cultural presente sobre as ações socialmente expectadas – partindo-se da conjuntura educacional e 

contextual, desenvolvido a partir dos critérios apresentados ao longo deste trabalho.Como contribuição, os 

resultados apresentam elementos às diversas pesquisas realizadas no âmbito da pós-modernidade e da 

educação, assim como também expor novos dados da realidade e as possíveis análises. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Pós-Modernidade; Educação; Religiosidade. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 

Diversos desafios se apresentam frente a questão educacional nocontexto da pós- 

modernidade. Caminhos, expectativas, e novos desafios que tornam os esforços dispendidos, 

durante uma era de perspectivas mutáveis, em meras reposições – e repetições – de 

pretensões sempre ultrapassadas. Os conceitos que trazem como referência principal a 

relação entre sociedade e pós-modernidade,que serão trabalhados neste artigo, dão-se a partir 

do recorte temático escolhido. 

A educação, seja como uma ferramenta de caráter transformador, ou uma 

ferramenta de transformação social, encontra-se frente ao desafio de uma permanente 

reelaboração numa sociedade que exige e reifica suas ações reprodutivas – de acordo com 

seus objetivos capitalistas de imediatismos em curtos e médios prazos. Objetivos 

socializados como características primeiras de intermediações comerciais, ou relações 

midiaticamente vetorizadas, ou de um viés econômico pseudo-emancipatório, de condições 

de classe e outras necessidades trazidas a disparidade contextual sempre priorizada e re- 

priorizada minuto após minuto. 
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Busca-se compreender como o contexto, como as  características  e as  formas  do 

sistema presentes na sociedade pós-moderna, operam sobre o viés da educação e do ambiente 

escolar; busca-se delinear as relações existentes entre os campos da religiosidade, juventude 

e ensino/educação, conduzindo-se uma pesquisa exploratória do tipo survey (Pesquisa 

Exploratória sobre Diversidade, Educação e Religiões – PEDER, realizada no segundo 

semestre do ano de 2015), com a proposta de obter uma base de dados referentes aos temas 

propostos de possível verificação – junto aos colégios estaduais da cidade de Londrina/PR – 

, que se colocam em amplo debate na atualidade. 

A PEDER (2015) está vinculada ao Laboratório de Estudos sobre Religiões e 

Religiosidades (LERR/UEL), e ao Programa Observatório da Educação – Ciências 

Sociais/UEL (OBEDUC/CAPES), a coleta e a análise dos dados tiveram como sujeitos 

participantes um total de 570 estudantes, regularmente matriculados em diversos colégios 

públicos de Ensino Médio, de diferentes regiões da área metropolitana da cidade de 

Londrina, localizado no norte doestado do Paraná. 

A discussão teórica aqui apresentada parte da necessidade de se analisar os 

referenciais que possibilitem a compreensão das particularidades existentes no contexto 

social atuale sua relação com a educação. Como contribuição, pretende-se apresentar 

elementos às diversas pesquisas realizadas no âmbito da pós-modernidade e da educação, 

assim como também expor novos dados da realidade e as possíveis análises. 

O levantamento bibliográfico e eletrônico partiu de pesquisas que possuem 

determinados pontos de interlocução, espera-se poder contribuir não apenas como um link 

temático entre trabalhos desenvolvidos,mas como um processo de discussão em que possam 

ser elucidados determinados elementos e determinadas particularidades sistêmicas e sociais. 

 
PÓS-MODERNIDADE 

 

Certas significações referentes a terminologia do pós-moderno necessitam passar 

por uma revisão de acepções onde, devido ao grande volume de estudo realizados sobre o 

tema, optou-se por um recorte a partir de dois autores principais, aos quais as teorias e 

conceitos filosóficos sobre o termo designariam etapas de abstrações do próprio conceito de 

modernidade. Há determinados estudos que tratam o termo de forma não objetivada, 

descartando, desde a epistemologia, sua significância.A sua importância dentro do processo 

de criação do conhecimento, faz-se necessário que se delimite, por via de uma revisão 



 

 
bibliográfica,a significância da terminologia. Afinal, como perguntas norteadoras: vivemos 

a crise da modernidade? ouvivemos um “momento pós-moderno” como muitos discursos 

propagam? (GALLO, 2006, p. 553). 

 
O neologismo pós-moderno tinha um mérito: salientar uma mudança de direção, 

uma reorganização em profundidade do modo de funcionamento social e cultural 

das sociedades democráticas avançadas. Rápida expansão do consumo e da 

comunicação de massa; enfraquecimento das normas autoritárias e disciplinares; 

surto de individualização; consagração do hedonismo e do psicologismo; perda da 

fé no futuro revolucionário; descontentamento com as paixões políticas e as 

militâncias – era mesmo preciso dar um nome à enorme transformação que se 

desenrolava no palco das sociedades abastadas, livres do peso das grandes utopias 

futuristas da primeira modernidade. Ao mesmo tempo, porém, a expressão pós- 

moderno era ambígua, desajeitada, para não dizer vaga. Isso porque era 

evidentemente uma modernidade de novo gênero a que tomava corpo, e não uma 

simples superação daquela anterior. Donde as reticências legítimas que se 

manifestaram a respeito do prefixo pós. E acrescente-se isto: há vinte anos, o 

conceito de pós-moderno dava oxigênio, sugeria o novo, uma bifurcação maior; 

hoje, entretanto, está um tanto desusado. O ciclo pós-moderno se deu sob o signo 

da descompressão cool do social; agora, porém, temos a sensação de que os tempos 

voltam a endurecer-se, cobertos que estão de nuvens escuras. Tendo-se vivido um 

breve momento de redução das pressões e imposições sociais, eis que elas 

reaparecem em primeiro plano, nem que seja com novos traços. No momento em 

que triunfam a tecnologia e a genética, a globalização liberal e os direitos 

humanos, o rótulo pós-moderno já ganhou rugas, tendo esgotado sua capacidade 

de exprimir o mundo que anuncia (LIPOVETSKY, 2004, p. 52, grifo nosso). 

 

Em parte dabibliografia utilizada como base conceitual-analítica, muitos dos 

conceitos que determinariam as condições delimitadoras de uma pós-modernidade afetam 

de forma vazia certas condicionalidades dispostas pela própria utilização do termo. A partir 

da citação tem-se a caracterização significativa a qual Lipovetsky encara de forma mais 

precisa e análoga as formas e explicações que serão utilizados de forma substancial pela 

própria revisão (mesmo que as imposições e críticas referentes ao cientificismo e modelo de 

pseudo-autonomia deem-se por resquícios de uma filosofia nietzschiana). 

Ainda que isso afete de forma característica as objetividades e subjetividades na 

produção e difusão do conhecimento, certos atributos da ciência abarcam numa propriedade 

de densa relatividade e relativismo, numa espiral de incertezas dispostas à própria realidade. 

Acertadamente, um dos desníveis relativos a uma posição (ou contraposição) do pós- 

moderno dá-se na negação ao cartesianismo científico – expoente da era moderna do 

conhecimento –, relegando as bases de acepções filosóficas/fenomenológicas certas 

concepções em aspectos de superação de determinadas percepções solidificadas nas bases 

empírico-explicativas das ciências modernas. 

A relação a se estabelecer como modelo referencial teórico – como uma base 



 

 
analítica para o presente trabalho – advém de premissas que se encontram em conformidade 

com as capacidades e incapacidades, as relativizações e disparidades, que podem ser 

encontradas ao se analisar o contexto imposto pela sociedade pós-moderna. Segundo o 

pensamento de Zygmunt Bauman, 

 
a passagem da fase “sólida” da modernidade para a “líquida” – ou seja, para uma 

condição em que as organizações sociais (estruturas que limitam as escolhas 

individuais, instituições que asseguram a repetição de rotinas, padrões de 

comportamento aceitável) não podem mais manter sua forma por muito tempo 

(nem se espera que o façam), pois se decompõem e se dissolvem mais rápido que 

o tempo que leva para molda-las e, uma vez reorganizadas, para que se 

estabeleçam. É pouco provável que essas formas, quer já presentes ou apenas 

vislumbradas, tenham tempo suficiente para se estabelecer, e elas não podem 

servir como arcabouços de referências para as ações humanas, assim como paras 

as estratégias existenciais a longo prazo, em razão de sua expectativa de vida curta: 

com efeito, uma expectativa mais curta que o tempo que leva para desenvolver 

uma estratégia coesa e consistente, e ainda mais curta que o necessário para a 

realização de um “projeto de vida” individual (BAUMAN, 2007, p.7). 

 

Para o presente trabalho, será utilizado o conceito de liquidez societária em acordo 

com as reflexões e teorias desenvolvidas nas obras temáticas empregadas. Tem-se que, como 

referencial teórico, certos aspectos intrínsecos da modernidade passaram por discrepantes 

alterações,o quepossibilitou o desenvolvimento de modelos explicativos de pensamento e 

relacionamento, sejam em performancessócio-contextuais ou em modelos de relacionamento 

e expectativas sociais (coletivos e/ou individuais), e de relatividades estruturais. Contudo, 

existem certas lacunas sistêmicas imperativas que necessitam ser explicitadas, das quais 

algumas serão trabalhadas a seguir, de acordo com o contexto e delimitação deste artigo. 

Mesmo que a base deste trabalho se constitua utilizando-se do conceito de 

sociedade líquida proposto por Bauman (2001; 2007; 2009), os dados colhidos da pesquisa 

empírica realizada em diversos colégios públicos da região metropolitana da cidade de 

Londrina/PR, apontaram que a opção de 82,7% dos jovens que responderam ao questionário 

possuem algum tipo de identidade religiosa, sendo que 90% destes era do mesmo aspecto 

religioso de seus familiares. Isso denota características persistentes de uma solidez societária 

que, nas proposições do conceito da pós-modernidade descrito pelo autor, tende por carregar 

aspectos oriundos de instância que denotam aspectos ainda conservadores e tradicionais 

presentes na sociedade brasileira atual. 

 
 

PÓS-MODERNIDADE E EDUCAÇÃO 

 

  A variável de transformações pela qual passou a sociedade, num binário que varia 



 

 
entre a polarização dos conceitos de solidez e liquidez, influí nas diretrizes mais objetivas 

da produção e do modelo comportamental do sistema capitalista. Antes pautado num quadro 

liberal de escolhas em que a liberdade atingia um potencial idealizado, e se pautava 

diretamente na produção material enfatizado pela troca de mercadorias, o quadro sistêmico 

contemporâneo se baseia no consumo e na produção imaterial, que produz para consumir-se 

em si própria a partir da necessidade de uma liberdade calibrada pela dinâmica do controle 

sistêmico. 

 
A diferença mais marcante que aqui nos interessa seria que, enquanto no 

liberalismo a liberdade do mercado era entendida como algo natural, espontâneo, 

no sistema neoliberal a liberdade deve ser continuamente produzida e exercitada 

sob a forma de competição. O princípio de inteligibilidade do liberalismo 

enfatizava a troca de mercadorias: a liberdade era entendida como a possibilidade 

de que as trocas se dessem de modo espontâneo. O princípio de inteligibilidade do 

neoliberalismo passa a ser a competição: a governamentalidade neoliberal 

intervirá para maximizar a competição, para produzir liberdade para que todos 

possam estar no jogo econômico. Dessa maneira, o neoliberalismo constantemente 

produz e consome liberdade. Isso equivale a dizer que a própria liberdade 

transforma-se em mais um objeto de consumo (SARAIVA; VEIGA-NETO, 2009, 

p. 189). 

 

 

Esse potencial de regulação e transformação, objetificação e consumo, delimitado 

por um sistema capitalista cognitivo (SARAIVA; VEIGA-NETO, 2009), contextualiza as 

diretrizes e o potencial de autonomia relativo às características da educação na modernidade. 

A objetificação do consumo e as novas propriedades e necessidades da sociedade líquido- 

moderna modelam e qualificam o processo educacional, de ensino e aprendizagem, de forma 

imediatizada em acordo com as finalidades expectadas pelo momentumestcontextual. A 

flexibilidade exigida para um mercado que regulasse pelo consumo das próprias liberdades, 

que produz e reproduz(e produz para consumir-se na necessidade da sua própria reprodução), 

regulamenta e define os potenciais, critérios e objetivos quanto as necessidades do sistema 

educacional – voltado a atender as necessidades desse sistema econômico-social de um 

capitalismo [portanto] cognitivo. 

Num sistema baseado no consumo, como um modelo não linear de um pensamento 

eternamente mutável – numa sociedade de consumidores – o maior potencial encontra-se em 

manter os indivíduos sempre à procura de uma satisfação incompleta, num sentido direto de 

uma satisfação impossível de ser resgatada na presença constante da necessidade do novo, 

do mutável. Delimita-se para o aquém do depois, para o além do agora e do imediato, numa 

contradição para algo que se consuma do novo que virá logo que o justaposto se mostrar 



 

 
incompleto, velho e desgastado (BAUMAN, 2001). 

Apesar dos atributos destonarem dos predicados, suplantados da solidez 

característica de uma sociedade de produtores, na educação tais características foram apenas 

redirecionadas. A potencialidade da escola, como um local de imposições imediatas e 

funcionais, dentro de objetivos específicos e disciplinares em suplantar os desejos, foi 

realinhada as necessidades da sociedade liquido-moderna onde 

 
a escola que hoje conhecemos, apesar das muitas transformações, ainda mantém 

um forte vínculo com a escola disciplinar da modernidade sólida. Essa escola 

disciplinar está alinhada com a ética de adiamento da satisfação da sociedade de 

produtores. Ela não foi pensada para ser uma escola de prazer, uma escola para 

atender os desejos imediatos das crianças. O funcionamento da maquinaria escolar 

não era movido pelo desejo, mas pela vontade. Um dos grandes ensinamentos era 

justamente este: dominar o desejo, desenvolver a vontade. A satisfação prevista 

pela escola disciplinar era adiada para o final do ano, para o final do ciclo, para a 

vida adulta, para o futuro. A sala de aula era um lugar de trabalho. O único prazer 

admissível era o prazer de aprender aquilo que estava sendo ensinado. A escola da 

modernidade sólida pensava no longo prazo, em uma temporalidade linear e 

contínua (SARAIVA; VEIGA-NETO, 2009, p. 198). 

 

Essa característica potencial de adiamento das vontades e satisfações pôde ser 

trabalhada com vigor e objetivada pelo sistema na sociedade contemporânea. Cria-se a 

expectativa de satisfação num futuro não mais que imediato, mas limita e delimita o processo 

de satisfação individualizado, potencializando o aprendizado e a educação como uma 

ferramenta de possibilidades, apenas capaz de atribuir a si caminhos que permitam a 

obtenção de algo, mas nunca um fim em si mesma; a educação não caracterizaria uma 

ferramenta de transformação social potencializada em si, mas uma ferramenta que 

possibilitaria a abertura de novos vetores de possibilidades individuais. 

As relações contemporâneas – como um processo de emancipação vinculado a 

conceitos de uma pós-modernidade –, referenciado a partir da relação entre a teoria pensada 

de forma abstrata – explicitando o sentido da prática da ação num sistema pedagógico de 

ensino e educação –, deve buscar não apenas compreender, mas posicionar-se num espaço- 

tempo pedagógico que já não mais se define num sistema preparatório puramente técnico ou 

de conhecimento puramente universal, sendo contextualmente padronizado por aquilo que 

seja expectado socialmente de forma objetiva(de acordo com a nova fase capitalista). 

As ações da prática docente no sistema pedagógico moderno adquirem 

características, que dispõem as relações e as expectativas sociais, certas propriedades 

distintas dessa nova realidade.Nem programática e nem pragmática, mas de todo um 

contexto social de reciprocidades e experiências que fluem – de forma transformadora, 



 

 
reprodutiva e/ou relativa – através dos sujeitos sociais, em suas formas ativas ou passivas, 

objetivadas pelas expectativas socialmente esperadas. Para tanto, 

 
a tarefa crucial dos pesquisadores e dos educadores profissionais preocupados com 

o agir pedagógico está, portanto, em investigar constantemente o conteúdo do ato 

educativo, admitindo por princípio que ele é multifacetado, complexo, relacional. 

Sendo assim, educamos ao mesmo tempo para a subjetivação e a socialização, para 

a autonomia e para a integração social, para as necessidades sociais e necessidades 

individuais, para a reprodução e para a apropriação ativa de saberes, para o 

universal e para o particular, para a inserção nas normas sociais e culturais e para 

a crítica e produção de estratégias inovadoras. Isso requer portas abertas para 

análises e integração de conceitos, captados de várias fontes – culturais, 

psicológicas, econômicas, antropológicas, simbólicas, na ótica da complexidade e 

da contradição, sem perder de vista a dimensão humanizadora das práticas 

educativas (LIBÂNEO, 2005, p. 19) 

 

Naquilo que o viés pedagógico possibilita como uma asserção humanizadora, quase 

utópica de considerações universalista, não há por que negar [no contexto das ações práticas] 

o que as teorias e os conceitos demonstram sobre a realidade dos tempos atuais. Os aspectos 

de formação, e as próprias contradições sociais, inviabilizam projetos definidores de 

pedagogias já inaplicáveis. No entanto, a partir dessas e tais transformações, fomenta-se a 

ação pedagógica que melhor se adapte as condições de existência e exigências do contexto 

social moderno ao qual ela se aplica. O resultado é uma ramificação de saberes e aplicações 

de modelos múltiplos e diversificados, seguindo tendências práticas ou teóricas baseadas 

desde as conservadoras até as modernas. 

Segundo Libâneo (2005), essas tais condicionalidades impostas por um pensamento 

pós-moderno às relações da prática pedagógica, resultam em uma subordinação específica 

das abordagens institucionais e profissionais as quais desencadeiam as concepções práticas 

e as temáticas assertivas dispostas pelo contexto atual. As características influem de modos 

resultantes e impactantes para a lógica sistêmica, e de forma social relativizada. Para tanto, 

 
embora apresentados sumariamente, esses traços dão bem uma ideia de como 

afetam o pensamento e a prática educacionais. Menciono alguns aspectos que o 

pensamento e a condição pós-moderna trazem para a educação escolar, em 

contraposição aos que foram mencionados como traços da pedagogia moderna. (1) 

Relativização do conhecimento sistematizado, especialmente do poder da ciência, 

destacando o caráter instável de todo conhecimento, acentuando-se, por outro 

lado, a ideia dos sujeitos como produtores de conhecimento dentro de sua cultura, 

capazes de desejo e imaginação, de assumir seu papel de protagonistas na 

construção da sociedade e do conhecimento; (2) Mais do que aprender e aplicar o 

conhecimento objetivo, os indivíduos e a sociedade progridem à medida que se 

empenham em alcançar seus próprios objetivos; (3) Não há cultura dominante, 

todas as culturas têm valor igual. Os sujeitos devem resistir às formas de 

homogeneização e dominação cultural; (4) É preciso buscar critérios de 

restabelecimento da unidade do conhecimento e das práticas sociais que a 



 

 
modernidade fragmentou, por meio do princípio da integração, onde os saberes 
eliminem suas fronteiras e comuniquem-se entre si; (5) Não há uma natureza 

humana universal, os sujeitos são construídos socialmente e vão formando sua 

identidade, de modo a recuperar sua condição de construtores de sua vida pessoal 

e seu papel transformador, isto é, sujeito pessoal e sujeito da sociedade; (6) Os 

educadores devem ajudar os estudantes a construírem seus próprios quadros 

valorativos a partir do contexto de suas próprias culturas, não havendo valores com 

sentido universal. Os valores a serem cultivados dentro de grupos particulares são 

a diversidade, a tolerância, a liberdade, a criatividade, as emoções, a intuição 

(LIBÂNEO, 2005, p. 23-24) 

 

O contexto pós-moderno nega a totalidade e a generalidade na atuação pedagógica. 

Os conceitos e as teorias, aplicáveis em formas conservadoramente padronizadas, imiscuem 

da relação de aprendizado as particularidades formadoras e a aprendizagem prática do 

conhecimento, em fazer e solucionar problemas específicos das formas de ação cotidianas. 

As relativizações contextuais e paradigmáticas, condições criadas pela pós-modernidade, 

possibilitam ao trabalho docente se abster de problemáticas generalistas e 

totalizantes,inconiventes ao contexto social empreendido.Inviabilizando, dessa forma, uma 

relação de emancipação e valorização da prática-social, aplicada a própriaconjuntura 

apresentada, com seus problemas e suas soluções de conhecimento aplicados a práticas 

cotidianas. 

Essa relação entre a teoria e a prática possibilita a integração entre os problemas e 

as soluções de ordem objetiva. O caráter universalista não se exclui da base do conhecimento 

atribuído a ótica das ciências e da educação em seu todo, mas as características sociais 

cotidianas – alinhadas a aplicabilidade de uma pedagogia que caracterize o contexto em 

conformidade com a prática docente – possibilita, por meio da sua subjetividade e seu 

relativismo na ação pedagógica, uma pseudo-emancipação do sujeito social-político, por 

meio da conquista e soluções dos objetivos individuais e coletivos, que podem ser 

trabalhadas em problemáticas didáticas contextuais socialmente aplicadas. 

Os significados atribuídos ao conhecimento são, de modo valorativo, as relações 

dadas a aplicabilidade dos meios, atribuídos a resoluções de problemas e conflitos, seguindo 

critérios específicos do contexto social – do socialmente expectado – em que tal sujeito 

encontra-se inserido. A lógica das pedagogias, que se utilizam dessa racionalidade 

intersubjetiva para compor a própria ação pedagógica, priorizam as relações práticas para 

além de um pragmatismo totalizante e generalista da capacidade de universalização do 

conhecimento. Umapossível emancipação dos sujeitos dá-se a partir das práticas e soluções 

que o mesmo desempenha no cotidiano, na sua relação contextual, partindo do conhecimento 

teórico-conceitual adquirido.  



 

 
Encontramos a sociedade situada sob bases de um sistema capitalista cognitivo, 

com instâncias objetivadas no processo pedagógico que atuam direta e indiretamente sobre 

a instituição escolar e seus processos derivados, no entanto a pesquisa realizada revelou que 

24,2% dos jovens que responderam ao questionário – aplicado em diversos colégios públicos 

da região metropolitana da cidade de Londrina/PR – defendem a presença de símbolos 

religiosos no ambiente escolar. Símbolos que, sejam esses oriundos de religiões especificas 

ou não, traduzem um sentimento de identidade religiosa ainda persistente nas práticas sociais 

cotidianas, seja desses jovens ou presentes no próprio ambiente escolar. 

 
ESCOLA E PRÁTICA DOCENTE 

 

Por mais que a escola se instale de acordo com as pretensões sociais 

contextualizadas para o momento no qual se encontra, ela mantém certas características de 

uma solidez moderna como atributo que se adapta em conformidade com o expectado, como 

uma objetivação especifica de situações esperadas de conduta sistêmica. Porém, isso não 

implica que processos inerentes da pós-modernidade deixem de inferir sobre o ambiente 

escolar de forma espontânea, agindo em múltiplas disparidades e múltiplos aspectos no 

cotidiano escolar. 

As características ainda preexistentes de uma solidez objetada e vetorizada não 

implicam diretamente sobre uma totalização aparente do próprio sistema de ensino e 

aprendizagem, ou mesmo consubstancia um sistema hermético em que os indivíduos se 

dissipam em absoluta disciplinaridade e convalescência ao sistema. Inserida socialmente, e 

afetada pelos atributos contextuais do social, o ambiente escolar apresenta suas nuances e 

características em conjunto com a nova posição situacional e liquidez moderna. 

 
Rompendo com determinismos e grandes modelos explicativos buscam-se novas 

formas de compreensão do real, em que o diferente e o divergente se instala. Por 

mais que tentemos homogeneizar as escolas e a vida escolar, a ela são levados 

hábitos sociais diferenciados, múltiplas etnias, culturas específicas, representações 

parceladas, situações sociais díspares, pronúncias diferentes, linguajares grupais, 

valores heterogêneos etc (GATTI, 2005, p. 605). 

 

O ambiente escolar, apesar de toda retórica imposta pela sistemática objetificação 

de um sistema capitalista cognitivo – que age diretamente sobre objetivos e as finalidades 

práticas da qualidade e funcionalidade social expectada do ensino – diverge e soma-se nas 

formas de interação com o próprio ambiente social. Isso não apaga o vetor-objeto imposto 

sobre a prática funcional e o vetor socialmente expectado, mas complementa os elementos 



 

 
que compõe o ambiente culturalmente inserido das escolas, em que a sociedade pós-moderna 

e seus elementos característicos influenciam diretamente sobre as ações e seus significados. 

 
A educação está imersa na cultura e não apenas vinculada às ciências, que foram 

tomadas na modernidade como as únicas fontes válidas de formação e capazes de 

oferecer tecnologias de ensino eficientes. A educação coloca-se, no seu modo de 

existir no social, em ambientes escolares e similares, organizada em torno de 

processos de construção e utilização dos significados que conectam o homem com 

a cultura em que se insere e suas imagens, com significados gerais, locais e 

particulares, ou seja, com significados que se fazem públicos e compartilhados, 

mas cujo sentido se cria nas relações que medeiam seu modo de estar nos 

ambientes e com as pessoas que estão (GATTI, 2005, p. 606). 

 

A referência pontual e quase categórica em se manter a educação vinculada a 

modelos predispostos pelos objetivos sociais, influencia objetivamente a forma como as 

condutas e as práticas são desenvolvidas pelos modelos de educação e ensino. Mais do que 

apenas reproduzir categoricamente os objetivos, mantendo-se o vínculo com os processos 

sociais inerentes as características de liquidez pós-moderna, a escola e o ambiente escolar 

vinculam disposições tão complementares como discrepantes, seja na ênfase da conduta- 

social ou da diretriz-objetada, reproduzida e expectada sistemicamente. 

Para Pedro Demo (DEMO, 1991) partes sempre essenciais do sistema educacional 

permanecem contextualmente válidas quanto à crítica contemporânea ao sistema 

educacional, de ensino e aprendizagem. Seja sob aspectos generalizáveis (a visão como um 

todo), ou por situações específicas (características intrínsecas de processos menores), o 

acesso e o desenvolvimento da educação ainda intercambiam processos desiguais, certas 

vezes caducos, ou de mesquinhas perspectivas análogas a ultrapassadas características de 

um sistema cíclico. 

Não somente com base nas análise de seu tempo, mas por toda conjuntura do 

período que se fez e ainda permanece contextual, quanto a determinados critérios 

educacionais, a imposição da modernidade, a favor do desenvolvimento a partir do âmbito 

educacional – seja esse econômico ou social – pauta-se amplamente na emancipação do 

sujeito, tendo na capacidade intrínseca em resolver problemas práticos (intercambiáveis do 

cotidiano ou tecnológicos modernos) à ênfase dos atributos referentes a modernização do 

ensino e suas problemáticas gerais e/ou específicas. 

Ainda que os problemas tornem-se inevitavelmente dicotômicos, e intercambiáveis 

à crítica interpretativa da problemática, a tendência binária em relegar a culpabilidade das 

falhas educacionais incorre rotineiramente em dois aspectos: falta de estrutura adequada para 



 

 
o desenvolvimento educacional (seja intra ou extra muros, contextualmente); qualidade 

profissional do educador, de formação rídica e dessemelhante à projetos de aprendizado, 

desenvolvimento e emancipação (introdutória e/ou de formação). 

O segundo aspecto compreende sempre uma rotineira e fundamental crítica. O 

profissional da educação apresenta-se como indissolúvel personificação das propriedades 

estigmatizantes de toda a problemática do sistema. Seja pelo viés de sua formação 

pedagógica, pelas características materiais ou intelectuais de sua ação, ou pela inconstância 

de atualização e desvalorização do conhecimento – e do próprio profissional – como 

condição intrínseca ao desenvolvimento de todo um sistema de ensino. Não se trata de 

valorizar ou estruturar uma categoria numa qualquer condição de hierarquia de importância 

social ou objetivação proposta,as inconstâncias abrangem um comedimento estrutural e 

material próprios, que inviabilizam a devida ampliação e desdobramento da pesquisa e do 

desenvolvimento profissional teórico e prático. 

Determinadas impotências sistemáticas inviabilizam a prática docente no contexto 

da ação e atuação do profissional na construção do conhecimento. Viabilizar novas 

tecnologias como parâmetros a serem difundidos e aplicados podem tanto auxiliar como 

dificultar, ou tanto ampliar como diminuir, as capacidades de transmissão e dialogo que 

permitiriam a adequada aquisição da capacidade emancipatória gerada pelo conhecimento. 

Relegar toda uma esperança no acumulo de modernas técnicas de ensino, e inquirir toda uma 

culpabilidade a incapacidade técnica de atualização do profissional da educação, é imiscuir 

falhas cadenciadamente incapacitadoras. 

 
Primeiro, existe o problema da complexidade dos sistemas educacionais, cujo 

domínio demanda conhecimentos e práticas modernas de administração, controle 

e avaliação. (...) Segundo, existe a questão da organização do calendário, problema 

ainda sem solução adequada, em vários aspectos. (...) Terceiro, existe o problema 

da organização curricular, quase sempre tradicional e feita por acumulação. O 

objetivo do currículo é, antes de mais nada, construir sólida formação geral, crítica 

e questionadora, a partir da qual se possa visualizar uma paisagem ampla da 

realidade. (DEMO, 1991, p. 11) 

 

Apesar de destacado a temporalidade do enxerto bibliográfico, e algumas de suas 

superações, várias características dos problemas apresentados permanecem ainda em debate. 

Os problemas sistêmicos, organizacionais, e curriculares pautam o cotidiano da problemática 

e do impedimento, das discussões e considerações, ainda sem solução prática ou imediata 

(relegados os vieses à soluções quase alegóricas para os problemas mais gerais e objetivos 

da realidade educacional, como a prática de ensino e emancipação). O desempenho das 



 

 
problemáticas carecem de soluções óbvias, mas os caminhos e os descaminhos são 

permanências reciprocas do contexto educacional. 

O desempenho na capacidade de recolher e gerar conhecimento sempre foi um viés 

de atonia em que se pautou a prática do ensino e da aprendizagem. Os problemas idealizados 

se permutam no ambiente escolar de forma intercalada, mesmo que pormenorizadas, 

contextualmente relegados a condições existenciais de trabalho, conhecimento e 

transmissão. Não é unicamente à aquisição de conhecimentos que se identifica o ambiente 

escolar como um todo, como um ambiente de objetivações quanti e qualitativas. A escola 

deve emergir como um mecanismo apto a capacitar os sujeitos às vias de emancipação 

crítica, de capacidades políticas atuantes, com habilidades em recriar particularidades de 

desenvolvimento próprios e emancipatórios. 

 
 

ESCOLA E RELIGIOSIDADE 

 

Trabalhando a partir do survey realizado dentre os alunos de escolas públicas da 

região metropolitana de Londrina/PR (PEDER)52, e contemplando um total de 570 

questionários aplicados, foi possível avaliar como certas perspectivas socialmente 

estabelecidas podem atuar intramuros, no processo pedagógico de formação dos sujeitos, 

assim como na percepção social e contextual que os indivíduos possuem sobre o ambiente 

escolar. Utilizando-se a base de dados coletados, foi possível compreender como a variável 

religiosa assume uma perspectiva cultural presente sobre as ações socialmente expectadas – 

a partir daconjuntura educacional e contextual desenvolvido a partir dos critérios 

apresentados ao longo deste trabalho. 

Em termos de localização contextual, foi possível verificar a existência de 

umargumento religioso, individual ou coletivo, no qual as escolas encontram-se inseridas. 

Para tanto, partindo-se da quinta questão do questionário aplicado (Você possui alguma 

religião?), as respostas dicotômicas (Sim/Não) puderam demonstrar um espectro social 

amplamente religioso – de indivíduos religiosos. Foram contabilizadas 469 respostas 

afirmativas válidas; um total 82,7% de respostas afirmativas referente a orientação religiosa 

 

 

52 A PEDER (2015) está vinculada ao Laboratório de Estudos sobre Religiões e Religiosidades (LERR/UEL), 

e ao Programa Observatório da Educação – Ciências Sociais/UEL (OBEDUC/CAPES), a coleta e a análise dos 

dados tiveram como sujeitos participantes um total de 570 estudantes, regularmente matriculados em diversos 

colégios públicos de Ensino Médio, de diferentes regiões da área metropolitana da cidade de Londrina, 

localizado no norte do estado do Paraná. 



 

 
individual. Constituindo, portanto, a existência de uma presença religiosa preponderante 

entre os alunos das escolas que participaram dessa pesquisa. Tendo como ênfase não o valor 

numérico quantitativo, mas o fato da questão ser objetiva e idealizada de forma diretiva, é 

possível afirmar que há um espectro religioso inerente aos indivíduos que compõem o 

ambiente escolar (sujeitos da pesquisa/alunos). 

Ademais, em relação a atividade religiosa dos sujeitos, foram desenvolvidas na 

sétima e oitava questão, uma referência a necessidade desalientarse apenas a existência de 

uma religiosidade determinaria certos preceitos e disposições individuais, podendo 

influenciar as relações entre o sujeito e sua interação com o ambiente pedagógico. Fazendo- 

se necessário compreender a posição que os aspectos inter-relativos e éticos se fazem 

presentes e atuantes na vida deste, a sétima questão faz referência atrabalhos ativos 

realizados no âmbito religioso – leigos consagrados, obreiros, ministros, ogãs, ekédis, 

médiuns, ou alguma função de serviço nas celebrações religiosas. Essa questão permitia 

contemplar não apenas os sujeitos, mas o contexto familiar que compõe a formação cultural 

do mesmo. Para tanto, verificou-se nos dados que 17,5% das respostas foram afirmativas, o 

que não qualifica necessariamente uma relação generalizada de contato direito com 

elementos religiosos (ao menos, no que concerneabase individual e familiar). 

A oitava questão, portanto, qualificou-se a partir de uma pertinência mais ativa do 

sujeito no contato com o religioso. Ao verificar a presença de uma frequência (continua ou 

esporádica) em atividades religiosas, pôde-se avaliar a forma como os indivíduos convivem 

com o religioso e o sagrado (em formas diretivas). Quanto àqueles que frequentam – mesmo 

com intervalos temporais distintos – alguma forma de atividade religiosa, os dados 

apontaram para uma frequência de 69,8% das respostas afirmativas. Em contraposição com 

a possível resposta negativa (Não tenho frequentado.), 30,2%. Ou seja, utilizando-se o 

padrão total de 570 respostas – e não somente referindo-se àqueles que responderam possuir 

alguma religião –, tem-se que 407 indivíduos frequentaram alguma atividade religiosa no 

último ano; destes, pelo menos 379 indicaram frequentar tais atividade ao menos uma vez 

ao mês durante esse período. 

Com base nos dados apresentados, é possível verificar que a presença religiosa no 

interior das escolas apresenta-se pertinente entre os alunos. Os dados não confirmam apenas 

a sua existência, mas demonstram também certas características de ações (diretas ou 

indiretas) realizadas pelos indivíduos. De fato, a relação de participantes ativos em trabalhos 

de atividades religiosas apresenta-se diminuto em comparação ao número total de indivíduos 



 

 
que declararam possuir alguma forma de religião. Mas os números dentre aqueles que 

frequentam alguma atividade (contínua ou esporadicamente) é relevante em comparação 

àqueles que indicaram não frequentar nenhuma atividade deste meio. É importante verificar 

que a base numérico-percentual desses dados inferirá posteriormente na décima terceira e 

décima quarta questão. 

Havendo a necessidade de se compreender a origem desse vínculo religioso, a nona 

questão do survey aplicado possibilitou compreender qual a relação intrafamiliar religiosa 

dos sujeitos pesquisados. As respostas poderiam ser múltiplas, podendo verificar-se uma 

origem familiar do processo religioso ao qual os sujeitos encontram-se inseridos. As 

respostas afirmativas acompanharam uma relação de parentesco direta (pais, mães, irmãos) 

e relações indiretas (avos, tios, demais familiares). Um total de 90% das respostas, 

envolvendo múltiplas combinações, descreveram que a religião professada pelos indivíduos 

advém de alguma influência ou orientação familiar, sendo esta, portanto, a mesma que um 

ou mais membros diretos ou indiretos da família. É possível,desta maneira, estabelecer que 

a orientação religiosa, e a pertinência desta, segue um espectro tradicional familiar (ao 

menos, sob uma ou mais influência familiar). 

É importante ressaltar esse aspecto tradicional familiar, tendo em vista que o mesmo 

possibilita a compreensão de certas tendências conservadoras em discursos e práticas 

existentes no ambiente escolar (sejam esses promovidos por pais, pedagogos, professores, 

funcionários, alunos etc.)53. Os resultados parciais apresentados nessa pesquisa realizada 

dentre os alunos, possibilita inferir que não apenas a religião permanece existente e continua 

entre os sujeitos averiguados, mas os aspectos tradicionais e familiares (por vezes 

conservadoras), são influências determinantes para a escolha e orientação religiosa existente 

entre os indivíduos. Para se compreender como possíveis aspectos conservadores atuam 

direta ou indiretamente nas ações dos sujeitos no multifacetado ambiente escolar, seria 

necessário buscar compreender como tais aspectos e símbolos religiosos interagem ou são 

interpretados dentro da instituição escolar. 

Para a décima terceira questão (O que você acha da presença de manifestações e/ou 

de símbolos religiosos na escola?), foram disponibilizadas quatro possibilidades de resposta: 

favorável, contrário, indiferente, não tenho opinião formada. Tendo em vista o relato de 

 

53 Tais tendências conservadoras podem ser compreendidas como àquelas possuidoras de a uma ênfase teórico- 

conceitual dogmática, de aspectos tradicionais, onde os discursos e as práticas remontam a um conservadorismo 

não secular – de base conservadora –, muitas vezes reacionária, e desenvolvida por elementos estruturados 

sobre bases contrasseculares (ROSSI, 2013).  



 

 
algumas manifestações diretas e indiretas que determinados indivíduos promovem no 

interior das escolas (grupos de orações, grupos de estudo bíblico, discussões organizadas 

pelos próprios estudantes), tornou-se necessário também compreender como os mesmos 

interagem a essas ações e aos símbolos religiosos existentes, estes encontrados e dispostos 

em determinados setores administrativos (bíblias, crucifixos, imagens etc.). As respostas, 

nesse caso, não apresentaram discrepâncias entre si, sendo que: 24,2% das respostas 

assinaladas eram favoráveis a presença de manifestações e/ou símbolos religiosos nas 

escolas; 23,3% das respostas assinaladas apresentaram-se contrárias; aqueles que 

assinalaram serem indiferentes ou não possuírem uma opinião formada somaram 50% das 

respostas (23,9% e 26,1%, respectivamente). Há uma pequena margem de superioridade 

quanto àqueles que são favoráveis a presença religiosa, na forma de manifestações e/ou 

existência de elementos simbólicos, quando em comparação àqueles que se posicionaram 

contrários (diferença ínfima de 0,9% na comparação entre as respostas). 

O complemento analítico, necessário para se compreender o 

posicionamentoreferente àqueles sujeitos que se apresentaram como favoráveis a presença 

de alguma forma ou aspecto religioso na escola (manifestações/símbolos), foi desenvolvido 

complementarmente na décima quarta questão. Caso, na questão anterior, a resposta fosse 

favorável, dever-se-ia indicar quais religiões poderiam estar presentes nas escolas. Foram 

dadas duas opções de resposta: todas, ou algumas. No caso de ser assinalada a segunda 

alternativa, havia a opção de descrever quais religiões poderiam estar presentes. Das totais 

145 respostas favoráveis presentes na décima terceira questão (24,2%), 96 respostas 

contemplaram quetodasas religiões possuíam o direito aoespaço e a presença no ambiente 

escolar (66,2%). Daqueles que optaram por definir apenas algumas religiões como aptas as 

estarem presentes no ambiente escolar – 49 respostas (ou 33,8%) –,verificou-se a presença 

predominante de uma matriz religiosa cristã, principalmente com referência ao caráter 

conservador de suas denominações. Pode-se também verificar não apenas uma escolha por 

estas determinadas formas de religiosidade, mas uma aversão a denominadas religiões que 

se encontram marginalizadas ou que são socialmente desacreditadas pela principal matriz do 

pensamento religioso brasileiro (de origem predominantemente cristã). 

Partindo-se de uma base analítico-teórica, referente a pesquisas previamente 

realizadas sobre a presença religiosa entre jovens graduandos (ROSSI, 2013; SOFIATI, 

2011) pôde-se verificar ainda uma ampla presença de uma religiosidade de matriz 

tradicional, de origem familiar e por vezes conservadora, mas possuindo determinações de 



 

 
caráter transitório não institucionalizado – entre o tradicional/dogmático e o 

moderno/secular.Os dados demonstraram que 82,7% dos estudantes que participaram da 

pesquisa responderam possuir algum tipo de vínculo religioso (religião/religiosidade), 

constituindo o recorte analítico a que se propõe esta pesquisa. Com o aporte cultural 

tradicionalmente cristão, de origem conservadora, 90% destes apresentaram uma matriz 

religiosa de origem familiar (direta ou indireta), cuja frequência individual desses sujeitos 

na atividade religiosa (presença em missas, celebrações, festas ou cultos) variam 

majoritariamente entre presenças continuas ou pontuais, somando 69,8% do total de 

respostas válidas. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Uma das características mais acentuadas da pós-modernidade – seguindo o conceito 

de liquidez – é a capacidade de volatilidade que abrange todo o contexto social disposto; a 

capacidade de se adaptar e se remontar, de ser num instante e se desfazer ou negar-se no 

próximo. Uma relação de combate ordenadamente justaposto entre produção e reprodução, 

onde o próprio desgaste das conjunturas torna-se necessário para sua eterna reposição. Uma 

lógica de consumo que determina, a essa contextual sociedade de consumidores, um teor de 

criação e destruição num quê sistêmico de reificação e vetorização de objetivos, 

constantemente reproduzidos e adaptáveis. 

Os processos educacionais puderam aqui ser analisados na perspectiva de um 

sistema capitalista cognitivo, que se destaca como proeminente e capaz de agregar e adaptar- 

se ao contexto socialmente expectado, que demanda conhecimento em uma educação 

objetivamente vetorizada no viés da reprodução de suas próprias bases constitutivas 

sistêmicas – mesmo quando há a evidência de certos aspectos com base em uma matriz 

conservadora religiosa, como demonstrado pelos dados obtidos com no survey. Um processo 

pelo qual não se imiscui à capacidade de adaptação dado pelo pós-moderno, mas que trabalha 

conjuntamente em estabelecer uma lógica na qual reifica objetivamente a educação a partir 

de suas expectativas. 

A proposta de análise dos dados da pesquisa, realizada nos colégios da região 

metropolitana de Londrina/PR, objetivou delinear as características e os vínculos religiosos 

dos jovens, buscando compreender as origens e as formas como tais processos atuam na 

formação destes atores sociais (seja no viés ético estrutural, seja na ação de valores morais, 



 

 
cultural e socialmente aplicados, desenvolvidos no contexto estudantil na atuação da práxis 

social cotidiana). 

Há apossibilidade de se compreender como a prática educacional, contida nesse 

todo aparato sistêmico-contextual – de práticas por vezes de origem conservadora, religiosa 

e famílias –, possibilitaria não apenas a relação reprodutivista do todo, como um aspecto 

inseparável ao ambiente escolar. Pode estar na prática docente, no ambiente escolar, as 

capacidades de interlocução objetivas, e outros pragmatismos emancipatórios, que fazem 

destoar e estabelecer-se como processos que derivam de práticas ainda contínuas nos 

próprios desafios da ação pedagógica. 

Se determinados aspectos educacionais e pertinentes processos existentes no 

ambiente escolar, característicos de uma modernidade sólida, se mantiveram adaptados – no 

contexto social pós-moderno aos objetivos desenvolvidos pela lógica do sistema –, foi na 

própria capacidade de adaptação eos desafios sempre constantes daação educacional e 

docente, que possibilitaria a emancipação dos sujeitos, em aspectos de interação e ação 

socialmente atribuída ao contexto social. É da própria característica de uma sociedade pós- 

moderna criar e recria-se sobre seus próprios sujeitos, em termos de sua própria capacidade 

de transformação. 

 

 
REFERÊNCIAS 

 
BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Zahar, 2001. 

BAUMAN, Zygmunt. Tempos líquidos. Rio de Janeiro: Zahar, 2007. 

BAUMAN, Zygmunt. Vida Líquida. Rio de Janeiro: Zahar, 2009. 
 

DEMO, Pedro. Desafios modernos para a educação básica. Brasilia: Instituto de Pesquisa 

Economica Aplicada (IPEA), 1991. 
 

GALLO, Sílvio. Modernidade/pós-modernidade: tensões e repercusões na produção de 

conhecimento em educação. Educação e Pesquisa. São Paulo: v. 32, n. 3, p. 551-565, 

set./dez. 2006. 
 

GATTI, Bernardette A. Pesquisa, educação e pós-modernidade: confrontos e 

dilemas.Cadernos de Pesquisa. FCC: v. 35, n. 126, p. 595-608, set./dez. 2005. 
 

LIBÂNEO, José Carlos. As teorias pedagógicas modernas revisitadas pelo debate 

contemporâneo na educação. Disponível em: 

<http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T1SF/Akiko/03.pdf>. Acessado em jan. 2016. 

http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T1SF/Akiko/03.pdf


 

 
LIPOVETSKY, G. Os tempos hipermodernos. São Paulo: Barcarolla, 2004. 

 

ROSSI, Pedro Vinicius. Religiosidade: perspectivas analíticas sob os aspectos da 

modernidade. Trabalho de Conclusão de Curso de Graduação em Ciências Sociais 

apresentado a Universidade Estadual de Londrina. Londrina, 2013. 
 

SOFIATI, Flávio Munhoz. Religião e juventude: os novos carismáticos. São Paulo: Idéias 

& Letras; FAPESP, 2011. 
 

SARAIVA, Karla; VEIGA-NETO, Alfredo. Modernidade líquida, capitalismo cognitivo, e 

educação contemporânea.Educação e Realidade. UFRGS: 34(2), p. 187-201, maio/ago. 

2009. 


